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Um percurso percorrido
Fig. 1 |
Ribeira, freguesia de Real, Penalva do Castelo
Vista aérea, vendo-se o limite do concelho de Penalva do Castelo com o concelho de 
Mangualde.
Informação Geográfica do IGP (http://mapas.igeo.pt)
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O homem que conhece a história do seu torrão natal 
afeiçoa-se mais a este porque em cada momento evoca 
uma recordação: ora é de sentimentos que se compõe 
uma grande parte da nossa vida.
José Leite de Vasconcellos
Nado e criado na periferia da capital do país, desde cedo que nos une uma 
relação afectiva com a pequena aldeia da Ribeira, encravada na margem esquerda do 
rio Ludares, junto do limite com o concelho de Mangualde. Nesta aldeia passámos, ao 
longo de 24 anos, férias no Verão, que desde os anos 90 do século passado incluíam 
viagens por terras de Azurara e Tavares em busca da beleza natural e patrimonial do 
concelho. 
Em Lisboa, desde muito cedo que começámos a frequentar a Biblioteca 
Municipal do Bairro Padre Cruz1, onde passávamos horas a fio devorando os livros 
sobre história, geografia bem como enciclopédias. Na escola, íamos tendo professores 
de História que nos foram sempre motivando para o seu estudo, logo terminado o 9º 
ano escolhemos a área de Humanidades para prosseguir os nossos estudos, no antigo 
Liceu D. Pedro V, em Lisboa.
A vinda para Lisboa e o incremento do acesso público à Internet, que desde 
cedo começámos a utilizar, permitiu conhecer novos mundos, alargar horizontes e 
cimentar a nossa certeza em ingressar no ensino superior para cursar Arqueologia.
Foi neste período de finais da década de 90 que tivemos contacto com a nova 
bibliografia sobre o concelho de Mangualde, que a Câmara Municipal tinha entretanto 
editado, contudo o nosso estudo era também dedicado ao concelho de Penalva do 
                                                     
1 Hoje denominada Natália Correia e em modernas instalações, que também utilizámos. Agradecemos à 
Dr. Elfrida Reis, coordenadora desta biblioteca, e restantes funcionários todo o apoio e colaboração que 
sempre nos prestaram.
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Castelo, de onde é originária a nossa família, infelizmente com pouca bibliografia 
publicada.
Ingressados na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, para estrear a 
licenciatura em Arqueologia e História2, tivemos em mente dois objectivos: a realização 
de trabalhos escritos sobre os concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo e a 
obtenção de um maior número de informação bibliográfica e documental sobre estes 
dois concelhos. Tirando uma ou duas disciplinas, para todas as outras em que nos foi 
solicitado como elemento de avaliação um trabalho escrito, propusemos como tema 
estes dois concelhos, investindo muito do nosso tempo das férias na sua elaboração. 
Por outro lado, no segundo ano propusemos ao Museu Nacional de Arqueologia 
realizarmos aí voluntariado, ao que o seu director, Dr. Luís Raposo, acedeu, e, assim, 
inserimos no Programa Matriz as peças provenientes do distrito de Viseu que se 
encontravam na reserva geral. Foi um trabalho muito gratificante que permitiu 
conhecer vasta informação bibliográfica e as peças ali depositadas provenientes dos 
concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo3. 
O contacto com este “mundo Leiteano” e a realização de um trabalho sobre o 
povoamento romano nos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo, levou-nos a 
encetar uma aventura em busca de dados sobre a actividade arqueológica nestes dois 
concelhos em períodos recuados.
Apesar de estarmos no último ano do Curso e atarefados com o trabalho de 
Seminário, decidimos propor à Associação Cultural Azurara da Beira4, que entretanto 
conhecêramos, a realização de três projectos cujos objectivos eram: obter informações 
sobre o património cultural de Mangualde na imprensa local e paroquial extinta, 
estudar o epistolário do Dr. Leite de Vasconcellos e encontrar a documentação original 
sobre as escavações na Raposeira.
                                                     
2 Aqui lembramos in pectore alguns dos nossos professores com quem pudemos discutir alguns aspectos 
da arqueologia e da história dos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo, e outros que marcaram a 
nossa formação pelo seu exemplo. 
3 Agradecemos toda a colaboração dada pelo Dr. Adolfo Martins, pela Luisa Guerreiro, pelo João Almeida e 
pela Carla Martinho.
4 Estamos muito agradecidos a esta agremiação mangualdense que acreditou em nós e tem depositado 
toda a sua confiança, colaboração e apoio financeiro. Uma palavra especial de gratidão ao Dr. António 
Bernardo Marcelino, seu presidente, pela constante amizade, e à D. Augusta Marcelino e ao Eng. Lúcio 
Balula, tesoureira e vice-presidente.
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Em contacto com o Dr. António Amaro das Neves5, da Casa de Sarmento6, e 
depois de uma busca exaustiva no Arquivo da Sociedade Martins Sarmento, chegou-
nos a notícia em Lisboa da localização das Cartas que Alberto Osório de Castro tinha 
escrito a Francisco Martins Sarmento, e com a notícia a fotocópia de todas as cartas. 
Logo iniciámos a transcrição destas cartas que revelaram preciosidades sobre o labor 
de Alberto Osório de Castro e a riqueza arqueológica da Raposeira. No seguimento 
desta “descoberta”, deslocámo-nos a Guimarães para poder observar os materiais que 
ali se encontravam expostos procedentes do concelho de Mangualde.
Entretanto tínhamos iniciado a consulta da imprensa local e paroquial do 
concelho de Mangualde, onde obtivemos diversos dados com destaque para os 
publicados por Alberto Osório de Castro n’O Novo Tempo.
Na Primavera/Verão de 2006 consultámos toda a correspondência remetida a 
partir dos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo para Leite de Vasconcellos, e 
que está depositada no Museu Nacional de Arqueologia7. Nesta instituição 
consultámos, igualmente, os apontamentos dispersos de Leite de Vasconcellos, tendo 
encontrado as folhas das suas carteiras com os apontamentos relativos à exploração 
do Castro do Bom Sucesso.
Neste período, entrámos em contacto com os descendentes de Alberto Osório 
de Castro que têm em sua posse o seu espólio, onde fomos encontrar as cartas 
remetidas por Martins Sarmento e Leite de Vasconcellos8. Conseguimos assim 
constituir dois epistolários cerrados: Martins Sarmento/Alberto Osório de Castro e Leite 
de Vasconcellos/Alberto Osório de Castro.
Todas estas novidades deram lugar a uma conferência na Escola Secundária 
Felismina Alcântara, de Mangualde, e à apresentação de uma comunicação oral ao IV 
Congresso de Arqueologia Peninsular que se realizou em Setembro de 2004 na cidade 
de Faro.
                                                     
5 A quem estamos muito agradecidos pela pronta colaboração que nos prestou, ao Dr. Amaro se deve a 
localização das cartas,  e pelo interesse que sempre manifestou no estudo das cartas de Alberto Osório de 
Castro.
6 Unidade Cultural da Universidade do Minho. http://www.csarmento.uminho.pt
7 Agradecemos toda a colaboração prestada pela Dr. Livia Cristina Coito, responsável pela Biblioteca do 
museu, e pela Maria do Carmo Vale, técnica-profissional da biblioteca.
8 Agradecemos à Dr.ª Celeste Bernardo, por nos ter colocado em contacto com os descendentes de 
Alberto Osório de Castro, Dr.ª Isabel Taborda de Oliveira, bisneta e detentora da correspondência 
recebida por Osório de Castro, e o Sr. António Osório de Castro, sobrinho neto, em casa do qual pudemos 
ter acesso à referida documentação.
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Entretanto tínhamos começado a colaborar com a Associação do Rancho 
Folclórico “Os Azuraras”, de Quintela de Azurara, no âmbito da qual foram 
desenvolvidas diversas acções de protecção e salvaguarda do património local, que 
serão descritas nesta dissertação9.
Terminada a licenciatura ingressámos no Mestrado em Estudos do Património, 
no âmbito do qual apresentamos esta dissertação10. Entretanto, iniciámos uma 
prestação de serviços para a Câmara Municipal de Mangualde, como coordenador do 
projecto “Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde”, onde nos 
mantivemos até Fevereiro de 2006. É neste momento, que a nossa atenção, em 
termos de investigação, se focaliza exclusivamente no concelho de Mangualde, 
elaborando trabalhos monográficos para a maioria dos seminários sobre o património 
cultural deste concelho, excluindo o concelho de Penalva do Castelo.
Trilhado este percurso só poderíamos projectar a elaboração de uma 
dissertação sobre o património cultural do concelho de Mangualde. 
O concelho de Mangualde possui um património cultural valioso disperso não só 
por todo o concelho como em diversas instituições do país. Ao longo dos tempos este 
património cultural foi encarado de forma diversa pelos vários agentes não tendo 
existido uma política concertada. Até ao momento nenhum estudo foi feito sobre o 
Património Cultural do concelho de Mangualde que abordasse as acções desenvolvidas 
e os respectivos agentes.
Urgia neste momento fazer um balanço do que já foi feito, como foi feito e em 
que perspectiva para perceber a realidade patrimonial que temos hoje e projectar o 
que queremos no futuro para este património cultural.
Não quisemos, por isso, enveredar pelo estudo de um sítio arqueológico, o que 
seria mais lógico atendendo à nossa formação, ou de um imóvel. Atendendo à nossa 
anterior investigação sobre as intervenções arqueológicas de finais do sec. XIX e inícios 
do sec. XX, decidimos elaborar uma dissertação sobre o passado do património cultural 
do concelho. 
                                                     
9 Um Bem-Haja ao amigo Rui Marques, ao Eng. Emidio Campos, presidente desta associação, e aos jovens 
que participaram nos programas de OTL e tão bem souberam trabalhar em prol da salvaguarda do 
património da sua terra (Rui Duarte, Simão Amaral, Hugo Figueiredo, Sara Saraiva, Marina Cabral e 
Andreia Amaral).
10 Aqui encontrámos um grupo de mestrandos heterogéneo, que ao longo dos meses foi cimentado a sua 
relação que ainda hoje se mantém. A todos eles o meu Bem-Haja!
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Após decidirmos restringir o nosso trabalho ao património arquitectónico e 
arqueológico e aos bens móveis com ele relacionados, formulámos questões simples: 
 Que património?
 Quem interveio no património? 
 Quando, Como e Porquê?
E quisemos chegar não a um balanço, mas uma análise da realidade 
patrimonial que tivesse “o Pretérito presente para assegurar o futuro do Pretérito”, 
como afirmou Jorge Pais da Silva.
Ao longo do trabalho de investigação tivemos que fazer diversas opções, 
algumas delas condicionadas pelos dados que iam sendo recolhidos ou pela dificuldade 
de acesso às fontes.
Logo ao início, optámos por restringir o nosso estudo ao património 
arquitectónico e arqueológicos e aos bens materiais a eles associados, quer pelas 
fontes de informação de que dispúnhamos, quer por ter sido o património mais 
estudado ao longo da parte curricular do mestrado.
Como fontes para a nossa investigação elegemos a documentação produzida 
pelas instituições que poderiam ter tido alguma intervenção no concelho de 
Mangualde.
Na Câmara Municipal de Mangualde consultámos todos os livros de actas até 
1975 e o processo S-42 (Património Cultural), desde esta data. Infelizmente o arquivo 
municipal encontrava-se em organização e transferência de local, pelo que não foi 
possível ter acesso à totalidade da documentação, nomeadamente processos de obras 
e outra documentação que nos poderia interessar11.
No Arquivo Histórico do Ministério da Educação, desbravámos os fundos 
referentes à Junta Nacional de Educação, à Comissão dos Monumentos Nacionais e à 
Direcção-Geral do Ensino Superior e Belas Artes12. Aqui encontrámos útil informação 
sobre o processo de classificação da Igreja Matriz de Mangualde e do Mosteiro de 
Santa Maria de Maceira Dão.
                                                     
11 Expressamos aqui o nosso agradecimento ao Dr. António Soares Marques, presidente da Câmara 
Muncipal de Mangualde, por ter autorizado sem qualquer restrição a consulta da documentação camarária, 
e à D. Paula Figueiredo, chefe da Secção de Expediente e Arquivo, e ao Sr. José Pereira, responsável pelo 
arquivo, por toda a colaboração prestada.
12 Agradecemos a todos os funcionários o apoio prestado.
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Esta consulta foi complementada com a consulta dos livros de actas da Junta 
Nacional de Educação que se encontram na Torre do Tombo. Apesar, de saber que no 
arquivo central do ex-Instituto Português do Património Arquitectónico, a sua consulta 
não nos foi facultada.
Na Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
arquitectónico consultámos os processos referentes a diversos imóveis do concelho de 
Mangualde. Infelizmente, e apesar de várias tentativas, não nos foi possível consultar 
todos os processos, por se encontrarem em tramitação ou deslocados nos serviços 
centrais em Lisboa. Não foi igualmente possível consultar os processos de obras e os 
pareceres emitidos sobre obras nas zonas de protecção dos monumentos classificados. 
Este facto, conjugado com a não possibilidade de consulta de alguns processos de 
obra na Câmara Municipal de Mangualde, restringiu em muito os dados apresentados 
no subcapítulo 4.5., 4.6. e 4.9.
No Instituto Português de Arqueologia consultámos os relatórios e restante 
documentação relativa aos sítios arqueológicos do concelho de Mangualde. 
Na extensão territorial de Viseu deste instituto consultámos os poucos 
“Cadernos de Notas Arqueológicas” do Dr. José Coelho que ali estão depositados13.
Na Academia Nacional de Belas Artes, depois de muito teimar, e por o seu 
arquivo se encontrar em organização por uma arquivista, lá conseguimos aceder à 
informação que nos interessava.
No arquivo da antiga Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, 
obtivemos informação sobre as obras realizadas e alguma informação sobre apelos 
feitos a esta instituição para a salvaguarda de alguns imóveis. Neste momento toda a 
documentação que consultámos encontra-se disponível na Internet.
No extinto Instituto Português de Conservação e Restauro foram-nos facultado 
os processos relativos aos trabalhos que este instituto e os seus antecessores 
realizaram na Ermida de Nossa Senhora de Cervães e na Igreja Matriz de Mangualde14.
No Arquivo Distrital de Viseu consultámos o fundo do Governo Civil, 
consultando a documentação referente às Juntas de Paróquia e às Confrarias e 
                                                     
13 Agradecemos à Dr.ª Gertrudes Branco as facilidades concedidas na consulta e reprodução desta 
documentação.
14 Agradecemos à Dr.ª Nazaré Escobar todas as informações que nos prestou sobre estes processos e 
sobre o modus operandi das brigadas móveis.
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Irmandades, na tentativa de obter informações sobre obras em templos. Neste mesmo 
fundo tentámos encontrar algum documento sobre as escavações da Raposeira, mas 
em vão.15
Como membros de duas associações locais, foi-nos possível consultar os seus 
arquivos: Rancho Folclórico “Os Azuararas” e Associação Cultural Azurara da Beira. 
Com destaque para esta última, pela importante intervenção que tem tido na defesa 
do património cultural do concelho de Mangualde. 
Para além da documentação em arquivo, consultámos os exemplares existentes 
dos jornais Noticias da Beira, Renascimento e O Zurara, publicados em Mangualde16. 
Na obtenção de informações sobre as associações locais e as paróquias, 
remetemos um pequeno questionário, a cada uma, sobre a sua intervenção na área do 
património cultural, como de costume, foram poucas as que nos responderam.
Ao longo deste trabalho várias foram as pessoas que contactámos e nos 
ajudaram. Agradecemos ao Dr. António Bernardo Marcelino, ao António Luís Tavares, à 
Marlene Marques, ao Carlos Martins, à Prof.ª Dr.ª Fátima Eusébio, ao Pe. João Pedro 
da Costa Matos, ao Sr. José Júlio, da Fresta, à D. Dulce Saraiva e Sr. José Pedro 
Coelho, de Quintela de Azurara.
Terminado mais uma parte deste percurso, começámos a “colar” todas as 
pontas do texto da nossa dissertação e dar-lhe um corpo coeso e uniforme.
Partindo da identificação dos agentes intervenientes no Património Cultural do 
concelho de Mangualde e das acções desenvolvidas tentámos percepcionar as lógicas 
de actuação e respectivas motivações.
Dividimos a nossa dissertação em quatro capítulos, dois deles de carácter 
introdutório e como tal sucintos, dois mais desenvolvidos onde abordamos “quem fez” 
e “o que fez”, e por fim um de avaliação e projecção.
O primeiro capítulo terá um carácter introdutório, que nós não quisemos que 
fosse uma narração cronológica de factos políticos em conjunto com uma descrição de 
elementos geográficos clássicos, como a orografia, hidrografia, demografia, 
                                                     
15 Agradecemos toda a colaboração da D. Helena Ferreira, que sempre nos tem ajudado a embrenharmo-
nos do enorme fundo do Governo Civil.
16 Já anteriormente tinhamos consultado outros títulos entretanto extintos, como referimos. Queremos 
aqui agradecer todas as facilidades concedidas para consulta pela administração, directores e funcionárias 
da redacção do Noticias da Beira e do Renascimento.
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mobilidade, geologia entre outros17. Analisaremos que tipo de património
arquitectónico e arqueológico existe no concelho de Mangualde e como ele se foi 
formando ao longo dos tempos.
No segundo capítulo, também ele de carácter introdutório, abordaremos 
aqueles que para nós constituem os principais diplomas legislativos para a definição do 
objecto do que hoje chamamos património cultural: o alvará régio de D. João V, de 20 
de Agosto de 1721, a Lei n.º 13/85, e a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. Não é 
nossa intenção dissertar neste capítulo sobre a definição de Património Cultural e a 
evolução do conceito através das várias correntes teóricas18.
No terceiro capítulo e no quarto capítulo, que constituem o corpo principal 
desta dissertação, tentamos responder às questões por nós formuladas no início do 
trabalho de investigação. 
No capítulo dedicado a quem teve uma acção directa no património 
arquitectónico e arqueológico mangualdense, restringimos o nosso texto à identificação 
dos diversos agentes e às actividades desenvolvidas. Apenas para aquelas instituições 
e ou indivíduos que não haja bibliografia disponível nos alongámos na sua 
caracterização e biografia, no entanto indicamos em notas de rodapé a bibliografia que 
consultámos sobre as outras instituições.
No quarto capítulo abordaremos as diversas intervenções realizadas no 
património cultural. Usamos o termo intervenção no sentido de acto de participar 
activamente através da palavra ou pela acção; assim, abordaremos não só as obras, 
restauros, classificações, escavações arqueológicas, como também, os estudos, a 
divulgação, a musealização. Como o património é algo vivo e que apenas se herda 
aquele que quem nos antecedeu entendeu que devêssemos herdar, rematamos este 
capítulo abordando acções de destruição, vandalismo e transformação.
Por fim, num último capítulo traçaremos perspectivas para deixemos um legado 
para as gerações futuras, com base nas forças/oportunidades e nas 
fraquezas/ameaças da realidade patrimonial do concelho de Mangualde.
                                                     
17 Sobre estes aspectos vejam-se a obras de Valentim da Silva (1946), Alexandre Alves (1984), 
Arqueohoje e Paulo Celso Monteiro (2004), Luis Filipe Gomes e Pedro Sobral de Carvalho (1992) e Anabela 
Cardoso (1994).
18 Sobre a evolução do conceito de patrimônio cultural veja-se os textos de José Augusto França (1996) e 
de Eduardo Vera-Cruz Pinto (1996), publicados nas actas do colóquio sobre Direito do Patrimônio Cultural 
promovido pelo Instituto Nacional de Administração. No que diz respeito à evolução do mesmo conceito 
na legislação portuguesa veja-se a dissertação de Mestrado de Helena Pedreirinho (1999). Veja-se 
igualente o Capítulo I da obra de João Casalta Nabais (2004) sobre o Direito do Patrimônio Cultural.
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No apêndice documental apresentamos diversa documentação que recolhemos 
sobre as intervenções efectuadas nos imóveis. 
No final deste percurso cabe aqui lembrar e agradecer a algumas pessoas, além 
daquelas que já fomos fazendo nas notas de rodapé:
Os nossos pais, que apesar de não estarem convencidos que a Arqueologia era 
um bom futuro, nos proporcionaram o ingresso no ensino superior e a frequência 
deste mestrado. A eles também devo as ausências a que tiveram de se habituar desde 
muito cedo...
Ao Prof. Dr. Paulo Oliveira Ramos, nosso professor no mestrado que despertou 
em nós uma maneira diferente de olhar o património e que aceitou orientar a nossa 
dissertação. O meu Bem-Haja, por tudo.
A todos os meus amigos que acompanharam a elaboração desta dissertação e 
cujos nomes guardo in pectore.
Por fim, lembro alguém muito especial e que infelizmente já não pode partilhar 
comigo o júbilo do termo da escrita desta dissertação. 
Uma herança do passado...
| Fig. 2
Casa da Orca da Cunha Baixa
Monumento Nacional
18/239
Impressionante a história que se lê nos inúmeros monumentos da época 
neolítica, romana, medieval ou oitocentista. Místicos os templos carregados de 
milagres. Poéticas as muitas lendas. Irrecusável o convite de gente boa que 
estende pão, queijo e vinho sobre a toalha bordada da sua mesa. E nos diz 
depois, até à volta.
Alberto Correia (1997, p. 7)
O concelho de Mangualde, com as suas dezoito freguesias, possui um vasto 
património arqueológico e arquitectónico que nos foi legado pelas gerações que nos 
antecederam.
Ele reflecte o viver das gentes que desbravaram toda esta região e aqui se 
fixaram, pelo menos, desde o Neolítico Final até aos nossos dias; mais de cinco mil 
anos de ocupação humana.
A localização estratégica do concelho de Mangualde entre os rios Dão e 
Mondego, a sua orografia conjugada por uma vasta rede hidrográfica potenciou a 
fixação humana desde o Neolítico e a formação num período posterior de uma vasta 
malha de pequenos núcleos populacionais.
No período romano, séculos I a IV d.C., já todo a área do actual concelho 
deveria estar povoada, mantendo-se o povoamento pela alta Idade Média, assim o 
indiciam os vestígios arqueológicos presentes nas várias freguesias. 
Já nos primeiros séculos da nacionalidade, se formam as paróquias, unidades 
estruturantes do território. As Inquirições de Afonso III são referidas oitos paróquias e 
a maioria dos povoados que hoje compõem o concelho. Nos séculos seguintes regista-
se um aumento demográfico e o alargamento da rede de paróquias, assim como os 
pequenos núcleos populacionais.
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Nos séculos XVI e seguintes, com a ascensão económica de algumas famílias, 
algumas de longa linhagem na região, começam a emergir nas aldeias casas 
construídas com alguma rudeza e ornamento, das quais ainda hoje se conservam 
diversos exemplares (cf. Cardoso, 1994).
O Caminho de Ferro no século XIX trouxe a Mangualde uma nova possibilidade 
de se projectar e manter contacto com Coimbra e a capital. A antiga nobreza é 
substituída por uma nova elite formada por letrados e bacharéis com cursos tirados em 
Coimbra e que se dedica cada vez mais à política. 
Foi nesta conjuntura que se foi formando o património arquitectónico e 
arqueológico que nos tem sido legado.
No que diz respeito ao património arqueológico, chegou até nós um rico legado, 
desde os monumentos megalíticos até às sepulturas escavadas na rocha, passando 
pelos castros, pelas villae romanas e outros aglomerados populacionais, pela Torre de 
Gandufe e inúmeros outros achados dispersos. Todo ele nos fornece pistas para 
interpretarmos as sociedades de outrora.
Relativamente ao património arquitectónico, povoa o concelho de Mangualde o 
chamado património vernacular com as alminhas, as fontes, os cruzeiros, os fornos 
comunitários, as pequenas capelas, a par de um património mais erudito como são as 
igrejas paroquiais ou de Irmandades, os Pelourinhos, as casas solarengas e o Palácio 
Anadia e o Mosteiro de Maceira Dão.
Tendo em conta que Património é aquilo que herdamos e que identificamos 
como algo a proteger e preservar pelos mais diversos motivos, para podermos legar à 
geração futura, construímos no início deste trabalho um quadro de referência com os 
imóveis e sítios que entendemos pertencer a este património.
Nele incluímos todos os imóveis e sítios classificados ou em vias de 
classificação, assim como outros imóveis e sítios sobre os quais têm recaído 
manifestações19 que os incluem neste legado que recebemos e que devemos preservar 
para o transmitir às gerações vindouras.
                                                     
19 Estudos, obras de restauro, conservação, divulgação, alertas contra a sua ruína ou vandalismo, etc...
          
2. Dos “Monumentos” ao “Património Cultural”
| Fig. 3
Alvará Régio de 20 de Agosto de 1721
Assinado por D. João V
| Fig. 4
Frontispício do Diário da República, 1ª Série-A, de 8 de Setembro de 2001
Publicação da actual Lei de Bases do património
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Longe de suscitar apreciações e acusações consensuais e monodisciplinares, a 
problemática do património cultural está na base de acesas polémicas, exige a 
intervenção de uma multiplicidade de ‘saberes’ (‘eruditos’ ou não), depende das 
opções de inúmeras instâncias de poder (públicas ou particulares), tem implicações 
profundas em inúmeros aspectos da vida dos indivíduos, dos grupos sociais (sócio-
culturais e sócio-regionais) e dos povos.
João Paulo Avelãs Nunes (1993, p. 5)
O conceito de Património Cultural apenas surge definido num diploma 
legislativo na década de 80 do sec. XX. No entanto, a preocupação do Estado pelos 
vestígios das gerações anteriores que constituem uma herança a legar às gerações 
vindouros é bastante mais remota.
Foi em plena monarquia absoluta que D. João V, o Magnânimo, promulgou um 
alvará com força de lei, a 20 de Agosto de 1721, que foi “o alvará fundador da 
consideração do Património como elemento da nossa cultura”, como referiu José 
Augusto França (1996, p. 26). 
Neste diploma legislativo é definida a herança cultural que deve ser preservada, 
incluindo bens imóveis, quer móveis, assim como arquitectónicos, artísticos ou 
arqueológicos: 
qualquer edifício que mostre ser daqueles tempos [Fenícios, Gregos, 
Penos, Romanos, Godos, Árabes], ainda que em parte esteja arruinado, 
e da mesma forma as estátuas, mármores e cipos em que estiverem 
esculpidas algumas figuras, ou tiverem letreiros fenícios, gregos, 
romanos, góticos, árabes, lâminas ou chapas de qualquer metal que 
contiverem os ditos letreiros, ou caracteres, como também medalhas ou 
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moedas que mostrarem ser daqueles tempos, nem dos inferiores até o 
reinado do Senhor Rei Dom Sebastião.
Em 1894, com a regulamentação da Comissão dos Monumentos Nacionais, por 
portaria de 17 de Fevereiro, o leque de bens que incorporam a nossa herança cultural 
é alargado aos bens industriais e aos bens cujo fim era a comemoração de factos 
notáveis da história nacional, como os padrões ou estátuas:
todos os edifícios, construções, ruínas e objectos artísticos, industriais 
ou arqueológicos que importem à história do modo de ser inteectual, 
moral e material da nação nas diversas evoluções e influências do seu 
desenvolvimentos; que testemunhem e comemorem factos notáveis da 
história nacional; assim como os monumentos megalíticos e em geral os 
que constituam vestígios dos povos e civilizações anteriores à formação 
da nacionalidade, quando existentes ou encontrados em território 
português.
Ao longo do século XX, vários diplomas legislativos serão promulgados visando 
na sua essência a restruturação das entidades de tutela sobre os bens culturais e a 
regulamentação de práticas de classificação, inventariação destes bens e de 
escavações arqueológicas.
A expressão “Património Cultural” surgiu pela primeira vez no Decreto-Lei n.º 
582/73, de 5 de Novembro, que estabeleceu a orgânica da novel Direcção Geral dos 
Assuntos Culturais, na qual era criada uma Divisão do Património Cultural.
Contudo, só com a criação do Instituto Português do Património Cultural, pelo 
Decreto Regulamentar n.º 34/80, de 2 de Agosto, é que a expressão “Património 
Cultural” passará a conceito, ao ser definido no n.º 1 do artigo 4º:
(...) considera-se que sob a designação de património cultural se deve 
entender o conjunto dos bens culturais, móveis e imóveis, de qualquer 
época que se revista de especial importância ou significado, tais como:
a) Monumentos: obras arquitectónicas, de escultura ou pintura 
monumentais, de carácter religioso ou secular, grutas e abrigos, 
inscrições e, bem assim, os elementos, grupos de elementos ou 
estruturas de especial valor nos domínios arqueológico, histórico, 
etnológico, artístico ou científico;
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b) Conjuntos históricos ou tradicionais: agrupamentos de
construções e de espaços, incluindo os sítios arqueológicos, que 
documentem núcleos de fixação humana, quer em meios urbanos, quer 
rurais, de reconhecida coesão e valor nos domínios arqueológico, 
histórico, estético ou sócio-cultural;
c) Sítios: obras do Homem ou obras conjuntas do Homem e da 
Natureza com especial valor em função da sua qualidade estética ou 
interesse nos domínios da Arqueologia, da História, da Antropologia ou 
da Etnologia;
d) Os bens móveis de significado cultural que representem a 
expressão ou o testemunho da criação humana ou da evolução da 
Natureza ou da Técnica, neles incluindo os que se encontram no interior 
de imóveis ou que deles tenham sido retirados ou recuperados, bem 
como os que estão soterrados ou submersos ou forem encontrados em 
lugares de interesse arqueológico, histórico ou noutros locais;
e) As obras de pintura, escultura, desenho de arte monumental ou 
decorativas, os têxteis, os instrumentos musicais, os utensílios ou os 
objectos de uso do passado e do presente, de valor artístico, 
arqueológico, etnológico, histórico, científico, técnico e documental;
f) Os manuscritos valiosos, os livros impressos raros 
(particularmente os incunábulos), documentos e publicações de 
interesse especial (designadamente histórico, artístico, cientifico e 
literário), incluindo as espécies fotográficas, cinematográficas, registos 
sonoros e outros;
g) Todos os outros bens, do passado ou do presente, de natureza 
religiosa ou profana, que forem considerados de valor para a Pré-
História, a História, a Arqueologia, a Literatura, a Arte e a Ciência.
Justificava-se, assim, com esta definição a criação deste “mega instituto”, que 
se desmembrava em diversos departamentos abarcando atribuições sobre o património 
arqueológico, arquitectónico, bibliográfico, arquivístico e documental, etnológico e 
musicológico.
Um aspecto inovador a salientar é a inclusão no património cultural de bens do 
presente e não apenas do passado, como até aquela data, vincando já uma 
preocupação com os bens que deveriam ser incluídos na herança a legar às gerações 
futuras.
Cinco anos mais tarde é promulgada a Lei de Bases do Património, Lei n.º 
13/85, de 6 de Julho, que definiu Património Cultural, no seu artigo 1º, como sendo 
constituído por:
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todos os bens materiais e imateriais que, pelo seu reconhecido valor 
próprio, devam ser considerados como de interesse relevante para a 
permanência e identidade da cultura portuguesa através do tempo.
No seu articulado desenvolve os conceitos de bens materiais e imateriais, 
mantendo a essência do já definido no Decreto Regulamentar n.º 34/80, de 2 de 
Agosto.
A actual lei de bases, Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, ampliou 
substancialmente o âmbito do conceito de Património Cultural, alargando-o à Língua 
Portuguesa, ao património imaterial e a “outros patrimónios”, como estipula o seu 
artigo 2º:
1. Para os efeitos da presente lei integram o património cultural todos 
os bens que, sendo testemunhos com valor de civilização ou de 
cultura portadores de interesse cultural relevante, devam ser objecto 
de especial protecção e valorização. 
2. A língua portuguesa, enquanto fundamento da soberania nacional, é 
um elemento essencial do património cultural português. 
3. O interesse cultural relevante, designadamente histórico, 
paleontológico, arqueológico, arquitectónico, linguístico, documental, 
artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, dos 
bens que integram o património cultural reflectirá valores de 
memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, 
singularidade ou exemplaridade. 
4. Integram, igualmente, o património cultural aqueles bens imateriais 
que constituam parcelas estruturantes da identidade e da memória 
colectiva portuguesas. 
5. Constituem, ainda, património cultural quaisquer outros bens que 
como tal sejam considerados por força de convenções internacionais 
que vinculem o Estado Português, pelo menos para os efeitos nelas 
previstos. 
6. Integram o património cultural não só o conjunto de bens materiais 
e imateriais de interesse cultural relevante, mas também, quando 
for caso disso, os respectivos contextos que, pelo seu valor de 
testemunho, possuam com aqueles uma relação interpretativa e 
informativa. 
7. O ensino, a valorização e a defesa da língua portuguesa e das suas 
variedades regionais no território nacional, bem como a sua difusão 
internacional, constituem objecto de legislação e políticas próprias. 
8. A cultura tradicional popular ocupa uma posição de relevo na política 
do Estado e das Regiões Autónomas sobre a protecção e valorização 
do património cultural e constitui objecto de legislação própria. 
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Monumento provém do termo latino monumentum, substantivo derivado do 
verbo monere que significa lembrar e recordar.
Ao longo destes séculos verificou-se uma dilatação desde o termo 
monumento20, associado à memória e recordação, até ao termo património21, 
associado à herança e legado.
Esta dilatação não foi apenas conceptual, mas também cronológica, passando a 
englobar bens desde a Pré-História até ao presente, e tipológica, abrangendo a 
arquitectura não monumental, o património industrial, a língua, o património imaterial, 
entre outros patrimónios.
                                                     
20 Monumento provém do termo latino monumentum, substantivo utilizado para designar tudo que recorda 
algo ou alguém.
21 Património provém do termo latino patrimonium, substantivo que designa a herança ou bens de família.
3. – Quem fez o quê pelo Património?
| Fig. 5
Alberto Osório de Castro
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3.1. – Administração central e desconcentrada do Estado
Nos finais do séc. XIX e inícios do séc. XX o Museu de Belém22 é a instituição 
da administração central que se destaca na salvaguarda do património cultural do 
concelho de Mangualde.
Dirigido por Leite de Vasconcellos, que conhecia o potencial arqueológico do 
concelho desde que aqui tinha estado em 1892 a convite de Alberto Osório de Castro, 
tendo nessa data conhecido o Morgado do Outeiro, Bernardo Rodrigues do Amaral.
Tanto funcionários do museu, como Maximiano Apolinário e Fulgêncio Baptista, 
como o próprio Leite de Vasconcellos efectuaram diversas visitas, fazendo da casa do 
Morgado do Outeiro uma verdadeira base para diversas campanhas quer nas 
freguesias de Espinho e Cunha Baixa, como nos concelhos vizinhos.
Durante estas visitas são estabelecidos diversos contactos, que se vão traduzir 
em várias ofertas de materiais arqueológicos para o Museu de Belém, destacando-se a 
acção do Morgado do Outeiro23.  
A Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais adjudicou obras 
em apenas três imóveis classificados, o Pelourinho de Chãs de Tavares, a Igreja Matriz 
de S. Julião e a Igreja da Misericórdia de Mangualde. 
Além destes casos, foi chamada a intervir no Mosteiro de Maceira Dão e na 
Ermida de Nossa Senhora das Neves, em Lobelhe do Mato, sem que tenha feito 
qualquer intervenção.
Relativamente a intervenções arqueológicas apenas a Anta da Cunha Baixa foi 
intervencionada por um organismo do Estado, neste caso o Serviço Regional de 
Arqueologia da Zona Centro. No entanto, registe-se os apoios financeiros 
concedidos por este organismo, pelo Instituto Português do Património Cultural e seus 
sucessores a outras intervenções arqueológicas desenvolvidas na Raposeira, nos 
Barreiros (Fornos de Maceira Dão) e na Orca do Padrões.
                                                     
22 Usamos esta denominação para designar o actual Museu Nacional de Arqueologia, que ao longo dos 
seus mais de cem anos de vida, teve diversas denominações: Etnografico (1893-1897), Etnologico (1897-
1929), Etnologico do Dr. Leite de Vasconcellos (1929-1965), Nacional de Etnologia e Arqueologia (1965-
1989), Nacional de Arqueologia Dr. Leite de Vasconcellos (1989-1991); apesar de ser sempre conhecido 
como Museu de Belém. O actual museu de Belém esteve inicalmente instalado nas instalações da 
Comissão Geológica e da Academia das Ciências, no antigo Convento de Jesus, transitando para as actuais 
instalações em 1903.
23 Sobre a acção do Morgado do Outeiro falaremos no sub-capítulo 3.5.
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No que diz respeito ao património móvel e integrado, foi o Instituto José de 
Figueiredo que desenvolveu uma actividade mais notória, importante através das 
suas brigadas, na Ermida de Nossa Senhora de Cervães e na Igreja Matriz de S. Julião. 
A Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais englobou na sua intervenção 
na Igreja da Misericórdia a conservação e restauro dos azulejos que a revestem, 
adjudicada a uma empresa externa. 
Por fim, referimos a classificação de imóveis que até 1999 esteve 
exclusivamente sob a responsabilidade do Governo e dos organismos da administração 
central, apesar de a capacidade de iniciativa também caber à administração local e à 
sociedade civil, que tiveram um papel essencial como veremos no subcapítulo 4.1.
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3.2. – Instituições da Região
Das instituições que têm sede na região de Viseu e cuja acção abrange esta 
mesma região, salientamos duas que tiveram uma acção directa no património cultural 
do concelho de Mangualde: o Museu Grão Vasco, dependente da administração 
central, e o Museu Etnológico, dependente da Assembleia Distrital.
O Museu Grão Vasco nasceu três anos após a instauração da República, 
como Museu Regional de Arte criado pela Direcção Geral dos Eclesiásticos do Ministério
da Justiça a pedido da Comissão Municipal Administrativa de Viseu24. Ficou instalado 
junto da Sé de Viseu e seus anexos e sob a tutela da autarquia local, sem qualquer 
encargo financeiro para a Administração Central.
Em 1916 o museu tomou a denominação actual e transitou para a tutela do 
Ministério da Instrução Pública25. Segundo o artigo 1º do decreto n.º 2284C, de 16 de 
Março de 1916, o museu tem um âmbito regional e nele se conservarão obras de arte 
e peças arqueológicas. Apesar de serem colocados em pé de igualdade as obras de 
arte e as peças arqueológicas, as primeiras terão sempre um papel predominante no 
discurso expositivo e na política de aquisições do Museu. Como referiu Alberto Correia 
(2003, p. 67), na altura director do museu, depois de descrever as colecções de 
pintura, esculturas, mobiliário, cerâmica e de ourivesaria e joalharia: 
Destaca-se ainda uma boa colecção de moedas, referente a todos os 
períodos da monarquia portuguesa e, por estranho que pareça, a secção 
arqueológica, definida no decreto de criação do museu, é de grande 
pobreza no meio de uma região extraordinariamente rica de vestígios do 
género.
Neste museu encontram-se um tríptico proveniente de Santiago de Cassurrães, 
o miliário de Chãos, Mangualde, dois machados do castro do Bom Sucesso, e uma 
escultura de Nossa Senhora do Rosário, que pertencia à Igreja Matriz de São Julião.
                                                     
24 Decreto n.º 256, de 31-12-1913.
25 Decreto n.º 2284C, de 16-03-1916.
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Desconhece-se as condições de incorporação do tríptico de Cassurrães, que 
representa São Pedro, São Bartolomeu e São Tiago, da autoria de Gaspar Vaz26.
A imagem de Nossa Senhora do Rosário, proveniente da Igreja Matriz de São
Julião, foi comprada pelo Estado a Martinho Júlio da Costa, de Vila Franca das Naves, 
Pinhel27.
O miliário de Chãos, do tempo do imperador Licínio, foi adquirido pelo museu, a 
3 de Setembro de 1960, a António d’Almeida Soares, por dois mil e quinhentos 
escudos, o mesmo individuo que tinha vendido a ara de Cavernães.
Os machados de bronze encontrados em 1938 no Castro do Bom Sucesso, Chãs 
de Tavares, por David Sul da Costa, foram oferecidos por este mesmo ao Museu Grão 
Vasco no ano seguinte.
O seu primeiro director, Almeida Moreira, enquanto vogal correspondente da 
Comissão de Arte e Arqueologia da 2ª circunscrição propôs a classificação como 
monumento nacional do Pelourinho de Abrunhosa-a-Velha.
Outro museu existente na cidade capital do distrito, é o Museu Etnológico de 
Viseu, dependente da Assembleia Distrital de Viseu.
Este museu, criado em 1943 pela então Junta de Província, com a designação 
de Museu Provincial de Etnografia da Beira Alta, nunca foi devidamente instalado, e o 
seu espólio foi se dispersando28.
Em Março de 2006 conservava no seu jardim, localizado atrás da Casa do Adro, 
um marco miliário proveniente de Abrunhosa-a-Velha e a placa honorífica de São
Cosmado. Ignoramos quando deu entrada o miliário de Abrunhosa-a-Velha, no entanto 
sabemos que estiveram presentes na Exposição que se realizou em 1951 na Feira de 
São Mateus, outros três marcos miliários proveniente daquela aldeia, que se 
encontram em parte incerta (Almeida, 1951; Figueiredo, 1953a). Nesta exposição, 
esteve, igualmente, presente a placa de São Cosmado, que tinha sido adquirida em 
                                                     
26 Na base de dados Matriznet, apenas é referido que pertencia ao fundo antigo do Museu.
27 Informação que consta  no Matriznet.
28 Sobre a história conturbada deste museu consulte-se o artigo de Alberto Correia (1990), publicado na 
revista Beira Alta, e a bibliografia aí referida, bem como o artigo de Azevedo Rodrigues e Carlos Albano 
Santos e a nota de Alexandre Alves, ambos publicado na mesma revista (54:3-4, 1995 e 55:3-4, 1996, 
respectivamente). Devido à quase inactividade da Assembleia Distrital, esta entidade tem devolvido aos 
municipios diversas peças arqueológicas. A Câmara Municipal de Mangualde, por duas vezes encetou o 
processo de retorno das peças arqueológicas deste concelho, mas até ao momento nunca concretizou.
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Após a morte de José Coelho, os seus filhos doaram ao Município de Viseu a 
sua colecção arqueológica que seria integrada no Museu de História da Cidade, 
para o qual a edilidade visiense tinha adquirido o Solar dos Condes de Prime. Contudo, 
este museu nunca chegou a ser instalado e parte da colecção do Dr. José Coelho29
encontra-se na Casa do Miradouro, onde está instalada a extensão territorial de Viseu 
do ex-Instituto Português de Arqueologia.
Desta colecção contam-se alguns materiais recolhidos no concelho de 
Mangualde, o miliário da Quinta da Ponte, Espinho, a ara de Quintela de Azurara, os 
materiais da Quinta da Igreja, Mangualde, e os materiais do Castro do Bom Sucesso, 
Chãs de Tavares30. 
                                                     
29 O catálogo desta coleção, elaborado por Alberto Correia, João Luis Inês Caz e Celso Tavares da Silva, foi 
publicado na Revista Beita Alta (38:3, 1979).
30 No subcapítulo 4.4. abordaremos os trabalhos arqueológicos de José Coelho, que conduziram à 
incorporação destes materiais na sua colecção particular.
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3.3. – A Igreja Católica e Associações de Fiéis
A Igreja sempre se socorreu da linguagem da arte e codificou constantemente 
os textos das suas leis, das suas aquisições culturais e da sua história em 
instrumentos capazes de os transmitir às gerações futuras. Não só: em várias 
épocas, a Igreja salvou e guardou o património artístico, literário, filosófico e 
histórico da própria humanidade. Paulo VI pôde dizer aos artistas: o nosso 
ministério necessita da vossa colaboração. Comprova-o o facto de que a 
história da arte e a história da Igreja caminham juntas. E com razão se pode 
afirmar que, em tantas nações, a Igreja é a guardiã do maior património 
histórico e artístico que se foi acumulando ao longo de séculos.
Comissão Pontifícia para a Conservação do Património Artístico e Histórico, 
1999
A preocupação da Igreja Católica Romana para com os bens culturais à sua 
guarda não é algo recente, ela remonta aos finais do século VI e inícios do século VII, 
quando Gregório Magno defendeu o reconhecimento das imagens sagradas como 
testemunho da história da Igreja.
Ao longo dos séculos tanto os pontífices como os diversos concílios ecuménicos 
se debruçaram sobre os bens culturais da Igreja Católica31. Contudo, desconhecemos o 
impacto que estas medidas tiveram na diocese de Viseu, se é que tiveram. 
Com a criação em 1989 da Comissão Pontifícia para a Conservação do 
Património Artístico e Histórico32, no seio da Congregação para o Clero, a sua 
autonomização e redenominação para Comissão Pontifícia dos Bens Culturais da Igreja 
em 199333, e consequente elaboração de documentos orientadores por estas duas 
comissões veio colocar na ordem do dia o tema dos Bens Culturais e revitalizar em 
                                                     
31 Sobre a acção da Igreja Católica Romana veja-se o ponto 1 da Carta enviada aos bispos pela Pontifícia 
Comissão para os Bens Culturais da Igreja, em 1992, sobre “A formação dos seminaristas em ordem aos 
bens culturais da Igreja”. Outros documentos foram publicados por esta Pontifícia Comissão sobre os bens 
culturais, museus e arquivos (cf. Comissão Pontifícia para os Bens Culturaus (2000) - Os Bens Culturais da 
Igreja. Lisboa: Paulinas).
32 Pela Constituição Apostólica Pastor Bônus, promulgada por João Paulo II a 28 de Julho de 1988.
33 Pela Carta Apostólica em forma de motu próprio Inde a Pontificatus, assinada por João Paulo II em 25 
de Março de 1993. 
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alguns casos as Comissões Diocesanas de Arte Sacra, já previstas nos documentos do 
Concílio Vaticano II. 
Foi neste contexto que a Conferência Episcopal Portuguesa elegeu o Património 
Cultural da Igreja como tema central da sua Assembleia Plenária de Novembro de 
198934 e, em Maio do ano seguinte, publicou uma Nota sobre o mesmo assunto35. Em 
1997, na Assembleia Plenária de Novembro, os bispos portugueses voltaram a reflectir 
sobre o Património Cultural da Igreja, emitindo uma nota informativa sobre o 
assunto36. Nesta nota os bispos reafirmaram o enunciado da Nota de 1990 e 
informaram sobre a criação da Comissão Episcopal do Património Cultural da Igreja. 
Oito anos mais tarde a Conferência Episcopal aprovou um documento intitulado 
“Princípios e Orientações sobre os Bens Culturais da Igreja”37. Este documento, como o 
próprio título evidencia, tem um cariz mais normativo e pragmático que aquele 
aprovado em 1990.
Na diocese de Viseu, logo após o concílio Vaticano II ou, ainda, durante o 
mesmo38, foi criada a Comissão de Arte Sacra, a qual foi inicialmente formada por 
clérigos e mais tarde alargada a leigos. Pouco conhecemos sobre a actividade desta 
Comissão que foi recentemente extinta e substituída por duas novas comissões.39
Sabemos que uma das suas principais funções era emitir pareceres sobre a construção 
de novos templos e o restauro e reconstrução em templos já existentes.
Nos inícios do século XIX, tentou-se a criação de uma equipa multidisplicinar 
que ficaria responsável pelo inventário dos bens culturais da diocese, contudo tal 
equipa nunca chegou a operar, principalmente por questões financeiras. No entanto, 
tal não impediu que alguns dos seus membros tenham encetado o inventário de 
algumas paróquias a que estavam ligados.
                                                     
34 Cf. Comunicado Final da Assembleia Plenária de Novembro de 1989.
35 Nota sobre o Patrimônio Histórico-Cultural da Igreja.
36 Nota informativa sobre o Patrimônio Cultural da Igreja.
37 http://www.agencia.ecclesia.pt/imprimir.asp?noticiaid=25429.
38 A Constituição Sacrosantum Concilium sobre a sagrada liturgia foi aprovada em 4-12-1963 e entrou em 
vigor a 25 de Janeiro seguinte pelo motu próprio Sacram liturgiam. Esta Constituição estipulou no seu 
ponto 126 que os ordináirios deveriam ouvir as Comissões de Arte Sacra para emitir juízo sobre as obras 
de arte.
39 Por decreto de D. Ilídio Leandro, de 8 de Janeiro de 2008, a Comissão de Arte Sacra foi substituída por 
duas comissões, uma dedicada aos Bens Culturais, Museus e Arquivos e outra à Arquitectura Religiosa e 
Espaços Litúrgicos. Dispõe a Diocese de Viseu neste momento de uma técnica a tempo inteiro doutorada 
em História de Arte que coordena o primeiro departamento, assim como está em elaboração um 
Regulamento para a Salvaguarda dos Bens Culturais. 
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Ao nível das bases, as diversas paróquias do concelho de Mangualde têm 
levado a cabo diversas acções cuja finalidade principal tem sido a manutenção de 
condições para a prática do culto. Na maioria das vezes, mesmo quando se trata de 
intervenções de restauro ou de “pseudo-restauro”, subjaz mais uma intenção de tornar 
mais belo um determinado bem cultural do que uma intenção de salvaguarda do 
mesmo. No entanto, algumas das paróquias desenvolveram já outras acções de 
salvaguarda como o inventário dos seus bens culturais e a criação de pequenos 
espaços museológicos onde são guardados alguns objectos que já não se encontram 
ao culto. 
As paróquias de Quintela de Azurara, Moimenta de Maceira Dão, Espinho, 
Mangualde e Santiago de Cassurrães dispõem de inventários dos seus bens culturais, 
tendo as duas últimas pequenos espaços museológicos.
No que diz respeito às Irmandades, Confrarias e Misericórdias, são poucas as 
que detêm templos e outros bens culturais. Destaque para a Santa Casa da 
Misericórdia de Mangualde que detém um valioso conjunto de bens culturais, com 
relevo para a Igreja da Misericórdia e o Santuário de Nossa Senhora do Castelo e 
respectivos bens móveis e património integrado. Esta instituição desenvolveu 
recentemente o inventário dos seus bens culturais e o restauro dos altares da Ermida 
de Nossa Senhora do Castelo.
De outras intervenções no património cultural promovidas pelas corporações 
religiosas, as mais frequentes, são a recuperação arquitectónica dos edifícios e o 
restauro da talha e da imaginária, nem sempre feitas segundo os critérios adequados.
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3.4. – As Autarquias Locais
(...) Câmaras das Cidades e Vilas deste Reino tenham particular cuidado em 
conservar e guardar todas as antiguidades sobreditas e de semelhante 
qualidade que houver ao presente, ou ao adiante se descobrirem nos limites do 
seu distrito, e logo que se achar, ou descobrir alguma de novo darão conta ao 
Secretário da dita Academia Real (...).
Alvará régio de 21 de Agosto de 1721
As atribuições das autarquias locais na área do património cultural remontam 
ao alvará de 1721, contudo ao lermos as actas da Câmara Municipal de Mangualde
até 1974 verificamos a quase inexistência de referências ao Património Cultural, com 
três excepções: o pedido de restauro no Pelourinho de Chãs de Tavares, a recusa de 
aforamento ou de venda do Monte do Bom Sucesso a David Sul da Costa e a recusa de 
constituição de uma Comissão Municipal de Arte e Arqueologia.
Sobre esta comissão poucos dados temos, apenas sabemos que em 1954 a 
Câmara Municipal de Mangualde recebeu uma circular informando que devia haver 
uma Comissão Municipal de Arte e Arqueologia em todos os concelhos. 
Dois anos mais tarde, a Direcção de Urbanização de Viseu enviou um ofício 
referente à eventual criação daquela comissão, tendo a Câmara Municipal de 
Mangualde deliberado “que se responda que não há necessidade de tal comissão neste 
concelho, por não haver motivos que a justificassem”.40 Face a esta resposta a 
Direcção de Urbanização de Viseu pediu à Câmara Municipal de Mangualde que 
reconsiderasse a sua posição, mas sem resultado.
Contudo, na reunião de 19 de Junho de 1973, a Câmara Municipal tomou 
conhecimento que o seu Presidente tinha nomeado para presidir à Comissão Municipal 
de Arte e Arqueologia o vereador José Pais de Carvalho e, na reunião de 4 de Junho do 
                                                     
40 ACMM, Livro de Actas n.º 4, f. 128v.
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ano seguinte tomou conhecimento que o Presidente da Comissão Administrativa tinha 
designado o vereador Manuel Ramos.
Após o 25 de Abril de 1974, e principalmente após 1978, com o reforço das 
competências e dos recursos financeiros das autarquias, verificamos uma maior 
intervenção destas entidades nas questões relacionadas com o Património Cultural. Na 
maioria dos casos, a intervenção limita-se à concessão de apoio financeiro às
iniciativas da sociedade civil e dos detentores do património cultural. 
As Juntas de Freguesia, apesar do seu parco orçamento e de não disporem 
competências próprias na área do Património Cultural, apoiando algumas acções 
promovidas pela sociedade civil, ou mesmo desenvolvendo pequenas acções de 
salvaguarda e protecção, como limpeza e colocação de sinalética.
Não se verificou até ao momento a implementação de uma política de 
salvaguarda e protecção do património cultural do concelho pela Câmara Municipal de 
Mangualde. Deveria ser elaborado um Plano Director Cultural, que se configurasse 
como um documento estratégico de desenvolvimento sustentado e equilibrado e como 
um instrumento de concertação de intervenções materiais e imateriais que definisse a 
política cultural a prosseguir no concelho.
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3.5. – Sociedade Civil
A protecção do património cultural constitui também assunto de todos e a 
cada um dos membros das comunidades em que se inserem, enquanto 
conjunto de pessoas livres, responsáveis e minimamente conscientes da sua 
condição de cidadãos de corpo inteiro da comunidade local, da comunidade 
regional, da comunidade nacional, ou até mesmo da humanidade. (...)
O que, como é óbvio, não põe minimamente em causa o facto indiscutível de 
que são o Estado e demais entes públicos territoriais os primeiros e os 
principais responsáveis pela tutela do património cultural, tanto na vertente 
da sua conservação, como sobretudo na vertente da sua valorização e 
enriquecimento.
João Casalta Nabais (2004, p. 28)
A sociedade civil mangualdense assumiu em determinados casos um papel 
importante na salvaguarda do património cultural, quer agindo de forma isolada, quer 
congregando-se em associações.
Em Setembro de 1889 um jovem estudante de Direito cometeu a proeza de 
agitar a pacata vila de Mangualde, mais preocupada com questões partidárias, por 
causa da descoberta de vestígios arqueológicos na Raposeira, nos arrabaldes da vila 
beirã. Falamos de Alberto Osório de Castro, que apesar de ter nascido em Coimbra 
a 1868, viveu a sua juventude em Mangualde. 
Este jovem estudante de Direito ao ter conhecimento de vestígios arqueológicos 
na Raposeira escreveu a Martins Sarmento, que logo lhe enviou certa quantia de 
dinheiro para fazer escavações no local. A partir desta descoberta Osório de Castro 
desenvolveu na sociedade mangualdense, principalmente através do seu jornal O Novo 
Tempo, uma verdadeira campanha de defesa da Raposeira e do restante património 
arqueológico do concelho. 
Entre os anos de 1889 e 1893, Alberto Osório de Castro referiu nos seus artigos 
e correspondência com Martins Sarmento e Leite de Vasconcellos cerca de duas 
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dezenas de sítios arqueológicos, dos quais explorou cinco, destacando-se a Citânia da 
Raposeira.
A importância da acção de Osório de Castro foi imensurável, não só pela 
descoberta da Raposeira como, também, pela acção mobilizadora da sociedade civil em 
torno da salvaguarda deste sítio arqueológico, e pelos “estudos arqueológicos” 
encetados por Leite de Vasconcellos em 1892 no concelho. A carreira profissional 
levou-o a terras do Oriente, tendo-se mais tarde fixado em Lisboa, onde faleceu em 
1946. Contudo, nunca esqueceu a sua Mangualde, tendo-lhe dedicado diversos 
poemas41, como também a “sua” Raposeira, da qual trazia uma moeda romana no seu 
alfinete de gravata.
O impacto dos achados da Raposeira na sociedade mangualdense teve 
tamanha amplitude que logo se formou um comité de salvaguarda:
E o que tem graça é que um verdadeiro movimento de simpatia e interesse 
se tem operado a respeito da nova Citânia Martins Sarmento. De manhã à 
tarde enche-se a fazenda. Amanhã, domingo, tem o proprietário que ver. 
Pois ao principio tive de lutar com a indiferença e com a risota dos ...
idiotas da terra. Acabou-se. Está dado o entrain, despertado o interesse, 
uns levados pela vaidade, outros pela imaginação. Estou formado num 
Comité honorário, para a fiscalização das contas, e principalmente para a 
protecção e para a importância dos trabalhos. Daqui a pouco todos os 
jornais darão noticia da nova citânia. As pessoas que já fazem parte do 
Comité são o Dr. Francisco d’Albuquerque e Couto, rico proprietário, e 
antigo deputado cabralista; J. P. de Freitas Castel Branco, agrónomo desta 
região; Oliveira Baptista, recebedor, Dr. Almeida, médico do partido, 
homem inteligente, o Dr. Alberto de Menezes, administrador do concelho.42
Alberto Osório de Castro tentou por todos os meios obter do Governo o 
reconhecimento da importância das ruínas e, assim, a compra dos terrenos em que se 
encontravam. Para tal solicitou a Martins Sarmento que viesse observá-las in loco e 
emitisse um parecer fundamentado, como tal não foi possível, propôs diversos nomes 
ao mestre vimaranense até surgir o de Leite de Vasconcellos, conservador da 
                                                     
41 Entre os quais um intitulado “Mangualde”, escrito, em Maio de 1942, já quase no final da sua vida (cf. 
Castro, 2004, vol. 2, pp. 371-2)
42 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, Carta de 28 de Setembro de 1889, fs. 4, 4v e 5. No 
número d’O Novo Tempo de 10 de Setembro de 1889 refere que a comissão era composta por: “Dr. 
Francisco d’Albuquerque e Couto, Joaquim Pedro de Freitas Castel Branco, chefe da 5.ª região 
agronómica, Joaquim Augusto Pires dos Santos, médico do partido, José d’Almeida Cardoso e 
Albuquerque, presidente da câmara de Mangualde, José Maria de Carvalho Baptista, recebedor.”
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Biblioteca Nacional, que se deslocou a Mangualde em Setembro/Outubro de 1892, a 
título individual. 
A par do reconhecimento da importância da Raposeira e da escavação nos 
Montes da Senhora do Castelo e do Bom Sucesso, com o dinheiro de Martins Sarmento 
que tinha sobrado, Leite de Vasconcellos encetou escavações, a expensas suas43, em 
dois monumentos megalíticos, a Casa da Orca da Cunha Baixa e a Orca dos Padrões. 
Além disso, Leite de Vasconcellos identificou inúmeros sítios e tentou sensibilizar a 
população mangualdense para a importância do seu património e a necessidade de um 
museu local, quer através de dois artigos no jornal A reacção, quer através de 
contactos com diversas pessoas da vila.
Graças à acção de Leite de Vasconcellos, o património arqueológico 
mangualdense tornou-se desde cedo conhecido, quer através das suas Religiões da 
Lusitânia, quer através dos materiais que doou ao Museu de Belém, que fundaria no 
ano seguinte, e ali se encontravam expostos e das notas e artigos publicados n’O 
Archeologo Português, o órgão oficial do museu, cuja publicação se iniciou em 1895. 
Assim, foi possível constar na primeira lista de imóveis classificados como monumentos 
nacionais a Casa da Orca da Cunha Baixa.
Outra figura importante que muito contribuiu para o conhecimento do 
património arqueológico do concelho foi Bernardo Rodrigues do Amaral, Morgado 
do Outeiro de Espinho. Era um lavrador rico, que aplicava os seus tempos livres na 
caça e nas leituras. A leitura alargava-lhe os horizontes dando-lhe a conhecer novos 
mundos no campo da história e da etnografia, enquanto a caça permitia-lhe conhecer 
como as palmas da sua mão um extenso território que se estendia até às faldas da 
Serra da Estrela. 
Quando Alberto Osório de Castro começou a relatar os achados da Raposeira 
no seu O Novo Tempo, logo lhe escreveu a indicar alguns achados arqueológicos do 
concelho de Mangualde, dos quais se destacava a Casa da Orca da Cunha Baixa 
(Castro, 1989c). Mais tarde, em 1892, conheceu José Leite de Vasconcellos através de 
Alberto Osório de Castro, quando exploravam a Casa da Orca da Cunha Baixa. Aqui se 
iniciaria uma longa amizade e uma intensa correspondência e colaboração com Leite 
de Vasconcellos.
                                                     
43 Preparava já a publicação da sua primeira obra monumental, Religiões da Lusitânia, cujo primeiro 
número seria publicado em 1897.
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Leite de Vasconcellos (1922, pp. 224-6) na nota necrológica publicada n’O
Archeologo Português referiu as recolhas que o Morgado ia fazendo: 
O S.or Morgado do Outeiro, apesar de viver entregue à lavoura, tinha o 
pressentimento de que a terra, que os seus criados lavravam, não fazia 
somente germinar as sementes espargidas nela, mas escondia em si 
mesma, não raro, preciosidades arqueológicas, que se deviam apanhar e 
guardar. Por isso a mim, que andava pela Beira à procura de cerâmica 
antiga e lápides de aspecto estranho, me recebeu com tanto afecto, e ao 
encontrar, nas lavouras, ou andando à caça, por exemplo, um machado de 
pedra polida, uma mó que destoava das actuais, um sílex facetado, 
aproveitava tudo, e m'o enviava para o Museu Etnologico.
Já no século XX, outra figura letrada emergiu na sociedade mangualdense, 
Valentim da Silva, que apesar de não ser natural de Mangualde, adoptou esta vila 
como sua. Por morte de sua mãe veio viver com sua tia Maria Augusta de Melo 
Carvalho e Silva, deixando a cidade do Porto onde nascera a 25 de Março de 1875. 
Após frequentar o Liceu de Viseu, cursou Direito em Coimbra, tendo concluído o curso 
em 1898 e estabelecido, no mesmo ano, banca de advogado na vila de Mangualde. Em 
1919 ingressou na carreira diplomática sendo secretário de várias legações na Europa, 
nas Embaixadas de Londres e Rio de Janeiro, tendo atingido a categoria de Ministro 
Plenipotenciário de 2ª classe em 1934, sendo colocado como chefe de Repartição do 
Contencioso e Administração Consular. Era Oficial da Ordem Militar de Cristo, da Coroa 
de Itália, Cavaleiro da Ordem da Legião de Honra de França e membro do Instituto de 
Coimbra.
Teve intensa actividade literária quer publicando em revistas da área de Direito 
quer publicando poesia e artigos sobre a história e património locais na imprensa local. 
Fundou com Lino Ferreira e António Rodrigues Albuquerque o jornal “Beirão”.
Publicou diversos artigos sobre a história e o património do concelho de 
Mangualde, sendo a sua atenção reclamada pelos jornais locais em diversas situações, 
como por exemplo durante as obras Igreja Matriz de Mangualde em 1934. A sua 
actividade de divulgação da história e património locais foi coroada com a publicação, 
em 1941, já quase no fim da sua vida e quando já estava quase cego, da Monografia 
do Concelho de Mangualde, que ainda hoje continua a ser a única obra de síntese 
sobre a história concelhia.
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Na mesma altura outra figura ganhava relevo no panorama regional do estudo 
e defesa do património cultural, José Coelho. Nasceu a 5 de Maio de 1887 em 
Travassós de Cima, freguesia de Rio de Loba, concelho de Viseu. Formou-se no Curso 
Superior de Letras, secção de Ciências Histórico-Geográficas na Faculdade de Letras de 
Lisboa, onde defendeu uma dissertação intitulada A Pré-História e o Ensino – Malmatar 
de Vale de Fachas, que foi publicada nesse mesmo ano de 1912. 
Professor no Liceu de Viseu, de que foi reitor, e arqueólogo, José Coelho 
percorreu não só o concelho de Viseu como os concelhos limítrofes em busca de 
vestígios do passado, tudo anotando nos seus famosos Cadernos de Notas 
Arqueológicas44. A sua acção de arqueólogo e de professor do Liceu, por onde 
passaram alunos de toda a região de Viseu, tornaram-no conhecido, sendo solicitado 
por diversas vezes para avaliar estes ou aqueles achados, ou várias vezes obtinha 
informações através dos seus alunos ou funcionários do Liceu. Assim, aconteceu no 
concelho de Mangualde, tendo visitado ou obtido informações sobre Abrunhosa-a-
Velha (miliários), Raposeira, Castro do Bom Sucesso, Quinta da Igreja e Quinta de São
Cosmadinho, Roda, Pinhal das Mamoas, Vila Nova de Espinho, Oliveira, Fagilde, Cunha 
Alta, etc.
Na década de 30 do séc. XX, em Chãs de Tavares, uma pessoa se destacava na 
valorização e beneficiação do Monte do Bom Sucesso, David Sul da Costa. Apesar de 
não ser natural de Chãs de Tavares, aqui tinha casa e uma enorme devoção pela 
Senhora do Bom Sucesso, que lhe teria dado a graça de um filho varão, levou a cabo, 
a expensas suas, diversas obras quer na ermida, quer no monte de forma a torna-lo 
mais formoso para quem o visitasse. Apesar da sua boa vontade, estas obras irão 
afectar irremediavelmente as estruturas do Castro do Bom Sucesso, tendo aparecidos 
diversos materiais, como os dois machados de bronze que se encontram no Museu 
Grão Vasco. São estas as obras referidas por Cândida Ferreira a Leite de Vasconcelos e 
que levaram José Coelho a visitar o sítio.
Dois colaboradores da imprensa local destacam-se nas décadas de 50 a 80 do 
séc. XX, Boaventura de Noronha e Alexandre Alves, pelos seus inúmeros artigos 
sobre o património cultural. 
                                                     
44 Dos quais hoje apenas se conserva uma ínfima parte na Casa do Adro.
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O primeiro nasceu em Lisboa, mas tinha raízes em Quintela de Azurara de onde 
era natural a sua família materna. Aqui, na sua Casa da Ponte, passava as férias de 
Verão, que aproveitava para recolher elementos sobre a história, etnografia e 
património locais, não só desta freguesia como do restante concelho de Mangualde e 
concelhos vizinhos. Os frutos desta recolha ficaram impressos nos inúmeros artigos 
publicados na imprensa local mangualdense, nomeadamente no jornal Notícias da 
Beira.
Como funcionário do Conselho de Arte e Arqueologia da 1ª circunscrição, 
primeiro, e da Escola Superior de Belas Artes e da Academia Nacional de Belas Artes, 
depois, obteve vastos conhecimentos nos domínios da História, História de Arte e 
Património e contactou com vultos, quer nacionais quer estrangeiros, destas áreas do 
saber. 
Granjeou grande consideração, tanto em Quintela de Azurara como no concelho 
de Mangualde, constando da toponímia quintelense, no largo junto da sua casa, e 
sendo auscultado em diversas situações, como no caso da eventual construção de uma 
nova capela de Nossa Senhora da Esperança. Infelizmente a sua casa foi vendida e o 
seu espólio recolhido por alguém de Lisboa, estando hoje em parte incerta.
Alexandre Alves, por sua vez, é um ilustre filho de Mangualde, onde nasceu a 
8 de Dezembro de 1921, e que deixou para ingressar na carreira de bancário em 
Lisboa, tendo depois estado em diversos pontos do país, aproveitando sempre para 
aprofundar os seus conhecimentos em História e História da Arte. Assim aconteceu em 
Bragança, onde consultou o importantíssimo espólio do Abade de Baçal, à época no 
Liceu de Bragança, onde sua esposa leccionava. 
Em Viseu, onde esteve num primeiro período entre 1957 e 1971, passou a 
maior parte dos tempos livres no Arquivo Distrital de Viseu e na Biblioteca Municipal de 
Viseu consultando manuscritos e tirando apontamentos. Será neste período que 
começará a escrever com periodicidade na imprensa local de Mangualde e na revista 
Beira Alta. Conheceu ilustres estudiosos viseenses como Lucena e Vale, então Director 
da Revista Beira Alta, José Coelho, professor no Liceu de Viseu e arqueólogo, Manuel 
de Alvéolos, Moreira de Figueiredo e Silvério Abranches, genealogista. Foi neste 
período que decidiu ingressar de novo no ensino superior, matriculando-se no curso de 
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Ciências Histórico-Filosóficas em Coimbra, onde teve como professor Amorim Girão, 
ilustre geógrafo, também ele do distrito de Viseu.
Em 1971 regressa a Lisboa, onde já anteriormente tinha estado, mantendo-se 
até 1974. Aqui aproveitou os tempos livres para levar a cabo uma profícua pesquisa na 
Biblioteca Nacional, no Arquivo da Torre do Tombo e no extinto Arquivo Histórico do 
Ministério das Finanças, que continha muita documentação das extintas corporações 
religiosas. Regressado em Setembro de 1974 mantêm a sua actividade profissional até 
à aposentação em 1978, sempre conciliando com a investigação e a colaboração na 
imprensa, principalmente na revista Beira Alta. Após a sua aposentação pode dedicar 
todo o seu tempo à investigação, procurando novas fontes de informação nos Arquivos 
do Museu Grão Vasco, do Cabido da Sé, da Câmara Eclesiástica, da Casa Anadia, das 
Santas Casas da Misericórdia de Mangualde e de Viseu, assim como de paróquias, 
irmandades e outras instituições e particulares.
Sempre solícito a ajudar quem o procurava, colaborou com várias instituições 
mangualdenses, destacando-se a acção desenvolvida com a Associação Cultural 
Azurara da Beira, de que é sócio de mérito, principalmente no Levantamento do 
Património Artístico do concelho de Mangualde, realizado entre 1982-1984.
Como referiu a equipa redactorial da revista Al-Madan, no seu número dedicado 
ao associativismo: 
Não é novidade para ninguém que, a partir da década de 70, um pouco 
por todo o país, se constituíram pequenas colectividades que, com altos 
e baixos, com maiores ou menores apoio, com melhores ou piores 
meios, mas com muito entusiasmo e dedicação dos seus dirigentes e 
associados, foram desenvolvendo um trabalho muitas vezes silencioso e 
discreto, mas verdadeiramente notável, no que toca à salvaguarda do 
património local, à prospecção arqueológica, à identificação e defesa de 
sítios, à recolha e tratamento de materiais arqueológicos e, por vezes, 
também à divulgação, procurando passar a mensagem da defesa do 
património local, no seu sentido mais amplo, e de identificação das 
populações com o mesmo, tentando sensibilizar particularmente as 
camadas mais jovens.
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O concelho de Mangualde não foi excepção, contando actualmente com 
dezenas de associações culturais, desportivas, recreativas e musicais45.
Das associações de âmbito concelhio, destaca-se a Associação Cultural 
Azurara da Beira fundada em 1981. Desde esta data tem desenvolvido intensa 
actividade na defesa do património, tornando-se uma referência nesta área em todo o 
concelho recorrendo a ela todos quantos têm dúvidas ou querem informações sobre o 
Património Cultural concelhio. Também é consultada frequentemente pelas autarquias 
locais no sentido de emitir pareceres sobre questões relacionadas com esta área.
A actividade desenvolvida compreendeu escavações em cerca de uma dezena 
de sítios, conferências, visitas guiadas, edições, exposições e acompanhamento de 
obras em monumentos, propostas de classificação de imóveis. Destaca-se a 
intervenção arqueológica na Raposeira ao longo de mais de uma década, sob a 
direcção de Clara Portas Matias, o apoio à escavação e valorização da Casa da Orca da 
Cunha Baixa e o acompanhamento das obras na Igreja Matriz e na Igreja da 
Misericórdia de Mangualde, das quais foi a grande dinamizadora.
Para além desta associação, nas dezoito freguesias do concelho existem muitas 
outras que ao longo dos anos tiveram uma acção concreta na defesa, salvaguarda e 
divulgação do património cultural. Contudo, nem sempre estas acções tiveram eco na 
imprensa local e são do conhecimento geral.
Em Fornos de Maceira Dão, existiu a Associação Desportiva e Cultural de 
Fornos de Maceira Dão que ao construir o seu polidesportivo encontrou diversos 
vestígios arqueológicos que manteve em sua posse, e os mostrou à população numa 
exposição na sua sede.
Em Quintela de Azurara, a Associação do Rancho Folclórico “Os Azuraras”
desenvolveu algumas acções de salvaguarda do seu património cultural, entre os anos 
de 2003 e 2006, como sejam o levantamento fotográfico do património, o inventário 
dos bens culturais da paróquia, limpeza de sítios arqueológicos e as propostas de 
classificação dos Moinhos do Coval, das Casas de Canelas e da Fonte de Chafurdo da 
Quinta dos Linhares.
                                                     
45 Para a obtenção de informações sobre as várias associações que tiveram alguma intervenção no 
Património Cultural, solicitámos uma lista das associações à Câmara Municipal de Mangualde e remetemos 
a cada um pequeno questionário. Foram poucas as que nos responderam, tendo nós complementado a 
informação com os dados recolhidos na imprensa local, também estes parcos.
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Na aldeia de Moimenta do Dão existe uma associação denominada Centro de 
Cultura e Recreio, Património e Ambiente de Moimenta de Maceira Dão.
Apesar deste nome e da vontade dos seus dirigentes ainda não conseguiram 
desenvolver qualquer acção direccionada para o património cultural.
Em Santo Amaro de Azurara, freguesia de Mangualde, o Centro Cultural e 
Recreativo tem desenvolvido alguma acção no âmbito do património cultural, quer se 
pronunciando sobre eventuais classificações de imóveis, quer através de 
levantamentos do património existente46.
Na terra natal de Gil Vicente, Guimarães de Tavares, o Grupo Recreativo e 
Cultural “Amigos Leais” decidiu perpetuar a memória da sua instituição através de 
uma pequena colecção visitável onde reuniu parte do espólio da associação e do seu 
fundador.
Em 2005 formou-se um movimento cívico denominado “Filhos da Terra” que 
quis ser um contributo de cidadania, despertando “o interesse da comunidade local 
para determinadas temáticas, procurando estimular o debate na procura de 
alternativas e soluções para os problemas de Mangualde”47. Para além de manter um 
blogue, este movimento levou a cabo um colóquio intitulado “Contributos para o 
diálogo’05”, em que diversos convidados e filhos da terra abordaram variados 
assuntos, incluindo o valor do património histórico como recurso. Este tema foi 
abordado por José Paulo que apresentou “o papel que desempenham na nossa 
sociedade o património histórico e a arqueologia, o seu valor e uso, despertando 
fenómenos caracterizados por alguns autores como a ‘ética da salvaguarda’ ou o 
princípio de Noé”48.
Na Escola Secundária Felismina Alcântara verificou-se no pós 25 de Abril até 
meados dos anos 90 passado a constituição de grupos e clubes que sob orientação de 
alguns professores congregavam alunos interessados no Património Cultural e na 
Arqueologia.
O primeiro desses grupos que temos conhecimento foi o Grupo de Arqueologia 
e Etnografia de Mangualde, formado em 1977/8. 
                                                     
46 Em Março de 2008 iniciou a sua actividade editorial com o livro “As sepulturas escavadas na rocha das 
freguesias de Cunha Baixa e Espinho”, da autoria de António Luís Marques Tavares.
47 Notícias da Beira, de 20 de Maio de 2005, p. 3.
48 Idem.
48/239
António de Aguiar, professor de História, em entrevista ao Notícias da Beira
afirmou que o Grupo surgiu a partir de “um grupo de jovens da Escola Secundária de 
Mangualde, em conversa, pensou dedicar alguns dos seus tempos livres ao estudo da 
Arqueologia e Etnografia.” Tinha este Grupo à data cerca de vinte membros contando-
se entre as actividades já desenvolvidas “visitas a monumentos da região, fizeram-se 
sondagens na citânia da Senhora do Castelo, contactámos pessoas que dispõem de 
material histórico recolhido, realizámos um Curso de Iniciação à Arqueologia.” 
Sobre actividades futuras referiu o mesmo professor que o Grupo se propunha 
“continuar o curso de iniciação à arqueologia e fazer um levantamento arqueológico do 
concelho de Mangualde e outras terras próximas. Neste sentido está a decorrer um 
inquérito aos alunos da Escola Secundária de Mangualde com o qual esperamos obter 
pistas e informações acerca da Pré-História e época romana. Tencionamos fazer 
exposições de material histórico e etnográfico, real ou fotografado e a recolha de 
objectos dispersos.” 
O Grupo mantinha contacto estreito com o Centro Juvenil de Arqueologia e 
Etnografia de Viseu, surgido na Escola Alves Martins, cujos membros orientaram o 
referido curso de iniciação à arqueologia e deram apoio à constituição do Grupo.
Mais tarde foram formados outros grupos que organizaram diversas exposições 
de materiais arqueológicos, de arte sacra e fomentaram nos alunos a recolha de 
elementos sobre a história e o património das suas freguesias de origem49.
Nos últimos anos outro “erudito” tem merecido destaque pelo seu trabalho em 
prol da defesa e divulgação do património cultural, António Luís Tavares. Natural de 
Abrunhosa-a-Velha, freguesia de Cunha Baixa, onde nasceu a 6 de Fevereiro de 1964. 
Licencia-se em História, variante Arqueologia na Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, tendo participado em diversas intervenções arqueológicas, algumas delas 
no concelho de Mangualde (Quintas do Costa, Raposeira e Casa da Orca da Cunha 
Baixa). Em conjunto com Luís Filipe Gomes, também natural do concelho de 
Mangualde, elaborou o Levantamento Arqueológico do concelho de Mangualde50. 
Publicou, também com Luís Filipe Gomes, no Ficheiro Epigráfico, as epígrafes inéditas 
de Freixiosa, Fresta e Casais identificadas durante o levantamento arqueológico 
                                                     
49 Dos vários docentes envolvidos temos conhecimento de Júlio Cruz, professor de Educação Moral e 
Religiosa Católica, e Pedro Sobral de Carvalho, professor de História.
50 Apresentado no âmbito da disciplina Técnicas de Investigação Arqueológica, leccionada por Jorge de 
Alarcão, em 1985
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referido e depois editadas em separata pela Associação Cultural Azurara da Beira 
(Gomes, Tavares, 1986). 
Tem colaborado com associações locais, como a Associação Cultural Azurara da 
Beira e Centro Cultural de Santo Amaro de Azurara, e com Juntas de Freguesia na área 
do Património Cultural.
Publicou em 1987 um estudo sobre as sepulturas escavadas na rocha do 
concelho de Mangualde, que foi mais tarde reeditado pela Associação Cultural Azurara 
da Beira. Vários artigos têm sido publicados na imprensa local, primeiro no 
Renascimento e agora no Notícias da Beira, sobre a história e património locais. 
A iniciativa de António Tavares em prol da divulgação do Património Cultural, 
não se confinou à imprensa local. Em Setembro de 2005 decidiu criar o blogue 
Neoarqueo, que ainda mantém, que se assume como um “Espaço para reflexões sobre 
temas de Historia, Arqueologia, Património Local e outras ciências sociais”.
No mesmo ano, apresentou um projecto às Juntas de Freguesia de Cunha Baixa 
e de Espinho para a limpeza e valorização das sepulturas escavadas na rocha desta 
freguesia (Tavares, 2006u), o qual não teve qualquer receptividade por parte destas 
autarquias e por isso não foi realizado. No entanto, o autor procedeu ao estudo das 
sepulturas, que foi editado, já em 2007, pelo Centro Cultural e Recreativo de Santo 
Amaro de Azurara.
4. – Políticas: O que se fez pelo Património Cultural?
| Fig. 6
Igreja Matriz de São Julião, Mangualde
Durante as obras de 1983-5 promovidas pela DGEMN
Arq. da Associação Cultural Azurara da Beira
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4.1. – Classificação
Em todo o concelho de Mangualde existem actualmente três Monumentos 
Nacionais, onze Imóveis/Sítios/Conjuntos de Interesse Público, sete 
Imóveis/Sítios/Conjuntos de Interesse Municipal, anteriormente denominados Valores 
Concelhios e três em vias de classificação, a que se soma o requerimento pendente 
relativo a um imóvel.
O primeiro monumento a ser classificado foi a Casa da Orca da Cunha 
Baixa, como Monumento Nacional, pelo decreto de 16 de Junho de 1910. Tal 
classificação deveu-se à acção de José Leite de Vasconcellos que aqui efectuou a sua 
primeira intervenção arqueológica em monumentos megalíticos no ano de 1892 
(Vasconcellos, 1897, pp. 271-273).
Os imóveis que se seguiram foram os Pelourinhos de Abrunhosa-a-Velha e 
de Chãs de Tavares, não pela sua singularidade, mas antes pelo seu valor histórico 
evocativo da autonomia local. Foram classificados como Imóveis de Interesse Público 
pelo Decreto-Lei n.º 23122, de 11-10-1933, juntamente com os restantes pelourinhos 
portugueses que não haviam sido classificados anteriormente.
No que diz respeito ao Pelourinho de Abrunhosa-a-Velha, já a 28 de 
Novembro de 1931, Almeida Moreira, enquanto Director do Museu Grão Vasco e vogal 
correspondente da 2ª circunscrição do Conselho de Arte e Arqueologia, havia proposto
ao Director Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais a classificação como 
Monumento Nacional deste imóvel. Alegou o proponente que “este pelourinho é 
simples, mas elegante na sua simplicidade, e está em bom estado de conservação”, e 
que a classificação tinha por objectivo evitar que se atentasse algo contra ele. A 25 de 
Janeiro seguinte, o Director-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais solicitou ao 
Director dos Monumentos Nacionais do Norte que o informasse o que se lhe 
oferecesse. Desconhecemos a sua resposta, mas a 4 de Maio de 1933 o Director-Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, reconhecendo que o imóvel merecia ser 
classificado como Monumento Nacional, solicitou ao Conselho Superior de Belas Artes 
que promovesse as diligências necessárias para esta classificação. O Conselho Superior 
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de Belas Artes solicitou a 11 desse mesmo mês à Direcção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais o envio de mais elementos sobre o imóvel, nomeadamente 
fotografias, para poder apreciar a proposta. Tais elementos são pedidos no dia 
seguinte ao Director dos Monumentos Nacionais do Norte pelo Director-Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais, mas não encontrámos mais nenhuma 
documentação sobre este processo51. Talvez por nesse ano ter sido o imóvel 
classificado como Imóvel de Interesse Público, como já referimos.
Só na 3ª República viria de novo o concelho de Mangualde a figurar num 
decreto de classificação. Contudo, antes houve duas classificações que, apesar da 
homologação superior, nunca foram publicadas em Diário da República: a Igreja Matriz 
de Mangualde e o Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão.
Em 1934, corriam obras na Igreja Matriz de Mangualde que colocaram a 
descoberto a cachorrada da fachada lateral, notando-se, ainda mais, a sua 
medievalidade. 
Beatriz Pais, de visita a Mangualde, deslocou-se à Igreja Matriz e vendo a 
cachorrada comentou o assunto com quem dirigia o jornal Renascimento. Este jornal 
solicitou, logo, um artigo de fundo sobre a Igreja Matriz a Valentim da Silva, que já 
antes tinha escrito para as páginas daquele jornal sobre a história local mangualdense.
Entretanto, a Beatriz Pais mostrou o original do artigo e fotografias a José 
Pessanha, membro do Conselho Superior de Belas-Artes, que logo decidiu propor a 
classificação da Igreja como Monumento Nacional.
Assim, na sessão de 11 de Outubro do Conselho Superior de Belas-Artes foi 
presente a referida proposta que foi aprovada por unanimidade na sessão de 19 de 
Novembro 1934, e depois homologada a 15 de Dezembro pelo Ministro da Instrução 
Pública, Eusébio Tamagnini. Nesta proposta era invocado como motivo de classificação 
o facto de ainda "conservar interessantíssimos trechos de primitiva edificação, de estilo 
românico." No processo52 encontra-se a minuta do decreto de classificação que terá 
sido assinado em fins de 1934 ou inícios de 1935, mas que por qualquer motivo nunca 
foi publicado.
                                                     
51 No arquivo histórico do Ministério da Educação não conseguimos localizar a documentação relativa a 
este processo, apenas dispomos da documentação que se encontra no arquivo do actual Instituto da 
Habitação e Reabilitação Urbana.
52 AHME, DGESBA, 3ª Secção, Livro 15 n.º 505.
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Na última notícia publicada sobre este assunto, a 15 de Janeiro de 1935, o 
Renascimento agradecia o empenho e interesse de Beatriz Pais e dava conta do 
impacto que teve a notícia da assinatura do Decreto de Classificação:
não entusiasmou de mais a gente da nossa terra, em especial o meio 
católico, receoso d'algumas modificações que possam prejudicar o culto 
no mesmo templo. Estamos informados que as regalias dos fiéis não 
sofrem dano e a igreja beneficiará muitíssimo no seu aspecto geral. 
Alguém trabalha para que seja concedido um subsídio, o maior possível, 
para que as obras se façam rapidamente, mas dentro dum plano 
criteriosamente estudado.
Como o decreto nunca foi publicado, esta classificação nunca teve efeito, tendo 
sido classificada em 1983 como Imóvel de Interesse Público, no seguimento de outro 
processo, ao qual aludiremos mais adiante.
Na década seguinte, foi a vez do Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira 
Dão ser classificado como Imóvel de Interesse Público, apesar de nunca ter sido 
publicado o respectivo decreto. Neste caso o processo não se desenrolou de uma 
forma tão expedita e linear como no caso da Igreja Matriz de Mangualde.
A primeira referência a uma eventual classificação deste imóvel encontra-se 
numa Ordem de Serviço do Director-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais para 
o Director dos Monumentos Nacionais datada de 23 de Janeiro de 1946, em que 
aquele solicitou que o informasse “se o edifício pertencente ao advogado J. Couto 
Rosado, no concelho de Mangualde possuí interesse arquitectónico que mereça 
classificação”. 
A 26 de Março desse ano, a Direcção Geral da Fazenda Pública informou a 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais que “no concelho de Mangualde 
existe um edifício pertencente ao advogado Couto Rosado com interesse arquitectónico 
que talvez mereça a classificação de imóvel de interesse público.”
A 27 de Abril do mesmo ano, o Director-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais solicitou, com urgência, ao Director dos Monumentos Nacionais, Baltasar de 
Castro, o resultado da vistoria efectuada ao imóvel em causa para efeitos de 
classificação. A resposta chegaria a 8 de Julho seguinte, acompanhada pela memória 
descritiva e fotografias do imóvel, onde se propunha que o mosteiro deveria ser 
classificado como “Imóvel de Interesse Local a fim de evitar a sua perda”, assim como 
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deveria o proprietário “beneficiá-lo de acordo com as indicações a dar por esta 
Direcção”. Esta categoria de classificação não existia à data, talvez o Director dos 
Monumentos Nacionais quisesse dizer de Interesse Público.
Por seu lado Henrique Gomes da Silva, Director-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais e Vice-presidente da Junta Nacional de Educação, concordando 
com a opinião do Director dos Monumentos Nacionais, apresentou na sessão de 8 de 
Novembro de 1946 da 1ª Subsecção da 6ª Secção da Junta Nacional de Educação o 
parecer no sentido da classificação como Imóvel de Interesse Local, o qual foi 
aprovado nesta sessão e homologado por Leite Pinto, subsecretário de Estado, a 12 de 
Novembro de 1946.
No entanto, já antes, na sessão de 13 de Setembro do mesmo ano, Henrique 
Gomes da Silva tinha apresentado um parecer no sentido da classificação como Imóvel 
de Interesse Público, o qual foi aprovado e homologado a 16 do mesmo mês, por Leite 
Pinto.
Esta classificação foi comunicada, nos termos da lei, à Direcção Geral da 
Fazenda Pública, a 19 de Setembro, a fim de informar sobre o nome e residência do 
proprietário. Esta direcção-geral respondeu a 23 de Outubro seguinte, informando que 
o proprietário é Abel Rosado residente em São João de Lourosa, Viseu. No mesmo 
ofício traçou o estado em que se encontrava o imóvel: 
edifício está a servir de casa de habitação de caseiros, adega, celeiro e 
lagar; as paredes, construídas em pedra, encontram-se em regular 
estado de conservação; o madeiramento dos forros e soalhos está 
completamente deteriorado; o claustro apresenta-se em estado de 
abandono deplorável e os mosaicos que revestiam as paredes laterais, 
destruídos; a igreja está sem altares e a capela-mor ameaça ruína, 
servindo de depósito de lenhas. 
Rematando o ofício questionou se “Em vista deste estado de coisas justifica-se 
a adopção de quaisquer medidas tendentes ao restauro deste imóvel?” Esta questão 
levou o Director-Geral do Ensino Superior e Belas-Artes a remeter o assunto à Junta 
Nacional de Educação e ao desencadeamento de diligências pela Direcção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais, sobre as quais falaremos no subcapítulo 4.5.
Na posse dos elementos solicitados, a Direcção Geral do Ensino Superior e 
Belas-Artes notificou a Câmara Municipal de Mangualde, a 28 de Outubro, da 
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classificação do imóvel e pediu para que fosse ouvido, nos termos da lei, o 
proprietário, o qual não se pronunciando no prazo de quinze dias, seria assumido como 
concordante com a decisão. Após a Câmara Municipal ter notificado o proprietário, foi 
Jerónimo Couto Rosado, pai e solicitador de Abel Couto Rosado, que se pronunciou a 
10 de Dezembro.
Numa longa exposição Jerónimo Couto Rosado, que era usufrutuário de uma 
parte da propriedade, referiu que a Quinta foi comprada por seu avô, Joaquim Homem 
de Morais Rosado, em hasta pública promovida pelo Estado Português após a extinção 
das Ordens Religiosas. Distinguiu três partes da massa edificada do convento: uma 
que identificou como a mais antiga de estilo neo-românico e que faz reportar aos 
tempos da fundação da monarquia (refere-se à chamada “Torre”) à qual está anexa a 
Igreja; uma outra que atribuiu aos séculos XVII/XVIII e que corresponde ao corpo do 
mosteiro e respectivo claustro; outra parte correspondente às edificações anexas que 
se localizam na margem esquerda do Ribeiro dos Frades.
Todos estes espaços eram ocupados pelos inúmeros caseiros, que eram tantos 
que “justificam quase um dia de visita pascal”, à excepção da igreja que apenas servia 
como depósito de lenhas e temporariamente de palha, e o piso térreo do corpo do 
mosteiro onde estavam instalados os celeiros, adegas, lagares e restantes 
dependências agrícolas.
Jerónimo Couto Rosado não colocou objecções à classificação da Igreja, mas já 
o colocou em relação à denominada “Torre” e ao Mosteiro em si, pois não poderia 
desalojar de momento os caseiros e no futuro só “à custa de apreciáveis despesas a 
fazer pelos proprietários com novas construções.” Maior objecção colocou em relação 
ao edifício do mosteiro, pois, atendendo ao pouco interesse artístico do mesmo, 
poderia ser destruído, dando “pedra e materiais de construção para casas de caseiros a 
construir de futuro, e daria ainda larga margem para vendas de pedra [granito], 
lindamente aparelhada.” Por fim, ainda invocou razões sentimentais ao referir que 
“todos os caseiros dessa Quinta (...) são os netos e bisnetos dos primitivos rendeiros. 
Deslocá-los para longe da propriedade, afigurar-se-lhes-ia um crime, e quanto aos 
proprietários representaria um impossível.”
Pelo exposto verificou-se que a decisão de classificação como Imóvel de 
Interesse Público nunca foi revogada, mas não chegou a ser publicada em Diário do 
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Governo, apesar de em 1948 a Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais 
afirmar num ofício remetido a Abel Rosado que o imóvel se encontrava classificado 
como Monumento Nacional. Assim o será em 2002, no âmbito de outro processo que 
mais à frente falaremos.
Em 1975, a Câmara Municipal de Mangualde respondeu a um questionário 
sobre os monumentos concelhios (cf. Andrade, 1977). Pensamos que este questionário 
foi remetido pela Direcção Geral da Acção Cultural, pois verificámos que vários 
processos de classificação foram iniciados por este organismo estatal neste mesmo 
ano, ou nos seguintes: Casa de Almeidinha, Palácio Anadia, Capela do Rebelo e Igreja 
da Misericórdia.
O primeiro caso a ser apreciado pela 4ª Subsecção da 2ª Secção da Junta 
Nacional de Educação, a 17 de Janeiro de 1975, após instrução pela Direcção Geral da 
Acção Cultural foi a Casa de Almeidinha. Nesta sessão o pintor Conceição Ferreira 
apresentou um parecer no sentido da sua classificação como Imóvel de Interesse 
Público, “pelo seu considerável valor documental e artístico”, que foi aprovado e 
posteriormente homologado, sendo decretada a classificação pelo Decreto n.º 95/78, 
de 12 de Setembro, com a seguinte redacção: “Casa de Almeidinha, com azulejos do 
séc. XVIII e os jardins.” Mais tarde será iniciado o processo de estabelecimento de 
uma Zona Especial de Protecção, ao qual aludiremos no subcapítulo seguinte.
Por esta altura também deverá ter sido analisado o caso do Palácio Anadia, 
classificado como Imóvel de Interesse Público pelo mesmo decreto referido no 
parágrafo anterior. 
A 23 de Novembro de 1978 Francisco Peres Guimarães, Director do Serviço dos 
Monumentos Nacionais, solicitava ao Director-Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais que interviesse junto da Direcção Geral do Património Cultural no sentido de 
ser reexaminado o processo de classificação do imóvel e serem incluídos a mata e o 
jardim, “que formam com o palácio um conjunto indivisível de muito interesse.” 
Alegava o Director do Serviço dos Monumentos Nacionais que o “conjunto estava em 
risco de se perder com o desenvolvimento urbano da vila de Mangualde.” O Director-
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais concordou com a solicitação e nesse 
mesmo mês pediu à Direcção Geral do Património Cultural o aditamento à classificação 
no sentido de incluir os jardins, mata e quinta. 
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Assim, a Comissão Ad Hoc do Instituto Português do Património Cultural 
aprovou, na sua sessão de 24 de Outubro, um parecer no sentido de “que se deve 
manter a classificação de imóvel de interesse público atribuída ao Palácio do Conde de 
Anadia que abrange também os jardins, a quinta e a mata anexa”, o qual foi 
homologado pela Secretária de Estado da Cultura a 10 de Dezembro de 1978.
O próximo processo de classificação a ser apreciado pela 4ª Subsecção da 2ª 
Secção da Junta Nacional de Educação seria o da Igreja da Misericórdia de 
Mangualde. Após parecer da Direcção Geral da Acção Cultural, da autoria de Isabel 
Ataíde, de 20 de Março de 1975, o processo foi remetido à Junta Nacional de 
Educação, cuja subsecção referida na sua sessão de 18 de Abril seguinte aprovou o 
parecer de Conceição Ferreira no sentido da sua classificação como Imóvel de 
Interesse Público. O qual será homologada e depois publicada no Decreto n.º 129/77, 
de 29 de Setembro com a seguinte designação: “Igreja da Misericórdia de Mangualde, 
incluindo as pinturas e os azulejos do século XVIII que revestem parte do seu interior”.
Na sessão de 2 de Outubro de 1975 foi analisado o parecer de Conceição 
Ferreira propondo a classificação de Interesse Público de mais um imóvel 
mangualdense, desta vez a Capela do Rebelo, “dado o apreciável valor 
arquitectónico e artístico das suas fachadas.” Anteriormente tinha o processo sido 
instruído na Direcção Geral da Acção Cultural, sendo a informação final de Isabel 
Ataíde, que propôs a sua classificação “não só pelas características arquitectónicas mas 
pela valorização que a sua presença traz ao largo principal de Mangualde.“ Após 
homologação, a classificação foi publicada no mesmo decreto da classificação da Igreja 
da Misericórdia.
A 16 de Maio de 1976, a Câmara Municipal de Mangualde solicitou à Direcção 
Geral do Património Cultural a classificação como Interesse Público dos seguintes 
imóveis, tendo em vista a defesa do património artístico e cultural: Palácio da 
Condessa de Mangualde, Casa da Quinta Alpoim, Ermida de Nossa Senhora do Castelo,
incluindo escadaria e casa do ermitão e Casa onde dizem ter nascido Pedro Álvares 
Cabral, em São Cosmado, todos em Mangualde, Casa e Capela de José Guilherme 
Pessoa e Capela da Senhora de Cervães, ambos em Santiago de Cassurrães, Mosteiro 
de Maceira Dão, em Fornos de Maceira Dão, Torre de Gandufe e Fonte da Ricardina, 
em Espinho e a Casa dos Antigos Paços do Concelho, em Chãs de Tavares. A Direcção 
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Geral do Património Cultural solicita fotografias e outros elementos pertinentes dos 
vários imóveis.
Apenas o processo relativo à Casa de São Cosmado, onde dizem ter nascido 
Pedro Álvares Cabral, teve seguimento, sendo comunicado a 1 de Março de 1983 à 
Câmara Municipal de Mangualde a sua classificação como Valor Concelhio, a qual seria 
publicada no Decreto do Governo n.º 1/86, de 3 de Janeiro.
A 12 de Novembro de 1982 Dulce Ferraz de Freitas emitiu a informação final
onde referiu:
Parece-nos incorrecto e sem fundamento algum adiantar-se que a casa 
a que se refere este processo tenha sido o local de nascimento de Pedro 
Álvares Cabral. (...) Em relação ao imóvel é uma construção sóbria em 
granito com alpendre e provavelmente escada exterior, cujas alterações 
e degradações são visíveis nas fotografias anexas. De linhas correctas e 
elegantes apresenta um certo cuidado no tratamento do aparelho, nas 
colunas do alpendre e nos restos do portal da fachada em ruínas.
Enviado o processo para a Assessoria Técnica do Instituto Português do 
Património Cultural, entretanto criado, esta emitiu o seu parecer a 1 de Fevereiro de 
1983. No qual, apesar de reconhecer o estado de degradação do imóvel, defendeu que 
o imóvel merecia a classificação de Valor Concelhio “pela ligação que a tradição dá ao 
imóvel, à família Cabral e pelo apontamento arquitectónico de interesse”.
Os processos relativos ao Palácio da Condessa de Mangualde, à Casa da Quinta 
Alpoim, à Ermida de Nossa Senhora do Castelo, à Casa e Capela de José Guilherme 
Pessoa, à Torre de Gandufe, à Fonte da Ricardina e à Casa dos Antigos Paços do 
Concelho, não tiveram seguimento, apesar das insistências da Direcção Geral do 
Património Cultural junto da Câmara Municipal de Mangualde para o envio dos 
elementos solicitados. Só em 2005, no âmbito do Projecto “Gestão do Património 
Cultural do Concelho de Mangualde” da Câmara Municipal de Mangualde, foi solicitada 
colaboração à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais para facultar os 
elementos que constavam no seu arquivo para serem remetidos ao Instituto Português 
do Património Arquitectónico com vista à instrução dos respectivos processos. A 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais aceitou o pedido de colaboração 
e remeteu à Câmara Municipal de Mangualde memórias descritivas de cada um destes 
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imóveis, contudo os processos não tiveram seguimento por entretanto ter findado o 
referido projecto da Câmara Municipal de Mangualde.
Outro imóvel cuja classificação tinha sido solicitada foi a Capela de Nossa 
Senhora de Cervães. A 4 de Fevereiro de 1985, o Instituto Português do Património 
Cultural solicitou mais uma vez à Câmara Municipal de Mangualde o envio dos 
elementos solicitados. Esta edilidade remeteu o pedido à Associação Cultural Azurara 
da Beira solicitando a resposta ao mesmo. Esta associação enviou à Câmara Municipal 
de Mangualde, a 30 de Abril seguinte, uma memória descritiva acompanhada de 
elementos cartográficos e bibliográficos.
Só a 24 de Junho de 1986 seria aprovado pelo Conselho Consultivo do Instituto 
Português do Património Cultural um parecer no sentido da sua classificação como 
Imóvel de Interesse Público juntamente com a Capela do Calvário, homologado a 23 
de Julho seguinte pelo Secretário de Estado da Cultura. Contudo, só viria a ser 
publicado no Decreto n.º 5/2002, de 19 de Fevereiro, pois o primeiro edital publicado 
pela Câmara Municipal de Mangualde continha inexactidões e esta não publicou logo 
um novo edital como foi solicitado pelo Instituto Português do Património Cultural. Só 
após nova solicitação do Instituto Português do Património Arquitectónico, a 22 de 
Outubro de 1998, a Câmara Municipal de Mangualde publicou novo edital nesse 
mesmo mês.
A 23 de Setembro de 1976 a Câmara Municipal de Mangualde solicitou à 
Direcção Geral do Património Cultural uma vistoria ao imóvel denominado “Relógio 
Velho” com vista à sua eventual classificação, pois o imóvel “tem um certo interesse 
tradicional e histórico”. Após ter solicitado à Câmara Municipal de Mangualde 
fotografias do imóvel, que lhe são enviadas, aquela direcção-geral remeteu o processo 
para a Junta Nacional de Educação que nomeou como relator Conceição Ferreira. A 12 
de Maio de 1978, a recente e efémera Comissão Organizadora do Instituto de 
Salvaguarda do Património Cultural e Natural emitiu parecer no sentido da classificação 
como Valor Concelhio, pelo interesse documental do imóvel, que foi homologado pelo 
Secretário de Estado da Cultura. Foi publicada a classificação no Decreto n.º 28/82, de 
26 de Fevereiro.
O Conselho de Administração da Paróquia de Mangualde, preocupado com o 
estado de degradação da Igreja Matriz, solicitou, a 19 de Setembro de 1977, à 
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Direcção Geral do Património Cultural que se “digne a preservar o valor artístico da sua 
Igreja Matriz, evitando que qualquer construção ou reconstrução venha a prejudicar a 
estética do monumento artístico antiquíssimo da referida igreja.” A Direcção Geral do 
Património Cultural solicitou fotografias do interior e exterior bem como uma memória 
descritiva. Face à não resposta da Paróquia de Mangualde, é dado conhecimento do 
processo e solicitados os referidos elementos à Câmara Municipal de Mangualde. A 4 
de Novembro de 1980 a Comissão ad hoc do Instituto Português do Património 
Cultural aprovou o parecer de João Bairrão Oleiro no sentido da sua classificação como 
Imóvel de Interesse Público, visto tratar-se “de um elemento arquitectónico que 
convém preservar, não só pela sua presença exterior mas também pela riqueza da 
talha do altar-mor e pelas pinturas da capela-mor.” A classificação foi publicada no 
Decreto do Governo n.º 31/83, de 9 de Maio. Como referiremos a adiante, esta 
classificação seria mais tarde alargada ao adro e Via-sacra, por proposta da Associação 
Cultural Azurara da Beira.
Na sequência dos trabalhos arqueológicos levados a cabo pela Associação 
Cultural Azurara da Beira, sob a orientação de Clara Portas Matias, em 1985 e 1986 e 
das prospecções geofísicas efectuadas pela Universidade de Aveiro, sob a orientação 
de Manuel Senos Matias, decidiu aquela associação de defesa do património solicitar, a 
21 de Julho de 1987, ao Instituto Português do Património Cultural a classificação da 
Raposeira. Para a instrução do processo remeteu uma fotocópia da carta militar com 
a localização do sítio, planta da área a classificar, fotografias e relatório das 
intervenções referidas. 
A 4 de Maio de 1990 foi comunicado à Associação Cultural Azurara da Beira o
despacho do Secretário de Estado da Cultura que determinou a classificação como 
Imóvel de Interesse Público de acordo com o parecer da 1ª secção do Conselho 
Consultivo do Instituto Português do Património Consultivo. Publicado o respectivo 
edital pela Câmara Municipal de Mangualde verificaram-se duas reclamações subscritas 
individualmente por proprietários de prédios na área a classificar ou na zona de 
protecção. 
A 30 de Maio de 1988 o proprietário da Quinta da Cerca, em Guimarães de 
Tavares, João José Cabral Soares de Albergaria, solicitou ao Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico a classificação da Casa da Quinta, remetendo 
para o efeito um dossier sobre o imóvel onde alegava o valor histórico e artístico do 
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imóvel. O Conselho Consultivo do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico aprovou a 26 de Julho de 1990 um parecer de Silva Passos no sentido da 
classificação como Valor Concelhio, pelo seu valor histórico e artístico.
Na Primavera de 1989 a Junta de Freguesia de Chãs de Tavares levou a cabo a 
florestação do Monte da Senhora do Bom Sucesso, durante a qual foi aberto um 
estradão em pleno Castro, e que colocou a descoberto inúmeros vestígios materiais. 
Luís Filipe Gomes e Pedro Sobral de Carvalho alertou o Serviço Regional de 
Arqueologia da Zona Centro do Instituto Português do Património Cultural para o facto, 
tendo se deslocado ao local Ana Leite e Cunha e Artur Corte Real, arqueólogos daquele 
serviço. Na informação resultante desta visita os técnicos do Serviço Regional de 
Arqueologia da Zona Centro afirmaram ser “de toda a conveniência que se faça, de 
imediato, a classificação do Castro do Bom Sucesso, como Imóvel de Interesse Público, 
classificação que deve englobar todo o monte, ou em alternativa, classificar só a 
estação, ficando o resto do monte incluído na zona de protecção, dado que nas 
encostas ainda aparece material arqueológico.” 
A 29 de Julho de 1991, a 1ª secção do Conselho Consultivo do Instituto 
Português do Património Cultural aprovou um parecer de Adília Alarcão que propôs a 
categoria máxima de classificação: 
considerando a importância do sítio para o estudo das ocupações 
sucessivas desde a Idade do Bronze ao Romano, nesta região, e ainda a 
sua inserção paisagística que lhe confere características 
tradicionalmente apreciadas pela população, como demonstra a 
existência da Capela da Senhora do Bom Sucesso, do Calvário e das 
infra-estruturas de apoio aos visitantes, a 1ª Secção do Conselho 
Consultivo é de parecer que todo o monte deve ser classificado como 
monumento nacional, devendo preparar-se para publicação uma carta 
que defina bem a área classificada. 
A classificação foi publicada no Decreto n.º 67/97, de 31 de Dezembro.
Em 1990 será a vez do Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão ser 
proposto para classificação pela Associação Cultural Azurara da Beira. A 3 de Julho de 
1990, esta associação remeteu alguma bibliografia e referiu que o proprietário 
concordava com a classificação, e informado que remeteria oportunamente o 
levantamento topográfico. Maria José Machado Santos, do Instituto Português do 
Património Cultural, analisou a proposta e propôs a abertura do processo de 
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classificação. Em 1995 o processo é reanalisado pela Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico para se apurar a sua 
inserção nos novos critérios adoptados (cf. Maia, 1996), tendo Isabel Policarpo emitido 
o parecer, a 9 de Janeiro desse ano, de que “após reanálise e face às características 
arquitectónicas e artísticas do imóvel deveria ser submetido a parecer do Conselho 
Consultivo, como Imóvel de Interesse Público.”
A 1ª Secção do Conselho Consultivo do Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico aprovou na sua sessão de 28 de Setembro deste ano um 
parecer de Francisco da Silva Dias que propôs a classificação de Monumento Nacional, 
pela “traça, porte, valor histórico e relação com o sítio.”
A 17 de Março de 1992, a Associação Cultural Azurara da Beira solicitou ao 
Instituto Português do Património Cultural a abertura do processo de classificação das 
Eiras e Palheiras de Cubos, freguesia de Mangualde, remetendo uma memória 
descritiva, fotografias e planta de localização.
Face ao silêncio deste instituto que entretanto foi substituído pelo Instituto 
Português do Património Arquitectónico e Arqueológico, a 4 de Outubro de 1995, 
aquela associação renovou o pedido à Direcção Regional de Coimbra deste instituto. 
No mesmo mês, obteve a resposta desta direcção regional referindo que não foi 
localizado o primeiro pedido em Lisboa e solicitando o envio de fotografias a cores, o 
que a Associação Cultural Azurara da Beira satisfez a 26 desse mesmo mês. 
Após todas as diligências legais foi o processo aberto por despacho do Vice-
Presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico de 13 
de Dezembro deste ano. Publicado o edital, a 20 de Novembro de 1998, informando da 
abertura do processo foram apresentadas diversas reclamações. Estas reclamações, 
apresentadas pelos proprietários, manifestavam-se, na generalidade, contra a 
classificação deste conjunto, por não poderem dispor dos imóveis sem parecer daquele 
instituto.
O processo foi remetido para o Conselho Consultivo do Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico que emitiu parecer a 22 de Novembro de 
1999 no sentido da sua classificação como Valor Concelhio, sendo posteriormente o 
processo encerrado no âmbito deste instituto e remetido à Câmara Municipal de 
Mangualde para eventual prosseguimento do processo por esta autarquia.
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Por despacho do Presidente da Câmara Municipal de Mangualde, de 20 de Abril 
de 2005, sobre proposta do responsável pelo projecto “Gestão do Património Cultural 
de Mangualde”, foi determinado a não prossecução deste processo por os motivos que 
o fundamentavam já não se verificarem. Dado conhecimento ao proponente, este não 
manifestou qualquer oposição. 
No mesmo ano de 1992, a Associação Cultural Azurara da Beira solicitou, a 2 de 
Junho, ao Instituto Português do Património Cultural a classificação como Valor 
Concelhio do Complexo Rupestre da Quinta da Ponte, freguesia de Espinho, 
remetendo fotocópia de bibliografia sobre o sítio e evocando o perigo de destruição 
“devido à extracção de granitos a cerca de 30 metros.” 
Dado o silêncio do Instituto Português do Património Cultural e posteriormente 
do Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico, a Associação 
Cultural Azurara da Beira solicitou informação sobre o processo a 30 de Janeiro de 
1997 e posteriormente a 29 de Março de 2002. A 18 de Abril seguinte, a Direcção 
Regional de Coimbra deste instituto respondeu informando que o pedido de abertura 
de classificação não teve andamento e se encontrava arquivado por motivos 
desconhecidos e que ia ser visitado o local com vista ao reatar do processo. 
Ana Leite e Cunha, técnica daquela direcção regional, visitou o local e emitiu 
informação a 18 de Junho daquele ano no sentido da classificação do conjunto como 
Interesse Municipal, “realçando o seu interesse científico como elemento importante 
para o conhecimento da arte rupestre da Beira Alta.”53 O processo foi enviado pelo 
Instituto Português do Património Arquitectónico para o Instituto Português de 
Arqueologia para emitir respectivo parecer. O Centro Nacional de Arte Rupestre visitou 
o sítio e emitiu um parecer concordante com a proposta de classificação, visto tratar-se 
de “um interessante conjunto de arte rupestre, com gravuras esquemático-simbólicas, 
que datará provavelmente da Idade do Bronze.”54
O processo foi enviado à autarquia mangualdense para que desse o 
prosseguimento tido por conveniente, o que só viria acontecer em 2005, quando a 
Câmara Municipal de Mangualde deliberou abrir o processo de eventual classificação na 
sua reunião de 23 de Março de 2005. Aberto o processo e não havendo reclamações, 
foi deliberado pela Câmara Municipal de Mangualde a 27 de Junho a classificação do 
                                                     
53 Arq. DRC do IPPAR, Proc. 18.06.06/01, inf. 444/DRC/DS/02
54 Arq. IPA, Proc. S-16553, doc. 216579.
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conjunto como Interesse Municipal. As informações que sustentaram as deliberações 
do órgão autárquico foram emitidas pelo coordenador do projecto “Gestão do 
Património Cultural de Mangualde”, que corroboraram os pareceres emitidos pelos 
institutos referidos.
António Miguel de Amaral Osório da Veiga Queirós, proprietário da Casa da 
Mesquitela, a 23 de Agosto de 1993, solicitou à Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico a classificação do 
imóvel, remetendo memória descritiva e documentação gráfica. 
Isabel Policarpo, técnica superior da Direcção Regional de Coimbra do Instituto 
Português do Património Arquitectónico e Arqueológico, emitiu um parecer a 20 de 
Outubro deste ano propondo a classificação de Interesse Público, atendendo ao valor 
histórico e arquitectónico do imóvel, ao seu estado de conservação e ao interesse do 
património móvel que integrava.
A 1ª Secção do Conselho Consultivo do Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico pronunciou-se sobre o processo na sua sessão de 19 de 
Outubro de 1996 aprovando um parecer de Jorge Brito de Abreu que defendeu a 
classificação como Imóvel de Interesse Público. Baseou o seu parecer nos motivos já 
invocados por Isabel Policarpo no seu parecer de 20 de Outubro de 1993 e no facto de 
já ter existido “intervenções de muita má qualidade em edifícios anexos.” Este parecer 
recebeu a concordância do presidente do Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico, a 20 de Dezembro de 1996, sendo homologado pelo 
Ministro da Cultura a 8 de Janeiro seguinte.
Publicado o respectivo edital pela Câmara Municipal de Mangualde, foram 
apresentadas a esta edilidade duas reclamações individuais, de alegados proprietários, 
e uma reclamação colectiva subscrita pela Junta de Freguesia da Mesquitela e mais 
quinze indivíduos que alegaram ser proprietários de imóveis na área de protecção 
definida.
Os reclamantes a título individual disseram nada ter contra a classificação do 
imóvel, só que não concordavam com a inclusão dos seus prédios na zona de 
protecção e assim ficarem dependentes de autorização do Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico para efectuarem obras. Um deles referiu, 
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também, a colocação de um depósito de abastecimento de gás pelo proprietário do 
imóvel a classificar sem que tenha alegadamente cumprido algumas disposições legais.
Já a Junta de Freguesia disse reclamar “quer na qualidade de legítima 
representante da população (...) quer na de proprietária de um imóvel (sede da junta) 
incluído na zona de protecção.” Alegou este órgão autárquico que a zona de protecção 
tem dimensões injustificáveis para proteger o imóvel em causa e que quem o propôs 
ignorou os interesses das pessoas, assim como que nem a Junta de Freguesia nem a 
população foram consultadas.
O novo proprietário, José Duarte de Mendonça de Almeida e Silva Teixeira de 
Abreu, por sua vez, informou, a 7 de Março de 1997, a Direcção Regional de Coimbra 
do Instituto Português do Património Arquitectónico que concorda com a proposta de 
classificação.
A 3 de Abril do mesmo ano, Isabel Policarpo emitiu a informação final propondo 
o estabelecimento de uma zona de protecção, pois receava a desvirtuação, quer da 
estrutura arquitectónica quer da envolvente, como já tinha acontecido em 1993. No 
que se refere às reclamações apresentadas lançou a hipótese de estarem relacionadas 
apenas com o desconhecimento da legislação pelos reclamantes, propondo que a 
Câmara Municipal de Mangualde ou a Junta de Freguesia local esclarecessem os 
signatários das reclamações, disponibilizando-se o Instituto Português do Património 
Arquitectónico a dar todo o apoio necessário. Contudo, propôs, igualmente, que se 
pedisse um parecer ao Gabinete Jurídico do Instituto, que se pronunciará a 24 de Abril 
desse ano no sentido da prossecução do processo.
Entretanto, a população e a Junta de Freguesia local questionaram a Câmara 
Municipal de Mangualde sobre o andamento do processo, tendo esta edilidade 
solicitado informação à Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do 
Património Arquitectónico sobre o mesmo, informando esta direcção regional que o 
processo tinha sido remetido aos serviços centrais para inclusão no próximo decreto de 
classificação. Foi a classificação publicada no Decreto n.º 67/97, de 31 de Dezembro.
Em Fevereiro de 1995, Fernando Brito e Faro, proprietário da Casa da 
Portelada, pediu a classificação desta casa remetendo à Direcção Regional de 
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico alguns 
elementos para instrução do processo. 
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A 9 de Maio do mesmo ano, Maria Teresa Cardoso, técnica superior da Direcção 
Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico, emitiu o parecer final propondo a classificação como Imóvel de Interesse 
Público. O processo transitou para o Conselho Consultivo deste instituto, que na sua 
sessão de 18 de Junho de 1996 aprovou o parecer de Jorge Brito e Abreu que propôs a 
classificação como Valor Concelhio e não como Imóvel de Interesse Público, 
homologado pelo Ministro da Cultura a 12 de Agosto desse ano.
Entretanto, a 20 de Setembro desse ano, Fernando Brito e Faro corrigiu a 
localização administrativa e solicitou que o terreiro fosse incluído na classificação, a 25 
do mesmo mês enviou novos elementos sobre o terreiro e a 30 solicitou a 
reclassificação como Imóvel de Interesse Público para ficar a casa “protegida de 
agressões urbanas.” Maria Teresa Cardoso acolheu esta solicitação e propôs a 
reavaliação da classificação, mas não obteve a concordância da Directora Regional de 
Coimbra, que a achou extemporânea por já ter sido emitido o parecer do Conselho 
Consultivo do Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico.
Afixado o edital pela Câmara Municipal de Mangualde comunicando a decisão 
final aos interessados verificaram-se diversas reclamações, quer de particulares, quer 
de uma associação local.
O Centro Cultural e Recreativo de Santo Amaro de Azurara, aldeia onde se situa 
o imóvel, manifestou o seu “descontentamento e desacordo pela facilidade com que 
está a decorrer este processo de Classificação como valor concelhio, quando o mesmo, 
e até à data presente, nunca foi factor de mais-valia e de interesse à localidade e 
população onde está implantado.” No mesmo ofício referiu que “face ao enunciado e 
perante a confrontação de várias Leis, e decretos-leis, um vulgar cidadão não se 
encontra habilitado a discernir, por desconhecimento total das mesmas, a Associação 
considerou ser dever da Autarquia prestar a devida informação e explicação global, à 
população em causa, sobre as consequências nefastas ou benéficas, que tal 
classificação pode originar.”
Outra reclamação foi apresentada por um particular que teceu as seguintes 
considerações:
(...)
1. A fachada principal não possui pormenores arquitectónicos de valia, a 
área envolvente “Quinta” não é cultivada nos últimos tempos, os muros 
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cheios de silvas ameaçando ruína, são limpos pela boa vontade dos
moradores, que “envergonhados” com o aspecto junto de suas casas os 
vão limpando das silvas e demais sujidades, a Câmara Municipal e a 
GNR podem testemunhar o número de reclamações feitas, 
principalmente na Rua do Cimo do Povo e Rua do Penedo.
2. a classificação ilegal, porque o imóvel foi e está a ser nos últimos anos 
descaracterizado e alterado, (“se assim o entenderem a travestir-se”)
3. Isto é assim. O proprietário, primeiro alterou como e quanto quiz, 
dando-lhe um novo cunho, vindo depois disso pedir a sua classificação. 
Será que, se por mera hipótese, estivesse classificado, o proprietário 
poderia alterar como alterou?
4. É inútil a classificação, porque o mesmo nunca serviu os interesses da 
Aldeia onde está implantado, “muito pelo contrário” tem sido ponto de
discórdia há várias gerações, a testemunhar, o Arco e o Jardim que os 
antigos dizem ter sido subtraídos ao Povo; e cujos documentos 
históricos por mim investigados apontam a provável veracidade da 
transmissão oral.
5. A excessiva amplitude do círculo abrangido, irá com certeza entroncar 
na área de protecção da variante Sul de Mangualde,
a. Adiando eternamente o crescimento do Povo de St.º Amaro de 
Azurara. Temos presente a projectada Estrada St.º 
Amaro/Ançada passando e servindo o Penedo, aprovada, 
orçamentada em Assembleia Municipal, mas que não se 
concretizou porque os mesmos pediram classificação dos 
terrenos como RAN (Reserva Agrícola Nacional), hoje vemo-los 
abandonados, mas uma coisa é certa o progresso do Penedo e 
de St.º Amaro ficou adiado...
b. Será este o principal objectivo da pretensão da dita 
classificação?
c. Será o caso concreto e presente do largo público do Terreiro do 
Chafariz, cuja propriedade exclusiva, o mesmo reclama com 
desfaçatez é baptizado, em publicidade paga no N.B. do dia 
08/10/93, “O Pátio da Casa...”.
d. Será também que, a coberto disso, estreitou muito recentemente 
a boca do arco, empurrando os pinocos de pedra, assim como as 
grades nas portinholas do Lagar? “denuncia feita com fotografia 
ao Sr. Presidente” E a enorme Pia de pedra que jazia junto ao 
Chafariz, a mesma é herança colectiva do Povo, simboliza um 
acto, uma vivência, ... mas, roubada ao Povo, porquê?, com que 
direito?, com que autoridade?
Por treze indivíduos, foi apresentada uma reclamação colectiva, na qual apenas 
alegaram não concordar com a classificação, sem referirem qualquer motivo. Um 
destes indivíduos apresentou uma reclamação individual na qualidade de “interessado 
no assunto e proprietário de imóveis inseridos na área do pedido de classificação”, 
referindo não estar de acordo, visto não ter conhecimento do significado dos vários 
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diplomas legislativos referidos no edital e quais os prejuízos que poderiam advir no 
futuro caso quisesse fazer alterações na sua casa.
Todas estas reclamações foram remetidas pela Câmara Municipal de Mangualde 
à Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico, que por sua vez, as remeteu para o Gabinete Jurídico do mesmo 
instituto, que emitiu o seguinte parecer “os imóveis de Valor Concelhio não dispõem de 
zona de protecção pelo que, salvo melhor opinião, tais proprietários não têm interesse 
directo e legítimo em reclamar contra a classificação em apreço já que a mesma os 
não afectará.” Este parecer foi comunicado pela Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico à Câmara Municipal 
de Mangualde que remeteu aos reclamantes cópia do ofício.
Face à classificação de outras casas solarengas do concelho como Imóvel de 
Interesse Público, que nos referiremos de seguida, Fernando Brito e Faro solicitou, de 
novo a 2 de Fevereiro de 1998, a reclassificação como Imóvel de Interesse Público, 
“não só pelo valor do próprio imóvel como também para salvaguardar a envolvente”, e 
solicitou uma visita ao local. A 11 de Janeiro do ano seguinte, remeteu ao Instituto 
Português do Património Arquitectónico mais elementos para a instrução do processo. 
Lígia Gambini, técnica superior da Direcção Regional de Coimbra do Instituto 
Português do Património Arquitectónico, emitiu um parecer no sentido da 
reclassificação como Imóvel de Interesse Público e a instituição de uma Zona Especial 
de Protecção, que apresentou, por julgar 
ser de realçar e preservar este conjunto que rodeia o terreiro – que 
conjuntamente com a casa senhorial que outrora integrava – forma uma 
unidade patrimonial, que pelas já referidas características originais de 
implantação merece ser protegida, do mesmo modo que a parte que foi 
objecto de classificação.
Remetido o processo ao Conselho Consultivo do Instituto Português do 
Património Arquitectónico, este aprovou na sessão de 26 de Setembro de 2002 o 
parecer de Paulo Pereira que corroborou o parecer emitido por Lígia Gambini, e que foi 
homologado pelo Ministro da Cultura a 23 de Outubro desse ano.
Mais uma vez surgem reclamações após a publicação do edital pela Câmara 
Municipal de Mangualde dando conhecimento da decisão final aos interessados. 
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Reclamaram seis indivíduos, um deles foi o autor da longa reclamação que 
transcrevemos atrás e outro foi um dos autores da reclamação colectiva apresentada 
aquando da classificação como Valor Concelhio.
O autor da extensa reclamação aquando da classificação como Valor Concelhio 
apresentou agora nova reclamação nos seguintes termos: 
Considera-se o pedido de instituição de uma zona de protecção, 
completamente descabida, desproporcionada, ilegal e inútil. Pois não se 
vislumbra boas intenções neste pedido, porque é excessiva a sua 
amplitude, põe em causa os direitos reais do cidadão à fruição livre e 
desembaraçada da sua propriedade.
Até porque os mesmos venderam a terceiros imóveis que se encontram no 
perímetro de protecção, não sendo neste momento, de bom-tom por causa 
de um capricho entravar ou tornar mais oneroso alguma modificação que 
se entenda fazer, para o bem-estar e conforto dos seus legítimos 
proprietários.
A classificação como imóvel concelhio veio servir temporariamente e 
somente os interesses da Casa, pois a mesma foi remodelada sem entrave 
de espécie alguma. É óbvio que a mesma não se concretizava tão 
ligeiramente se já fosse de interesse nacional. Feito o que todo o que havia 
para fazer. É o momento de entravar a vida aos outros. Senão, com 
interesse e porquê agora esta reclassificação? (...)
Está implícito a vontade e o sentimento que norteia a acção. Os 
loteamentos e os respectivos ampliamentos [sic] foram definidos e 
concedidos; as fracções todas vendidas, as alterações, ampliações e as 
modificações à Casa também, os que vierem agora que tenham paciência! 
Isto é se for instituída uma zona especial de protecção, envolvente à 
classificação da Casa de Cães de Cima como imóvel de interesse público.
De salientar o facto de ser o mesmo perímetro envolvente, atravessado 
pelo Canal com o devido respiro em pedra de cantaria, que abastece de 
água o fontenário da aldeia. Pode estar em causa a anulação ou a 
alteração da servidão e os direitos seculares já constituídos.
Não podendo ser concedidas licenças pelo município para qualquer trabalho 
que altere a topografia e alinhamento, está em causa a palavra do 
proprietário, dada ao Senhor Vice-Presidente – Dr. António Castro Oliveira, 
quando lhe foi prometido que autorizava – alargar o muro da rua Cimo do 
Povo quando a Câmara entendesse. É certo que os mesmos foram 
levantados sem licenças e à contumácia da edilidade, evitando assim o 
alinhamento a que era obrigado.
O progresso e crescimento de Santo Amaro de Azurara vai ficar 
eternamente adiado, será este o principal objecto do pedido de 
reclassificação?
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Os outros indivíduos apresentaram reclamações alegando a impossibilidade de 
remodelação da sua casa, ou dificuldade em efectuar obras e a impossibilidade de 
remodelações conforme os seus interesses.
Todas as reclamações foram remetidas pela Câmara Municipal de Mangualde à 
Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico que 
as analisou e conclui serem intempestivas, já que foram apresentadas na fase de 
notificação da decisão final aos interessados.
Aguarda publicação do Decreto de classificação em Diário da República.
A 13 de Julho de 1995, a Associação Portuguesa de Casas Antigas solicitou a 
classificação de mais um monumento mangualdense, desta vez a Casa de Quintela, 
em nome dos seus proprietários. 
Instruído o processo na Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português 
do Património Arquitectónico e Arqueológico, Isabel Policarpo emitiu a informação final 
no sentido da sua classificação como Imóvel de Interesse Público, tendo em conta o 
seu interesse arquitectónico, histórico-cultural e artístico. Transitou o processo para o 
Conselho Consultivo daquele instituto que aprovou na sua sessão de 12 de Outubro do 
mesmo ano o parecer de Jorge Brito e Abreu que indicou a classificação como Imóvel 
de Interesse Público da Casa de Quintela, incluindo todo o conjunto rural construído 
que a integra e o jardim. O Ministro da Cultura homologou a decisão a 9 de Outubro 
do ano seguinte, sendo publicada a classificação no Decreto n.º 67/97, de 31 de 
Dezembro. 
No âmbito deste processo apenas houve uma reclamação efectuada por um 
proprietário de um prédio que na planta de delimitação da zona de protecção de 50 
metros aparece apenas em parte dentro desta zona, visto esta ter sido delimitado por 
uma circunferência. Assim, pede este proprietário que o seu prédio seja incluído na 
totalidade dentro da zona de protecção, ou se tal não for possível, seja excluído da 
referida zona “por não fazer sentido esta divisão da propriedade.” A reclamação foi 
efectuada já depois de afixado o Edital publicitando a decisão final de classificação. 
Desconhecemos o encaminhamento dado a esta reclamação apresentada à Câmara 
Municipal de Mangualde.
A Associação Cultural Azurara da Beira solicitou, a 7 de Dezembro de 1995, à 
Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
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Arqueológico a classificação do Adro da Igreja Matriz e os 10 cruzeiros que 
ainda restavam da antiga Via-sacra. O processo foi aberto por despacho do Vice-
Presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico de 4 de 
Janeiro seguinte. Pedido pela Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico a opinião da Câmara Municipal de 
Mangualde, esta manifestou a sua concordância desde que os terrenos envolventes 
fossem construíveis, “porquanto se encontram perfeitamente integrados na malha 
urbana da cidade.” 
Expondo vários motivos entre os quais o facto de que a classificação “permitiria 
criar uma zona de protecção mais abrangente a todo o conjunto dos cruzeiros e da 
necrópole, bem como conceder-lhe o relevo histórico-artístico que merece, evitando 
ainda a possível ocorrência de novas destruições” 55, Isabel Policarpo propôs, a 17 de 
Maio de 1996, a classificação de Interesse Público para o adro e Via-sacra. Remetido o 
processo ao Conselho Consultivo do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico foi designado como relator José da Silva Passos, que atendendo à 
informação de Isabel Policarpo, propôs que a “nova redacção da classificação da Igreja 
Matriz de Mangualde deverá ser Igreja Matriz de Mangualde incluindo o seu Adro e 
Via-sacra”, o que é aprovado na sessão de 18 de Junho deste ano, e homologada pelo 
Ministro da Cultura a 10 de Julho. 
Seria publicada no Decreto n.º 67/97, de 31 de Dezembro, que deu a seguinte 
redacção à anterior classificação: “Igreja de São Julião, matriz de Mangualde, incluindo 
o adro e a Via-Sacra (as 10 cruzes ainda existentes), 4 cruzes no adro da Igreja de São 
Julião, 4 cruzes a caminho da Misericórdia, dentro do prolongamento do adro e a 
nascente da referida Igreja, e as 2 últimas, uma na Misericórdia e outra na Avenida de 
Salazar56, integrada na parede norte da cerca do Palácio do Conde de Anadia”.
A Associação Cultural Azurara da Beira depois de visitar a Casa da Qt.ª de 
Santa Eufémia, em Tibaldinho, propriedade de Francisco Sacadura Botte Furtado de 
Mendonça, que a “restaurou”, decidiu propor, a 7 de Dezembro de 1998, à Direcção 
Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico a classificação da Casa, da Capela e da fonte57, como lhe foi solicitado 
                                                     
55 Arq. IPPAR-DRC, Proc. 95/18-06-10 (XXXI), Informação 344/DRC/96.
56 Actualmente denominada Av. da Liberdade.
57 Que veio do Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão.
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pelo proprietário. Acompanhou a proposta diversa bibliografia, levantamento 
topográfico da casa e fotografias. 
Dado conhecimento da proposta ao proprietário, este comunicou à Associação 
Cultural Azurara da Beira que não se opunha; contudo, quando a Direcção Regional de 
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico lhe comunicou a abertura 
do processo, o proprietário pediu àquela associação para que fossem analisados com 
ele os prós e os contras, assim como a legislação em vigor.
A 31 de Dezembro deste mesmo mês, a Associação Cultural Azurara da Beira, 
em complemento à proposta anterior, propôs à Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico que também fossem classificadas “as 
esculturas de Santa Eufémia e de São Joaquim, em madeira, e de Sant’Ana, em pedra 
de Ançã, possivelmente da escola de João de Ruão, bem como o retábulo e o altar dos 
princípios do séc. XVIII e os painéis de azulejos do séc. XVII que teriam vindo do 
limítrofe Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão.”58
Lígia Gambini, da Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do 
Património Arquitectónico, propôs, a 29 de Dezembro de 1999, que o “processo, pela 
tipologia e estado de conservação do imóvel, deverá ser submetido à apreciação do 
Conselho Consultivo do Instituto Português do Património Arquitectónico para 
ponderação da classificação como Valor Concelhio.” O Conselho Consultivo veio a 
aprovar, na sua sessão de 7 de Maio de 2003, um parecer de Paulo Pereira que propôs 
a classificação como Imóvel de Interesse Municipal, visto o conjunto merecer 
protecção específica, sendo o processo remetido posteriormente à Câmara Municipal 
de Mangualde.
A Câmara Municipal de Mangualde deliberou na sua reunião de 18 de Abril de 
2005 a abertura do processo de instrução de eventual classificação do imóvel, tendo 
em conta os pareceres emitidos pela Direcção Regional de Coimbra do Instituto 
Português do Património Arquitectónico e pelo Conselho Consultivo do mesmo 
Instituto. Decorridos os prazos legais deliberou a Câmara Municipal de Mangualde na 
reunião de 27 de Junho desse ano a classificação como Interesse Municipal, sob 
parecer do responsável do projecto “Gestão do Património Cultural de Mangualde” que 
corroborou os pareceres referidos.
                                                     
58 Arq. Associação Cultural Azurara da Beira, Propostas de Classificação de Monumentos e legislação, oficio 
n.º 100/98-AM/JI.
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Em 2001, foi proposta a classificação de mais uma casa solarenga pela 
Associação Cultural Azurara da Beira; desta vez tratou-se da Casa da Quinta do 
Pinheiro e uma área envolvente de 3 hectares. Alegando a história antiga da casa que 
se mantinha na mesma família havia mais de 800 anos, constituindo uma “grande 
referência cultural que deve ser preservada”, esta associação formulou a proposta 
junto da Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
Arquitectónico, a 20 de Julho de 2001, remetendo um estudo elaborado por uma das 
proprietárias com diversa bibliografia, fotografias e levantamento topográfico da 
quinta.
O Conselho Consultivo do Instituto Português do Património Arquitectónico 
aprovou um parecer do relator Paulo Pereira no sentido da classificação da Casa como 
Imóvel de Interesse Municipal e, como tal, o processo transitou para a Câmara 
Municipal de Mangualde para lhe dar o seguimento julgado conveniente.
O processo de instrução de eventual classificação foi aberto por deliberação da 
Câmara Municipal de Mangualde de 9 de Março de 2005. Durante o período de audição 
dos interessados não foi apresentada qualquer reclamação.
A Câmara Municipal de Mangualde deliberou na sua reunião de 28 de Dezembro 
de 2005 a classificação como Interesse Municipal do conjunto, com base no parecer do 
responsável pelo projecto “Gestão do Património Cultural de Mangualde”, que afirmou 
aplicarem-se os critérios enunciados nas alíneas d) a i) do artigo 17º da Lei n.º 
107/2001, de 8 de Setembro: interesse do bem como testemunho notável de vivências 
ou factos históricos; o valor estético, técnico ou material intrínseco do bem; concepção 
arquitectónica, urbanística e paisagística; extensão do bem e o que nela se reflecte do 
ponto de vista da memória colectiva; importância do bem do ponto de vista da 
investigação histórica ou científica; e as circunstâncias susceptíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da perenidade ou da integridade do bem.
A 8 de Março de 2004, sob proposta da COTEL, proprietária do Hotel Senhora 
do Castelo, a Câmara Municipal de Mangualde deliberou a abertura do processo de 
instrução para classificação deste imóvel, opinião reafirmada a 2 de Março de 2005. 
Elaborado o processo de eventual classificação foi definitivamente aberto por 
decisão camarária de 8 de Agosto de 2005, sendo publicado o respectivo edital e 
solicitado à Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
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Arquitectónico a emissão de parecer. Nesta fase de audiência dos interessados foi 
apresentada uma reclamação da Santa Casa da Misericórdia de Mangualde, 
proprietária do Santuário de Nossa Senhora do Castelo. Referiu esta entidade que o 
imóvel em causa não representava um valor cultural de significado predominante para 
um determinado município, como determina o nº 6 do art.º 15º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro, para ser classificado como de interesse municipal. Reclamou “por 
inútil e mesmo ilegal tal servidão, por onerar um património histórico e cultural de 
inegável interesse digno de protecção valorização, pela eventual classificação de um 
imóvel como sendo de interesse municipal, ao arrepio da legislação em vigor, 
nomeadamente do disposto nos artigos 14º, 15º e 17º da Lei n.º 107/2001, de 
08.09.2001 vulgarizando-a e desvirtuando-a na sua letra, e no seu espírito.” Findo o 
prazo de audição dos interessados foi esta reclamação remetida à Direcção Regional 
de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico para se pronunciar. 
Desde esta data o processo não teve qualquer desenvolvimento.
Em 2004, a Associação Cultural Azurara da Beira decidiu retomar a proposta de 
classificação da Ermida de Nossa Senhora do Castelo, formulada pela Câmara 
Municipal de Mangualde em 1976, e propôs, a 4 de Junho, à Direcção Regional de 
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico a classificação do 
“Conjunto do Santuário da Senhora do Castelo”, que deveria incluir a ermida, a 
escultura da padroeira, os retábulos laterais, incluindo as pinturas de António José de 
Almeida, os tectos em estuque, dezasseis ex-votos, os dois adros, a casa do ermitão e 
casa anexa (antiga capela), a pia de água benta e a talha da antiga capela, os muros 
atrás da ermida com vestígios romanos e restos do antigo castelo a antiga calçada de 
acesso ao monte, a escadaria e as quatro capelas, a fonte do caracol e o templete do 
antigo Calvário reconstruído, remetendo para o efeito planta topográfica, fotografia 
aérea, fotografias e diversa bibliografia. A 16 de Junho, a Santa Casa da Misericórdia 
de Mangualde, proprietária do imóvel, emitiu uma declaração de não oposição à 
classificação.
Posteriormente, a 21 de Julho desse ano, Isabel Policarpo, da Direcção Regional 
de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e emitiu a informação 
final a 4 de Agosto propondo a abertura do processo de eventual classificação, sem 
indicar qualquer grau de classificação, atendendo ao facto de o conjunto respeitar “os 
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elementos essenciais para a fundamentação de um processo de classificação de um 
bem imóvel.”59
A abertura do processo foi determinada por despacho do Presidente do 
Instituto Português do Património Arquitectónico de 7 de Setembro daquele ano, tendo 
sido comunicada ao proponente e solicitada à Câmara Municipal de Mangualde a 
publicação dos respectivos editais.
A 8 de Outubro a Câmara Municipal de Mangualde respondeu ao Instituto 
Português do Património Arquitectónico, com conhecimento à Direcção Regional de 
Coimbra deste instituto, que foi com surpresa que recebeu a notificação desta Direcção 
Regional em que consta aquela edilidade como co-requerente o que na sua opinião “é, 
no mínimo despropositado, para o não qualificar de abusivo”, e avisou que não 
publicaria o edital enquanto o Instituto Português do Património Arquitectónico não 
anulasse o processo ou se, o entendesse, o reformulasse apresentando apenas a 
Associação Cultural Azurara da Beira como requerente. No mesmo ofício afirmou que 
“não fora o respeito que, desde sempre, tenho pela acção do IPPAR e pelas pessoas 
que o dirigem e seria levado a pensar que a pressão “fundamentalista” de alguém, ou 
de alguma organização, terá determinado este retomar apressado do assunto, visando 
tão-somente travar o projecto de requalificação que a Câmara tem em início de 
execução e que abrange o fundo do monte, numa zona próxima da Capela da Senhora 
da Conceição, cuja prevenção nunca esteve, em causa”.
A Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
Arquitectónico solicitou de novo a afixação do edital a 17 de Agosto do ano seguinte, 
respondendo a Câmara Municipal de Mangualde que mantinha a posição expressa a 8 
de Outubro do ano transacto e que aguardava uma resposta do Instituto Português do 
Património Arquitectónico face àquela posição. Este instituto publicaria o referido edital 
na edição de 25 de Abril de 2006 de um jornal de expressão nacional.
Para além da Associação Cultural Azurara da Beira outra associação local 
solicitou a classificação como Interesse Municipal de alguns imóveis, neste caso da 
freguesia de Quintela de Azurara; falamos da Associação Rancho Folclórico “Os 
Azuraras”. 
                                                     
59 Arq. DRC do IPPAR, Proc. 78/3(45), Inf. N.º 1000-DRC/DS/04.
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A primeira proposta apresentada foi referente à Fonte de Chafurdo da 
Quinta dos Linhares que corria o risco de ser transladada pelo seu proprietário para 
fora do concelho. Assim, a proposta foi apresentada por esta associação no Verão de 
2004 à Câmara Municipal de Mangualde que deliberou na sua reunião de 3 de 
Setembro solicitar ao Instituto Português do Património Arquitectónico a emissão de 
parecer. A Direcção Regional de Coimbra deste instituto respondeu que só poderia 
emitir parecer depois de aberta a instrução do processo de eventual classificação. 
Tal ocorreu por deliberação da Câmara Municipal de Mangualde, de 23 de 
Março de 2005, sob proposta do responsável do projecto “Gestão do Património 
Cultural de Mangualde”. Publicado o edital dando o conhecimento aos interessados, o 
proprietário apresentou uma reclamação alegando que o imóvel não tem valor 
patrimonial significativo para ser classificado. Face à não emissão de parecer pela 
Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico, foi 
solicitado de novo a sua emissão, assim como, a análise da reclamação apresentada. 
Até 30 de Março de 2006 este processo não teve qualquer desenvolvimento.
Consciente da importância patrimonial do sítio dos Moinhos do Coval, na 
altura com apenas um habitante e hoje totalmente desabitado, a Associação Rancho 
Folclórico “Os Azuraras” propôs a 15 de Abril de 2004 a classificação deste sítio como 
Interesse Municipal. A sustentar a proposta remeteu uma memória descritiva, 
fotografias e cartografia com a localização do sítio.
A Câmara Municipal de Mangualde deliberou a abertura do processo de 
eventual classificação na sua reunião de 4 de Abril de 2005, tendo procedido à 
publicação dos respectivos editais e informado a Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico do acto.
Maria Teresa Cardoso, desta Direcção Regional, já anteriormente tinha visitado 
o local, acompanhada por elementos daquela associação. Contudo, a Direcção 
Regional de Coimbra não se pronunciou sobre a eventual classificação, e não se 
verificou a apresentação de quaisquer reclamações.
O responsável pelo projecto “Gestão do Património Cultural de Mangualde” 
emitiu a informação final no sentido da classificação do sítio como Interesse Municipal 
visto reunir os critérios enunciados nas alíneas d) a i) do artigo 17º da Lei n.º 
107/2001, de 8 de Setembro: interesse do bem como testemunho notável de vivências 
78/239
ou factos históricos; o valor estético, técnico ou material intrínseco do bem; concepção 
arquitectónica, urbanística e paisagística; extensão do bem e o que nela se reflecte do 
ponto de vista da memória colectiva; importância do bem do ponto de vista da 
investigação histórica ou científica; e as circunstâncias susceptíveis de acarretarem 
diminuição ou perda da perenidade ou da integridade do bem. A Câmara Municipal de 
Mangualde concordou com a informação e deliberou a classificação do sítio como 
Interesse Municipal na sua reunião de 30 de Novembro de 2005.
Em 2005 o proprietário da Quinta de Santo António, em Fornos do Dão, 
requereu à Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
Arquitectónico a classificação da Casa da Quinta como Imóvel de Interesse Municipal, 
atendendo ao valor histórico e arquitectónico do imóvel. Apesar de não ter sido 
possível consultar o processo, sabemos por conversa com a arquitecta responsável 
pela reabilitação do imóvel, Isabel Anjinho, que foi igualmente requerido à Direcção 
Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico a emissão de 
parecer sobre o projecto de reabilitação, e que o requerimento surgiu no âmbito deste 
processo. Entretanto, o processo transitou daquela direcção regional para a Câmara 
Municipal de Mangualde, que na sua reunião de 12 de Dezembro de 2007 deliberou a 
abertura do processo de eventual classificação.
Expostos os vários processos de eventual classificação desencadeados ao longo 
dos tempos, analisemos agora alguns dados em concreto.
Das trinta e duas propostas de eventual classificação ou reclassificação 
efectuadas, relativas a vinte e sete imóveis, conjuntos e sítios, oito foram efectuadas 
pelos respectivos proprietários a que se somam duas propostas efectuadas por uma 
Associação de Defesa do Património a pedido do proprietário. 
Verificamos que a chamada Sociedade Civil, que inclui, no caso de Mangualde, 
os proprietários e as Associações de Defesa do Património, foi quem efectuou mais 
propostas, dezasseis no total, incluindo duas propostas inicialmente feitas pela Câmara 
Municipal de Mangualde e retomadas mais tarde por uma destas associações.
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| Fig. 7
N.º de propostas de classificação segundo os proponentes.
Legenda: P – Proprietário; ADP - Associação de Defesa do Património; AL – Administração Local; AC – Administração 
Central; AL/ADP – Associação de defesa do Património rebuscando proposta da Administração Local; P/ADP –
Associação de desenvolvimento Local sob proposta do proprietário; M – Monarquia; 1R – 1ª República; DM/EN –
Ditadura Militar e Estado Novo; 3R – 3ª República
A Administração local, que no concelho de Mangualde se limita a iniciativas da 
Câmara Municipal de Mangualde, e a Administração central propuseram, 
respectivamente, cinco e onze imóveis para classificação, dos quais dois não foram 
acompanhados ao longo do tempo pela Câmara Municipal de Mangualde, sendo mais 
tarde retomados por uma Associação de Defesa do Património.
A maioria das propostas de classificação efectuadas pela administração central 
foi efectuada até à 3ª República, contudo das seis propostas apenas três foram 
concluídas com sucesso. Duas delas, apesar de terem sido aprovadas pelo Conselho 
Superior de Belas-Artes e pela Junta Nacional de Educação, não viram os respectivos 
decretos de classificação publicados. O outro caso, não teve seguimento por entretanto 
o imóvel ter sido classificado no âmbito de outra proposta.
Apesar do disposto na Lei n.º 2032, de 11 de Junho de 1949, só na 3ª 
República a Câmara Municipal de Mangualde decidiu propor a classificação de vários 
imóveis, dos quais apenas três foram classificados, por aquela câmara não ter 
remetido os elementos solicitados pela Direcção Geral do Património Cultural, relativos 
aos outros imóveis.
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Foi, igualmente, neste período histórico que se verificou a elaboração de 
propostas de classificação pelos proprietários dos imóveis e por Associações de Defesa 
do Património, num total de dezoito propostas das quais apenas uma não obteve 
sucesso, e quatro ainda decorrem os respectivos processos de eventual classificação.
Reflectindo a realidade nacional (cf. Henriques, 2003, p. 299), constata-se que 
foi nos últimos 25 anos do século XX, correspondentes à 3ª República, que se verificou 
um aumento exponencial de classificações.
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N.º de propostas de classificação segundo os motivos
Apesar de não nos ter sido facultada a consulta dos processos referentes a oito 
imóveis, conjuntos ou sítios, e de termos optado por não categorizar o motivo que 
levou à classificação da Anta da Cunha Baixa, podemos tirar algumas ilações sobre os 
motivos que sustentaram as diversas propostas apresentadas.
Na maioria dos casos, os motivos invocados foram o valor artístico e histórico, 
seguindo-se a defesa dos imóveis, conjuntos e sítios objectos das propostas. O risco de 
perda apenas foi invocado em três casos, dois deles referentes a sítios arqueológicos 
que estavam no momento da proposta a ser alvo de acções que acarretavam este 
risco, e outro referente a um imóvel de que havia risco de ser transladado para outro 
concelho. A salvaguarda da envolvente apenas susteve duas propostas, uma relativa a 
Legenda: 
ND - Não determinada
VH - Valor Histórico
DP - Defesa do Património
RP - Risco de Perda
SE - Salvaguarda da Envolvente
VHA - Valor Histórico e Artístico 
ID – Interesse Documental
P - Proprietário
ADP - Associação de Defesa do Património
AL – Administração Local
AC – Administração Central
AL/ADP – Associação de defesa do Património 
rebuscando proposta da Administração Local
P/ADP – Associação de desenvolvimento Local 
sob proposta do proprietário)
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uma reclassificação de um Valor Concelhio para Imóvel de Interesse Público, e outra 
relativa ao perigo que poderia acarretar a expansão urbana de Mangualde.
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N.º de processos concluídos segundo os motivos da classificação
No que diz respeito aos motivos invocados pelos vários órgãos responsáveis 
pela emissão de pareceres antes do acto classificativo, regista-se, à semelhança dos 
motivos invocados pelos proponentes, um predomínio do valor histórico e/ou artístico 
do imóvel, conjunto ou sítio a classificar, sendo que em dois casos se associou a 
salvaguarda da envolvente. Em apenas um caso foi invocado o interesse documental 
do imóvel. De notar que num dos casos o Conselho Consultivo emitiu parecer o sentido 
da classificação ser numa categoria superior à proposta pela Direcção Regional de 
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico.
Analisando com atenção os vários processos de eventual classificação 
verificamos que com o evoluir do tempo também evoluiu o tempo de duração de um 
processo de classificação. Tal facto verificou-se pela complexidade crescente da 
instrução destes processos, e pela falta de recursos humanos, quer na Câmara 
Municipal de Mangualde quer no organismo de tutela da administração central.
Legenda: 
ND - Não determinada; 
VH - Valor Histórico; 
VHA/SE – Valor Histórico e Artístico e 
Salvaguarda da Envolvente;
VHA - Valor Histórico e Artístico; 
VDA – Valor Documental e Artístico; 
ID – Interesse Documental)
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No caso do organismo da tutela, os recursos humanos existentes eram na sua 
maioria afectos a funções relacionadas com a competência de aprovação de projectos 
de obras em edifícios classificados ou situados em zonas de protecção, como 
reconheceu Paulo Pereira, vice-presidente do Instituto Português do Património 
Arquitectónico, em 2000, a Eduardo Brito Henriques (2003, p. 289, nota 26). 
Relativamente aos processos que são da responsabilidade das autarquias locais 
desde a entrada em vigor da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 
5-A/2002, de 11 de Janeiro, verificou-se no caso de Mangualde a total estagnação 
tanto dos vários processos remetidos pelo Instituto Português do Património 
Arquitectónico e Arqueológico, como dos requerimentos entretanto efectuados pelos 
proponentes. Esta situação apenas se resolveu em Março de 2005 quando a autarquia 
decidiu contratar um arqueólogo em regime de avença para coordenar o projecto 
“Gestão do Património Cultural de Mangualde”. Tal permitiu desbloquear a situação de 
todos os casos pendentes, dos quais apenas dois ainda não tinham sido concluídos, a 
quando do termo do referido projecto e consequente cessão do contrato de avença em 
Fevereiro de 2006. 
Como acontece em várias autarquias, o facto de não existirem recursos 
humanos com formação específica nesta área e a ela dedicados, conduz ao marasmo 
na condução deste tipo de processos. Veja-se a título de exemplo a informação dos 
serviços municipais mangualdenses propondo o encerramento do processo de eventual 
classificação das Eiras e Palheiros de Cubos em Junho de 2007, quando a sua abertura 
nunca tinha sido determinada pela Câmara Municipal de Mangualde como consta do 
respectivo processo; ou a não abertura do processo de eventual classificação das 
Casas de Canelas, requerido por uma Associação de Defesa do Património em Maio de 
2006.
No que se refere às reclamações apresentadas, verificamos que apenas se 
verificaram relativamente a sete casos, sendo dois deles referentes ao mesmo imóvel. 
Na maioria dos casos os reclamantes alegam a impossibilidade de disporem dos seus 
bens como desejam, ficando dependentes de parecer do organismo estatal responsável 
pela sua emissão; ou os motivos menos claros dos proprietários ao proporem a 
classificação dos seus imóveis. São excepção as reclamações apresentadas relativas à 
Casa de Quintela, ao Hotel Nossa Senhora do Castelo e à Fonte do Linhares. No 
primeiro caso o reclamante pediu que a sua propriedade ficasse totalmente dentro da 
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área de protecção de 50 metros ou totalmente excluída desta área, e não apenas 
metade incluída naquela área como constava da planta publicada com o edital. Nos 
outros dois casos os reclamantes alegaram que os imóveis em causa não podiam ser 
aplicados os critérios definidos no artigo 17º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. 
Outro facto a salientar é o facto de a maioria das reclamações terem sido apresentadas 
depois da notificação da decisão final e não no período de audiência dos interessados.
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Quadro 1
Imóveis, conjuntos e sítios classificados ou em vias de classificação
Designação Local Freguesia Tipo Publicação
Anta da Cunha Baixa Casa da Orca CNB MN Dec. 16-06-1910, DG 136 de 23-06-1910
Castro do Bom Sucesso Bom Sucesso CHT MN Dec. nº 67/97, DR 301 de 31-12-1997
Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão Qt.ª do Convento FMD MN Dec. n.º 5/2002, DR 42 de 19-02-2002
Casa de Quintela, incluindo o conjunto rural e jardim Lg. Francisco de Tavares QTA IP Dec. nº 67/97, DR 301 de 31-12-1997
Pelourinho de Abrunhosa-a-Velha ABV IP Dec. 23 122, DG 231, de 11-10-1933
Pelourinho de Chãs de Tavares CHT IP Dec. 23 122, DG 231, de 11-10-1933
Igreja da Misericórdia de Mangualde Lg. da Misericórdia MGL IP Dec. 129/77, DR 226, de 29-09-1977
Casa de Almeidinha e jardins Lg. da Roda, Almeidinha MGL IP Dec. nº 95/78, DR 210 de 12-09-1978
Palácio dos Condes de Anadia, incluindo mata e jardins MGL IP Dec. 95/78, DR 210, de 12-09-1978
Igreja de São Julião, adro e cruzes da Via Sacra MGL IP
Dec. 31/83, DG 106, de 09-05-1983;
Dec. 67/97, DR 301, de 31-12-1997
Casa da Mesquitela MQT IP Dec. 67/97, DR 30,1 de 31-12-1997
Capela de Nossa Senhora de Cervães e Capela do 
Calvário
Qt.ª de Cervães STC IP Dec. 5/2002, de 19-02-2002
Citânia da Raposeira Raposeira MGL
EVC (Homologado 
- IIP)
Desp. de 04-04-1990
Casa da Portelada / Casa de Santa Quitéria Santo Amaro de Azurara MGL
EVC (Homologado 
– IIP)
Desp. de 23-10-2002
Relógio Velho Mangualde MGL IM Dec. 28/82, DR 47, de 26-02-1982
Casa de São Cosmado São Cosmado MGL IM Dec. 1/86, DR 2, de 3-01-1986
Casa da Quinta da Cerca Guimarães de Tavares CHT IM Dec. 2/96, DR 56, de 06-03-1996
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Quinta de Santa Eufémia Tibaldinho ALC IM Deliberação Camarária de 27-06-2005
Complexo Rupestre da Qt.ª da Ponte Quinta da Ponte ESP IM Deliberação Camarária de 27-06-2005
Conjunto dos Moinhos do Coval Coval QTA IM Deliberação Camarária de 30-11-2005
Casa de Pinheiro e 3 hectares Pinheiro de Cima MGL IM Deliberação Camarária de 28-12-2005
Capela de Nossa Senhora do Castelo, incluindo a 
escadaria e capelas
Monte da Senhora do Castelo MGL EVC
Fonte de Chafurdo do séc. XVIII Qt.ª dos Linhares QTA EVC
Hotel da Senhora do Castelo Monte da Senhora do Castelo MGL EVC
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4.2. – Zonas Especiais de Protecção
O primeiro diploma legal que estipulou a hipótese de fixação de uma zona 
especial de protecção para além dos 50 metros foi o Decreto n.º 11445, de 13 de 
Fevereiro de 1926, que aprovou o Regulamento da Lei n.º 1700, de 18 de Dezembro 
de 1924.
No n.º 7 do artigo 96º deste Regulamento foi cometido à 3ª Repartição da 
Direcção Geral de Belas Artes a fixação de uma zona não inferior a 50 metros em 
tornos dos monumentos classificados, de acordo com os Conselhos de Arte e 
Arqueologia das três circunscrições existentes.
Dentro deste perímetro, “nenhuma construção, delimitação ou instalação de 
carácter temporário ou permanente que modifique o aspecto local poderá ser levada a 
efeito sem aprovação do Ministério da Instrução Pública, ouvidos os referidos 
Conselhos”.
No concelho de Mangualde apenas existem dois imóveis classificados com 
Zonas Especiais de Protecção já homologadas pelo competente membro do Governo: a 
Casa da Portelada, em Santo Amaro de Azurara e a Casa de Almeidinha, na aldeia 
homónima.
Após várias insistências de Fernando Brito e Faro, proprietário da Casa da 
Portelada, para que o imóvel fosse reclassificado de forma a salvaguardar a 
envolvente, Lígia Gambini, da Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do 
Património Arquitectónico, emitiu o parecer já referido, em que propõe a 
reclassificação e a instituição de uma Zona Especial de Protecção. A proposta foi 
remetida ao Conselho Consultivo deste Instituto que aprovou o parecer de Paulo 
Pereira, que corroborava a proposta daquela direcção regional, e que foi homologado 
pelo Ministro da Cultura a 23 de Outubro de 2002.
Desta decisão houve, após publicação de edital pela Câmara Municipal de 
Mangualde, diversas reclamações a que já aludimos no ponto anterior.
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No mesmo ano o Concelho Consultivo do Instituto Português do Património 
Arquitectónico aprovou o parecer da autoria de Paulo Pereira que concordou com a 
avaliação efectuada pela Direcção Regional de Coimbra daquele Instituto e com o 
traçado de ZEP proposto para a Casa de Almeidinha. 
Foram critérios para delimitação da área a abranger a extrema da propriedade 
a Norte e a Este. O parecer foi homologado pelo Ministro da Cultura a 23 de Outubro 
de 2002.
Não nos foi possível consultar o processo referente à definição desta Zona 
Especial de Protecção, apenas dispusemos da documentação existente na Câmara 
Municipal de Mangualde. No entanto, podemos depreender do parecer de Paulo Pereira 
os motivos que exigiram uma protecção especial da envolvente do imóvel:
A Casa de Almeidinha, Mangualde encontra-se já classificada como
Imóvel de Interesse Público, sendo notório o seu interesse 
arquitectónico. Porém, o interesse paisagístico que se encontra inerente 
a esta unidade, carece ainda da sua devida consagração em sede do 
património cultural, facto tanto mais importante quanto os seus 
proprietários têm feito um esforço para a recuperação e para a 
viabilização da sua fruição pública. A componente paisagística – ou seja, 
a protecção da envolvente – adquire ainda maior valor no quadro da 
organização territorial da zona beirã, de que é característica.
Durante o período de consulta pública aos interessados, apenas a Câmara 
Municipal de Mangualde apresentou uma reclamação, aprovada, por unanimidade, na 
sua reunião de 19 de Maio de 2003, com base nos seguintes argumentos:
Primeiro: O perímetro da zona especial de protecção é demasiado vasto, 
englobando áreas contíguas à propriedade na que está implantada a 
Casa de Almeidinha classificada como imóvel de interesse público.
Deste modo, ficam sujeitas a condicionantes excessivamente rígidas as 
áreas e/ou habitações de outros particulares, onerando, por isso, 
qualquer intervenção futura nos terrenos e/ou prédios contíguos.
Segundo: Esta autarquia tem elaborado um projecto de construção da 
Variante de Almeidinha, que se prefigura como imprescindível eixo 
rodoviário de ligação desta localidade à sede do concelho e cuja 
empreitada pretende lançar oportunamente.
Apesar do traçado da referida variante não colidir com a zona especial 
de protecção, um dos arruamentos de ligação ao núcleo urbano da 
povoação a executar futuramente conforme projectado, intercepta a 
referida zona especial de protecção da Casa de Almeidinha num troço de 
cerca de 65 metros.
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Face a estes argumentos, a Câmara Municipal solicitou ao Instituto Português 
do Património Arquitectónico a reapreciação do processo de forma que tenha em 
conta:
A exclusão do bairro situado a Sudeste de forma a não condicionar o 
acesso à variante de Almeidinha.
A exclusão de toda a área a Sudoeste, a partir das habitações existentes 
a Sul, incluindo todas as habitações contíguas aos jardins da 
propriedade, reduzindo a zona especial de protecção a uma área de 
86.690 m2.
Em resposta à pretensão da autarquia mangualdense a Direcção Regional de 
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico afirmou que os 
argumentos invocados não justificaram a reapreciação do processo “uma vez que não 
colidem com as legítimas pretensões da autarquia e que estão previstos nos números 2 
e 4 do art.º 43º, da Lei 107/2001, de 8 de Setembro”.
A 31 de Março de 2006, estava a ser estudada pelo Instituto Português do 
Património Arquitectónico uma Zona Especial de Protecção ao Real Mosteiro de Santa 
Maria de Maceira Dão.
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4.3. – Inventários e Levantamentos
A inventariação exaustiva proporciona o conhecimento que faculta e mesmo 
estimula o estabelecimento de prioridades, em função de uma possível e 
desejável hierarquia de valores em presença.
Carlos Antero Ferreira (1992, p. 11)
O Inventário do Património Histórico-Artístico Nacional, tal como acima o 
definimos, é uma tarefa interdisciplinar, exaustiva, a assumir em termos de 
globalidade, com um sentido de dimensão social, actualidade plena, um leque 
de prioridades cada dia mais prementes. Por isso se impõe que questões como 
as acima enunciadas deixem de ser matéria de mera retórica demagógica e 
passem, de uma vez por todas, a ser encaradas e debatidas como verdadeiras 
opções nacionais.
Vítor Serrão (1993, p. 74)
Desde o século XVIII que se verifica uma preocupação por parte de algumas 
instituições e individualidades no inventário, levantamento ou arrolamento do 
património edificado e arqueológicos e respectivos bens móveis. No entanto, não foi 
possível realizar para todo o território português, ou apenas continental, um inventário 
do património arquitectónico e arqueológico, apesar das diversas tentativas60.
Apesar desta lacuna crónica na salvaguarda do património cultural do país, no 
concelho de Mangualde efectuaram-se alguns levantamentos e inventários61 de sítios 
arqueológicos e imóveis com valor arquitectónico, como de bens móveis. 
Nas décadas de 40 e 50 do século XX, Moreira de Figueiredo publica na revista 
Beira Alta, um estudo sobre a viação romana das Beiras, com base em informações 
                                                     
60 Para uma panorâmica sobre as diversas tentativas de um inventário nacional veja-se o texto de Teresa 
Marques (2002). Em nenhuma destas tentativas o concelho de Mangualde foi contemplado.
61 Entendemos por levantamento, a acção que visou apenas a obtenção de informação; e inventário, a 
acção que visou para além da obtenção de informação, a descrição dos sitios arqueológicos, dos imóveis e 
dos bens móveis.
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bibliográficas, visitas aos diversos locais e informes de pessoas. Esta actividade 
enquadrou-se nas actividades do Museu Etnológico da Beira, da Junta de Província da 
Beira Alta; ao qual recolheram diversos materiais arqueológicos do concelho de 
Mangualde. Este estudo, mais não é que um inventário dos troços de vias, miliários e 
epígrafes de toda a região da Beira Alta, sendo referidos inúmeros sítios do concelho 
de Mangualde.
O primeiro inventário de bens móveis que temos conhecimento foi publicado 
por Boaventura de Noronha (1952c, 1952e, 1952f) no Notícias da Beira e incidiu sobre 
os ex-votos do Santuário de Nossa Senhora do Castelo.
Entre 1982 e 1984, a Associação Cultural Azurara da Beira leva a cabo a 
primeira acção de inventário que abrangeu todo o concelho de Mangualde. Um grupo 
de membros desta associação, coordenados por Alexandre Alves, percorreu as dezoito 
freguesias do concelho tendo registado de uma forma sumária os edifícios religiosos e 
respectivas imagens e altares, uma ou outra alminha e algumas casas solarengas. Não 
existiu uma metodologia pré-definida, o objectivo principal era conhecer o património 
que existia no concelho para depois poder projectar outras iniciativas.
Apesar dos conteúdos sumários, este inventário assume um papel importante, 
devido às transformações sofridas nos templos nos últimos vinte anos, quer por obras, 
actos de vandalismo ou outras acções, que não nos permitem ter a percepção do 
valioso espólio que estes edifícios albergavam. Consciente desta riqueza informativa, a 
Associação Cultural Azurara da Beira decidiu disponibilizar este inventário na Internet 
em 200462.
Entre 1983 e 1985, Luís Filipe Gomes e António Luís Tavares elaboraram o 
“Levantamento Arqueológico do Concelho de Mangualde63” que apresentaram na 
disciplina de Técnicas de Investigação Arqueológica, leccionada por Jorge de Alarcão, 
da Licenciatura em História, variante Arqueologia da Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra. Foi o primeiro levantamento do património arqueológico a 
ser levado a efeito, e constituirá a base de outros dois que se lhe seguiram. Durante o 
levantamento identificaram dezanove sítios inéditos, que apresentaremos no 
                                                     
62 http://patarq1.no.sapo.pt, acessível também pelo sítio na Internet da Associação Cultural Azurara da 
Beira, http://acab.no.sapo.pt.
63 A informação sobre o “Levantamento Arqueológico do Concelho de Mangualde” foi-nos cedida por um 
dos seus autores, António Luís Tavares.
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subcapítulo 4.4. Contaram com o apoio financeiro da Associação Cultural Azurara da 
Beira e da Casa do Povo de Santiago de Cassurrães.
A metodologia utilizada por Luís Filipe Gomes e António Tavares baseou-se nas 
seguintes etapas: 
1. Recolha Bibliográfica; 
2. Recolha e levantamento da toponímia; 
3. Prospecção; 
4. Levantamento Fotográfico e Desenho de materiais; 
5. Compilação de todo o material recolhido e elaboração final do trabalho, com 
o resumo das referências bibliográficas mais importantes, resumo de todo o material 
inédito e uma primeira interpretação.
O Levantamento foi dividido em três capítulos: No primeiro capítulo, os autores 
apresentaram uma visão histórica, geológica e económica do concelho e algumas 
lendas locais; No segundo capítulo apresentam as fichas dos vários sítios arqueológicos 
identificados, ordenadas por freguesia, e um subcapítulo sobre a viação romana; por 
fim apresentam um cartograma à escala 1:100000 onde assinalam os sítios 
arqueológicos identificados.
O Levantamento foi actualizado nos anos seguintes pelos seus autores, Luís 
Gomes em 1985/6 e António Tavares em 1986/7, agora já no âmbito da Associação 
Cultural Azurara da Beira, em cujo arquivo se encontram as fichas dos novos sítios 
identificados.
Entre 1989 e 1990 Luís Filipe Gomes e Pedro Sobral de Carvalho elaboraram a 
Carta Arqueológica do Concelho de Mangualde, custeada financeiramente pela Câmara 
Municipal de Mangualde e pela Associação Cultural Azurara da Beira, e publicada por 
aquela edilidade (Gomes, Carvalho, 1992).
Os autores elaboraram o trabalho referido com base nas seguintes etapas: 
1. Recolha de bibliografia sobre vestígios arqueológicos do concelho;
2. Levantamento dos topónimos com interesse arqueológico;
3. Prospecção de campo intensiva dos locais com vestígios arqueológicos, 
durante a qual identificaram 14 sítios inéditos;
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4. Localização e respectiva marcação cartográfica dos vestígios;
5. Estudos dos materiais arqueológicos resultantes de recolhas de 
superfície;
6. Identificação cronológica das estações arqueológicas;
7. Elaboração de conclusões sobre a ocupação humana do concelho desde 
a pré-história à época romana.
Só em 2005 seria de novo levado a efeito um novo levantamento do património 
arqueológico, sob a nossa responsabilidade, no âmbito do projecto “Gestão do 
Património Cultural do concelho de Mangualde” da Câmara Municipal de Mangualde. 
Numa primeira fase fizemos um levantamento dos sítios referidos na 
bibliografia disponível e numa segunda fase visitámos os sítios identificados e 
efectuámos inquérito informal às populações sobre vestígios arqueológicos. Devido à 
falta de condições que deveriam ter sido proporcionadas pela entidade promotora, não 
foi possível efectuar visitas a todos os sítios identificados permitindo assim, ou não, a 
sua relocalização. Foram efectuadas cinquenta e oito visitas das quais resultou a 
relocalização de quarenta e nove sítios e a identificação de três sítios novos. Por outro 
lado cinquenta e dois sítios foram apenas levantados da bibliografia consultada. 
Apenas três freguesias não foram visitadas, Lobelhe do Mato, Moimenta de Maceira 
Dão e Santiago de Cassurrães. 
Este trabalho permitiu não só dotar a Câmara Municipal de Mangualde de um 
levantamento actualizado e devidamente georreferenciado64 para uso dos seus 
serviços, como a inserção de dados na Base de Dados Nacional Endovélico65 do extinto 
Instituto Português de Arqueologia, através da elaboração do relatório final com as 
respectivas fichas de sítio e de trabalho arqueológico, nos termos da legislação em 
vigor.
Algumas paróquias levaram a cabo algumas acções de inventário do seu 
património, assim aconteceu em Santiago de Cassurrães, Espinho, Moimenta de 
Maceira Dão, Quintela de Azurara e Mangualde. 
                                                     
64 A georeferênciação foi efectuado com a colaboração de Pedro Amaral, engenheiro geógrafo da Divisão 
de Informação Geográfica e Planeamento Urbano da Câmara Municipal de Mangualde.
65 http://ipa.min-cultura.pt/bd
93/239
Em Moimenta de Maceira Dão o inventário foi levado a cabo no Verão de 2005 
por um conjunto de jovens, no âmbito do programa OTL do Instituto Português da 
Juventude, coordenados por uma professora, tendo tido o nosso apoio. 
No caso de Quintela de Azurara, a iniciativa partiu da Associação do Rancho 
Folclórico Os Azuraras que recebeu forte acolhimento por parte do pároco local, 
Geraldo Ulumdo da Paz. Este levantamento foi efectuado, também, por um grupo de 
jovens no âmbito do programa OTL e coordenado por nós, tendo tido o apoio de 
Fátima Eusébio e de José Henrique Santos da Comissão de Inventário da Diocese de 
Viseu. 
Na paróquia de Mangualde foram realizados a efeito dois inventários, um 
primeiro executado por Pedro Vieira no âmbito de um estágio profissional e o outro por 
Cláudia Cláudio66, licenciada em História de Arte e contratada para o efeito. O 
levantamento efectuado por Pedro Vieira incidiu sobre o espólio que se encontra no 
actual complexo paroquial. O trabalho levado a cabo por Cláudia Cláudio incidiu sobre 
todos os templos da paróquia e na revisão do levantamento já efectuado por aquele 
inventariante. 
Em todos estes levantamentos foram usadas as fichas de inventário definidas 
pela então Comissão de Inventário da Diocese, quer em formato papel, quer em 
formato digital. Incidiram sobre as peças de maior valor (imaginária, ourivesaria, 
pintura, livraria e paramentaria) e sobre os retábulos. Nos casos de Mangualde e 
Quintela de Azurara também se fez uma descrição sumária dos imóveis.
Sobre os levantamentos levados a cabo pelas Paróquias de Espinho e de 
Santiago de Cassurrães, apenas sabemos que eles foram efectuados em data anterior 
a 2005.
Em 2003, a Santa Casa da Misericórdia de Mangualde levou a cabo o inventário 
dos seus bens culturais móveis da Igreja da Misericórdia e do Santuário de Nossa 
Senhora do Castelo. Este inventário foi executado por António Marques Marcelino, 
membro da Mesa Administrativa e licenciado em História, e por João Carlos Camurça, 
também licenciado em História. Os inventariantes elaboraram fichas próprias para cada 
uma das peças e fizeram incidir o seu trabalho sobre a imaginária, a pintura, o 
mobiliário e paramentaria.
                                                     
66 Com a colaboração voluntária de Lénia Loureiro, também licenciada em História de Arte.
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O Centro Cultural e Recreativo de Santo Amaro de Azurara empreendeu um 
levantamento das alminhas da freguesia de Mangualde; talvez outras associações 
tenham levado a cabo outras acções de inventário, mas desconhecemos.
Na década de 90 do séc. XX os dois organismos com competência na área do 
Património Cultural desenvolvem projectos de sistemas de informação sobre o 
património cultural.
A extinta Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais levou a cabo o 
Inventário do Património Arquitectónico67, que se encontra disponível desde Maio de 
1996 na Internet, numa primeira fase associado ao Centro Nacional de Informação 
Geográfica68, e mais tarde em sítio autónomo69. 
Este projecto foi apresentado pela sua mentora e coordenadora, Margarida 
Alçada, no nº 1 da revista Monumentos (Alçada, 1994, pp. 79-80):
O Projecto IPA – Inventário do Património Arquitectónico surge, por um 
lado, da necessidade de conhecer para poder intervir, assumindo-se 
como um instrumento de trabalho imprescindível na selecção de obras e 
no estudo das metodologias a utilizar; por outro lado, da vontade 
expressa de disponibilizar esse conhecimento e de o utilizar por meio de 
um processo facilmente acessível.
A metodologia utilizada para a elaboração do inventário assenta em três 
etapas: 1 - recolha de informação e documentação em arquivo; 2 – registo fotográfico 
e levantamento dos imóveis, em colaboração com as autarquias; 3- estudo científico e 
sistematização da informação nas fichas de inventário.
No concelho de Mangualde foram inventariados vinte e nove imóveis, da 
maioria das freguesias, nos quais se incluem todos os monumentos classificados até 
2004.
Por seu lado, o então Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico desenvolveu um sistema de informação denominado Endovelicus, 
apresentado oficialmente em 1995. Inicialmente apenas foi aplicado aos dados 
relativos aos sítios arqueológicos, sendo em 1997 alargado ao património 
                                                     
67 Apesar da extinção desta direcção geral, este projecto viu a sua continuidade assegurada no âmbito do 
novo Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana, que deverá se articular com o novo Instituto de Gestão 
do Património Arquitectónico e Arqueológico.
68 http://snig.cnig.pt/dgemn.
69 http.//www.monumentos.pt
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arquitectónico, devido à extinção daquele instituto e criação do Instituto Português de 
Arqueologia e do Instituto Português do Património Arquitectónico, que herdaram este 
sistema de informação.
Em consequência deste alargamento do âmbito de aplicabilidade do 
Endovelicus, foi efectuado em 1998 o carregamento de dados referentes ao património 
classificado, quer arquitectónico quer arqueológico, pois ambos estavam sobre a 
alçada do novo instituto. Para o carregamento dos dados foram utilizadas como fonte 
de informação a base de dados sobre o património classificado existente na Divisão de 
Salvaguarda da Direcção Regional de Lisboa70, assim como as bases de dados 
existentes em cada uma das direcções regionais.
O Instituto Português do Património Arquitectónico disponibilizou, através do 
seu sítio na Internet71, uma base de dados com elementos sobre o património 
classificado. 
Desde Julho de 2001 até finais de 2006 foi desenvolvido o projecto 
“Inventariação e Digitalização do Património Histórico e Cultural”72, cujo principal 
objectivo foi “potenciar o Sistema de Informação Endovelicus, através da interligação 
com outras componentes informativas, integrando-as de uma forma dinâmica com o 
site do Instituto Português do Património Arquitectónico” (Marques, 2007, p. 5).
Aproveitando o trabalho já desenvolvido, o Instituto Português de Arqueologia, 
criado em 1997, herdou o Endovelicus, o qual foi reformulado e adaptado às 
especificidades deste novo instituto. 
Esta base de dados foi carregada através dos dados obtidos nos processos em 
arquivo que transitaram do antigo Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico, das acções de relocalização e fiscalização dos arqueólogos das extensões 
deste instituto e dos dados das fichas de sítios entregues com os relatórios dos 
trabalhos arqueológicos realizados em Portugal.
Desde 1998, foi disponibilizado no seu sítio na Internet a base de dados 
Endovélico onde se pôde ter acesso aos sítios arqueológicos de Portugal e cruzar os 
dados com os projectos arqueológicos, trabalhos arqueológicos e publicações relativos 
a cada sítio.
                                                     
70 Fruto do trabalho de elaboração do Catálogo de Imóveis Classificados editado em 1993.
71 http://www.ippar.pt
72 Co-financiado pelo Programa Operacional da Cultural.
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No que diz respeito ao concelho de Mangualde estão registados cento e catorze
sítios arqueológicos, apesar de alguns estarem repetidos com designações diferentes73.
Como pudemos verificar pelo exposto dispomos de levantamentos do 
património arqueológico que recorreram não só a uma pesquisa bibliográfica como 
também a prospecções arqueológicas. No entanto, era conveniente uma revisão de 
todos estes dados com prospecções de campo que validassem os dados anteriormente 
adquiridos, visto que as prospecções que nós efectuámos em 2005 para o 
Levantamento do Património Cultural do Concelho de Mangualde apenas abrangeram 
cerca de metade dos sítios conhecidos, e os dados anteriores para todo o concelho 
datam de finais da década de 80 do séc. XX.
No que diz respeito ao património arquitectónico, o cenário é menos satisfatório 
existindo apenas um levantamento que abrange todo o concelho, mas que incidiu 
sobretudo sobre os edifícios religiosos, e cujas informações são muito sumárias. 
Em pior situação estão os bens móveis que se encontram nos diversos edifícios. 
Desconhecemos qualquer inventário relativo aos bens móveis das diversas casas 
solarengas ou palácios, todos eles propriedade privada. 
Torna-se urgente desenvolver uma acção global de inventariação do património 
arqueológico e arquitectónico, e dos bens móveis que o integram.
A execução de inventários permite, por um lado, conhecer e dar a conhecer os 
diversos elementos patrimoniais, e por outro lado planear acções de salvaguarda, 
conservação preventiva e de restauro. No que diz respeito ao inventário do património 
edificado e sítios arqueológicos é importante a sua integração nos diversos 
instrumentos de ordenamento do território, como por exemplo os planos directores 
municipais, os planos de pormenor ou planos de urbanização.
                                                     
73 Esta situação foi comunicada ao extinto Instituto Português de Arqueologia pelo relatório do 
“Levantamento do Património Cultural de Mangualde – Património Arqueológico”, elaborado no âmbito do 
projecto “Gestão do Património Cultural de Mangualde” da Câmara Municipal de Mangualde, que 
coordenámos.
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4.4. – Intervenções arqueológicas
observei quanto isto está repleto de vestígios arcaicos: ele é o penedo cheio 
de covinhas; ele a bela telha de rebordo que aparece a cada canto; ele o 
castro alcantilado sobre ribeiro; ele as antas pré-históricas e o machado 
polido. Cansei as pernas e rompi as solas a andar. A pena foi não poder 
levar tudo para um museu.
Leite de Vasconcellos74
No próximo ano passarão 100 anos sobre a primeira intervenção arqueológica 
realizada no concelho de Mangualde. Foi em 1889 que o jovem estudante de Direito 
em Coimbra, Alberto Osório de Castro, interveio na Raposeira.
A actividade desenvolvida por este jovem ficou registada nos artigos que 
publicou no seu jornal O Novo Tempo (Castro, 1889a, 1890a, 1890b, 1890c 1890d, 
1890e) e nas cartas que escreveu a Francisco Martins Sarmento75 (cf. Nóbrega, 2005b, 
2005d). 
Esta primeira intervenção levada a cabo por Alberto Osório de Castro foi 
financiada pelo próprio Francisco Martins Sarmento76, que Alberto Osório de Castro 
conhecia da Revista de Guimarães e a quem escreveu a narrar a descoberta da 
Raposeira.
A primeira notícia sobre a Raposeira surge-nos logo na primeira carta que 
escreveu ao ilustre arqueólogo vimaranense, de 3 de Setembro de 1889 nos seguintes 
termos: 
Pois ontem numa propriedade vizinha dessa soube eu do lavrador que a 
possui algumas notícias curiosíssimas de ruínas soterradas de uma 
povoação importante. A cada passo na sua terra e terras vizinhas ele 
                                                     
74 Carta de Leite de Vasconcellos a Martins Sarmento. Publicada na Revista de Guimarães, n.º 65, p. 260. 
Só no ano seguinte fundaria o Museu Ethnographico Português.
75 Arquivo da Sociedade Martins Sarmento, Cartas de Alberto Osório de Castro.
76 Apesar de Alberto Osório de Castro sempre referir que quem financiou foi a SMS. 
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tem encontrado grandes tijolos, pichéis de bronze, moedas, e, o que é 
mais notável, troços de colunas toscanas, e grande quantidade de pedra 
bem escudada. A base de uma coluna toscana vou eu mandá-la vir, 
assim como grandes tijolos moldados de que o camponês tem feito a 
parede da propriedade. Falou-me também em mármores, revestimento 
talvez da coluna, que é correcta mas grosseiramente escudada. Fazendo 
arroteamentos, no Inverno creio eu encontrou uma casa quadrada de 
pedra muito lisa, o telhado de grandes tijolos assentes sobre varões de 
ferro de que ele me mostrou uma barra de um metro arrancada por ele. 
Não se atreveu a descer, e tornou a alagar tudo.77
Martins Sarmento reconhecendo o valor dos achados narrados por Alberto 
Osório de Castro decidiu remeter ao jovem mangualdense a quantia de 50 mil reis com 
o fim de promover as escavações necessárias. Para o auxiliar na intervenção, ou 
mesmo para a fazer, Alberto Osório de Castro contratou, num primeiro momento, 
homens e um capataz, Bernardo José da Costa, que era “remediado de ali, com uma 
certa ciência do Panorama, Archivo Pittoresco, Século, etc., antigo juiz de paz, 
coleccionador de coisas antigas e o homem mais respeitado entre o povo” 78,
posteriormente recorreu a mulheres para o transporte das terras levantadas.
Desta intervenção apenas conhecemos um documento gráfico, o pequeno 
esboço elaborado pela esposa de Alberto Osório de Castro logo no início dos trabalhos 
(Nóbrega, 2004a).
Através deste esboço e sobrepondo-o ao levantamento elaborado em 1995 
conseguimos verificar que a área escavada por Clara Portas Matias, corresponde 
parcialmente à área escavada por Alberto Osório de Castro79.
Assim, Alberto Osório de Castro escavou a zona correspondente ao edifício 
termal e a uma zona de compartimentos cuja funcionalidade é desconhecida.
                                                     
77 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, de 3 de Setembro de 1889, f. 3
78 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, de 28 de Setembro de 1889, fs. 5v, 6 e 6v.
79 Clara Portas Matias disse-nos que detectou a estratigrafia intacta e por isso pondera a hipótese de as 
escavações realizadas por Alberto Osório de Castro terem sido noutro local.
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| Fig. 10
Esboço da área escavada elaborado pela esposa de Osório de Castro.80
Através da leitura atenta das suas cartas e cruzando os dados aí relatados com 
os dados publicados no jornal O Novo Tempo, conseguimos identificar e caracterizar 
nove espaços e estruturas (cf. Nóbrega, no prelo a).
Por fim Osório de Castro (1890e, p. 2) identificou um segmento de grande 
muro circular cuja localização precisa desconhecemos.
                                                     
80 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro.
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| Fig. 11
Localização da área escavada por Osório de Castro (a traço negro) sobre planta da área 
escavada por Clara Portas Matias (a traço ponteado) até 1995.
Toda esta acção de Alberto Osório em torno da Raposeira despertou a atenção 
da população de Mangualde como referiu ele numa carta enviada a Francisco Martins 
Sarmento81, tendo-se formado um comité de defesa como referimos no subcapítulo 
3.5.
A intervenção acabou repentinamente após a descoberta de um pote com 
moedas imperiais, o que provocou a invasão do campo por populares que o destruíram 
à procura de tesouros, e a oposição dos proprietários dos terrenos à intervenção 
arqueológica sem que tivessem uma contrapartida pecuniária. 
Os materiais foram enviados para a Sociedade Martins Sarmento, onde se 
conserva uma ínfima parte82. Quanto às moedas que se descobriram desconhece-se o 
seu paradeiro, nem nos artigos n’O Novo Tempo, nem na correspondência de Alberto 
Osório de Castro é referido para onde foram enviadas as moedas ou se estas ficaram 
na posse do seu descobridor. Sabemos, apenas, que Alberto Osório de Castro usava 
uma destas moedas incrustada no seu alfinete de gravata (Noronha, 1947). 
Vários autores referem que as moedas encontravam-se no Palácio Anadia 
(Hipólito, 1960-1961, p. 55), mas tal não corresponde à realidade. Já em 1892 Leite de 
                                                     
81 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, de 28 de Setembro de 1889, fs. 4, 4v e 5.
82 MSM, n.º MAS-2024 a 27 (cossoiros); MAS-2038 a 41 (frag.s cerâmicos); MAS – 2295 (frag. de terra 
sigillata).
Legenda:
A1 – Fornalha
A2 – Compartimento 
B – Tepidarium
C – Frigigarium
D – Pequeno Compartimento
E – Edifício
F – Canalizações
G – Fonte.
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Vasconcellos viu moedas romanas neste Palácio, cuja proveniência diz claramente ser o 
Monte da Senhora do Castelo (Vasconcellos, 1892b, p. 1). Neste monte situa-se o 
Santuário homónimo que foi mandado construir por Miguel Pais do Amaral e durante 
muito tempo pertenceu à família Pais do Amaral, condes de Anadia e proprietários do 
Palácio. Entendemos que estas moedas que se encontravam no Palácio Anadia e que 
em 1956 se desconhecia o seu paradeiro (Hipólito, 1960-1961, p. 55), deverão ter sido 
encontradas durante as obras de construção do Santuário ou posteriormente e 
recolhidas neste Palácio. Em 1892 Leite de Vasconcellos também achou neste local 
moedas imperiais (Vasconcellos, 1917, p. 114).
Assim, ficou a Raposeira adormecida até à década de 80 do século XX, quase 
cem anos depois, sendo apenas acordada por visitas de este ou aquele investigador 
que se limitava a recolher materiais de superfície, como o fez Mendes Correia em 
1930, cujos materiais recolhidos se encontram no Museu de História Natural da 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, Secção de Antropologia e Pré-História 
Mendes Correia83.
Com o fim abrupto da intervenção na Raposeira, sobrou metade do dinheiro 
enviado por Martins Sarmento, que Osório de Castro aproveitou para as intervenções 
no Castro do Bom Sucesso e no Monte da Senhora do Castelo. 
Leite de Vasconcellos escavou, a expensas suas, a Casa da Orca da Cunha 
Baixa e a Orca dos Padrões e recolheu informações diversas, algumas publicadas mais 
tarde n’O Archeologo Português. Numa carta remetida de Mangualde para Martins 
Sarmento84, Leite de Vasconcellos manifestou a riqueza arqueológica do concelho com 
as palavras com que abrimos este subcapítulo. 
A escavação encetada na Casa da Orca da Cunha Baixa constituiu a primeira 
escavação de José Leite de Vasconcellos num monumento megalítico. Aqui, escavou a 
câmara e o corredor de onde exumou algum espólio, que foi depositado mais tarde no 
Museu de Belém85, e levantou uma planta do monumento (Vasconcellos, 1892a, 1892b, 
1904a; Senna-Martinez et alli, 1985)86.
                                                     
83 MHN, n.º 30.17.01 (tegulae); 30.17.02 (fundo, talvez de almofariz); 30.17.02 (bordo de dolium)
84 Vasconcellos, 1958, pp. 146-7. Ver Apêndice documental
85 O actual Museu Nacional de Arqueologia, ao longo dos seus mais de cem anos, teve diversas 
designações. No presente trabalho optámos por nos referir a ele sempre como Museu de Belém.
86 Os três fragmentos da olaria da Idade do Bronze foram estudados por Senna-Martinez et alli (1985) têm 
os seguintes n.º de inventário 984.276.1 a 3.
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Um segundo dólmen escavado por Leite de Vasconcellos nesta estadia por 
terras mangualdenses foi a Orca dos Padrões, com certeza por indicação do 
Morgado do Outeiro. Desta intervenção deu conta no seu O Archeologo Portugues 
onde apresentou o espólio exumado e uma planta do monumento (Vasconcellos, 
1905a)87. 
Estes dois dólmenes foram explorados a expensas do próprio Leite de 
Vasconcellos que já preparava a publicação das Religiões da Lusitânia, onde são 
referidos.
Aproveitando a estadia de Leite de Vasconcellos em terras de Azurara e 
Tavares, Alberto Osório de Castro levou-o a visitar o Castelo de Mangualde, 
sobranceiro à Raposeira, e o Castro do Bom Sucesso, em Chãs de Tavares, de que 
tinha tido notícia pelo seu tio Joaquim Osório Albuquerque, de Algodres88.
Numa carta a Martins Sarmento, Alberto Osório de Castro descreveu as 
escavações no Castelo de Mangualde: 
Fizemos escavações por trás da capela da Senhora do Castelo, num 
resto de castelo que lá está ainda. N’uma carta falei a V. Ex.ª nas 
pedras molduradas desse resto de fortificação, talvez romana. Dizia eu 
que uma tinha insculpido um gadanho. Afinal, o Dr. Leite de 
Vasconcellos, tanto rapou o musgo que em vez do gadanho saiu um 
phallus! No entulho do Castelo apareceu alguma loiça grosseira, como a 
do Castro da Senhora do Bom Sucesso, naturalmente para ali removida 
quando foi a terraplanagem do adro, oriunda das habitações do castro 
da Senhora do Castelo.89
Leite de Vasconcellos (1917, p. 114) referiu que a cerâmica encontrada era 
análoga à do Bom Sucesso e que também encontrou, como já referimos, moedas do 
império romano.
Estas mesmas informações foram publicadas por Osório de Castro (1980b) n’O
Novo Tempo, onde acrescentou a existência de lajes com “fossetes de vários tamanhos
e que ainda há poucos anos os pastores e lavradores de pedreiras mostravam um 
grande granito onde se via profundamente gravada uma forquilha de três dentes”.
                                                     
87 Dois fragmentos de olaria da Idade do Bronze foram estudados por Senna-Martinez et alli (1985) 
tinham os seguintes n.º de inventário: 984.2751 a 2.
88 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, de 14 de Novembro de 1889, fs. 3 e 3v.
89 Arq. SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro, 12 de 27 de Setembro de 1892, fs. 4 e 4v.
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No vale, Leite de Vasconcellos visitou o Val das Campas, onde viu sepulturas 
escavadas na rocha; e a Raposeira de onde levou um fragmento cerâmico com 
decoração vegetalista em baixo relevo (Vasconcellos, 1917, p. 115), diversos 
fragmentos de sigillata e de dolia. 90
Para a intervenção no Castro do Bom Sucesso, para além da nota publicada 
por Leite de Vasconcellos n’O Archeologo Português (1917, p. 116), temos 
apontamentos de Leite de Vasconcellos, que conseguimos localizar no seu Legado ao 
Museu de Belém. 
Nestes apontamentos o ilustre arqueólogo apresenta-nos uma descrição do 
referido monte:
É um outeiro, em cujas faldas a S.O. fica as Chãs de Tavares, e ao N. 
fica uma ribeira e Vila Seca. Na direcção de S., O. E N. pelo menos, 
vêem-se duas ordens de muralhas (e talvez haja mais). Mas as casas 
que vi ficam só a cima da última ordem, isto é, do meio do outeiro para 
cima. As casas são quadrangulares e pequenas. As paredes são 
constituídas por pedras assentes [...] umas sobre as outras. As pedras 
estão desbastadas, mais ou menos lisas em todo o caso bárbaras. 
Algumas das pedras são mesmo volumosas (todas elas irregulares) (...)
É claro que das casas só restam alicerces, ou qdº mt o principio de base 
do penedo.
Muitas vezes os cunhais das casas são grandes pedras e mesmo lages, 
lisas em algumas faces e brutas noutras.
O outeiro não é muito alto. Dele desfruta-se um [belo] horizonte, 
fechado ao S. pela Serra da Estrela, ao O.N.O. pelo Caramulo, no N. 
pela Serra de Aguiar da Beira, ao E. pela Serra do Pisco.
Na encosta, S.E. do monte está a ermida da S.ª, [um pouco] mais 
abaixo, na mesma encosta está a fonte cuja água, bebida, é milagrosa 
nas doenças. A fonte é um poço, tendo frontal em arco [...] 
Aqui e além pelo monte destaca-se, sobretudo pelo N-NO, N-E, pedras a 
prumo como marcas. São as cunhas das casas, e pedra das paredes.
Aparece escumalha fora das muralhas.
Não achei telha de rebordo, nem moedas, nem mós. Só loiça lisa e 
ornada, telhas curvas.
Na parede aparece cavidades, uma curva, e uma quadrada. Num 
penedo há uma covinha pequena como as do Minho. (...)
Na direcção de N e E há, na coroa do monte um lanço de muralhas 
d’estes largura mede 1,92 tomei em vários pontos. (...)
Na direcção S. e NE há muitas rochas naturais = pr aqui a muralha [...] 
roqueira, ao que parece.
                                                     
90 Deverá ter sido encontrado durante as escavações de Alberto Osório de Castro e por este oferecido 
nesta data a Leite de Vasconcellos; visto que Leite de Vasconcellos não pôde escavar a Raposeira por não 
ter tido autorização do seu proprietário.
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Havia casas pegadas, de paredes meias. Distinguem-se ruas entre as 
casas.91
Encontramos nestes apontamentos desenhos e descrição das casas, que 
segundo os trabalhadores seriam cem ou mais, e referências a carvões num canto de 
uma das casas, e a existências de duas pedras que marcariam a entrada do castro.
| Fig. 12
Castro do Bom Sucesso, Chãs de Tavares
Desenho das casas encontradas
(Elaborado com base num desenho de José Leite de Vasconcellos)
Leite de Vasconcellos (1892b) num artigo, publicado no jornal mangualdense A 
Reacção, referiu que a cerâmica encontrada era análoga à do monte da Senhora do 
Castelo; e que 
O Castello das Chãs é muito curioso; descobrem-se nele vestígios de 
muralhas e portas, e no alto as ruínas de uma povoação de certa 
extensão: casas e ruas. Este Castelo, como todos os mais está povoado 
de lendas: assim um penedo, e que afecta uma forma especial, e à 
varanda da Inacinha (Ignacinha). As escavações que por ora fiz neste 
monte não me revelaram nada romano: nas suas faldas encontrei telhas 
de rebordo, dessa procedência.
Os materiais exumados encontram-se no Museu da Sociedade Martins 
Sarmento92 e no Museu Nacional de Arqueologia93. 
                                                     
91 Arq. MNA, Legado de José Leite de Vasconcellos, Informações e Achados por proveniência Cx. 3, 
documento não catalogado. Encontra-se transcrito no apêndice documental.
92 Publicados por Adília Alarcão (1958, pp. 303 e 309).
93 Publicado por Leite de Vasconcellos (1917, p. 116, fig. 19).
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| Fig. 13
Castro do Bom Sucesso segundo o caderno de campo de José Leite de Vasconcellos
(Elaborado com base no levantamento topográfico constante do processo de classificação)
Reconhecendo o potencial arqueológico deste sítio, Leite de Vasconcellos 
recomendou o sítio a Maximiano Apolinário que esteve, no ano seguinte, em Outeiro 
de Espinho ao serviço do Museu de Belém. Mas a sua escavação não foi possível, como 
expressou Maximiano a Leite de Vasconcellos: “a exploração do Bom Sucesso parece-
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me um desejo de difícil prática por ficar a umas boas horas de jornada daqui. Veremos 
se lhe pode dar um jeito”.94
Para além destas intervenções, Leite de Vasconcellos, durante a sua estadia em 
Mangualde, efectuou o que hoje diríamos prospecções de terreno na companhia de 
Alberto Osório de Castro e de Bernardo do Amaral, tendo identificado diversos sítios.
Na Quinta da Calçada, Mangualde, pertencente, à data, a José Albuquerque, 
observou uma sepultura escavada na rocha, em cujo terreno adjacente encontrou 
telha de rebordo e dois fustes de coluna (Vasconcellos, 1917, p. 112).
Um pouco mais a Sul, junto da estação de Mangualde, encontrou telhas de 
rebordo e mós manuais (Vasconcellos, 1892b, p. 1).
Perto de Outeiro de Espinho, no sítio da Cova da Moura (junto da Quinta dos 
Carvalhais), encontrou outra sepultura escavada na rocha, em cujo afloramento 
estavam gravados uma cruz e a letra “R” (Vasconcellos, 1917, p. 113).
Nos apontamentos referidos95, registou a existência de sepulturas escavadas na 
rocha nos arredores de Cunha Baixa: na Mota da Moita, nos Padrões, na 
Raposeira e no Curtinhal. No sítio do Pessegueiro registou o aparecimento de 
telha e muito tijolo.
Já em Vila Nova de Espinho, na Laginha, encontrou, igualmente, sepulturas 
escavadas na rocha às quais estavam associadas telhas de rebordo e um peso de barro 
que recolheu (Vasconcellos, 1917, pp. 113-4).
Nos Braçais, no meio de uma vinha, observou um penedo de granito com 
muitas covinhas e alguns sulcos, do qual publicou um desenho nas Religiões da 
Lusitânia (Vasconcellos, 1897, p. 371).
Em Torre de Tavares registou a informação de que teriam aparecido muitos 
fragmentos cerâmicos antigos e que havia a tradição de ali ter existido uma cidade 
(Vasconcellos, 1917, p. 113).
Visitou, na freguesia de São João da Fresta, o sítio da Moita na Quinta do 
Paulo, próximo de Avinhó, que registou em pormenor nas suas Religiões da Lusitânia
(vol. 1, p. 115):
                                                     
94 MNA, Arq. JLV, CoR 157/15885.
95 Arq. JLV, Apontamentos, documento avulso. Encontra-se transcrito no apêndice documental.
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(...) num sítio onde aparece muita telha (mas onde, por mais que 
busquei, a não achei de rebordo), e mós de moinho de mão, encontrei 
eu no chão um martello de granito igual aos descritos. Mostrando-o a 
uma velha que estava alli perto, esta me disse que tinha uns poucos, 
achados no mesmo sítio, os quaes lhe servião de pesos; não me foi 
difficil adquiri-los, - e todos elles, em número de oito, estão hoje na 
minha collecção archeológica depositada no Museu da Comissão 
Geológica, em Lisboa. Nada vi no referido sítio que me pudesse dar 
precisamente uma indicação chronologica: apenas encontrei lá grossas 
lageas lisas rectangulares, sem inscripções e só com sulcos parallelos; 
informarão-me que erão de sepulturas, cujas ossadas havião 
desaparrecido. Também me informarão que se tinhão achado cousas de 
metal «á moda de um iscôparo» (escopro), e outras com feitio de 
formão, etc. (...) Junto da casa da quinta havia umas colunas cilíndricas, 
lisas, de certo antigas (...).
Em Fornos de Maceira Dão, onde esteve hospedado na casa de Miguel 
Queiroz Pinto de Ataíde, foi informado pela população do aparecimento no sítio do 
Outeiro, há cerca de seis ou mais anos, de tegulas, mós e pesos de pedra96.
Maximiano Apolinário foi enviado a Mangualde, ficando alojado na casa do 
Morgado do Outeiro de Espinho. Na correspondência que remeteu a Leite de 
Vasconcellos97, durante a sua estadia, são referidos mais de uma dezena de sítios 
arqueológicos do concelho de Mangualde e narradas as suas intervenções 
arqueológicas. Uma intensa actividade que, nas palavras do próprio, o deixaram “um 
pouco barbarizado com tanta arqueologia”98 e sem capacidade para responder a todas 
as solicitações, pois as “noticias e indicações chovem com maior copia do que as águas 
de trovoada”.99
No dia 8 de Setembro de 1893 Maximiano iniciou escavações na Cerca de 
Água Levada, cujos trabalhos descreveu em postal enviado a Leite de Vasconcellos: 
abriram-se duas sanjas que apenas manifestaram a presença de telhas 
de rebordo e fragmentos de cerâmica um tanto grosseira. – chamou-me 
a atenção uma extensa facha de pedra, seguindo uma linha irregular ao 
longo do terreno, a qual se afigurava ter sido uma parede agora 
destruída. – Fez-se uma pesquisa e encontrou-se a pedra amontoada 
em desordem de mistura com os fragmentos de cerâmica. É pois 
posterior à existência ali de habitações romanas revelada pela presença 
                                                     
96 MNA, Arq. JLV, Apontamentos, documento avulso.
97 MNA/Arq. JLV, COR, 157/15885 a 15892.
98 MNA, Arq. JLV, CoR 157/15887
99 Idem.
108/239
das telhas de rebordo. – Pela pobreza da colheita foi considerada 
desprezível esta estação, e por isso desprezada.100
No seu caderno de campo, para além de referir que a Cerca se localizava junto 
da trincheira da linha de caminho de ferro, apontou dados um pouco díspares dos 
relatados ao director do Museu de Belém:
Fiz 3 sanjas – apareceram muitos fragmentos de ceramica – de telhas, 
de tijolos, e de vasos, numa camada de terra vegetal de uns 0,40 de 
espessura.
Vê-se uma grande facha de pedra que se supoz ser parte de uma 
parede destruida parcialmente. – Verificou-se por conter entre as pedras 
muitos dos fragmentos de tegulae que não passava de um monte de 
pedra formado quando amanhado o terreno que essa facha contorna.101
Leite de Vasconcellos visitou este sítio a 31 de Dezembro do ano seguinte e 
descreve-o da seguinte forma n’O Archeologo Português (Vasconcellos, 1917, pp. 135-
6): 
Por todo o terreno há muito pedregulho solto, e a 
elevação tem vestígio de muros. Dou um esquema 
na fig. 44. Vi muitos infinitos fragmentos de telhas 
de rebordo e achei um peso de barro. Alicerces de 
casas não achei, embora com certeza os 
houvesse, como se mostra das pedras soltas e das
tegulas. Em A está uma pedra, e nesse ponto 
termina um muro. O espaço contido a dentro do 
muro é levemente elevado, e a elevação 
representará entulho resultante das ruínas das 
casas. O nome “Cerca” provem do muro (A-B). Em 
C a elevação é menor. As tegulas ou telhas de 
rebordo tanto aparecem na Cerca, como nos 
campos em roda, que ficam pouco mais ou menos 
0,50m a baixo do muro. 
Considerou este sítio como um castro romanizado, talvez por ali ter encontrado 
tegulae associadas a vestígios de muro. Como demonstrámos anteriormente (Nóbrega, 
no prelo a; 2005d) o relato de Maximiano permite-nos colocar outra hipótese sobre a 
evolução deste sítio. Assim, somos da opinião de que estamos perante um sítio que foi 
                                                     
100 MNA, Arq. JLV, COR 157/15885
101 MNA, Legado de Leite de Vasconcellos, Manuscritos de Afonso do Paço, Hugo Schubardt, Silva Correia, 
E. Hubner, Maximiano Apolinário, Júlio Moreira; Documento não catalogado. 
109/239
ocupado em época romana e que posteriormente já em época medieval ou posterior 
viu implantado uma estrutura defensiva. Fica, assim, em dúvida a hipótese colocada 
por Leite de Vasconcellos e seguida por outros autores (Gomes e Carvalho, 1992, p. 
61; Vaz, 1997, p. 40-41) de se tratar de um castro romanizado.
Outro sítio escavado por Maximiano Apolinário foi a Orca dos Braçais, em 
Outeiro de Espinho, a 9 de Outubro, que “estava em parte destruída e que apenas deu 
um fragmento de cerâmica ornamentada”102. Efectuou os desenhos da planta e alçado 
da anta. 
No seu caderno de campo já referido registou em pormenor os trabalhos 
realizados e o estado em que se conservava este monumento megalítico103:
Entre Outeiro d’Espinho e a aldeia das Carvalhas no sitio dos Braçaes. 
Entre estas duas aldeias, no extremo de um pinhal pertencente ao Ex.mo
Morgado Bernardo Rodrigues do Amaral esta uma anta de que se vê 
ainda em posição um dos esteios e duas pedras que fechavam 
provavelmente a galeria (vide plano e perspectiva no album).
O esteio é uma grande lage (?) de granito inclinada de 56º com pendor 
p.ª o S. E dirigida no sentido E.W.,-, A altura medida do pavimento até à 
crista deste esteio é de 1.70 isto é a alt. Média de um homem.
Da galeria restam duas pedras b e c que no nivel da camada natural do 
terreno medem 1m provavelmente tendo pouco mais de alt. Total.
Todas se acham mui enterradas no subsolo actual o qual desce em 
suave declive p.ª todos os lados em torno da anta. – Em d estava meio 
tombada sobre o terreno uma outra pedra cuja espessura era num 
extremo do maior de 0.40 e no outro de 0.30 sendo a sua figura 
proximamente a de um paralelipipedo – rectangulo.
A differença entre o nivel do solo natural dentro da câmara da anta e o 
do solo natural circunjacente era de 0.70. O entulho que a enchia 
crescia até ao nivel do terreno exteriorm.te, e compunha-se de uma 
camada de terra vegetal. 
Abaixo dela encontrou-se n’alguns pontos pedras irregulares dispostas 
de forma a formar um pavimento empedrado. 
Junto do esteio e de encontro a elle achou-se uma longa pedra 
acompanhando aquele na base e posta ao nivel das que contituiam o 
pavimento – Noutros pontos a camada de terra vegetal assentava 
directamente sobre o terreno natural formado de um saibro resistente 
aglutinado.
Junto a esta camada e repousando sobre ela encontraram uns 
fragmentos de cerâmica.
                                                     
102 Idem.
103 Infelizmente não conseguimos localizar o album referido por Maximiano nem qualquer outra 
representação gráfica do monumento.
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A ausencia dos esteios e da outra pedra da galeria, [---] presença que 
uma parede em e de recente adaptação e no entulho de fargmentos de 
tijolos relativamente modernos mostram que terá sido já violada.
Em f f encontram-se os calços dos outros esteios sobre a camada 
natural encontram-se cinzas e carvão. A cerâmica é antiga
No inventário do Museu de Belém regista-se o referido fragmento de vaso104
(MNA 9156/984.274.1) e um núcleo de sílex (MNA 9154)105. 
Para além destas escavações, Maximiano fez prospecções e visitou diversos 
sítios que lhe foram indicados e sobre os quais dispomos os dados mencionados na 
correspondência enviada a Leite de Vasconcellos e no seu caderno de campo, e 
aqueles que foram publicados n’O Archeologo Português. 
Na Cumieira106, em Água Levada, viu três sepulturas escavadas na rocha de 
forma antropomórfica (Vasconcellos, 1917, p. 136; cf. Tavares, 1997, pp. 31-33, 72, 
86). Observou sepulturas análogas em Santo André na freguesia de Mangualde (cf. 
Gomes, Carvalho, 1992, pp. 100-01); no Lameiro dos Chões, próximo de Santo 
André (cf. Gomes, Carvalho, 1992, pp. 100-01); nos Santos Velhos, próximo de 
Cães107.
Junto de Moimenta do Dão identificou sepulturas na Quinta do Mosteiro, na 
Corredoira, ao pé da Eira Velha, e nas Campas. No sítio da Moiteira, a Oeste das 
Leiras, observou uma sepultura escavada na rocha cuja forma disse nunca ter visto 
antes; trata-se de uma sepultura de cabeceira rectangular da qual fez um desenho no 
seu caderno de campo. Refere, igualmente, o aparecimento de tegulae.
Penedos com covinhas, viu-os no Chão do Concelho, em Mangualde, e nos 
Braçais, em Outeiro de Espinho, tendo desenhado este último.
Em Forno Telheiro, Mangualde, encontrou diversos fragmentos de tegulae e 
de imbrices, pedras aparelhadas, parecendo que algumas teriam pertencido a um lagar 
                                                     
104 Leite de Vasconcellos (1895a, p. 326) dá notícia da sua entrada no Museu e Senna-Martinez et alli
(1985) estudam-no mais tarde, juntamente com mais três fragmentos provenientes deste monumento, 
que se encontravam depositados no MNA (MNA 984.274.2 e 3).
105 Em Junho de 2003 não conseguimos localizar estes materiais nas reservas do MNA.
106 Sobre este local Maximiano Apolinário apontou no seu caderno de campo que segundo a tradição aqui 
teria sido edificado o templo da povoação; e que aqui estava uma Moira, que tinha o corpo metade 
humano e metade cabra, que tinha aparecido uma  vez a uma rapariga e lhe pediu que a catasse e a 
rapariga abalou.
107 Não refere se Cães de Cima ou Cães de Baixo, que actualmente se designam por Santo Amaro de 
Azurara e Santa Luzia, respectivamente.
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e mós manuais. Maximiano no seu caderno de campo, além de desenhar uma das 
mós, indica-nos o local preciso dos achados: “entre os dois lugares de Canedo e Santo
André, numa propriedade do Conde de Anadia junto ao caminho que vai de Mangualde 
aos lugares de Canedo do Chão e Canedo do Mato, pelo poente d’esse caminho e na 
propriedade contígua para o poente”
Na Raposeira, Mangualde, observou muitos vestígios de fragmentos de pesos 
de barro.
Na Quinta Alpoim, em Mangualde, apontou que apareciam “cacos”.
Visitou o sítio das Barrelas no limite da freguesia de Espinho, perto de 
Gandufe, onde teria existido uma anta que foi destruída durante a abertura da 
trincheira da linha do caminho-de-ferro. 
Na aldeia de Gandufe observou as ruínas da Torre de Gandufe, sobre a qual 
tirou as seguintes notas:
Existe neste logar um angulo de uma muralha de granito de cerca de 8 
m de altura e espessura 1,10.
A pedra é grosseiramente aparelhada e é assente por fiadas horizontais
– a 3,1 do nivel inferior veem-se abertas na muralha dois grandes 
agulheiros que parece marcarem o nivel de um 2º pavimento. A cerca 
de uns 3m mais acima vê-se uma nova ordem de agulheiros de 
pequenas dimensões, em numero de 5, espaçadas de 0,7.
As pedras formam dois paramentos, um interno, outro externo sendo o 
meio preenchido por pedras irregulares, o todo argamassado com 
pedras miudas e terra amassada.
Chamam-lhe o Castelo dos Mouros
No sítio da Leira, limite de Gandufe observou uma sepultura antropomórfica 
numa casa.
No Natal de 1894, Leite de Vasconcellos deslocou-se a Outeiro de Espinho, 
ficando hospedado na casa do Morgado do Outeiro. Visitou a Cerca de Água Levada, 
como já referimos, os campos dos arredores de Outeiro de Espinho, de onde levou 
quatro martelos de pedra e mais dois objectos indeterminados para o Museu de Belém 
(Vasconcellos, 1895a, p. 219); e a Abadia de Espinho, onde viu uma laje esculpida e 
muitos fragmentos de telha de rebordo. Esta laje corresponde, ao contrário do que 
afirmam Luís Filipe Gomes e Pedro Sobral de Carvalho (1992, p. 53), ao complexo 
rupestre da Quinta da Ponte. Não existe nesta zona qualquer outra laje de grandes 
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dimensões, existem, sim, diversos afloramentos que pela sua morfologia não se 
assemelham a lajes. Por outro lado, os motivos copiados por Leite de Vasconcellos 
(1897, p. 366) assemelham-se aos motivos observados por Luís Filipe Gomes e Pedro 
Sobral de Carvalho (1992, p. 56). Os fragmentos de telha foram encontrados por Leite 
de Vasconcellos junto à Capela de Santa Luzia, onde os arqueólogos referidos também 
observaram telhas de rebordo (Vasconcellos, 1917, p. 138; Gomes, Carvalho, 1992, p. 
56).
Nos arredores de Água Levada, para além da Cerca, identificou outros dois 
sítios com vestígios arqueológicos (Vasconcellos, 1917, p. 136), A Bocha e o Olival do 
Mendes, e visitou a Cumieira, que como referimos, tinha sido identificada por 
Maximiano Apolinário no ano anterior.
Na Bôcha, que disse localizar-se a “plus minus” um quilómetro a Este da 
Cerca, referiu terem aparecido fragmentos de tegulas, mós, escórias, escopros, pilares 
e frisos (Vasconcellos, 1917, p. 136). Corresponde ao sítio, denominado Bôcha, a 
Sudoeste de Santa Luzia,108 onde se observam à superfície diversos fragmentos de 
tegulae e cerâmica fina e comum. 
No Olival do Mendes, perto da capela de São João, referiu terem aparecido 
fragmentos de tegulae e de dolia (Vasconcellos, 1917, p. 136).
Nesta mesma altura viu na Quinta da Casa de Almeidinha, no sítio da Moita da 
Oliveira, diversos fragmentos de tegulae, um fuste de coluna e algumas pedras 
aparelhadas, assim como, quatro sepulturas abertas na rocha (Vasconcellos, 1917, p. 
133; cf. Tavares, 1987, pp. 32-33).
António Nunes de Almeida109 comunicou a Leite de Vasconcellos, em Junho de 
1897, ter em sua posse um machado de pedra polida que lhe tinha sido dado por um 
homem de Santiago de Cassurrães, que o encontrou no limite desta terra110. Este 
machado deu mais tarde entrada no Museu de Belém (MNA 9077).
                                                     
108 Agradecemos à Isabel Ramos a indicação da localização deste sítio (40º 35’ 00” Norte; 07º 47’ 23,6” 
Oeste). Não deve ser confundido com o sítio homónimo localizado a Este da mesma aldeia, onde Luís 
Filipe Gomes e Pedro Sobral Carvalho (1992, p. 101) identificaram uma sepultura escavada na rocha, 
conhecida localmente por “Túmulo dos Mouros”.
109 Leite de Vasconcellos tinha recorrido a este mangualdense para obter uma cabrinha de bronze 
encontrada em Safara, Mourão.
110 MNA, Arq. JLV, CoR 62/349 e 353.
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Em 1898 Augusto Queiroz, de Fornos do Dão, dá conta ao seu primo Leite de 
Vasconcellos, que Francisco Tavares, de Quintela de Azurara, tinha encontrado 
pesos de barro, uma mó e umas pedras com cavidades e que as guardava para o 
director do Museu de Belém111. Mais tarde Leite de Vasconcellos (1904b, p. 309) referiu 
que Francisco Tavares ofereceu uma ara dedicada a Júpiter (MNA 16366, cf. Dias, 
1986). Os pesos só viriam a dar entrada no Museu de Belém em Maio de 1904 
(Vasconcellos, 1905b, p. 45), foi publicado n’O Archeologo Português (Vasconcellos, 
1910, pp. 325-6) um exemplar grafitado. Na sua obra História do Museu Etnológico 
Português, Leite de Vasconcellos (1915b, p. 324) referiu que estes materiais de 
Quintela de Azurara foram adquiridos em Fevereiro-Março de 1903.
Bernardo Rodrigues do Amaral, caçador inveterado, tinha o costume de durante 
as caçadas, quer no concelho de Mangualde, quer nos concelhos limítrofes, ir 
perguntando sobre vestígios arqueológicos, que depois narrava nas suas cartas a Leite 
de Vasconcellos. 
A 9 de Maio de 1904 informou que “na Laija da Víbora em Gandufe existe 
uma orca há gente que se lembra disto no mesmo povo no sítio das Moirelas
encontrei uma mó vai vem”112.
Em 1912 acolheu, de novo, Leite de Vasconcellos, que desta vez foi 
acompanhado por Fulgêncio Pereira, preparador do Museu de Belém (cf. Vasconcellos, 
1912, pp. 205-7). Durante esta estadia visitou dois lugares onde terão existido duas 
antas, uma na Laje da Ribeira, perto de Gandufe, onde recolheu uma mó e outra no 
sítio chamado a Orca, junto da Estrada Nelas-Mangualde, pouco antes do apeadeiro 
de Alcafache, onde ainda viu tombado o que seria um esteio (Vasconcellos, 1912, pp. 
80-1). Visitou, igualmente, a Torre de Gandufe, que Fulgêncio Pereira fotografou 
(Vasconcellos, 1915a, pp. 72-3).
Em Fevereiro de 1918, o Morgado do Outeiro referiu existirem vestígios de uma 
outra anta no sítio dos Braçais113, onde Leite de Vasconcellos já tinha feito 
explorações.
Nas suas terras em Outeiro de Espinho, durante a surriba de uma vinha, 
Bernardo Amaral disse ter encontrado “os alicerces de uma habitação romana onde se 
                                                     
111 MNA, Arq. JLV, CoR 2192/19341.
112 MNA, Arq. JLV, CoR 103/587.
113 MNA, Arq. JLV, CoR 103/605.
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encontra tegula, pedaços de talha, a base de duas pilastras (uma escodada) mais um 
peso de tear de pedra”114.
A partir de 1914 e até data que não conseguimos precisar, o Morgado do 
Outeiro, a pedido de Leite de Vasconcellos, tentou obter, sem sucesso, um marco 
miliário encontrado numas casas da Quinta da Ponte, junto da Abadia de Espinho. 
Segundo o mesmo Morgado do Outeiro, este marco miliário juntamente com as pedras 
da dita casa teriam vindo da Torre de Gandufe115. Este dado, a ser verdadeiro, poderá 
esclarecer a questão116 da diferença entre as milhas indicadas no marco e a distância 
do local do achado e o local de início da contagem das milhas, as Caldas da Felgueira, 
como já anteriormente demonstrámos (Nóbrega, no prelo a).
Leite de Vasconcellos tentou, em 1931, obter através de José Cabral uma placa 
honorífica que se encontrava em São Cosmado a servir de suporte à cumieira de uma 
palheira117. José Cabral referiu a Leite de Vasconcellos que várias pessoas já tinham 
antes tentado obter a dita pedra. O certo é que a placa honorífica não foi obtida para o 
Museu de Belém, e encontra-se hoje depositada na Assembleia Distrital de Viseu (n.º 
614). 
Na década de 30 do séc. XX, o casal alemão Georg e Vera Leisner levou a cabo 
os seus trabalhos de prospecção e visita aos monumentos megalíticos de Portugal, 
durante os quais visitam a Casa da Orca da Cunha Baixa, de que levantaram uma 
planta e fotografaram (LEINESR, LEINER, 1956).
Cândida Florinda Ferreira, antiga aluna de Leite de Vasconcellos, ao passar 
férias em Setembro de 1938 em Chãs de Tavares, visitou o Castro do Bom Sucesso. 
Aqui, observou, ainda, vestígios das casas do castro e referiu que ali apareceram 
“ossos humanos, uma caveira com dois dentes compridos, facas de metal, e que os 
ossos foram guardados numa capelinha e alguns objectos foram guardados pelo 
proprietário de um hotel em Lisboa, que se encontra aqui acidentalmente”118.
No mesmo mês, o castro foi visitado por José Coelho (1941, p. 396, nota 1) 
que refere terem ali aparecido “junto ao Alto de São Caetano, ponto culminante do 
castro, uma sepultura lusitano-romana (pois, pelo que me disseram, era revestida de 
                                                     
114 MNA, Arq. JLV, CoR 103/611.
115 MNA, Arq. JLV, CoR 103/613.
116 Cf. Vaz, 1997, pp. 384-5.
117 MNA, Arq. JLV, CoR 810/5206.
118 MNA, Arq. JLV, CoR 1209/7732.
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cerâmica romana e coberta com imbrices, cujos restos vi) cerâmica vária, ossadas, 
etc.” Referiu o ilustre arqueólogo visiense que conseguiu obter para a sua colecção, a 
18 daquele mês, um pedaço de lâmina de ferro, uma asa de vaso e um disco de 
cerâmica romana. A asa de vaso ainda hoje se encontra na Colecção Arqueológica do 
Dr. José Coelho (JC-79-215)119, a lâmina de ferro, apesar de pertencer àquela colecção 
(JC-79-230)120, encontrava-se, em Junho de 2006, no Museu Grão Vasco, sem estar 
inventariada.
Estes achados ocorreram devido à acção que David Sul da Costa levava no 
Monte do Bom Sucesso, de que falaremos no ponto 4.9. Este individuo, que tinha casa 
em Chãs de Tavares mas vivia em Lisboa, onde era proprietário do Hotel Peninsular, 
prometeu a José Coelho dois machados de bronze que ali apareceram, mas não 
cumpriu com a sua palavra e tentou vendê-los em Lisboa. Mais tarde conseguiu-se que 
ele os entregasse ao Museu Grão Vasco, onde ainda hoje se encontram depositados. 
Contudo, José Coelho conseguiu estudar estes dois machados que publicou na revista 
Beira Alta (1947, pp. 220-3).
Valentim da Silva, preparando a sua monografia de Mangualde, pediu a José 
Coelho que fizesse a leitura do marco miliário da Quinta da Ponte, a que já nos 
referimos e que Leite de Vasconcellos tentou obter para o “seu” museu. O ilustre 
arqueólogo visiense publica o local exacto em que se encontrava (Coelho, 1945, p. 
256): 
a cerca de 100m, a E. da igreja de Espinho (...), em uma casa térrea da 
Quinta da Ponte, de construção quinhentista, ao lado direito, descendo a 
estrada municipal, encontra-se o marco miliário (...). A meio da mesma 
casa, com paredes de alvenaria, e no único pavimento térreo, serve de 
esteio à trave do telhado pois sobre ele se apoia um esteio de madeira 
que suporta a mesma (...).
Em 1946, José Coelho conseguiu obtê-lo para a sua colecção particular, através 
das diligências efectuadas pelo seu antigo aluno Manuel Ferreira Gomes junto de Maria 
da Piedade e António Sobral, esposa e filho do proprietário do palheiro, Adelino Sobral, 
onde se encontrava o marco (Coelho, 1946, pp. 121-4). 
                                                     
119 Cf. Correia, Silva, Vaz, 1979, p.635.
120 Idem, pp. 637-8, est. XXIV, 36-4.
116/239
Com o mesmo objectivo, Valentim da Silva mostrou ao arqueólogo visiense uma 
ara encontrada numa casa rústica de Quintela de Azurara, por Boaventura de 
Noronha, que lhe tinha oferecido. Mais tarde, a 4 de Maio de 1947, Valentim da Silva 
ofereceu a ara a José Coelho (1956, p. 250-2). Conserva-se, ainda hoje, na colecção 
Dr. José Coelho (JC-79-5).
Em data que desconhecemos, mas anterior a 1946, Herculano Coelho e um 
colega seu, estudante da Faculdade de Letras de Coimbra, exploraram a Orca dos 
Padrões, tendo entregue o espólio a Valentim da Silva, que a ele se referiu na sua 
monografia de Mangualde (Moita, 1965, p. 253; Silva, 1946, pp. 17-18). Trata-se de 
seis lâminas em sílex e um machado de pedra polida que hoje se encontram 
depositados na Associação Cultural Azurara da Beira, por doação de Valentim Ferrão 
de Oliveira, afilhado de Valentim da Silva. A identidade dos “escavadores” é-nos dada 
por Irisalva Moita, que também afirmou, por “informação obtida do próprio” Herculano 
Coelho, terem sido encontrados na Orca dos Padrões; ao passo que Valentim da Silva, 
na sua monografia de Mangualde, referiu terem sido encontrados na Orca da Cunha 
Baixa. Terá Valentim da Silva confundido os dois monumentos?
Irisalva Moita como bolseira do então Instituto de Alta Cultura levou a cabo dois 
projectos nos quais foi contemplado o concelho de Mangualde. 
Relativamente ao primeiro projecto ele tinha como objectivo “reunir, numa 
publicação, as notas e os Inéditos do Doutor Leite de Vasconcellos sobre os dólmenes 
da Beira Alta” (Moita, 1965, p. 189). Para tal, Irisalva Moita visitou, no Verão de 1955, 
mais de duas dezenas de dólmenes da região de Viseu, incluindo a Casa da Orca da 
Cunha Baixa, a Orca dos Padrões e a Orca dos Braçais, tendo levantado uma planta 
dos dois primeiros monumentos (Moita, 1965, pp. 249-255).
A Casa da Orca da Cunha Baixa, quando Irisalva Moita a visitou, estava num 
estado deplorável com o corredor obstruído por pedras, envolvida em heras e rodeada 
por campos agrícolas. 
O estado de conservação da Orca dos Padrões não era melhor, encontrando-
se “completamente desmantelada”. Contudo, a investigadora descreveu em pormenor 
os vestígios que conseguiu observar:
Actualmente, porém, apenas se conserva da câmara, na posição 
primitiva, a pedra-mestra que devia ocupar todo o fundo do 
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monumento; todos os outros (contei 4 esteios que lhe deviam ter 
pertencido) estão desviados da sua posição primitiva, lançados sobre o 
solo. Do corredor, igualmente arruinado, conservam-se, na posição 
erecta, apenas 4 esteios (3 colocados à direita e 1 à esquerda) e 3 
arrancados e lançados sobre o terreno; por terra encontra-se, 
igualmente, o chapéu da câmara mais alguns fragmentos que devem ter 
pertencido a outros chapéus, possivelmente da galeria.
Na direcção sul, a uns 5 m. da orca, estão enterrados, a pino, mais dois 
megálitos, que devem ter pertencido a um posto de vigilância que aí 
fora construído quando das Invasões Francesas. Na superfície dum dos 
chapéus desmantelados, notam-se vestígios de cimento que fixava o 
poste de observação.
Quanto à Orca dos Braçais, Irisalva Moita apenas identificou uma cova 
circular profunda, que na sua opinião corresponderia à câmara e vestígios da mamoa.
No que diz respeito ao segundo projecto, ele tinha como objectivo o estudo da 
cultura castreja do ocidente peninsular. Sabe-se que visitou o distrito de Viseu no 
Verão de 1960 tendo estado no Monte da Senhora do Castelo, em Mangualde, e no 
Monte do Bom Sucesso, em Chãs de Tavares (Moita, 1962).
Na década de 60 do séc. XX, João de Castro Nunes procedeu a sondagens no 
corredor da Orca dos Padrões, recolhendo uma enxó e um machado de pedra polida, 
que viria a depositar no Museu Regional de Arqueologia de Arganil (Senna-Martinez, 
1989, p. 103). Nesta mesma década um aluno de Castro Nunes, na Escola Apostólica 
do Cristo Rei, em Gouveia, recolheu um objecto metálico no corredor da Casa da 
Orca da Cunha Baixa, que entrega a Castro Nunes, que, por sua vez, o depositou 
mais tarde no mesmo museu (Nunes et alli, 1988).
Na década de 80, João Carlos de Senna-Martinez iniciou o PEABAMM: Programa 
de Estudo Arqueológico da Bacia do Alto e Médio Mondego. No âmbito deste projecto, 
procedeu à revisão dos materiais recolhidos por Leite de Vasconcellos em monumentos 
megalíticos da Beira, entre os quais a Casa da Orca da Cunha Baixa, Orca dos 
Padrões e Orca dos Braçais, e depositados no Museu de Belém (Senna-Martinez et 
alli, 1985). Mais tarde procedeu ao reconhecimento dos vários sítios arqueológicos da 
sua área de estudo, tendo visitado em 1985 os monumentos megalíticos referidos 
(Senna-Martinez, 1989, pp. 101-106) e em Maio de 1986 o Castro do Bom Sucesso, 
no qual recolheu fragmentos de olaria manual (idem, pp. 218-220).
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Em Março de 1980 foi ocasionalmente colocada a descoberto uma sepultura 
monolítica a quando da demolição de um muro limítrofe da Igreja Matriz de 
Mangualde. Face a esta descoberta foram encetados esforços para que se realizasse 
a escavação do local para melhor compreender o achado. 
Só dois anos mais tarde é que se realizariam as escavações, numa faixa com 
128m2, dirigidas por António Nunes Pinto, do Instituto de Arqueologia da Universidade 
de Coimbra, que aqui se estreou a dirigir escavações arqueológicas. Esta intervenção 
contou com a anuência da Paróquia, a colaboração da então novel Associação Cultural 
Azurara da Beira e o apoio logístico e financeiro da Câmara Municipal de Mangualde, 
tendo nela participado jovens estudantes da escola secundária local no âmbito do 
programa “Ocupação dos Tempos Livres para Jovens”. Foram identificadas “quarenta e 
quatro sepulturas, sendo três de indivíduos jovens e uma monolítica contendo restos 
de um adulto e uma criança, provavelmente mãe e filho” (Pinto, 1983, p. 67). Do 
espólio exumado desconhecemos o seu paradeiro, tendo sido publicado um artigo 
sobre a intervenção na revista Mundo da Arte (Pinto, 1983, pp. 67-70), onde é referido 
o aparecimento de “vestígios de tecidos e objectos de uso quotidiano, moedas e 
medalhas”. O relatório foi aprovado pela Comissão Nacional Provisória de Arqueologia 
incluindo a sugestão de Nunes Pinto no sentido de conservar à vista algumas das 
sepulturas, o que de facto aconteceu.
Fig. 14
Igreja Matriz de São Julião, Mangualde
Conjunto de sepulturas deixadas a descoberto 
após a intervenção 1981
Um jovem agricultor das Quintas do Costa, Guimarães de Tavares, Natalino 
Almeida, tendo conhecimento das actividades culturais da Associação Cultural Azurara 
da Beira, contactou elementos da sua direcção expondo que na sua propriedade 
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apareciam diversos fragmentos de telha grossa cuja origem desconhecia. Feita uma 
deslocação ao local constatou-se serem fragmentos de tegulae, imbrices, later e 
cerâmica diversa. Consciente da importância destes achados, o jovem agricultor 
autorizou a realização de escavações arqueológicas colocando à disposição o seu 
terreno por tempo indeterminado121.
Solicitada a devida autorização ao Instituto Português do Património Cultural, 
foram realizadas escavações em Setembro desse mesmo ano, sob a direcção de Clara 
Portas Matias, com o apoio financeiro da Câmara Municipal de Mangualde e da Junta 
de Freguesia de Chãs de Tavares. 
Foram postos a descoberto muros, soleiras de portas e uma coluna de granito, 
que segundo Clara Portas Matias (1990, p. 20) poderão estar relacionados com 
“instalações dos servos e local de fabrico de objectos utilitários e tratamento de 
produtos alimentares”.
O espólio exumado, datável do séc. I a III d.C., encontra-se hoje depositado na 
Associação Cultural Azurara da Beira e compreende um cossoiro, vários pesos de tear e 
de balança, uma mó manuária, um pedaço de chumbo e escória, fragmentos de 
cerâmica comum, de sigillata hispânica, de cerâmica cinzenta e sigillata marmoreada.
Entre 1983 e 1985, Luís Filipe Gomes e António Luís Tavares levaram a cabo 
prospecções com vista ao Levantamento do Património Arqueológico que referimos no 
subcapítulo anterior. Durante estes trabalhos identificaram dezanove sítios inéditos e 
tiveram conhecimento de quatro achados isolados.
No Poço Moirão, em Abrunhosa-a-Velha, identificaram vestígios de materiais 
de construção romanos, vestígios de uma via romana e duas sepulturas escavadas na 
rocha.
Na freguesia de Alcafache, também identificaram fragmentos de cerâmica de 
construção e doméstica romanos na Quinta dos Lobões, Casal Sandinho, e nas 
Presas, perto de Aldeia de Carvalho. Neste último local observaram, igualmente, uma 
sepultura escavada na rocha e recolheram uma mó, que se encontra depositada na 
Associação Cultural Azurara da Beira.
                                                     
121 Ainda em 2004, quando visitámos o local se conservavam as estruturas colocadas a descoberto tal qual 
como tinham sido deixadas.
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Junto de Guimarães de Tavares, num pinhal chamado Rossio, registaram duas 
sepulturas escavadas na rocha, conhecidas localmente por Penedinho dos Moiros.
Em Oliveirinha, junto de Abrunhosa do Mato, observaram vestígios que 
comprovam uma presença romana no local: fragmentos de cerâmica de construção e 
doméstica, um freio em bronze, fragmento de mó e uma soleira de porta.
Nos arredores de Vila Nova de Espinho, registaram diversas sepulturas 
escavadas na rocha nos sítios denominados Tapada, Laje e Bocha Velha. 
No Cumareiro, na Póvoa de Cervães, identificaram um conjunto de cinco 
sepulturas escavadas na rocha.
Na mesma freguesia, no local chamado Castelo Mendo, verificaram a
existência de diversas estruturas em alvenaria e montículos de pedra miúdas, aos 
quais atribuem uma cronologia medieval.
Na freguesia de Quintela de Azurara, observaram, à superfície dos terrenos da 
Quinta dos Cortinhais, diversos fragmentos cerâmicos; e identificaram duas sepulturas 
escavadas na rocha, uma no Fraqueiro e outra na Vinha do Silva.
Em Pinheiro de Tavares, identificaram diversos vestígios de cronologia 
romana.
Foi na freguesia de Santiago de Cassurrães, de onde é natural Luís Filipe 
Gomes, que identificaram uma maior número de sítios, num total de cinco.
Na Cerca, em plena serra das Poisadas, identificaram uma cabeça humana 
esculpida num monólito granítico (cf. Gomes, 1987).
Nos Tapados, em Casal de Cima, registaram vestígios de ocupação romana, 
como sejam fragmentos de cerâmica de construção e domésticas, assim como, 
vestígios de eventuais estruturas habitacionais. A uma cota superior encontraram uma 
pequena ponta de seta, já de um período cronológico mais recuado (cf. Gomes, 1987).
Idênticos vestígios da ocupação romana foram encontrados na Quinta da 
Boca, a Sul de Aldeia Nova, destacando-se um fragmento de “dolium” com restos de 
um grafito.
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Em dois locais a Sul da mesma aldeia, identificaram dois conjuntos de 
sepulturas escavadas na rocha; um nas Quelhadas, composto por seis sepulturas, e 
outro da Quinta do Ramalhal, constituído por três sepulturas.
Na freguesia de Travanca de Tavares, encontraram fragmentos de cerâmica de 
construção e doméstica no Casal, na Quinta da Caniçada e nos terrenos a Sul do 
Solar de Travanca. 
Durante os trabalhos de prospecção tiveram, igualmente, conhecimento de 
quatro achados isolados: o machado de Santo Amaro de Tavares; os dois machados do 
Alto de Vila Garcia; o conjunto de artefactos em pedra polida de Abrunhosa do Mato; e 
o eventual miliário de Fagilde.
Em 1984, a Associação Cultural Azurara da Beira alertada para a abertura, em 
breve, de uma nova avenida que iria ligar Mangualde ao fundo das escadinhas do 
Santuário de Nossa Senhora do Castelo, passando pelas Quintas da Raposeira e 
Fonte do Púcaro, decidiu solicitar ao Instituto Português do Património Cultural 
autorização para efectuar sondagens arqueológicas. Estas sondagens foram realizadas, 
sob a coordenação de Clara Portas Matias, no “corredor” onde iria passar a referida 
avenida, mas nada se encontrou. No entanto, como prevenção, foi decidido alargar a 
área a intervencionar às margens deste “corredor” onde no futuro poderiam surgir 
urbanizações e outros arruamentos. Toda a zona foi, então, prospectada e no ano 
seguinte num terreno que revelava uma maior concentração de vestígios romanos 
foram iniciadas escavações, que logo colocaram à luz do dia estruturas e diversos 
materiais. 
Em Outubro de 1986, Senos Matias, da Universidade de Aveiro, realizou uma 
prospecção de resistividade electromagnética, que permitiu definir com clareza as 
zonas que deveriam ser intervencionadas em campanhas futuras. Ao longo de catorze 
anos122, em que decorreram campanhas anuais de quatro semanas, foram postas a 
descoberto as estruturas das termas, de uma zona habitacional, de vários 
compartimentos e de diversas canalizações. O copioso espólio exumado permite 
avançar com uma cronologia entre os finais do séc. I a.C. e os finais do séc. IV d.C. 
(Cf. Portas, 2000). Todas as campanhas tiveram o apoio financeiro da Câmara 
Municipal de Mangualde e do Instituto Português do Património Cultural e do seu 
                                                     
122 A partir da campanha de 1987, José Beleza Moreira passou a colaborar pontualmente com Clara Portas 
Matias.
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sucessor, o Instituto do Português do Património Arquitectónico e Arqueológico. A 
última campanha ocorreu em 1998, não se tendo desenvolvido mais nenhum trabalho 
por falta de apoio financeiro. 
Uma síntese dos trabalhos desenvolvidos foi publicada no catálogo da 
Exposição “Por Terras de Viriato” (Portas, 2000), aguardando-se uma monografia final, 
de que o sítio merece pela sua importância.
Apesar da Casa da Orca da Cunha Baixa ser, à data, o único Monumento 
Nacional do concelho de Mangualde, na segunda metade da década de 80 do séc. XX 
encontrava-se num avançado estado de degradação e de total abandono.
Foi então que a Associação Cultural Azurara da Beira solicitou ao Serviço 
Regional de Arqueologia da Zona Centro uma intervenção neste monumento, da qual 
resultasse não só o seu restauro como também a sua valorização, tornando-o visitável.
O Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro, acolhendo a proposta desta 
associação, solicitou a Raquel Vilaça e Domingos Cruz, assistentes do Instituto de 
Arqueologia da Universidade de Coimbra, que coordenassem os trabalhos, o que de 
facto aconteceu em 1987 (Vilaça, Cruz, 1990).
A intervenção contou com o apoio da Câmara Municipal de Mangualde, que 
custeou na íntegra os trabalhos, do Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro, 
do qual colaboraram José Beleza Moreira e Ana Leite e Cunha, e da Associação Cultural 
Azurara da Beira, da qual colaboraram Clara Portas, António Marcelino, Luís Filipe 
Gomes e António Luís Tavares.
Nesta intervenção foram, primeiramente, removidos os elementos que estavam 
a obstruir o interior do monumento e o espaço envolvente, e posteriormente foi 
escavado o chão do monumento, parcialmente coberto por lajes, entre as quais se 
encontrou o espólio exumado. Foram identificadas gravuras em alguns dos esteios e 
na tampa de cobertura do corredor.
Do espólio exumado, depositado no ex-Serviço Regional de Arqueologia da 
Zona Centro, conta-se uma lâmina, seis micrólitos e um fragmento de ocre.123
                                                     
123 Questionada a ex-Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico 
sobre o paradeiro deste espólio, fomos informados que foi emprestado à Associação de Defesa do 
Património e Ambiente “Amigos da Beira” a quando da realização do I Colóquio Arqueológico de Viseu, em 
1989, sem que tenha sido devolvido.
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Entre 1988 e 1992 Luís Filipe Gomes e Pedro Sobral de Carvalho desenvolveram 
trabalhos de prospecção no concelho com vista à elaboração da Carta Arqueológica do 
Concelho de Mangualde, que foi publicada pela Câmara Municipal de Mangualde em 
1992 (Gomes, Carvalho, 1992). Durante estes trabalhos identificaram 14 sítios 
arqueológicos inéditos localizados em 8 freguesias do concelho.
Na freguesia de Alcafache identificaram vestígios romanos, fragmentos de 
cerâmica de construção e doméstica, na Qt.ª dos Lobões em Casal Sandinho.
Nos Matados identificaram fragmentos de cerâmica de construção e 
doméstica, de origem romana, durante a abertura dos alicerces da sede da associação 
local, em 1990.
Em Fornos de Maceira Dão, é-lhes indicado, por José M. C. Amaral, o sítio dos 
Barreiros/Cabeço da Mota onde observaram diversos fragmentos de cerâmica 
doméstica e de construção, pesos de tear, cossoiros, bases e fustes de colunas, mós, 
uma podoa e um objecto rectangular, ambos de ferro. Este espólio ficou na posse do 
informante, que à data era presidente da Associação Desportiva e Cultural de Fornos 
de Maceira Dão.
Em Tabosa, à Cancela, identificaram uma sepultura escavada na rocha de 
forma antropomórfica.
Outra sepultura escavada na rocha foi localizada na Peliteira, junto a Lobelhe 
do Mato.
Na freguesia de Mangualde identificaram sepulturas escavadas na rocha em 
diversos sítios: uma na Bocha, a Sul de Santa Luzia; outra na Regaleira ou Quinta
do Ribeiro, junto a Pinheiro de Baixo; e duas no Pinhal dos Moiros, em Ançada.
Em 1989 na sequência do aparecimento dos já referidos vestígios arqueológicos 
no sítio dos Barreiros/Cabeço da Mota, onde viria a ser construído o campo de 
futebol de Fornos do Dão, a Associação Cultural Azurara da Beira solicitou ao Serviço 
Regional de Arqueologia da Zona Centro uma intervenção de emergência, a qual foi 
realizada por João Luís Inês Vaz nesse mesmo ano.
Atendendo ao facto de a Orca dos Padrões, juntamente com a Casa da Orca 
da Cunha Baixa, ser um dos poucos monumentos com tumulus e ao seu estado de 
abandono, decidiu a Associação Cultural Azurara da Beira solicitar ao Instituto 
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Português do Património Arquitectónico e Arqueológico autorização para a realização 
da escavação e valorização do imóvel sob a direcção de Luís Filipe Coutinho Gomes e 
Pedro Sobral de Carvalho (Gomes, Carvalho, 1997).
A intervenção desenrolou-se em duas fases, de 24 de Maio a 19 de Junho de 
1993 e de 4 a 16 de Abril de 1994, e contou com o apoio do Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico, do Instituto Nacional do Ambiente, da 
Câmara Municipal de Mangualde e do Centro de Estudos Pré-Históricos da Beira Alta.
Numa primeira fase os responsáveis optaram pela escavação integral do interior 
do monumento e à abertura de sanjas no montículo envolvente. Na segunda fase 
foram desenvolvidas acções de consolidação, restauro e valorização do sítio 
arqueológico.
Do espólio exumado, depositado na Associação Cultural Azurara da Beira, 
contam-se sete micrólitos geométricos, cinco lâminas, um núcleo, nove pontas de seta, 
um machado de pedra polida, uma conta de colar e vinte e dois fragmentos cerâmicos, 
alguns dos quais decorados. Exumou-se um pedaço de madeira carbonizada que 
permitiu obter uma datação que aponta para a 1ª metade do IV milénio a.C. (3900-
3600).
Na primeira metade da década de 90 do Séc. XX, Jorge Adolfo de Meneses 
Marques levou a cabo a investigação para a elaboração da sua dissertação de 
mestrado sobre as sepulturas escavadas na rocha na região de Viseu, que apresentou 
na Faculdade de Letras da Universidade do Porto em finais de 1995 (cf. Marques, 
2000).
No âmbito desta investigação, Jorge Adolfo Marques desenvolveu um 
levantamento de campo, durante o qual identificou cerca de 60 estações inéditas, das 
quais quatro são do concelho de Mangualde: Pesadoiros, Vinha do Silva e Quinta 
da Senhora da Esperança, ambas na freguesia de Quintela de Azurara, e Trogal, 
em Aldeia Nova, freguesia de Santiago de Cassurrães.
Durante as obras efectuadas pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais na Igreja Matriz de Mangualde foram identificadas, sob o soalho da 
sacristia, ossadas e uma estrutura pétrea, tendo sido requerida autorização para uma 
intervenção de emergência por parte de António Marques Marcelino e João Carlos 
Camurça, estreantes a dirigir escavações, que contaram com o apoio financeiro da 
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Associação Cultural Azurara da Beira e o apoio logístico da Câmara Municipal de 
Mangualde e da referida associação.
A escavação realizou-se entre 13 e 24 de Março de 1995, contando com a 
participação de funcionários da Câmara Municipal de Mangualde. O espólio osteológico 
exumado foi analisado por Ana Luísa Santos e Cláudia Umbelino do Departamento de 
Antropologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. 
Toda a área da sacristia foi intervencionada, identificando-se uma estela 
funerária de forma circular, que se encontra na Casa da Fábrica da dita Igreja, 
fragmentos de potes e púcaros medievais e numismas dos reinados de D. Afonso V e 
D. Manuel I, que ficaram sob a responsabilidade da Associação Cultural Azurara da 
Beira.
Durante o 2º semestre de 2005 e no âmbito do projecto “Gestão do Património 
Cultural de Mangualde” da Câmara Municipal de Mangualde, levámos a cabo trabalhos 
de prospecção com vista ao levantamento do património cultural do concelho de 
Mangualde. Durante estes trabalhos foram identificados três sítios inéditos: a Quinta 
do Grilo124, na Corvaceira, onde foi registada uma sepultura escavada na rocha 
(Nóbrega, 2005e); a Quinta do Espinhal125, em Quintela de Azurara, onde também 
foi registada uma sepultura escavada na rocha (Nóbrega, no prelo b), e a Casa de 
Canelas, na aldeia homónima, onde se registaram vestígios cerâmicos da Idade Média 
(Nóbrega, 2006).
Em Julho de 2005, durante os trabalhos de colocação de um poste de alta 
tensão no sítio do Alto da Quintinha, entre a Quinta do Bacelo e a Quinta do Avenal, 
em Mangualde, foi parcialmente destruída uma sepultura escavada na rocha, que 
ainda conservava no seu interior ossos de dois indivíduos. 
Comunicado o achado ao Posto Territorial da Guarda Nacional Republicana, 
esta força de segurança comunicou o caso ao Ministério Público da comarca, cujo 
magistrado decidiu não se tratar de nenhum crime mas sim de um achado histórico e 
que aquela força de segurança deveria contactar o arqueólogo avençado da Câmara 
Municipal de Mangualde, nós próprios. Contactados, visitámos o local e informámos o 
Comandante do Posto Territorial de Mangualde da Guarda Nacional Republicana dos 
                                                     
124 Informação prestada por Rui Cunha, da Corvaceira.
125 Informação prestada por Emidio Campos, presidente da Associação Rancho Folclórico “Os Azuraras”, 
de Quintela de Azurara.
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procedimentos que haveria de tomar nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
Setembro. Contactada a Extensão Territorial de Viseu do Instituto Português de 
Arqueologia, deslocou-se ao local a arqueóloga avençada desta Extensão 
acompanhada por nós, por soldados da Guarda Nacional Republicana e responsáveis 
da EDP, tendo-se decidido que a intervenção seria feita por nós próprios. 
Assim, a escavação dirigida por nós, realizou-se na primeira semana de Agosto 
e colocou a descoberto a totalidade da sepultura. Verificou-se tratar de uma sepultura 
escavada na rocha, que se encontrava a cerca de 1,5m de profundidade, e ainda 
conservava as lajes de cobertura cujas uniões eram preenchidas por cerâmica de 
construção e terra compactada (Nóbrega, 2005c).
A análise do espólio osteológico foi efectuada por Filipa Neto, e uma amostra 
foi enviada para datação no Instituto Tecnológico Nuclear, encontrando-se em 
processamento.
São, ainda, de assinalar os trabalhos de arqueologia preventiva (estudos de 
impacto ambiental, acompanhamento de obras, sondagens prévias, etc.), que se têm 
realizado no concelho de Mangualde. 
Quadro 2
Projectos de arqueologia preventiva
Projecto Sítios intervencionados Responsável, Data
EIA - IP5 Lanço Nó do IC2 - Viseu –
Mangualde
Cancela;
Crasto de Fornos de Maceira 
Dão
Ana de Sousa Sampaio e 
Castro
Luís Pereira Sebastian, 2001
EIA - IP5 Mangualde – Guarda Citânia da Raposeira Ana Sofia Gervásio, 2001
EIA - Pedreira de Granito Fical –
Mangualde
Nenhum sítio identificado
Luís Filipe Coutinho Gomes,
2005
EN 232 - Variante a Mangualde Nenhum sítio identificado
João Paulo Esteves Pereira, 
2002
EN2 - Mangualde - Troço II Nenhum sítio identificado
Inês Amélia Mendes da Silva, 
2003
Loteamento Urbano na Quinta da 
Igreja – Mangualde
Quinta da Igreja
Luís Filipe Coutinho Gomes, 
2004
Instalação da Rede de Gás Natural -
Mangualde
Nenhum sítio identificado Ivone Santos Pedro, 2005/6
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Trabalhos Arqueológicos na Rua do 
Relógio Velho – Mangualde
Nenhum sítio identificado
Ivone Santos Pedro, 
2004/2005
Pedro Ferreira Rosário;
Vítor Manuel da Silva Dias, 
2000
Protocolo entre a Transgás e o IPA Ovelhada
Pedro Ferreira Rosário;
Vítor Manuel da Silva Dias;
Nelson António Carvalho 
Almeida;
João Maria Godinho Maurício, 
2001
Infra-estruturas de Arribança Arribança Pedro Pina Nóbrega, 2005
Urbanização da Regateira Regateira
Clara Portas Matias, 1996 e 
2000
Trabalhos Arqueológicos na zona das 
Lavandeiras - Mangualde, Viseu
Raposeira Clara Portas Matias, 2000
Sondagens Arqueológicas de 
Emergência na Quinta da Fonte do 
Púcaro / Quinta das Campas
Nenhum sítio identificado Clara Portas Matias, 2002
Trabalhos arqueológicos na Quinta 
da Sampaia, Mangualde
Nenhum sítio identificado
Luís Filipe Coutinho Gomes, 
2005
Quintas da Fonte do Púcaro - Rua da 
Soeima/Quinta do Prazo
Quinta do Prazo/Rua da 
Soeima
Clara Portas Matias, 1990
Fonte: Endovelico, Instituto Português de Arqueologia
Desde a criação da extensão territorial de Viseu do ex-Instituto Português de 
Arqueologia, que os técnicos deste serviço têm procedido à relocalização de sítios na 
sua área de intervenção. No que diz respeito ao concelho de Mangualde, apenas foi 
relocalizado, até 31 de Março de 2006, o sítio da Quinta da Igreja, Mangualde126.
As intervenções arqueológicas realizadas no concelho de Mangualde podem ser 
agrupadas em três períodos distintos: um primeiro dominado por algumas intervenções 
arqueológicas e a identificação de inúmeros sítios; um segundo caracterizado por 
recolhas isoladas e visitas efectuadas por eruditos; e um terceiro onde ressurgem 
escavações arqueológicas em novos sítios, como também acções de inventário e de 
arqueologia preventiva.
                                                     
126 Após esta data foram relocalizados sete sítios. Informação recolhida no Endovelico.
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O primeiro período iniciou-se com a escavação da Raposeira por Alberto Osório 
de Castro em Setembro e Outubro de 1899, e vai até à década de 20 do séc. XX. Será 
marcado inicialmente pela acção pioneira do jovem Osório de Castro, que trouxe ao 
concelho o grande mestre da arqueologia portuguesa, Leite de Vasconcellos, cuja 
acção marcará todo este período. 
Leite de Vasconcellos, além de se deslocar pessoalmente ao concelho e aqui ter 
realizado escavações arqueológicas, enviou funcionários do Museu de Belém, como 
Maximiano Apolinário e Fulgêncio Pereira, e estabeleceu uma rede de contactos com 
diversos mangualdenses127, dos quais se destaca o Morgado do Outeiro de Espinho, 
Bernardo Rodrigues do Amaral.
Foi um período profícuo, em que se escavaram oito sítios e se identificaram em 
trabalhos de prospecção vinte e quatro sítios com vestígios arqueológicos, tendo sido 
publicados quer na imprensa local, n’O Novo Tempo e n’A Reacção, quer no órgão do 
Museu de Belém, O Archeologo Português, ou ainda nas Religiões da Lusitânia, 
informações mais ou menos pormenorizadas sobre a grande maioria destes sítios. Há, 
ainda, a assinalar a recolha de materiais em Santiago de Cassurrães e em Quintela de 
Azurara e que foram enviados a Leite de Vasconcellos, tendo dado entrada no Museu 
de Belém; e a tentativa sem sucesso de obtenção do marco miliário da Quinta da 
Ponte e da Placa Honorífica de São Cosmado.
Quadro 3
Sítios intervencionados até 1930
Sítio Trabalho Publicação128
CHT, Castro Bom Sucesso Escavação
AR, 52, p. 1-2.
RL, 1, pp. XXXVII, 372-374.
OAP, 22, p. 116.
CNB, Casa da Orca da Cunha 
Baixa
Escavação
AR: 51, p. 1; 52, pp. 1-2.
OAP, 9, pp. 303-308.
CNB, Orca dos Padrões Escavação
AR, 52, p. 1-2.
RL, 1, p. 16, 26, 36, 287.
OAP, 10, pp. 28-31.
                                                     
127 Só na correspondência recebida por Leite de Vasconcellos, e que hoje se encontra no Museu de Belém, 
conseguimos identificar mais de uma dezena de correspondentes mangualdenses.
128 OAP: O Archeologo Português; AR: A Reacção; ONT: O Novo Tempo; RL: Religiões da Lusitânia.
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ESP, Abadia de Espinho Prospecção
RL, 1, p. 366.
OAP, 22, p. 138.
ESP, Braçais, Espinho
Escavação;
Prospecção
RL, 1, p. 371.
OAP, 1, p. 219; 2, p. 326.
ESP, Cerca de Água Levada Escavação OAP, 1, pp. 218-9; 22, pp. 135-6.
ESP, Cova da Moura, Espinho Prospecção OAP, 22, p. 113.
ESP, Cumieira, Água Levada Prospecção OAP, 22, p. 136.
ESP, Gandufe Prospecção
ESP, Laginha, Espinho Prospecção OAP, 22, pp. 113-4.
ESP, Laija da Víbora, Gandufe Prospecção OAP, 17, pp. 204-9
ESP, Moirelas, Gandufe Prospecção
ESP, Olival do Mendes, Água 
Levada
Prospecção OAP, 22, p. 136.
ESP, Orca, Alcafache-Gare Prospecção OAP, 17, pp. 80-1.
ESP, Outeiro de Espinho Prospecção OAP, 1, p. 219.
ESP, Quinta da Ponte
Recolha de 
materiais
ESP, São Cosmado
Recolha de 
materiais
ESP, Torre de Gandufe Prospecção OAP, 20, pp. 72-3.
FMD, Castro de Fornos do Dão Prospecção AR, 52, p. 1-2.
MGL, Bocha, Santa Luzia Prospecção OAP, 22, p. 136.
MGL, Castelo de Mangualde Escavação
ONT, 47, p. 4.
AR, 51, p. 1.
RL: 1, p. XXXVII, 328; 2, p. 529.
OAP, 22, pp. 114-5.
MGL, Chão do Concelho, 
Mangualde
Prospecção
MGL, Forno Telheiro, Mangualde Prospecção
MGL, Lameiro dos Chões, Santo 
André
Prospecção
MGL, Mangualde Gare Prospecção AR, 52, p. 1-2.
MGL, Moita da Oliveira, 
Almeidinha
Prospecção OAP, 22, p. 133.
MGL, Qt.ª da Calçada, Mangualde Prospecção
AR, 52, p. 1-2.
OAP, 22, p. 112.
MGL, Raposeira Escavação
ONT: 1, pp. 3-4; 46, pp. 2-3; 47, p. 4; 48, pp. 2-3; 
51, p. 2-3.
AR, 51, p. 1.
MGL, Santo André Prospecção
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MGL, Val das Campas Escavação
ONT, 1, p. 3.
AR, 51, p. 1.
OAP, 22, p. 115.
MMD, Moiteira, Moimenta do Dão Prospecção
QTA, Quintela de Azurara
Recolha de 
materiais
OAP, 9, p. 309; 10, p. 45; 15, pp. 325-6; .
SJF, Moita, Avinhó Prospecção RL, 1, p. 115.
STC, Santiago de Cassurrães
Recolha de 
materiais
VZT, Torre de Tavares Prospecção OAP, 22, p. 113.
Um segundo momento alonga-se desde a década de 30 até aos finais da 
década de 70 do séc. XX. Caracterizou-se por acções isoladas de alguns eruditos que 
quase se restringem à recolha de alguns materiais em monumentos megalíticos e 
epigráficos. Contudo, verificou-se a publicação dos resultados de todos estes trabalhos, 
mais ou menos circunstanciados dependendo dos autores. 
Quadro 4
Sítios intervencionados entre 1930 e 1974
Sítio Trabalho Publicação
Recolha de 
materiais
Coelho, 1941, p. 396, nota 1; 1947, pp. 220-3.
CHT, Castro do Bom Sucesso
Prospecção Moita, 1962.
Prospecção
Leisner, Leisner, 1956.
Moita, 1966, pp. 194-9, 202, 204, 249-251, 266.
CNB, Casa da Orca da Cunha Baixa
Recolha de 
materiais
Silva, 1946, pp. 17-8.
Nunes et alli, 1988.
Prospecção Moita, 1966, pp. 196, 199-200, 204, 206, 251-4.
ESP, Orca dos Padrões Recolha de 
materiais
Senna-Martinez, 1989, p. 103.
ESP, Quinta da Ponte
Recolha de 
materiais
Coelho, 1945, p. 256; 1946, pp. 121-4.
MGL, Monte da Senhora do Castelo Prospecção Moita, 1962.
QTA, Quintela de Azurara
Recolha de 
materiais
Coelho, 1956, p. 250-2.
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Por fim, um terceiro período que coincide com a 3ª República, com criação da 
Associação Cultural Azurara da Beira, e com a frequência de cursos superiores na área 
de Arqueologia, por alguns jovens mangualdenses.
Este período foi marcado, de forma indiscutível, pela acção da Associação 
Cultural Azurara da Beira. Quer através da promoção e apoio a escavações 
arqueológicas em seis sítios, com destaque para os trabalhos desenvolvidos ao longo 
de catorze anos na Raposeira; quer apoiando inventários sistemáticos do património 
arqueológico.
Todas as intervenções levadas a cabo pautaram-se por metodologias modernas 
aplicadas na prática arqueológica, e viram os seus resultados publicados, à excepção 
da intervenção nos Barreiros, em Fornos do Dão, e a segunda intervenção na Igreja 
Matriz de Mangualde.
É também de assinalar o curto espaço de tempo em que a edilidade 
mangualdense dispôs de recursos humanos na área da arqueologia.
Quadro 5
Sítios intervencionados desde 1974
Sítio Trabalho Publicação
ABV, Poço Moirão Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
ALC, Presas Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
ALC, Quinta dos Lobões Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
CHT, Penedinho dos Moiros Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
CHT, Quinta do Grilo Prospecção Nóbrega, 2005e.
CHT, Quintas do Costa Escavação Matias, 1985; 1990.
CHT, Santo Amaro de Tavares
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
CNB, Abrunhosa do Mato
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
Prospecção Senna Martinez, 1989, 101-106.CNB, Casa da Orca da Cunha 
Baixa Escavação Vilaça, Cruz, 1990.
CNB, Oliveirinha Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
CNB, Orca dos Padrões Prospecção Senna Martinez, 1989, 101-106.
CNB, Orca dos Padrões Escavação Gomes, Carvalho, 1997.
CNB, Quinta da Raposeira Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
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ESP, Bocha Velha Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
ESP, Laginha Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
ESP, Laje Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
ESP, Orca dos Braçais Prospecção Senna Martinez, 1989, 101-106.
ESP, Tapada Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
FMD, Alto de Vila Garcia
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
FMD, Barreiros/Cabeço da Mota
Escavação
FMD, Cancela, Tabosa Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
FMD, Fagilde
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
FRX, Freixiosa
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
LBM, Peliteira Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
MGL, Bocha, Santa Luzia Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
MGL, Necrópole da Igreja 
Matriz129
Escavação Pinto, 1983.
MGL, Pinhal dos Moiros, Ançada Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
Prospecção
MGL, Raposeira
Escavação Matias, 1986; 1987; 1989; 1990; Portas, 2000.
MGL, Regaleira/Quinta do Ribeiro Prospecção Gomes, Carvalho, 1992.
PVC, Castelo Mendo Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
PVC, Cumareiro Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
QTA, Alto da Quintinha Escavação Nóbrega, 2005c.
QTA, Canelas Prospecção Nóbrega, 2007.
QTA, Fraqueiro Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
QTA, Pesadoiros Prospecção Marques, 2000.
QTA, Quinta Senhora da 
Esperança
Prospecção Marques, 2000.
QTA, Vinha do Silva Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
SJF, Casais
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
SJF, Fresta
Achado 
isolado
Gomes, Tavares, 1985.
SJF, Pinheiro de Tavares Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
STC, Cerca Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
STC, Quelhadas Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
                                                     
129 Como referimos anteriormente, esta necrópole foi intervencionada duas vezes, tendo apenas sido 
publicados os resultados da primeira intervenção.
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STC, Quinta da Boca Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
STC, Quinta do Ramalhal Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
STC, Tapados Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
STC, Trogal, Aldeia Nova Prospecção Marques, 2000.
TVT, Casal Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
TVT, Quinta da Caniçada Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
TVT, Travanca de Baixo Prospecção Gomes, Tavares, 1985.
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4.5. – Obras, Conservação e Restauro de Património Arquitectónico
A Igreja Matriz de Mangualde ao longo dos séculos, principalmente desde o 
século XVIII, sofreu diversas intervenções de reconstrução devido ao seu estado de 
degradação130. 
Em 1838 a fachada principal e o coro-alto desmoronaram-se, sendo apenas 
iniciadas obras de reconstrução três anos mais tarde. Nos anos de 1843 e 1844 
realizam-se diversas obras em todo o imóvel: renovação do madeiramento e da parede 
Norte da capela-mor, caiação de paredes, consertos nos altares, na capela do 
Santíssimo Sacramento, no tecto da sacristia, no altar-mor, pavimentos e telhados, no 
coro-alto e acessos, tendo sido ocultadas seis capelas laterais do século anterior. Em 
1857 as coberturas necessitavam, mais uma vez, de uma intervenção, tendo colocado 
um novo madeiramento de pinho e efectuado consertos nos telhados.
Na década de 30 do séc. XX este imóvel sofreu obras que transformaram a sua 
traça. No alçado Sul foi demolida a casa da fábrica e a escadaria de acesso ao coro-
alto e campanário, tendo sido colocada a descoberto a cachorrada, o que constituiu o 
letmotiv da sua classificação inicial como Monumento Nacional em 1934. No alçado 
Norte foi-lhe aposta a sacristia, e destruída a cachorrada, restando apenas um, assim 
como, foi tapada a porta lateral em arco de ogiva. 
A 19 de Novembro de 1943, a Câmara Municipal de Mangualde alertou a 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais para o estado de ruína em que 
se encontrava o Pelourinho de Chãs de Tavares e solicitou a realização das 
necessárias obras de consolidação ou autorização para que aquela câmara as 
efectuasse.
O Director dos Monumentos Nacionais informou o seu superior hierárquico que, 
de facto, o monumento em causa necessitava de obras, que deveriam ser suportadas 
pela Câmara Municipal sob a orientação técnica e artística daquela direcção. O 
Director-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais concordou com esta informação e 
                                                     
130 Cf. Alves, 1990.
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mandou o referido director prestar a assistência técnica necessária à Câmara 
Municipal, e disso dá conhecimento à edilidade mangualdense. 
Contudo, não foram efectuadas quaisquer obras e a Junta de Freguesia de Chãs 
de Tavares, a 10 de Fevereiro de 1946, pediu, com urgência, autorização para fazer as 
obras necessárias. O Director-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais solicitou, de 
novo, ao Director dos Monumentos Nacionais o seu parecer, o qual informou que “o 
Pelourinho se encontra em sério risco de ruir em virtude da base em degraus estar 
completamente desagregada e em péssimo estado de conservação.”131 Face a esta 
informação foi autorizada superiormente a realização das obras de conservação e 
realização da respectiva despesa.
A obra foi executada por Manuel Jesus Cardoso, construtor civil diplomado pela 
Escola Industrial Machado de Castro e com curso de Estilo e História de Arte, e 
consistiu no apeamento do pelourinho e novo assentamento com argamassa de 
cimento e substituição de alguns degraus em cantaria.
       
| Fig. 15                                                             | Fig. 16
Pelourinho de Chãs de Tavares
Antes e depois das obras de 1946.
                                                     
131 Arq. IHRU, DSARH-010/137-0021, Ofício n.º 1964.
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No âmbito do conturbado processo de classificação do Mosteiro de Maceira 
Dão, em 1946, que referimos em 4.1., a 4ª Secção da Direcção dos Monumentos 
Nacionais, com sede em Coimbra, visitou o imóvel. Desta visita foi elaborado o 
respectivo relatório, assinado a 28 de Junho desse ano pelo chefe daquela secção, 
onde se refere o estado de degradação do imóvel e se defende que não era viável a 
“restauração na sua feição primitiva”, quer pela falta de elementos que a permitissem 
definir, quer pela elevada despesa que exigiria. 
Quando foi comunicada a classificação ao proprietário, este remeteu uma 
extensa exposição onde referiu o estado em que se encontrava o edifício (cf. 4.1.). A 
exposição de Couto Rosado foi remitida à Junta Nacional de Educação que indicou, 
mais uma vez, Gomes da Silva como relator, que, por sua vez, pediu informações 
sobre o exposto ao Director dos Monumentos Nacionais, a 14 de Março de 1947. 
Pedido reforçado um mês depois a 14 e 16 de Abril. Tendo o Director dos Monumentos 
Nacionais respondido a 21 de Maio que a exposição de Jerónimo Couto Rosado estava 
na generalidade de acordo com o seu parecer de 8 de Julho do ano anterior, em que 
propunha a classificação como “Imóvel de Interesse Local a fim de evitar a sua perda.” 
Referiu ainda o Director dos Monumentos Nacionais que já anteriormente tinha 
informado que não se justificava o restauro daquele imóvel, acrescentando 
que, perder aquele conjunto arquitectónico apesar das mutilações e 
alteração à sua feição primitiva não seria de aconselhar, e assim o 
proprietário deveria ser obrigado a manter a conservação do conjunto, o 
que lhe interessaria visto o fim a que está destinado, fazendo retirar de 
certas dependências os objectos que de certo modo lhes prejudicam o 
aspecto ou conservação e dando-lhes utilidade mais limpa, que permita 
a quem passe, apreciar com relativa comodidade os elementos curiosos 
que perduraram.
Foi esta opinião que Gomes da Silva levou à sessão de 11 de Julho de 1947 da 
1ª Subsecção da 6ª Secção da Junta Nacional de Educação, sendo aprovada e 
posteriormente homologada, a 18 do mesmo mês, por Leite Pinto, e a 24 de Julho 
comunicada pela Direcção Geral do Ensino Superior e Belas-Artes a Jerónimo Rosado.
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Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão, Fornos de Maceira Dão
| Fig. 17
Aspecto geral do imóvel                                                                                                     Fig. 18 |
Aspecto da ala nascente do claustro
Foto DMC, DGEMN
Esta posição enquadra-se na política de intervenção da Direcção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais, defendida pelo seu director-geral no I Congresso da 
União Nacional e publicada no primeiro número do Boletim da Direcção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (Gomes, 1935, pp. 18-9), e que assentava em três 
bases:
1) Importa restaurar e conservar, com verdadeira devoção patriótica, os 
nossos monumentos nacionais, de modo que, quer como padrões 
imorredouros das glórias pátrias que a maioria deles atesta, quer como 
opulentos mananciais de beleza artística, eles possam influir na 
educação das gerações futuras, no duplo e alevantado culto de religião 
da pátria e da arte.
2) O critério a presidir a essas delicadas obras de restauro não poderá 
desviar-se do seguido com assinalado êxito, nos últimos tempo, de 
modo a integrar-se o monumento na sua beleza primitiva, expurgando-o 
de excrescências posteriores e reparando as mutilações sofridas, quer 
pela acção do tempo, quer por vandalismo dos homens;
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3) serão mantidas e reparadas as construções de valor artístico 
existentes, nitidamente definidas dentro de um estilo qualquer, embora 
se encontrem ligadas a monumentos de caracteres absolutamente 
opostos.
Assim se manteve o Mosteiro de Maceira Dão, sem que lhe tenham sido 
realizadas quaisquer obras de vulto até ao momento.
Em 1952, efectuou-se a reconstrução da Capela de Nossa Senhora dos 
Prazeres, de Aldeia de Carvalho, que se encontrava num estado avançado de 
degradação132.
Em 1973, na sequência do desmoronamento da fachada ocorrida seis anos 
antes, têm início as obras de reconstrução da Ermida de Nossa Senhora da Saúde, 
da Cunha Alta.
Em 1975 realizaram-se obras de ampliação do então quartel do Bombeiros 
Voluntários de Mangualde, sendo necessário a desmontagem de um fontenário 
antigo. A Câmara Municipal de Mangualde solicitou à Direcção Geral de Acção Cultural 
autorização para a transferência do dito fontenário para o largo junto ao Palácio 
Anadia, então já classificado como Imóvel de Interesse Público, visto achar a Câmara 
Municipal de Mangualde que ambos seriam da mesma época. Após deslocação a 
Mangualde de um técnico daquela direcção-geral, que reuniu elementos gráficos e 
descritivos sobre os quais a 2ª Subsecção da 4ª Secção da JNE elaborou um parecer 
no sentido de o fontenário não ser colocado nem junto ao Palácio Anadia, nem junto 
da Igreja da Misericórdia, outra proposta entretanto avançada pela Câmara Municipal 
de Mangualde, e de se escolher um local com condições de enquadramento similares 
às existentes. Propôs então a Câmara Municipal de Mangualde a colocação do 
fontenário no Bairro de São João, onde ainda hoje se encontra.
Na segunda metade da década de 70 do séc. XX, a Paróquia de Mangualde
alertou a Direcção Geral do património Cultural para o estado de degradação em que 
se encontrava a Igreja Matriz de São Julião, na altura ainda paroquial, tendo esta 
entidade iniciado o processo de eventual classificação (cf. 4.1.). 
                                                     
132 Noticias da Beira, de 10-06-1952, p. 4.
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Entre 1983 e 1985, atendendo ao estado de degradação do imóvel, a Direcção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais procedeu a obras, que por limitações 
financeiras se limitaram à conservação de exteriores e recuperação das coberturas.
Na década seguinte, entre 1991 e 1995, a mesma instituição juntamente com a 
Paróquia, a Câmara Municipal e a Associação Cultural Azurara da Beira, que foi a
grande dinamizadora desta intervenção, procederam a avultadas obras quer na 
estrutura, quer no património integrado. 
A cargo da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais ficou o 
restauro de coberturas interior e exterior da nave e capelas laterais, picagem de 
rebocos interiores, reconstrução do degrau do arco cruzeiro, vidraças, caixilhos e 
grades nas janelas, limpeza de paredes, pinturas de portas, nivelamento do pavimento, 
construção do novo tecto de madeira da sacristia.
Após a reabertura da Igreja ao Culto, em 1995, foi necessário proceder à 
substituição do soalho da sacristia por pavimento em pedra, em 2000, e substituição 
do telhado em 2003.
Face ao estado de avançada degradação da Igreja da Misericórdia, já 
classificada como Imóvel de Interesse Público, e após várias diligências junto de outros 
serviços estatais, a Santa Casa da Misericórdia de Mangualde solicitou, a 7 de Agosto 
de 1980, à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais a realização de obras 
necessárias à salvaguarda do imóvel.
Esta Direcção-Geral procedeu, entre 1983 e 1985, à substituição da cobertura 
da igreja e do alpendre, colocação de vigas e cumeeiras de betão, substituição da 
estrutura de madeira do alpendre, picagem, reconstrução e pintura dos rebocos dos 
alçados Norte, Este e Sul e separação das coberturas da nave e alpendre e intervenção 
na porta lateral, à substituição do madeiramento do telhado e à limpeza do granito da 
fachada. Apesar de fazer parte do projecto idêntico trabalho para o telhado do edifício 
anexo, conhecido por patronato, tal não se verificou. 
Em 1988, a proprietária do imóvel enviou uma candidatura para a realização de 
obras no Patronato à Direcção Regional de Ordenamento do Território de Coimbra, 
mas não obteve resposta. Resolveu, em 1991, expor de novo o assunto à Direcção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.
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Só em 1999 a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais viria a 
adjudicar à empresa Lusocol obras no imóvel que constaram na execução de rebocos e 
caiação interior, instalação eléctrica, reparação de caixilhos, portadas, portas e grades 
em ferro com pintura final, levantamento do soalho da nave, reparação do soalho do 
coro, execução do tecto em madeira do alpendre, regularização do lajedo e da 
escadaria de acesso ao alpendre.
Em 1984, a Paróquia de Santiago de Cassurrães apresentou à Câmara Municipal 
o pedido de licenciamento de obras na Ermida de Nossa Senhora de Cervães133. Na 
sua reunião de 17 de Dezembro deste ano a Câmara Municipal de Mangualde, com 
cautela, deliberou o seguinte:
A Capela da Senhora de Cervães é uma das mais bonitas e também das 
de mais tipica arquitectura beirã que se encontram neste concelho. 
Reconhecendo-se haver vantagens nesta altura na sua recuperação 
parcial, todavia impõe-se que isso seja feito com um cuidado extremo 
para não se adulterar de maneira nenhuma a sua originalidade. A 
memória descritiva aponta já para algumas transformações com que a 
Câmara não concorda. No entanto, antes de a Câmara se pronunciar e 
por aquilo que fica referido decide-se pedir parecer à Delegação de 
Planeamento Urbanístico de Viseu e aos Monumentos Nacionais, por se 
entender que qualquer destes departamentos estará em melhores 
condições para apreciar devidamente o caso. Solicitar-se-á que esses 
pareceres nos sejam enviados no prazo de trinta dias, findo os quais, 
tenham ou não eles sido emitidos, a Câmara se voltará a debruçar sobre 
o assunto.
Em Janeiro do ano seguinte, Madeira de Portugal, Director de Serviços Regional 
de Monumentos do Centro, visitou o local e prestou a seguinte informação à Câmara 
Municipal de Mangualde:
Foi muito elucidativa e julgo que oportuna a visita que anteontem 
efectuei à Capela da Senhora de Cervães.
O “projecto” que motivou a consulta da Câmara é de tal maneira mal 
desenhado que foi para mim uma autêntica revelação a presença do 
Imóvel e sua envolvência imediata. Trata-se, na realidade, de um 
conjunto de muitíssimo interesse e que seria um crime deixar entregue 
a critérios de intervenção sem qualquer qualidade. Somos, pois, de 
opinião que todo este conjunto seja classificado – e tratarei já de 
mandar proceder à organização o respectivo processo – em ordem a 
evitar intervenções desastrosas e irremediáveis, para o que proporei ao 
IPPC essa classificação, mais que justificada.
                                                     
133 A memória descritiva do projecto de obra encontra-se no apêndice documental.
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Aconselha-se, pois, a Fábrica da Igreja da paróquia de Santiago de 
Cassurrães a aguardar essa classificação – o que lhe permitirá contar 
com a nossa Assistência Técnica. Sem embargo, poderá a Fábrica da 
Igreja ir arranjando materiais (susceptíveis de aumentar de preço) tais 
como: cimento, telha (tipo lusa) e madeiras.
Preferível é este retardar de início das obras a enfrentá-las da maneira 
menos conveniente.
Nesse mesmo ano foi solicitado parecer sobre o projecto de obras ao Conselho 
Consultivo do Instituto Português do Património Cultural, tendo a sua 9ª Secção 
emitido um parecer no sentido de ser efectuada uma visita ao local por uma comissão 
constituída por técnicos de diversos departamentos daquele instituto e da Direcção-
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.
Tal visita foi realizada e o processo de novo analisado por aquele Conselho 
Consultivo, que emitiu um parecer com diversas propostas de alteração ao projecto e 
exigindo que o novo projecto fosse elaborado por arquitecto, visto que a classificação 
do imóvel já tinha sido determinada.
Em 1991, a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais procedeu à 
reconstrução da cobertura da capela-mor, tendo a paróquia no ano seguinte efectuado 
trabalhos de restauro e consolidação das restantes estruturas.
Na primeira metade da década de 90 do século XX, os proprietários da Casa de 
Almeidinha procederam à reconstrução parcial do telhado, ao restauro de um quarto 
e respectiva casa de banho, e de uma dependência onde se encontra uma fonte de 
granito.
Na segunda metade da mesma década, os proprietários desta casa iniciaram 
contactos com diversas entidades para recuperar este imóvel e transformá-lo num 
“Centro de Cultura”, mas sem sucesso.
Em 1991, são realizadas obras de restauro na Capela de Santo Amaro, na 
Fresta, que se encontrava em péssimo estado, tendo o pároco local, José Pedro da 
Costa Matos, consultado a Associação Cultural Azurara da Beira sobre o restauro a 
efectuar.
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A Associação Cultural Azurara da Beira procedeu ao restauro das alminhas da 
Mesquitela, junto do antigo traçado da Estrada Nacional 232.
A 9 de Janeiro de 2005 foi assinado um contrato programa entre a Secretaria 
de Estado da Administração Local e a Câmara Municipal de Mangualde para a 
recuperação de diversos imóveis com valor patrimonial: Capela de São Sebastião, 
Santiago de Cassurrães, Ermida de Nossa Senhora da Saúde, Cunha Alta, 
Ermida de Nossa Senhora do Castelo e Torre de Gandufe.
Devido ao estado de abandono e à falta de manutenção, verificou-se a 
necessidade de realização de obras, algumas delas estruturais, que permitissem a 
utilização dos edifícios.
Na maioria dos casos o motivo das obras não foi a salvaguarda dos edifícios 
pelo seu valor arquitectónico, mas sim pela necessidade de continuarem a ser 
utilizados. Nem sempre, é atribuído aos edifícios este valor, mesmo que se reconheça a 
sua antiguidade e o valor artístico dos bens móveis que integra. Existe, por vezes, a 
simples preocupação de manter a fachada e pouco mais, alterando por completo a 
estrutura dos edifícios, principalmente no seu interior, deixando por vezes de se 
conseguir ler o próprio imóvel.
No entanto houve casos, em que a intervenção foi despoletada pela 
necessidade de salvaguardar os imóveis pelo seu valor patrimonial, como ocorreu no 
caso da Igreja Matriz de São Julião, da Igreja da Misericórdia de Mangualde e do 
Pelourinho de Chãs de Tavares.
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4.6. – Conservação e Restauro do Património móvel e integrado
Durante as vultuosas obras de reconstrução da Igreja Matriz de São Julião, 
entre os anos de 1843 e 1844, Miguel Xavier Merciera retocou os quadros da Sacristia, 
que estão hoje nas paredes laterais da capela-mor. Os retábulos dos altares laterais 
foram alvo de douramento durante as obras de 1934.
Em 1935, a Capela de Santo António dos Cabaços encontrava-se num 
estado tão deplorável, que já não acorria a ela qualquer romagem. Neste ano foi 
substituído o altar em talha, que já se encontrava apodrecido, por outro de pedra, 
onde foi colocada a actual imagem do orago, oferecida por Maria Emília Póvoas 
Ferreira e Silva.
Na década de 40 do século XX a pintora mangualdense Beatriz Pais, por sua 
iniciativa e a título gracioso, levou a cabo o restauro das pinturas do tecto, da capela-
mor da Igreja da Misericórdia, da autoria de Pascoal Parente.
Em 1941, Sebastião Costa Sacadura como reitor da Irmandade de Nossa 
Senhora dos Verdes, de Abrunhosa-a-Velha, levou a cabo obras na ermida e 
mandou restaurar os caixotões do tecto.
Em 1946, são efectuadas obras na pequena Capela de Santa Eufémia de 
Tragos, tendo sido dourados os altares de Santa Rita e do Senhor dos Enfermos, e 
construída uma nova tribuna em talha dourada de 22 quilates.
Em finais da década de 60 do séc. XX, a ermida de Nossa Senhora de 
Cervães encontrava-se num estado tão deplorável, que o pároco, Celestino Ferreira, 
solicitou em 1968 ao Instituto José Figueiredo uma intervenção de restauro e 
respectivo orçamento.
Este instituto enviou ao local um técnico, Edmundo Oliveira, que elaborou uma 
informação onde explicitou o estado de conservação do altar-mor e dos caixotões, e 
que o tratamento destes últimos não poderia ser efectuado no local, mas teriam que 
ser desmontados e transportados para o referido Instituto. Esta informação foi 
enviada, em Abril de 1970, à Direcção Geral do Ensino Superior e Belas Artes, que por 
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sua vez pediu uma ideia aproximada dos encargos com o restauro dos caixotões, ao 
que o Instituto informou que poderá ser muito dispendioso sem ser possível calcular 
um valor exacto.
Três anos mais tarde a 4ª Subsecção da 2ª Secção da Junta Nacional de 
Educação emitiu um parecer, que foi homologado por despacho ministerial, no sentido 
de os caixotões e algumas esculturas de pedra Ançã serem restauradas por conta do 
orçamento do Instituto José de Figueiredo.
No Verão de 1975, dois técnicos da Secção de Pintura a Cavalete do Instituto 
José de Figueiredo, Luísa Santos e Carlos Alberto Nunes Ferreira, deslocaram-se ao 
local e verificou que o estado de conservação não exigia uma intervenção urgente, 
mas que deveria ser efectuada no ano seguinte. Esta informação é remetida à Direcção 
Geral de Acção Cultural, omitindo-se a última parte.
Não será no ano seguinte mas apenas na segunda metade da década de 80 do 
século XX que será efectuada uma intervenção nos caixotões desta Ermida. Em Abril 
de 1986, uma Brigada móvel, composta pelos mesmos técnicos, deslocou-se ao local e 
verificou o agravamento do estado de degradação dos caixotões. Em Novembro do ano 
seguinte uma nova brigada móvel134 deslocou-se a Santiago de Cassurrães com o fim 
de efectuar o levantamento fotográfico, identificativo e dimensional dos caixotões e a 
fixação da camada cromática das pinturas de modo a permitir a desmontagem do 
tecto. Assim, efectuaram a fixação a cera e resina da camada cromática das pinturas, 
fixação das zonas mais deterioradas e aplicação de papel de protecção, a ser removido 
posteriormente. 
A desmontagem realizou-se entre fins de Novembro desse ano e Fevereiro de 
1987, coordenada por dois técnicos daquele Instituto, Florindo da Silva Gonçalves e 
Pedro José Correia, e com o auxílio de dez marceneiros estagiários que se 
encontravam em formação no Instituto José de Figueiredo.
Entretanto os trabalhos foram suspensos por ainda não ter sido tratado o 
telhado e respectiva estrutura, sendo reiniciados em Maio de 1989. Nesta data foram 
transportados para o Instituto tábuas com pintura decorativa e as molduras e 
guarnições. Depois do restauro destas peças, a brigada deslocou-se a Santiago de 
Cassurrães para dar início à colocação dos quadros, trabalho que se prolongou até 
                                                     
134 Constituída por Carlos Ferreira, Maria Teresa D’Orey, Teresa Sousa Pinto e Raul A. F. Leite.
145/239
Novembro desse ano, tendo o trabalho entre Agosto e Novembro sido efectuado por 
carpinteiros da terra, que vinham a colaborar com os técnicos do Instituto José de 
Figueiredo, que continuaram a deslocar-se ao local para orientar os trabalhos.
Em Novembro e Dezembro de 1989 uma nova brigada móvel da Divisão de 
Pintura, composta por Dulce Delgado e Raul Leite, deslocou-se ao local para remover 
os painéis de protecção de cera, limpar os painéis com White Spirit e efectuar o 
envernizamento e retoque.
Estando restaurados os caixotões da nave e da capela-mor, o pároco solicitou 
ao mesmo Instituto e ao Instituto Português do Património Cultural, no qual aquele se 
inseria, o restauro da talha dos altares.
Em 1973, os altares da Igreja Paroquial de Chãs de Tavares são dourados, 
três por beneméritos, um pela irmandade e outro pela fábrica da Igreja135.
Na segunda metade da década de 70 do século passado, começou-se a pensar 
em levar a cabo obras na Igreja Paroquial de Quintela de Azurara. Tais obras, só em 
1981 seriam concretizadas alterando por completo a estrutura interna do templo, 
tornando-o mais amplo.
A Casa de arrumos, a Capela de Nossa Senhora da Piedade e a Casa da 
Fábrica, que ocupavam o flanco esquerdo da igreja foram unidas dando lugar a um só 
corpo lateral. O Baptistério foi deslocalizado do vão que dava acesso à Torre Sineira e 
ao Coro para o canto superior do novo corpo lateral. O púlpito que se encontrava na 
parede lateral direita, junto da porta travessa, foi apeado e transformado em ambão.
O Altar de Nossa Senhora da Conceição encontrava-se na mesma posição que hoje 
mas na parede que se localizava onde hoje estão as arcadas. Em frente da porta 
lateral situava-se a capela, que outrora foi particular, de Nossa Senhora da Piedade, 
cujo acesso se fazia por uns degraus. A sua entrada era em arco, que hoje se encontra 
no Baptistério, e no seu interior encontrava-se a sepultura dos seus instituidores, assim 
como o quadro do Baptismo de Jesus que hoje se encontra ao fundo da Igreja.
Com acesso pelo lado exterior da Igreja existiam de cada um dos lados da 
Capela de Nossa Senhora da Piedade a Casa dos arrumos, entre esta e a torre sineira, 
e a Casa da Fábrica, onde hoje está o Baptistério.
                                                     
135 Noticias da Beira, de 25-01-1973, p. 3.
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Igreja Paroquial de Quintela de Azurara
| Fig. 19
Planta da Igreja antes das obras de 1981
                                                                                            | Fig. 20
Planta da Igreja depois das obras de 1981
Legenda: A: Sacristia; B: Presbitério; C: Corpo principal; D: Corpo Lateral; E: Átrio/Coro; F: Torre Sineira; G: Casa da 
Fábrica; H: Capela de Nossa Senhora da Piedade; I: Casa de Arrumos; 1: Altar-mor; 2: Altar de Nossa Senhora da 
Conceição; 3: Altar de São Sebastião; 4: Púlpito/Ambão; 5: Baptistério; 6: Altar de Nossa Senhora da Piedade; 7: 
Quadro do Baptismo de Cristo.
Face ao estado de avançada degradação da Igreja da Misericórdia, já 
classificada como Imóvel de Interesse Público, e após várias diligências junto de outros 
serviços estatais, a Santa Casa da Misericórdia de Mangualde solicitou, a 7 de Agosto 
de 1980, à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais a realização de obras 
necessárias à salvaguarda do imóvel.
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Quatro anos mais tarde, o Instituto Português do Património Cultural solicitou 
ao Museu Nacional do Azulejo um parecer técnico sobre os azulejos de produção 
coimbrã. A 26 de Junho de 1984, o director deste museu informou que visitou o imóvel  
e solicitou o restauro dos azulejos, tendo em conta o que observou:
Esta Igreja, toda azulejada de produção coimbrã de cerca de 1724, 
apresenta na capela-mor, do lado da Epístola azulejos em risco 
eminente de queda e outros com falta de esmalte.
No frontal de altar lateral do lado do Evangelho, dedicado a Sta. 
Bárbara, de pintura azul e branco, há azulejos com falta de esmalte.
Na parede do fundo da igreja, de um lado e de outro da porta há faltas 
de azulejos nos painéis.
A informação foi, depois, remetida à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos 
Nacionais, à qual o Instituto Português do Património Cultural veio perguntar, a 2 de 
Fevereiro de 1987, se tinham sido realizados alguns trabalhos de restauro dos azulejos. 
Neste mesmo ano, a Associação Cultural Azurara da Beira, preocupada com 
estado de conservação dos azulejos, questionou este instituto se aquela direcção geral 
iria proceder à recuperação dos referidos revestimentos azulejares.
Sobre esta questão, o Director de Serviços Regional de Monumentos do Centro 
informou o seu superior hierárquico que, quando foram efectuadas obras no imóvel, 
alertou a Santa Casa da Misericórdia para solicitar o apoio do Instituto Português do 
Património Cultural para a resolução deste problema, visto que outras intervenções 
realizadas por aquela direcção de serviços não tinham merecido a total aprovação por 
parte deste instituto. O Director-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais remeteu 
esta informação ao referido instituto, que solicitou ao Museu Nacional do Azulejo um 
novo parecer técnico.
Joaquim Ascensão Pereira Santos Garcia, técnico deste museu, deslocou-se à 
Igreja da Misericórdia e elaborou o respectivo parecer136, no qual refere o estado de 
conservação dos azulejos e definiu a metodologia a seguir numa eventual intervenção. 
Este parecer foi remetido à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, cujo 
Director-Geral solicitou informação acerca das intervenções previstas à Direcção de 
Serviços Regional de Monumentos do Centro.
                                                     
136 Ver apêndice documental.
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Depois de mais um alerta da Associação Cultural Azurara da Beira para a 
necessidade de recuperação dos azulejos, o Instituto Português do Património Cultural 
solicitou à Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais que diligenciasse a 
recuperação dos azulejos em causa.
Outro elemento patrimonial para cujo restauro foi solicitada a intervenção da 
Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais foi o órgão de tubos. Em 
Dezembro de 1985, um técnico da Direcção de Serviços dos Monumentos Nacionais 
deslocou-se ao local para verificar o seu estado de conservação. 
Uma intervenção no património móvel e integrado desta Igreja apenas teve 
lugar nos anos de 1999 a 2001. No primeiro ano realizou-se o tratamento dos azulejos, 
desinfestação, dessalinização e consolidações pontuais, levantamento de alguns 
azulejos e sua recolocação, manufactura de novos azulejos e sua colocação, tendo 
estes trabalhos sido adjudicados à empresa Azularte. No ano seguinte foi a vez do 
tecto com pinturas de Pascoal Parente ser intervencionado. Esta intervenção, 
adjudicada à firma K4, constou de limpeza das superfícies, tratamento insecticida, 
fixação de elementos, consolidação de madeiras, preenchimento de lacunas na 
madeira, preenchimento das juntas, integração cromática de lacunas e camada de 
protecção final. Por fim, em 2001, foram intervencionados os altares, constando os 
trabalhos de conservação da talha no altar-mor, revestimentos na paredes laterais do 
altar-mor, retábulos lateral esquerdo e direito, púlpito, três sanefas, duas credencias e 
da estatuária, adjudicados à firma Arterestauro.
Entretanto, no âmbito do processo de classificação da Igreja Matriz de 
Mangualde, João Bairrão Oleiro da Comissão ad Hoc do Instituto Português do 
Património Cultural propôs, o que foi aceite por esta comissão, que o Instituto José de 
Figueiredo fizesse um exame às pinturas da capela-mor e aquele Instituto procedesse 
ao estudo do recheio do templo e no caso de se justificar fazer a inventariação das 
peças de maior interesse; mas tal proposta não teve execução.
Em Junho de 1987 o Instituto Português do Património Cultural, após um alerta 
da Associação Cultural Azurara da Beira, solicitou ao Instituto José de Figueiredo uma 
visita de inspecção ao imóvel para verificação do estado de conservação da talha da 
capela-mor. Uma brigada de talha, composta por Ana Aula Abrantes, Américo Fontes e 
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Elsa Murta, deslocou-se ao local em Junho do ano seguinte verificando o mau estado 
de conservação e elaborando uma proposta de intervenção137:
Nos finais de Novembro de 1989 uma brigada da Secção de Pintura deslocou-se 
ao local e verificou fendas nas tábuas, faltas de camada cromática e sujidades várias, 
assim como infiltrações de águas.
Os mesmos técnicos deslocaram-se, de novo, ao local em Março de 1992 para 
verificarem o trabalho desenvolvido, tendo observado que tinham sido retirados os 
caixotões e molduras entalhadas e tinha sido feita toda a estrutura do tecto da capela-
mor, o que lhes pareceu ter sido bem executado.
Entre 1993 e 1994 António Manuel Pereira, com oficina no Granjal – Santa 
Comba Dão, realizou o restauro dos dezoito caixotões e cinco quadros, a expensas da 
Paróquia. O restauro do retábulo-mor ficou a cabo de um marceneiro disponibilizado 
pela Câmara Municipal de Mangualde.
Em 1991/1992 são efectuadas obras de vulto na Capela de Santo Amaro, da 
Fresta, tendo o seu retábulo sido completamente remodelado e dourado. Devido ao 
estado de degradação, já não foi possível recuperar as tábuas pintadas dos flancos, 
sendo substituídas por incaracterísticas placas de formica.
| Fig. 21                                      | Fig. 22                                      | Fig. 23
Capela de Santo Amaro, Fresta, São João da Fresta
Retábulo do altar-mor antes da intervenção
                                                     
137 Veja-se no apêndice documental o relatório elaborado pelos referidos técnicos.
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| Fig. 24
Capela de Santo Amaro, Fresta, São João 
da Fresta
Retábulo do altar-mor depois da intervenção
Em Maio de 1997, por solicitação do proprietário da Casa de Almeidinha, 
técnicos do Centro de Conservação e Restauro de Viseu do Instituto Português do 
Património Arquitectónico e Arqueológico deslocam-se ao imóvel a fim de elaborar um 
relatório do estado de conservação dos azulejos do sec. XVIII e propor a intervenção 
necessária.
Apesar de tal relatório138 ter sido realizado, desconhecemos se foi efectuada 
qualquer intervenção nos azulejos139.
Entre 2000 e 2002 foi efectuado o restauro dos caixotões do tecto da Ermida 
de Nossa Senhora dos Verdes, de Abrunhosa-a-Velha, na oficina de António Manuel 
Pereira, no Granjal, Santa Comba Dão.
Na sequência do inventário dos bens culturais da paróquia de Quintela de 
Azurara, realizado em 2004, a Associação do Rancho Folclórico “Os Azuraras” e a 
Paróquia decidiram estudar a viabilidade da realização de trabalhos de conservação e 
restauro da talha dos altares da Igreja Matriz e da talha retirada da antiga capela de 
Nossa Senhora da Esperança e das sanefas e mesas dos altares laterais da Igreja 
Paroquial. 
Para tal solicitaram apoio técnico ao Centro de Conservação e Restauro de 
Viseu do Instituto Português do Património Arquitectónico que efectuou uma 
deslocação ao local tendo elaborado o respectivo relatório140.
                                                     
138 Ver apêndice documental.
139 Apesar de diversas tentativas não foi possível obter esta informação junto dos proprietários.
140 Arq. da Associação do Rancho Folclórico “Os Azuraras”, Dpartamento de História e Patrimônio, 
Relatório n.º 12/CCR-V/2005.
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Contudo, e devido à suspensão de actividades daquela associação, não foi 
possível continuar com este processo, continuando a talha na arrecadação anexa à 
Igreja Matriz.
Verificamos que a partir da década de 70 do século passado que começou a 
surgir uma preocupação pelo restauro dos bens móveis que os diversos edifícios, 
religiosos na sua maioria, albergavam. 
Nem sempre, como é do conhecimento geral, os trabalhos de conservação e 
restauro foram feitos com o rigor que deveriam, proporcionando em muitos casos a 
adulteração e transformação dos próprios bens.
Casos houve, de sucesso, em que os proprietários solicitaram a intervenção de 
organismos especializados da administração central para que executassem as 
intervenções ou prestassem o apoio técnico essencial (exemplo da Ermida de Nossa 
Senhora de Cervães, Igreja Matriz de São Julião, Igreja da Misericórdia e Igreja 
Paroquial de Quintela de Azurara).
À semelhança do que já referimos no subcapítulo anterior, é urgente 
sensibilizar os proprietários para medidas de prevenção e conservação preventiva, e 
informá-los dos apoios técnicos de que podem dispor, assim como de informação sobre 
os meios adequados de intervenção.
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4.7. – Estudos e Divulgação
O assumir, pelas populações que somos todos nós, do seu património natural e 
cultural pressupõe o conhecimento desse património, o qual por ter sido tantas 
vezes ridicularizado e menosprezado face aos valores da cultura urbana 
massificada se tornou aos seus olhos como ultrapassado e insignificante [...].
Fernando Pessoa141
Desde o século XIX que a imprensa local desempenha um papel importante 
na divulgação do património arquitectónico e arqueológico do concelho de Mangualde.
O jornal O Novo Tempo fundado, por Alberto Osório de Castro, o “escavador” 
da Raposeira, tornou-se quase o órgão oficial das escavações. Aqui são publicados 
artigos informando e alertando a população mangualdense para os vestígios 
arqueológicos encontrados e a sua importância; assim como o relatório que no final 
das escavações Alberto Osório de Castro escreveu para enviar a Francisco Martins 
Sarmento.
Ao serem publicadas notícias sobre as escavações da Raposeira, foi despoletado 
o interesse de algumas pessoas para com os vestígios arqueológicas. Alberto Osório de 
Castro recebeu, assim, cartas de dois leitores a indicar a existência de alguns vestígios 
arqueológicos. 
Um destes leitores foi Bernardo Rodrigues do Amaral, que mais tarde seria 
apresentado a Leite de Vasconcellos. O Morgado do Outeiro dá informações sobre 
vestígios arqueológicos das freguesias de Cunha Baixa e Espinho e do vizinho concelho 
de Nelas (Castro, 1889e):
No limite da Cunha Baixa existe um dólmen muito bem conservado, junto 
do rio. No mesmo limite há um outro onde chamam aos Pedrais, e ali perto 
lembro-me de ter visto um marco de pedra muito elevado, que não sei se 
ainda hoje existe. No sítio do Salgueiro, limite de Vila Nova, há uma pedra 
com uns fojos ou pequenas covas, e aí perto têm aparecido tijolos de 
                                                     
141 Citado por Vítor Serrão (1993).
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bordo e pedras de cantaria. Há outro nos Braçais, limite de Outeiro, e perto 
conheço uma pedra com uma inscrição. Outro próximo do rio, na povoação 
da Fonte do Alcaide, no sítio da Orca. Lembro-me de outro no limite da 
Póvoa de Cima, e parece-me ter visto ali uma pedra com entalhes. Existiu 
outro dolmen no sítio da Carvalhinha, limite de Senhorim, que 
espedaçaram haverá 8 anos. Também há na povoação de Senhorim uma 
terra onde tem aparecido tijolos, e dizem que no mesmo sítio se encontram 
ruínas de um castelo. Junto do rio do mesmo nome há um outro castelo, 
na povoação de Gandufe.
Outro leitor que escreveu a Osório de Castro foi Henrique Gomes, das 
Contenças de Baixo, que o informou da existência de vestígios de telha de rebordo e 
grandes muros de habitação no sítio da Rechã, junto daquela aldeia.
Ao publicar o relatório que escrevera para enviar a Martins Sarmento, Alberto 
Osório de Castro (1890 b, c, d, e) revelou vestígios arqueológicos em onze sítios:
Quadro 6
Sítios referenciados por Alberto Osório de Castro
Freguesia Sítio Vestígios
Chãs de Tavares Bom Sucesso Vestígios de um castro
Cunha Baixa Cunha Baixa Anta142
Freixiosa Freixiosa Ossoário com pontas de seta em sílex e 
machadinhas.
Pinhal da Câmara, falda Sul do monte da 
Senhora do Castelo
Antela143
Anta, perto do ribeiro da Mesquitela Anta144
Monte do Modorno Arrecadas de ouro145
Monte da Senhora do Castelo Vestígios do castelo e calçada de acesso
Mangualde-Gare Vestígios romanos
Mangualde
Quinta da Calçada Vestígios romanos
Mesquitela Anta146 Anta (já destruída)
Várzea de 
Tavares
Torre de Tavares Gravuras rupestres (cruzes, sois, estrelas.147
                                                     
142 Trata-se da Casa da Orca da Cunha Baixa, que lhe foi dada a conhecer por Bernardo Rodrigues do 
Amaral.
143 Mandada destruir pelo Coronel Gouveia Osório para brita da estrada Mangualde – Fornos de Algodres. 
Informação de José d’Albuquerque, presidente da Câmara Municipal.
144 Destruída. Informação de José d’Albuquerque, presidente da Câmara Municipal.
145 Osório d Castro indica que estacam no Museu da Ajuda. 
146 Perto do rbeiro da Mesquitela. Informação de José d’Albuquerque.
147 Informação de um habitante de Torre de Tavares.
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Mais tarde, já na década de 30, Valentim da Silva publicou no Renascimento um 
artigo sobre a Igreja Matriz de Mangualde, ao qual já aludimos quando tratámos da 
primeira classificação deste imóvel, em 1934. Nos inícios da década de 40 publicou 
outro artigo, no mesmo jornal, sobre o Mosteiro de Maceira Dão e o seu estado de 
abandono.
A partir dos anos 50 do século passado Alexandre Alves começou a sua 
colaboração com a imprensa local publicando artigos sobre o património e a história 
locais, nos dois jornais mangualdenses, o Notícias da Beira e o Renascimento. 
Este investigador colaborou, igualmente, com a imprensa paroquial: Família 
Paroquial, de Santiago de Cassurrães, Voz de Fornos do Dão, de Fornos de Maceira 
Dão, Terras de Tavares, de Chãs de Tavares.
Os boletins da Santa Casa da Misericórdia de Mangualde e da Escola Secundária 
de Mangualde também contaram com a sua colaboração através de artigos sobre o 
património e a história daquela instituição e do concelho, respectivamente.
Em 1959 publicou o seu primeiro artigo na prestigiada revista Beira Alta, 
publicada pela Junta Provincial da Beira Alta e ultimamente pela Assembleia Distrital de 
Viseu, que versará sobre um importante imóvel do concelho de Mangualde, a Igreja da 
Misericórdia de Mangualde. Iniciou-se, assim, uma profícua colaboração com esta 
revista, da qual é director deste 1974, onde publicou dezenas de artigos, muitos deles 
sobre o património e a história mangualdenses.
Na década de 90, o Renascimento publicou uma série de artigos sob a 
designação “Olho Vivo” da autoria do Gabinete de Imprensa da Juventude Social 
Democrática, onde são divulgados os elementos patrimoniais das diversas freguesias 
do concelho e lançado o alerta sobre o estado de abandono e ruína de alguns.
Nos anos de 1996 e 1997 a Câmara Municipal de Mangualde publicou nove 
números do seu boletim municipal, intitulado “Terras e Gentes de Mangualde”. Neste 
periódico era publicado em cada número uma reportagem sobre uma freguesia, que 
inclui sempre referências ao património cultural.
Em 2004 nós próprios iniciámos a nossa colaboração com o Notícias da Beira, 
escrevendo artigos sobre alguns elementos patrimoniais, mas focando principalmente 
aspectos da história local.
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Neste mesmo ano, a Câmara Municipal de Mangualde retomou a publicação de 
um boletim municipal, agora com o nome “O Zurão”. À semelhança do anterior 
boletim, também costuma sair duas páginas dedicadas a uma freguesia, contudo 
regista-se uma diminuição da qualidade e da veracidade da informação veiculada. 
Coincidindo com a execução do projecto “Gestão do Património Cultural do concelho 
de Mangualde”, foram publicados artigos da autoria do coordenador deste projecto, de 
sensibilização e de divulgação dos trabalhos desenvolvidos.
Em 2006, no mesmo periódico, António Luís Tavares iniciou a publicação de 
alguns dos artigos publicados no seu blogue, cuja temática não se circunscreve apenas 
ao património e à história do concelho de Mangualde.
No que diz respeito a edições monográficas, o primeiro marco foi a 
monografia sobre Mangualde, publicada em 1946, onde, entre factos históricos e 
dados socioeconómicos, Valentim da Silva abordou o vasto património cultural tanto da 
vila como do concelho. 
Em 1984, a Associação Cultural Azurara da Beira iniciou a sua actividade 
editorial publicando um pequeno texto da autoria de Alexandre Alves, lido aquando da 
visita do Ministro da Cultura a Mangualde.
Apesar de uma acção editorial irregular, esta associação envidou esforços para 
publicar estudos sobre o concelho de Mangualde elaborados, principalmente, pelos 
seus associados, de forma a torna-los conhecidos e acessíveis à população 
mangualdense.
Em 1986 editou uma separata do Ficheiro Epigráfico, que reuniu seis fichas da 
autoria de Luís Filipe Gomes e António Luís Tavares. Dois anos depois editou outra 
separata de um artigo publicado por Luís Filipe Gomes, na revista Trabalhos de 
Antropologia e Etnologia.
Em meados da década de 90 do séc. XX, a actividade editorial teve um novo 
impulso com a publicação de quatro obras relativas ao património cultural do concelho 
mangualdense. 
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Quadro 7
Publicações editadas pela Associação Cultural Azurara da Beira
Título Autor Data
Apontamentos para uma História do Concelho de 
Mangualde
Alexandre Alves 1984
Inscrições romanas do concelho de Mangualde
Luís Filipe Coutinho Gomes;
António Luís Tavares
1986
Achados Pré e Proto Históricos no concelho de Mangualde Luís Filipe Coutinho Gomes 1988
Casas Solarengas No Concelho De Mangualde148 Anabela Cardoso 1994
A Orca dos Padrões - Mangualde149
Luís Filipe Coutinho Gomes;
Pedro Sobral de Carvalho
1997
O recolhimento de Nossa Senhora da Conceição da Vila de 
Mangualde150
Alexandre Alves 1997
Sepulturas Escavadas na Rocha no Concelho De 
Mangualde151
António Luís Tavares 1999
Para além destas obras a Associação Cultural Azurara da Beira apoiou a edição 
de todas as obras da Colecção “Terras de Azurara e Tavares” que a Câmara Municipal 
de Mangualde começou a editar em 1990. 
Esta colecção, que conta com seis volumes publicados, não teve um plano 
delineado, foi publicando os estudos que foram sendo oportunos, recuperando alguns 
já editados, publicando outros inéditos e apenas dois encomendados para o efeito, o 
Património Arqueológico do Concelho de Mangualde, da autoria de Luís Filipe Gomes e 
Pedro Sobral de Carvalho, e Mangualde – Roteiro Turístico, da autoria de Alberto 
Correia.
                                                     
148 Editada em conjunto com a Câmara Municipal de Mangualde. Baseou-se no trabalho final da cadeira de 
Análise da Paisagem Histórica do Curso de Especialização em Assuntos Culturais no Âmbito das 
Autarquias, da Universidade de Coimbra.
149 Constitui a publicação do relatório dos trabalhos arqueológicos encetados em 1993 e 1994, e já 
anteriormente publicado no n.º 3 (1993-5) da revista Estudos Pré-Históricos.
150 Publicado anteriormente no n.º 22:3-4 (1963) da revista Beira Alta. Nesta edição o autor escreveu um 
preâmbulo com três notas actuais.
151 Reedição, revista e aumentada, da obra homônima editada pelo autor em 1987.
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Quadro 8
Títulos publicados na colecção “Terras de Azurara e Tavares”
Título Autor Data
A Igreja de São Julião de Azurara 
matriz de Mangualde
Alexandre Alves 1990
A casa da Orca da Cunha Baixa 
(Mangualde)
Raquel Vilaça;
Domingos J. Cruz
1990
O Real Mosteiro de Santa Maria de 
Maceira Dão: Concelho de Mangualde
Alexandre Alves 1992
O património arqueológico do 
Concelho de Mangualde
Luís Filipe Gomes;
Pedro Sobral de Carvalho
1992
Casas Solarengas No Concelho De 
Mangualde
Anabela Cardoso 1994
Mangualde – Roteiro Turístico Alberto Correia 1997
A Santa Casa da Misericórdia de Mangualde publicou, além do boletim já 
referido, dois estudos da autoria deste ilustre historiador Mangualdense, O Santuário 
de Nossa Senhora do Castelo em Mangualde, em 1989, e A Igreja da Santa Casa da 
Misericórdia de Mangualde152.
Em 1996 Luís Filipe Martins de Almeida Mendes publicou, em edição de autor, 
um pequeno trabalho intitulado A Terra e as Gentes: Póvoa de Cervães, onde abordou 
diversos aspectos da história e património locais desta freguesia, como as igrejas e 
capelas, as alminhas, as sepulturas escavadas na rocha, entre outros.
Vários trabalhos académicos versaram sobre elementos patrimoniais do 
concelho de Mangualde. No âmbito de estudos graduados temos conhecimento de 
mais de uma dezena de trabalhos académicos.
No que diz respeito aos estudos pós-graduados de mestrado e doutoramento 
temos conhecimento de algumas dissertações e teses que abordaram os elementos 
patrimoniais do concelho de Mangualde, sem que estes fossem os objectos principais 
destes estudos.
Em 1992 João Luís da Inês Vaz entregou na Universidade de Coimbra a sua 
tese de doutoramento sobre a ocupação romana da região de Viseu, onde descreve 
duzentos e cinquenta e três sítios arqueológicos, dos quais quarenta e quatro são do 
                                                     
152 Anteriormente publicado na revista Beira Alta, n.º e n.º 18: 1-2 (1959).
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concelho de Mangualde. Esta tese de doutoramento foi publicada em 1997 pela 
Comissão de Coordenação da Região Centro.
Três anos depois, Jorge Adolfo Meneses Marques defendeu na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto a sua dissertação de mestrado sobre “As sepulturas 
escavadas na rocha da região de Viseu”. São aqui apresentadas mais de uma centena 
de exemplares de sepulturas escavadas na rocha do concelho de Mangualde, alguns 
deles inéditos. Jorge Adolfo publicou a sua dissertação em 2000 com o apoio de 
diversas câmaras municipais da região.
Em 1998, Amílcar Ribeiro Guerra, defendeu a sua tese de doutoramento em 
Arqueologia, na Universidade de Lisboa, sobre “Os nomes pré-romanos de povos e 
lugares da Península Ibérica”. Na elaboração deste trabalho, Amílcar Guerra visitou o 
concelho para observar duas epígrafes que analisou, as aras da Fresta e de Freixiosa e 
deslocou-se a Viseu para analisar a placa de São Cosmado.
Na instituição onde será apresentada esta dissertação, Pedro Ângelo Pereira da 
Costa defendeu, em 2000, a sua dissertação de mestrado interdisciplinar em Estudos 
Portugueses intitulada “O Planalto Beirão. Dão-Lafões: História e Património Locais”. 
Pedro Costa abordou o património construído e imaterial do concelho, destacando os 
pelourinhos de Abrunhosa-a-Velha e de Chãs de Tavares, o Castro do Bom Sucesso, a 
Raposeira, a Ponte de Alcafache, a Calçada Romana de Mourilhe, a Igreja Matriz de 
Mangualde e a Casa da Orca Cunha Baixa.
Em 2006, Maria Fátima dos Prazeres Eusébio defendeu, na Universidade do 
Porto, a sua tese de doutoramento em História da Arte sobre a Talha barroca na 
diocese de Viseu. Fátima Eusébio visitou a maioria dos templos do concelho, 
abordando não só os aspectos artísticos relativos à talha como as transformações que 
os templos foram sofrendo.
Além destes trabalhos, temos conhecimento que Maria Jorge Ferreira prepara a 
sua dissertação de mestrado em Recuperação do Património Arquitectónico e 
Paisagístico na Universidade de Évora sobre o Mosteiro de Santa Maria de Maceira 
Dão; assim como, Carlos Manuel Ferreira Caetano prepara a sua tese de doutoramento 
em História da Arte, na Universidade Nova de Lisboa, sobre “A monumentalização do 
Poder Local: As Casas da Câmara dos Municípios Portugueses (Séculos XIV a XVIII)”, 
onde abordará as antigas casas da câmara dos concelhos de Azurara e de Tavares.
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Deverão existir muitos outros trabalhos académicos, com mais ou menos 
mérito, que foram apresentados em cursos graduados ou pós-graduados e que 
infelizmente não foram devidamente divulgados. Urge cada vez mais a elaboração de 
uma base de dados de trabalhos académicos e a publicação de trabalhos cujo mérito 
exige uma divulgação alargada.
Não foi apenas sobre a forma escrita que foi divulgado o rico património 
cultural de Mangualde. Outros meios foram utilizados para divulgar o rico património 
das antigas terras de Tavares e Azurara, como sejam conferências, exposições e, mais 
recentemente, a Internet. 
Nas décadas de 80 e 90 do séc. XX a Associação Cultural Azurara da Beira 
promoveu e colaborou na realização de conferências e exposições sobre o 
património cultural do concelho. 
Quadro 9
Conferências promovidas pela Associação Cultural Azurara da Beira
Conferencista Tema Data
Alexandre Alves
Levantamento do Património Cultural 
do concelho de Mangualde
1984
Senos Matias Geofísica na Arqueologia 1984
Alberto Correia Ex-votos – Arte e Crenças Populares 1987
João Luís da Inês Vaz As vias romanas na região de Viseu 1988
Pedro Pina Nóbrega
Alberto Osório de Castro: incursões 
na Arqueologia mangualdense153
2004
Em Maio de 1991 os professores e alunos da disciplina de Educação Moral e 
Religiosa Católica da Escola Secundária de Mangualde organizaram uma exposição 
sobre a arte sacra do concelho e a edição de um opúsculo sobre a mesma. Esta 
exposição foi o culminar de um trabalho de levantamento do património existente em 
cada paróquia, elaborado pelos alunos.
Em 1992 a Associação de Solidariedade Social, Cultural e Desportiva de Fornos 
de Maceira Dão leva a cabo uma exposição arqueológica com os materiais 
provenientes do sítio dos Barreiros.
                                                     
153 Promovida em colaboração com a Escola Secundária de Mangualde.
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Em Setembro de 2005, no âmbito do estágio de Marlene Marques154 no Posto de 
Turismo de Mangualde e do projecto “Gestão do Património Cultural de Mangualde”, 
da Câmara Municipal de Mangualde, foi realizada uma apresentação sobre o 
Património Cultural de Chãs de Tavares, em Guimarães de Tavares. O objectivo desta 
apresentação foi por um lado divulgar junto da população local o seu património 
cultural e por outro sensibilizá-la para a sua preservação e salvaguarda.
Depois da viragem do milénio, com o incremento do acesso e utilização da 
Internet surgem sítios na Internet que abordam o património cultural de Mangualde 
e das suas freguesias.
A Câmara Municipal no seu sítio155 apresenta alguns dos monumentos do 
concelho, com as respectivas fotografias e textos descritivos. A Junta de Freguesia de 
Mangualde tem, igualmente, um sítio na Internet156 onde o património arquitectónico e 
arqueológico da freguesia merece idêntica apresentação. 
Sobre outras freguesias do concelho existem sítios na Internet elaborados por 
pessoas singulares ou associações. 
Hélder Costa mantém um sítio on-line (http://mesquitelaonline.home.sapo.pt), 
desde 2001, sobre a freguesia de Mesquitela, onde numa secção apresenta os 
principais monumentos da freguesia com as respectivas fotografias e breves 
descrições. 
Sobre a freguesia de Póvoa de Cervães existe um sítio 
(http://clientes.netvisao.pt/pcervaes/index.htm), que apesar do seu grafismo 
rudimentar, apresenta fotografias de alguns elementos documentais e os textos do 
opúsculo de Luís Filipe Mendes e do trabalho académico de Natália Carvalho Mendes, 
já aqui referidos.
Em 2003, Ricardo Rosa lançou um sítio sobre a aldeia de Abrunhosa-a-Velha 
(http://abrunhosaavelha.home.sapo.pt/) onde, apesar de não existir uma secção 
dedicada ao Património Cultural, poderá obter-se dados sumários nas secções 
“História” da aldeia, “Fotografias” e “Antes e Depois”.
                                                     
154 Estudante da licenciatura em Turismo e Lazer da Escola Superior de Turismo e Telecomunicação do 
Instituto Politécnico da Guarda.
155 http://www.cmmangualde.pt
156 http://www.juntafmangualde.org/
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Carlos Matos mantém desde Agosto de 2005 um sítio na Internet sobre a 
freguesia de Santiago de Cassurrães (http://santiago-online.planetaclix.pt). Neste sitio 
para alem de fotografias dos diversos imóveis que constituem o rico património cultural 
da freguesia, podemos visitar o interior de alguns imóveis, como a Igreja Matriz e a 
Ermida da Senhora de Cervães, através de um sistema de visualização de panorâmicas 
de 360º, assim como obter a localização precisa destes imóveis através do 
GoogleMaps.
Já depois de Março de 2006, algumas Juntas de Freguesias aderentes ao 
projecto “Património-Turismo.com” desenvolvido pela empresa Divulgação XXI, 
passaram a dispor de uma página ou um sítio na Internet sobre a sua freguesia157.
A Associação do Rancho Folclórico “Os Azuraras”, de Quintela de Azurara, 
mantém um sítio na Internet sobre a sua freguesia 
(http://quinteladeazurara.no.sapo.pt), onde apresenta alguns dos dados obtidos 
durante do projecto de elaboração da monografia da freguesia.
A Associação Cultural Azurara da Beira, através de um projecto de “Ocupação 
dos Tempos Livres” do Instituto Português da Juventude e com o apoio da Escola 
Secundária Felismina Alcântara, disponibilizou na Internet (em 
http://patarq1.no.sapo.pt), em Setembro de 2004, o levantamento do património 
cultural efectuado nos inícios da década de 80, referido no ponto 4.3.
Os organismos estatais com competências na área do Património Cultural,
recentemente extintos, disponibilizavam nos seus sítios o acesso a bases de dados, 
com destaque para o Sistema de Informação do Património Arquitectónico da extinta 
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais158, agora da competência do novo 
Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana.
Outra realidade associada à Internet são os blogues onde de uma forma regular 
são colocados textos e são permitidos comentários aos mesmos, criando uma 
interacção, muita frutuosa, entre o autor dos textos e os seus leitores. 
Dos diversos blogues que conhecemos da autoria de mangualdenses, apenas
um foi criado com a intenção de abordar nos seus textos questões ligadas ao 
                                                     
157 Lista das Juntas de Freguesia aderentes ao projecto “Património-Turismo-com” em 
http://www.patrimonio-turismo.com/juntas/junt.php?tp=b&identif=261
158 http://www.monumentos.pt
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Património Cultural, o “NeoArqueo” (http://neoarqueo.blogspot.com), da autoria de 
António Luís Tavares.
Este blogue constitui um local “Onde o Novo e o Velho se encontram e se 
consubstanciam. Espaço para reflexões sobre temas de Historia, Arqueologia, 
Património Local e outras ciências sócias”, como o próprio autor o apresenta. Numa 
entrevista ao jornal “O Zurara”, António Tavares afirmou ser objectivo principal do 
blogue:
O de divulgar na “aldeia global” o Património arqueológico, histórico, 
cultural, paisagístico, usos e costumes e outras actividades humanas das 
gentes confinadas nas pseudo-fronteiras geográficas acima definidas, 
numa perspectiva de divulgação e tratamento dos temas para o grande 
público e não para “pares”.159
Apesar de não divulgar apenas textos sobre Património Cultural do concelho de 
Mangualde, dos cinquenta textos divulgados entre Outubro de 2005 e Março de 2006, 
dezoito foram dedicados a elementos do património cultural de diversas freguesias do 
concelho de Mangualde.
A imprensa local e regional até meados dos anos 80 do século XX foi o meio 
privilegiado para a publicação de textos, quer de divulgação, quer de alerta, ou até 
pequenos estudos, sobre o património cultural do concelho. 
Foi na década de 80 do século passado que surgiram os trabalhos académicos, 
as edições monográficas, as conferência e exposições, demonstrando um maior 
interesse pelo património cultural e pelo seu estudo e divulgação.
O recurso à Internet como meio de divulgação foi mais comedido e tardio, 
apesar de Mangualde ter tido um ponto de acesso público à Internet, ainda nos inícios 
da 2ª metade da década de 90, no âmbito do projecto Mangualde 2000.
Só após o virar do milénio é que instituições e alguns indivíduos decidiram ter 
um espaço virtual, onde, em alguns casos, se divulga o património cultural.
Contudo, existe um caminho longo a percorrer nesta área; existe, por um lado, 
carência de estudos científicos e aprofundados sobre o património cultural e, por outro, 
uma utilização eficaz da Internet como meio de divulgação deste mesmo património.
                                                     
159 O Zurara, n.º 57, Dezembro de 2007, p. 15.
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As autarquias locais e, também, a sociedade civil, deveria estimular a 
investigação e elaboração de estudos, assim como proporcionar os meios para que
esses estudos fossem divulgados e publicados.
Devem ser desenvolvidos mecanismos de incentivo à investigação, através de:
 Atribuição de bolsas;
 Protocolos com instituições de ensino superior;
 Instituição de um Prémio periódico para trabalhos de investigação;
 Realização de Encontros científicos;
 Disponibilização de meios de edição e divulgação;
 Lançamento de um Portal sobre o Património Cultural.
A atribuição de bolsas a estudantes do ensino superior para a realização de 
trabalhos sobre o património cultural poderia dar os seus frutos num curto espaço de 
tempo. A elaborações de trabalhos, mesmo académicos, sobre esta temática envolve 
sempre acções que pelas suas características implicam custos, como sejam 
deslocações, aquisição de bibliografia especializada, material fotográfico, etc, o que por 
vezes impele os estudantes universitários, incluindo os de cursos de 2º ciclo, a 
realizarem trabalhos mais teóricos e de sistematização, do que de investigação e 
análise. Um apoio pecuniário, com critérios bem estabelecidos em parceria com os 
estabelecimentos de ensino, poderá despoletar a realização de um maior número de 
trabalhos académicos sobre o património cultural do concelho de Mangualde.
Muitos centros de investigação e institutos universitários têm estabelecido
protocolos com municípios para o desenvolvimento de acções de investigação e 
salvaguarda do património cultural local. Este tipo de protocolos propicia um contacto 
entre o meio académico e as comunidades locais, permitindo àquele dispor de um 
campo vasto de trabalho e a estas disporem de recursos humanos qualificados160. 
A instituição de prémios para trabalhos inéditos revela-se muitas vezes, a par 
da atribuição de bolsas, um meio de incentivo à investigação sobre determinada 
                                                     
160 De entre os vários exemplos existentes no país veja-se o caso de Macedo de Cavaleiros, em que uma 
articulação entre autarquias locais, sociedade civil e instituições universitárias permitiu a realização de 
diversas escavações arqueológicas, edição de publicações, realização de colóquios, inventário do 
património artistico, intervenções de conservação e restauro de bens móveis, etc. 
(www.terrasquentes.com.pt)
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área161. Estes prémios deverão revestir não só a forma de valor pecuniário, mas 
também de garantia de publicação dos trabalhos premiados.
A realização de encontros científicos, por vezes de apenas um dia, poderá ser 
outro meio de incremento do estudo do património cultural local, podendo juntar num 
mesmo encontro iminentes investigadores de renome nacional e investigadores locais, 
e proporcionar à comunidade local contacto com novas perspectivas e abordagens do 
seu património162.
A edição de trabalhos sobre o património cultural é algo essencial para a 
divulgação e transmissão do saber adquirido, porém, é muitas vezes negligenciada 
devido aos elevados custos que acarreta, em alguns casos fruto da concepção gráfica 
muito elaborada, que torna as publicações mais atraentes mas que faz aumentar os 
custos de edição. No entanto, para além da edição em papel, os meios digitais 
constituem, cada vez mais, uma alternativa eficaz, quer em suporte de disco compacto 
quer em ambiente virtual, através de um sítio na Internet. 
No domínio da Internet, um campo com um enorme potencial, a construção e 
manutenção de um portal sobre o património cultural iria permitir conjugar numa 
mesma plataforma o acesso a um sistema de informação geográfica, a base de dados, 
a roteiros, a inventários, a publicações, e a outros inúmeros recursos que este tipo de 
plataformas permite.
Para a implementação destes mecanismos de incentivo, a Câmara Municipal 
deverá ter um papel predominante, não como o promotor exclusivo destes 
mecanismos, mas procurando para cada um dos casos parcerias eficazes que 
permitam a sua implantação e manutenção. Serão parceiros estratégicos as 
associações locais, as instituições de ensino, as instituições da administração central e 
desconcentrada e os privados.
Há que procurar oportunidades e ao mesmo tempo criá-las para que se 
efectivem parcerias que se traduzem em realizações concretas de incremento do 
estudo e divulgação do património cultural do concelho de Mangualde.
                                                     
161 Veja-se o exemplo do Prémio de História Local, instituido pela Câmara Municipal de Fafe, que além da 
atribuição de um prémio pecuniário, garante a publicação do trabalho.
162 Veja-se o exemplo dos Encontros Turres Veteras, promovidos pela Câmara Municipal de Torres Vedras 
em conjunto com o Instituto Alexandre Herculano da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
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4.8. – Musealização
A expansão das funções do museu deve-se a várias circunstâncias 
que levaram a sociedade contemporânea a novas exigências e a olhar 
para o património cultural de maneira diferente: a defesa ou reforço 
das identidades locais e regionais, a valorização ‘in situ’ do património 
cultural o turismo e o desenvolvimento da ciência museológica.
António Nabais163
Desde o final do século XIX, pelo menos, que se fala da criação de um Museu 
em Mangualde. Nos últimos tempos tem sido uma proposta constante das diversas 
listas concorrentes às eleições autárquicas, contudo a sua realização ainda não se 
concretizou.
A quando da sua primeira visita a Mangualde, em 1892, Leite de 
Vasconcellos publicou no jornal local A Reacção dois artigos intitulados “Os Estudos 
Arqueológicos em Mangualde”, tendo deixado num deles o seguinte repto:
Será muito conveniente que na vila de Mangualde, onde já tive a honra 
de travar relações com diversos cavaleiros que muito se interessam pela 
sua terra, se estabelecesse desde já um pequeno museu municipal 
formado em parte com os resultados das explorações, e que sirva de 
núcleo para outro maior.
Leite de Vasconcellos (1892a, p. 1) concebeu este museu local dividido em 
quatro núcleos: um dedicado à pré-história, outro ao período “luso-romano”, outro ao 
período que ia da Idade Média à Renascença, e por fim um núcleo dedicado à 
etnografia moderna. 
A ideia de um museu em Mangualde seria retomada nas páginas da edição de 
1 de Novembro de 1945 do Renascimento, por Amândio Marques, advogado na 
                                                     
163 António Nabais, “Organização e Funcionamento de um museu”, texto distribuído no Seminário de 
Museus: Locais de Memória do Mestrado em Estudos do Património da Universidade Aberta, Out. 2005.
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cidade do Porto, natural da aldeia da Roda, freguesia de Mangualde. Neste artigo, o 
ilustre advogado na cidade invicta defendeu a criação na vila de Mangualde de uma 
Biblioteca-Museu, que era, nas suas próprias palavras, uma das realizações que mais 
lhe ocupava o pensamento.
Concebeu este novo estabelecimento cultural da vila de Mangualde com uma 
forte acção pedagógica aliada à salvaguarda do património cultural e como motor do 
“desenvolvimento intelectual, base de todo o progresso”:
Nesse templo magnifico do espírito – verdadeira escola – seriam 
devidamente conservados e resguardados todos os elementos de 
cultura, de arte, onde quer que se encontrem, costumes e trabalhos, 
pois o alcance da sua contribuição para a valorização do estudo e 
conhecimento de tudo quanto interessa à vida e à história do nosso 
concelho, estaria, assim, tanto ao dispor do mais considerado cidadão 
como do mais humilde e estudioso trabalhador, e a sua influência era 
manifesta, portanto, para a elevação do nível mental e intelectual do 
seu povo, satisfazendo a legitima curiosidade do seu espírito, ambicioso
de conhecimentos e desbravando ignorâncias.
Após expor as preciosidades do arquivo municipal e outros que poderiam ser 
incorporados na Biblioteca, advogou a instalação deste serviço cultural nos Paços do 
Concelho, após a transferência para edifícios próprios dos diversos serviços públicos 
que o ocupavam (Tribunal, Conservatórias, Serviços de Finanças e Caixa Geral de 
Depósitos).
De seguida, expôs a forma como deveria ser organizado o espaço dedicado ao 
Museu:
Quanto à parte do Museu, e ainda sob o patrocínio municipal, começar-
se-ia por solicitar ao Museu Martins Sarmento, da cidade de Guimarães, 
tudo quanto este ilustre investigador encontrou em Mangualde e, parece 
que algumas raridades foram, que só a nós podem interessar, que, 
segundo me consta, para aquela cidade foram levadas quando em 
tempos aqui procedeu a importantes investigações. Seguidamente todos 
os blocos, pedras, tumulares, pilares com inscrições, que existiam – eu 
sei onde algumas há em completo abandono a deteriorarem-se –
espalhadas pelo Concelho, ser-lhes-ia dada casa e telhado e sujeitas a 
«exame clínico», ou como quem diz estudo competente. E outros havia 
– onde pára o Pelourinho?! – que foram perdidos justamente pela nossa 
incúria e desinteresse. Assim devagar, para chegarmos depressa, 
podíamos organizar a nossa Biblioteca-Museu, onde seriam conservadas 
as raridades da nossa interessante terra e ainda objectos de toda a 
espécie, desde as miniaturas representativas dos costumes e trabalhos 
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de lavoura, às rendas, trabalhos verdadeiramente artísticos, elaborados 
por mãos habilidosas, na povoação de Tibaldinho, tudo se conjugando 
para a valorizar e enriquecer.
O ilustre advogado continuaria nos quinze anos seguintes, pelo menos, a 
pugnar pela criação da Biblioteca-Museu, nas páginas do Renascimento, sem qualquer 
êxito.
A ideia da criação de uma Biblioteca-Museu seria de novo relançada na década 
de 70 pela pintora mangualdense Beatriz Pais. A 26 de Setembro de 1975, Beatriz 
Pais, por escritura, doava à Câmara Municipal de Mangualde um edifício e terreno 
anexo e todos os quadros, objectos de arte e livros que existiam no dito edifício. Na 
doação ficou estipulado que o edifício, que tinha um piso térreo e dois superiores, 
destinava-se à instalação de uma Creche ou Infantário e de uma Biblioteca-Museu, à 
qual se destinavam os seus livros, obras de arte e quadros.
Na sequência desta doação foi instituída a Obra Social Beatriz Pais-Raul 
Saraiva, com estatutos publicados em Diário da República de 4 de Agosto de 1979, que 
mantém a funcionar no referido edifício uma Creche, um Infantário e um Centro de 
Actividades de Tempos Livres. O Museu nunca chegou a ser instalado, estando alguns 
dos seus quadros expostos no salão nobre dos Paços do Concelho e os outros 
devidamente arrumados e catalogados.
Na década de 80 quando foi construído o novo Complexo Paroquial de 
Mangualde, foi reservado um espaço para um futuro museu paroquial. Apesar de já 
ter havido ideias e contactos para a instalação de uma colecção visitável, tal ainda não 
se concretizou.
Nas novas instalações da firma FELMICA, empresa dedicada à extracção e 
transformação de inertes, foi reservado um espaço onde estão expostas peças 
relacionadas com a actividade da empresa e posters que retratam a evolução da 
própria empresa e da tecnologia de extracção.
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| Fig. 25
Centro Recreativo e Cultural “Amigos Leais”, de Guimarães de Tavares
Aspecto do espaço museológico.
O Centro Recreativo e Cultural “Amigos Leais”, de Guimarães de Tavares, 
inaugurou a 6 de Março de 2005 um pequeno espaço museológico, que “tem como 
finalidade guardar para a posteridade todos os objectos e documentos que estejam 
ligados à Associação”164.
A Sociedade Agrícola da Quinta de Santo António, em Fornos do Dão, 
além de ter requerido a classificação do imóvel, pretende instalar nele um espaço 
museológico sobre aspectos históricos e etnográficos da freguesia.
Desde a altura em que encetou o levantamento do património concelhio que a 
Associação Cultural Azurara da Beira vem recolhendo diversos materiais, através 
de ofertas de particulares ou das escavações arqueológicas, com vista à incorporação 
num Museu Municipal.
O concelho de Mangualde continua a carecer de um museu que represente a 
cultura local no seu largo espectro de forma a preservar identidades e memórias, e 
garantir a diversidade cultural. Um museu não deve ser visto como o simples guardião 
                                                     
164 Folheto editado pela associação a quando da inauguração do espço museológico.
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do passado, mas como um motor do desenvolvimento sustentável das comunidades 
locais e do turismo cultural e de lazer. 
O Museu deverá, também, assumir hoje em dia uma função de mediação 
cultural e de prestação de serviços, devendo contemplar diversas valências 
vocacionadas para o desenvolvimento social, cultural e económico.
Seria útil que um projecto de criação de um Museu Municipal se articulasse 
com um projecto de desenvolvimento local e com o projecto da Rede Social de 
Mangualde, já implementado.
Neste momento já existe um trabalho louvável efectuado pela ACAB –
Associação Cultural Azurara da Beira, parte dele com o apoio da Câmara Municipal de 
Mangualde e de outras entidades, de recolha de objectos arqueológicos e etnográficos 
para o futuro museu municipal. Por outro lado existem na posse de diversos
particulares e de outras associações materiais e documentos importantes para a 
história do concelho. Além do espólio arqueológico recolhido nas últimas campanhas
do Campo Arqueológico da Raposeira, que legalmente se encontram depositados na 
Câmara Municipal de Mangualde.
Assim entendemos, que como primeiro ponto de partida seria útil a formação 
de uma colecção visitável de materiais arqueológicos. Para tal teria que se iniciar para 
já dois processos distintos mas complementares, um de selecção do material a expor e
outro de selecção de um espaço adequado para expor.
Mas a par da constituição de uma colecção visitável deverá ser iniciado outro 
processo importante que é o estudo e a investigação do potencial fundo museológico. 
Para que se torna necessário a constituição de uma equipa multidisciplinar coordenada 
por um museólogo que responda, ou procure respostas, a uma série de perguntas 
iniciais. Caberá a esta equipa iniciar o processo de criação do museu nos termos da Lei 
Quadro dos Museus, cabendo ao executivo camarário a aprovação do documento 
fundador e a atribuição de meios técnicos e financeiros para execução deste projecto.
Este trabalho deverá constituir um processo totalmente aberto à população e às 
forças vivas do concelho. São elas que conhecem o que há em cada freguesia, para 
além de, como já referimos, muitos particulares e associações já possuírem espólios 
que foram recolhendo ao longo dos anos. Por outro lado, existem, ainda, em posse de 
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particulares materiais, nomeadamente etnográficos, cujo valor museológico poderá ser 
elevado.
O futuro museu surgirá assim desde o início como um parceiro ao lado de 
outras instituições numa rede de âmbito territorial.
Já durante o ano de 2007 o actual presidente da Câmara Municipal manifestou 
a intenção de se criar um Museu do Porco, alegando o peso da criação de porcos na 
economia do concelho em tempos passados e a realização anual da Feira dos Santos, 
conhecida antigamente como Feira da Marrã e hoje como Feira das Febras.
Contudo, diversas peças, principalmente arqueológicas encontram-se 
depositadas, algumas em reservas e outras expostas, em Museus Regionais e Locais 
como o Museu de Belém, o Museu Grão Vasco, o Museu Regional de Arqueologia de 
Arganil, Museu da Sociedade Martins Sarmento, Museu de História Natural da 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.
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4.9. – Destruição, Vandalismo, Transformação ou o passar dos tempos
A autoridade, incerta, vagamente definida, a quem tem sido confiada a 
conservação e guarda da nossa arquitectura monumental, procede com esse 
enfermo, de quem se incumbiu de ser o enfermeiro, por dois métodos 
diferentes:
Umas vezes deixa-o morrer;
Outras vezes, para que ele mesmo não tome essa resolução lamentável, 
assassina-o.
Na primeira hipótese a catástrofe chama-se abandonar.
Na segunda hipótese a catástrofe correspondente chama-se restaurar (...).
Ramalho Ortigão165
É comum atribuir à extinção das ordens religiosas, à invasão dos franceses e ao 
terramoto de 1755 o estado de abandono, o vandalismo e a destruição dos nossos 
monumentos.
No que diz respeito ao terramoto de 1755, nas respostas ao inquérito de 
1758 nenhum pároco referiu estragos resultantes deste fenómeno natural (Nóbrega, 
2008).
A extinção das ordens religiosas afectou o mosteiro cisterciense de Maceira 
Dão, que foi vendido em hasta pública e os seus bens dispersos e vandalizados ao 
longo dos tempos (cf. Alves, 1992, pp. 98-101).
Logo no ano seguinte à extinção, o ministro Silva Carvalho, assinava a 13 de 
Novembro uma portaria em que cedia o sino grande e a máquina do relógio à 
Misericórdia de Mangualde. Em 1956, o sino grande seria de novo cedido por esta 
entidade à Câmara Municipal, para dar as horas nos seus novos Paços do Concelho.
O mosteiro e restantes propriedades foram arrematados por António da Silva, e 
em 1965 arrematados em nova hasta pública166 por António Jorge Ferreira, sendo os 
seus herdeiros os actuais proprietários.
                                                     
165 Citado por Paulo Oliveira Ramos (2001, p. 187).
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O retábulo da capela-mor, que ainda não tinha sido dourado, encontra-se na 
Igreja Paroquial de Fragosela, Viseu, tendo-lhe sido amputado um metro na parte 
inferior.
A Irmandade das Almas, de Mangualde, comprou os dois altares colaterais e 
uma tela representando a Fuga para o Egipto, da autoria de Nicolau Parente. 
Outros dois altares laterais terão ido para a Igreja Paroquial de Moimenta de 
Maceira Dão.
As imagens de São Bento e de São Bernardo estão na capela de São Domingos, 
da vizinha aldeia de Tibalde.
Na Quinta de Santa Eufémia, em Tibaldinho, encontra-se uma fonte com um 
painel de azulejos, e no rodapé da Capela da dita quinta foram aplicados azulejos 
enxaquetados que revestiam as paredes do claustro.
Um Cruzeiro em granito encontra-se à beira da estrada em Fragosela de Cima.
No que diz respeito à livraria e aos documentos do cartório, foram deslocados 
para o Seminário de Santa Cristina, onde foram consumidos num incêndio em 1841. 
A invasão dos franceses, que atravessaram o concelho de Mangualde e aqui 
montaram baterias, fez os seus estragos por onde passaram. 
Na Igreja Matriz de Mangualde deixaram um rasto de destruição e na Ermida 
de Nossa Senhora do Castelo, além do rasto de destruição, levaram paramentos, 
alfaias litúrgicas e objectos de culto (Alves, 1989, pp. 11-12). 
Na Capela do Rebelo, Mangualde, amputaram a perna a um dos anjos que 
ladeia o sacrário (Silva, 1978, p. 251)
Em Alcafache devem ter feito estragos na Igreja Paroquial, “pois no dia 11 de 
Outubro foi Manuel da Cunha sepultado sem sacramentos por os franceses terem 
levado e estragado a extrema-unção” (Nóbrega, 2007, pp. 21-2)
Em busca de riquezas, populares invadiram a Raposeira, logo após a 
descoberta de um pote com moedas romanas durante as escavações de Alberto Osório 
de Castro em 1889, tendo destruído algumas estruturas colocadas a descoberto e 
vandalizado o campo.
                                                                                                                                                           
166 Devido à gestão ruinosa de Abel Rosado, casado com uma descendente de António Silva.
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A Igreja Matriz de Mangualde, apesar de ter sido até 1987 a Igreja 
Paroquial, e como tal o templo principal de Mangualde, nem sempre foi objecto do 
devido cuidado de conservação, sendo diversas as notícias que encontramos sobre o 
mau estado de conservação, como por exemplo a queda da frontaria a 26 de Fevereiro 
de 1838, tendo sido reconstruída apenas três anos depois.  
Na década de 30 do séc. XX este imóvel sofreu obras que transformaram a sua 
traça. Se do lado Sul foi colocada a descoberto a cachorrada, com a demolição de um 
inestético corpo lateral, no alçado Norte foi-lhe aposta a Sacristia, e destruída a 
cachorrada, restando apenas um cachorro, assim como, foi tapada a porta lateral em 
arco de ogiva.
Devido ao abandono a que foi votada, a Capela de Santo António dos 
Cabaços encontrava-se em 1935 num estado deplorável, com o altar já apodrecido
pela humidade, tendo sido substituído por outro de pedra.
David Sul da Costa alimentado pelo seu bairrismo desenvolveu diversas obras 
de valorização do monte do Bom Sucesso e da Capela que ali está edificada. Apesar 
da sua boa intenção, o castro sofreu profundos danos, não só com a arborização como 
também com escavações levadas a cabo, cujo espólio se dispersou. Cândida Ferreira 
esteve no Castro em Setembro de 1938, a quando de umas férias em Chãs de Tavares, 
tendo relatado a Leite de Vasconcellos o que observou: 
(...) subindo ao monte de S. Caetano, pude ver muitos vestígios de vida 
longínqua que uns trabalhadores trouxeram à superfície. (...) No 
referido monte há vestígios de construções, grandes rochas com 
covinhas, e apareceram há dias ossos humanos, uma caveira com dois 
dentes compridos, facas de metal, etc. deve tratar-se de um castro, com 
certeza. Creio que os ossos foram guardados numa capelinha e alguns 
objectos foram guardados pelo proprietário de um hotel em Lisboa.167
Hoje na capela nada se conserva, e os objectos guardados deveriam ser os 
machados de bronze que mais tarde entregou ao Museu Grão Vasco. 
Foi, igualmente, neste ano que se deslocou ao Castro o arqueólogo visiense 
José Coelho, alertado com certeza para os achados que ali apareciam, registando no 
seu livro Memórias de Viseu (Coelho, 1941, p. 396, nota 1), com alguma revolta, as 
obras empreendidas por David Costa:
                                                     
167 Arq. JLV, COR, 1208/7732.
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Em Setembro de 1938 um individuo, que consta ter-se divorciado e 
casado 2ª vez, a quem a padroeira da capela fez o milagre de dar um 
filho, quiz exteriorizar a sua satisfação mandando levantar uma pirâmide 
no ponto culminante do crasto. Conseguiu este benemérito todas as 
facilidades para a sua empresa; de lamentar é que a obra tão ligeira, 
deselegante e inútil haja ocasionado vandalismos irremediáveis, como a 
violação de túmulos castrejos e a destruição de muitos objectos de 
incontestável valor arqueológico. Quando serão cumpridas as Leis 
protectoras dos monumentos, obras e espécies de arte e arqueologia 
nacionais? Este benemérito a quem se deve a pirâmide ou pinôco (como 
lhe chamam) de alvenaria, revestida de cal (a qual há muito deve ter 
desaparecido), num gesto de modéstia bem característico, andou a 
distribuir quadros de azulejos com os nome dele, do desejado filho, 
produto milagroso da Senhora do Bom Sucesso, e da mãe que o 
concebeu, no interior e exterior da capela e no pinôco, onde para 
imprimir um cunho de mais completo regionalismo, colocou também um 
pano de azulejos representando o Castelo da Feira!
Após as melhorias que efectuou no Monte do Bom Sucesso, David Sul da Costa 
solicitou, em 1941, à Câmara Municipal de Mangualde que lhe aforasse ou vendesse a 
área baldia do Monte “sob a condição de ficar reservado a toda a gente o direito de o 
usufruir como se continuasse a ser luar público, para impedir que o mesmo baldio 
venha a ser ou possa vir a ser cedido, por qualquer forma, a outra pessoa e ficar assim 
impedido o público de o visitar sempre que queira”.168
A Câmara Municipal de Mangualde já conhecedora do potencial arqueológico e 
natural do sítio deliberou na sua sessão de 19 de Junho 
não lho aforar nem vender, nem o fazer nunca a qualquer outra pessoa, 
visto tratar-se de um monte que [...] merece ser conservado no domínio 
público, não só por nele haver evidentes vestígios de um castro romano, 
mas também por se tratar do mais belo miradouro existente neste 
concelho e aprazível lugar, mormente depois da arborização e dos 
melhoramentos, mas sem qualquer direito de posse, ou remuneração, 
ficando assim assegurados os desejos do requerente de que tal monte 
se conserve em domínio público e possa continuar, assim, a embelezá-
lo, sem receio de que tais melhoramentos deixem de ser pelo mesmo 
público apreciados e gozados.169
                                                     
168 Arquivo da CMM, Livro n.º 2 das Actas da Câmara Municipal, f. 11v.
169 Arquivo da CMM, Livro n.º 2 das Actas da Câmara Municipal, f. 11v.
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Como veremos mais á frente, não foi pelo facto de ter continuado na posse da 
autarquia mangualdense que o monte ficou protegido de actos de vandalismo frutos de 
boas vontades.
Neste mesmo ano de 1941, na vizinha freguesia de Abrunhosa-a-Velha, outro 
benemérito170 cheio de boa vontade cometeu um crime de lesa-património. Falamos de 
Costa Sacadura, que ao ser eleito para reitor da Irmandade de Nossa Senhora dos 
Verdes e tendo em conta o estado de degradação da ermida, decidiu empreender 
obras de restauro do tecto em caixotões, retirando “as hediondas pinturas que ali se 
encontravam”171.
Nas páginas do Jornal Renascimento de 15 de Março de 1952 ecoavam palavras 
de alerta da autoria de “Lusa” sobre o estado em que se encontravam os muros do 
adro da Ermida de Nossa Senhora de Cervães:
Confrange ver o aspecto daqueles “velhos muros” onde se debruçaram 
gerações sucessivas e que foram orgulho dos nossos antepassados!
Confrange ver aqueles miradouros roídos pelo tempo e pela indiferença 
dos homens de hoje que se não quedam ali a observar a desolação 
daquilo que a boa vontade de todos poderia e deveria remediar.
Custa dizer isto.
Mas é preciso que os conterrâneos ausentes vejam com os olhos da 
alma as ruínas da sua Terra, e que num impulso de bairrismo que seja 
brio a manter as tradições de fidalguia de S. Tiago de Cassurrães –
tradições de crenças religiosas que esses «velhos muros» afirmam –
amparem moral e materialmente o torrão que lhes foi berço, cada um 
na medida das suas possibilidades.
Mas lá, ao longe, há quem possa dispensar não só amparo moral mas 
também material, e daqui fazemos um apelo a todos os corações 
amigos, a todas as almas generosas, a todos os Homens de boa vontade 
da nossa terra, para que se reparem «os velhos muros» da Senhora de 
Cervães.
Na edição do mesmo jornal de 15 de Setembro seguinte, Lusa dava conta que 
já se tinham principiado as reparações nos muros, para as quais tinha sido formada 
uma comissão, constituída pelo pároco, Franklin Coimbra, por outro sacerdote, Artur 
José Ferreira e pelo Presidente da Junta de Freguesia, Artur Fonseca.
Valentim da Silva (1945, p. 411), na sua monografia sobre Mangualde, lançou o 
alerta para o mau estado de conservação em que encontravam os caixotões da 
Capela de Nossa Senhora das Neves, em Lobelhe do Mato. 
                                                     
170 Neste caso não só da ermida, mas de toda a aldeia de Abrunhosa-a-Velha.
171 Cf. O Renascimento, de 1 de Junho de 1964, p. 3.
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Na década seguinte, em 1954, Santos Costa, Ministro da Defesa e com 
residência em Aldeia de Carvalho, Alcafache, remeteu ao Ministro da Obras Públicas
uma exposição sobre este templo, na qual denunciava o estado de abandono a que foi 
votado pela população e hierarquia religiosa, por estar em disputa por duas freguesias, 
Lobelhe do Mato e Moimenta de Maceira Dão, assim como, o facto de ter sido usada 
para se guardarem ovelhas, até o padre ter mandado lhe colocar uma porta, o que 
tinha ocorrido havia pouco tempo.
O assunto é remetido pelo Ministro das Obras Públicas para a Direcção-Geral do 
Edifícios e Monumentos Nacionais. Em ofício de 23 de Novembro de 1954 o Director de 
Serviço dos Monumentos Nacionais informou o Director-Geral do seguinte:
Visitada a capela de Nossa Senhora das Neves em Lobelhe do Mato, 
concelho de Mangualde, a melhor forma de poder-se averiguar e dar 
conhecimento acerca das suas características é a do levantamento das 
suas plantas, alçados e cortes, além da imediata documentação 
fotográfica, a qual vai junta.
Trata-se de uma capela de planta rectangular composta de nave, 
capela-mor e sacristia. Os tectos são de maceira, em madeira, formando 
caixotões, sendo nove na capela-mor e quinze na nave.
Não foi possível neste espaço de tempo encontrar documentação pela 
qual se pudesse averiguar a data exacta da sua fundação, ou se sucede 
a outra no mesmo lugar.
Situada junto ao cemitério local, a sua fábrica é singela; posto que 
aparente o século XVII determinado pelos pormenores do interior, o 
aspecto da porta principal, além de outros elementos, permitem-nos 
aceitá-la como sendo do século que lhe antecede.
Nos caixotões da capela-mor estão representados os apóstolos, sendo 
esta pintura de feição provinciana, bem como a restante. A da capela-
mor revela porém ser de melhor pincel.
Os caixotões da nave estão datados de 1766, por voto de José da Cunha 
Bandeira, como se diz num deles e representam parábolas da vida de 
Jesus. Faltam apenas três.
É para registar em Lobelhe do Mato, povoação modestíssima da Beira a 
existência de uma obra que pelos seus elementos, estrutura geral de 
exterior, proporção de maceira e seus caixotões, pintura figurada de 
composição marmoreados de molduras e talha dos altares e coloca 
excedendo o habitual.
Posto que as características da obra não estejam nos moldes dentro dos 
quais se pode estabelecer qualquer das classificações habituais, somos 
de opinião que não deverá deixar-se perder tal documento que nos vem 
de há quatro séculos.
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| Fig. 26                                                              | Fig. 27
Ermida de Nossa Senhora das Neves, Lobelhe do Mato
Aspecto a quando da visita de um técnico da DRMC, 1956
(Foto DRMC da DGEMN)
No processo que se encontra no arquivo da ex-Direcção-Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais não consta qualquer desenvolvimento sobre este assunto. 
Contudo, a ermida sofreu obras de beneficiação e mais recentemente voltou a ser alvo 
de uma intervenção de consolidação das estruturas e coberturas.
Na noite de ano novo de 1960, a ermida de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso foi assaltada, tendo sido levados pelos larápios quadros antigos (talvez ex-
votos), jarros, um crucifixo e outros objectos de algum valor.
Em meados da década de 60 do século passado a ermida de Nossa Senhora
da Esperança, em Quintela de Azurara, encontrava-se num avançado estado de 
ruína, tornando-se urgente uma intervenção. Face à localização isolada, fora de 
qualquer povoado, e numa zona de encosta e rodeada por pinhais, surgiram duas 
hipóteses de intervenção. Uma que defendia a construção de uma nova capela no local 
ou a reconstrução daquela e outra que defendia a construção de uma nova capela 
mais próxima da povoação.
Em Junho de 1965, António da Costa Albuquerque, homem ilustre na terra, 
questionou Boaventura de Noronha sobre sua opinião. Em resposta a António da Costa 
Albuquerque, Boaventura de Noronha defendeu a manutenção da capela no lugar 
original:
A referência mais remota que conheço relativa à Capela de N.ª Sr.ª da 
Esperança, consta, duma carta de visitação do sec. XVII, época em que 
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tiveram maior realce aqueles fidalgos [os Albuquerques da Casa do 
Rolo], e por isso suponho haja sido então erigida, num amplo “rocio” 
onde existiam carvalhos, castanheiros e sobreiros, por sua iniciativa ou 
expensas. Uma via sacra (que já lá vai...) ligava-a com suas humildes 
estações à Igreja matriz. Ao menos que este testemunho da 
religiosidade e pura devoção dos nossos antepassados não sofra 
análoga contingência. Onde está, deve, a meu ver, continuar. Só razões 
imperativas, de natureza colectiva justificariam a sua deslocação. Mas o 
movimento acelerado local, as construções mais próximas, a existência 
de grutas para explorações mineiras, etc., etc. não contam e ... sob este 
ponto de vista, ainda bem! A restauração, ou reintegração, como é mais 
aconselhável, subentendem a constância do berço local.172
Esta carta de Boaventura de Noronha é importante para o conhecimento desta 
pequena ermida, pois hoje já nada existe dela e poucas são as pessoas que dela se 
lembram em pormenor, e este erudito traça-nos uma descrição do que seria a capela:
Dada a relativa antiguidade deste, inicialmente pequeno e modesto 
imóvel, acrescido mais tarde do alpendre assente sobre seis colunas de 
pedra, é razoável conferir-lhe, que como construção local quer como 
templo, todo o carinho e respeito. Assim deve ser conscienciosa e 
criteriosamente restaurado, reintegrando-o por fora e por dentro, tanto 
quanto possível, na expressão original e coetânea. Telha moderna (Lusa 
ou outra) a imitar a antiga telha vã ou de canudo, deve cobrir todo o 
tecto e alpendre sobre vigamento renovado e resistente. Sobre os 
cunhais continuarão a erguer-se as quatro pirâmides setecentistas, de 
granito, sobrepujados por esferas. Cruzes de pedra erguiam-se por 
sobre o altar, na frente do templo e no cimo do alpendre (de três 
águas).
Pena é, e com tristeza o digo que se tenha inutilizado um curioso ex-
voto (que ainda em 1941 existia) e se guardava num armário, datado de 
1700 e tal; documentava um milagre da Virgem a um viajante marítimo.
Num apontamento meu escrevi em tempo: “O lugar ermo, vagamente 
estranho e escondido das vistas, o alpendre acolhedor com suas 
bancadas em volta, a Virgem linda e auspiciosa, fazem-no ponto 
obrigatório de peregrinação dos namorados mais românticos, dos 
visitantes da freguesia e da gente simples que nas suas ocupações 
adrega passar nas proximidades.
                                                     
172 Carta publicada no n.º 923, de 1 de Julho de 1965, do jornal Noticias da Beira. Reproduzida no 
apêndice documental.
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Ruínas da Antiga Ermida de Nossa Senhora da Esperança, Quintela de Azurara
| Fig. 28
Em 2003, vendo-se em primeiro plano o espaço do alpendre.
Fig. 29 |
Em 2004, após trabalhos de limpeza.
A opinião de Boaventura de Noronha não prevaleceu e a capela acabou por 
ruir, e foi construída uma nova mais perto da povoação e inaugurada em 1976. O 
campanário da antiga capela foi integrado na nova e as colunas do alpendre suportam 
a cobertura do coreto fronteiro.
Em Junho de 1977 João de Castro Nunes, docente da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, informou a Direcção Geral do Património Cultural que o seu 
aluno José Adelino Gomes Leitão lhe tinha comunicado a existência de epígrafes em 
Casais e Pinheiro de Tavares.
A ara de Casais estava a servir de base de pilar no alpendre da casa de António 
Albuquerque. Mais tarde seria oferecida à Associação Cultural Azurara da Beira, onde 
se encontra depositada. Em Pinheiro de Tavares estava uma lápide a servir de peitoril 
da janela do Sr. Albaninho, onde ainda continua, e teriam aparecido com ela mais três 
lápides de menores dimensões, que foram enterradas.
Leopoldina Silva, da Direcção Geral do Património Cultural, emitiu parecer no 
sentido do assunto ser levado ao especialista em epigrafia Bandeira Ferreira, que 
pertencia ao Departamento de Arqueologia daquela instituição. Mais tarde esta 
Direcção-Geral solicitou a João de Castro Nunes uma memória descritiva e fotografias 
e por aqui ficou este processo.
180/239
Em 1984 os ladrões visitaram, pela segunda vez, a Capela de São Silvestre, 
em Matados, tendo furtado parte do altar “em castanho trabalhado”, talvez de talha, e 
a imagem do orago; da primeira vez já tinham roubado duas tábuas de castanho 
pintadas a óleo com as imagens de Santa Mónica e Santa Eufémia e um crucifixo em 
madeira.
Num artigo de opinião publicado na edição de 15 de Abril de 1989 do 
Renascimento, Eugénio da Conceição denunciou a destruição, uns anos antes, da 
capela de Santo António da Roda, que tinha, segundo diz, 111 anos, para que 
fosse construída uma estrada de ligação ao Canedo. Advertiu Eugénio da Conceição 
para o facto de que a estrada poderia ter visto o seu traçado desviado, o que facilitaria 
até o trânsito pesado.
No primeiro semestre de 1989, Luís Filipe Coutinho Gomes e Pedro Sobral de 
Carvalho alertam o então Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro do Instituto 
Português do Património Cultural para destruições na zona do Castro do Bom 
Sucesso que colocaram a descoberto diversos vestígios materiais.
Deslocaram-se ao local os arqueólogos Ana Leite de Cunha e Artur Corte Real, 
que numa informação de serviço, de 05-05-1989, descrevem o ocorrido e o que 
observaram na visita:
3.1. Segundo o presidente da Junta, esta estava a proceder à 
arborização da zona envolvente do Castro, acção esta integrada num 
projecto apoiado pelo IFADAP. De acordo com o projecto teriam de abrir 
um caminho que ligasse a citada zona a uma estrada Municipal, que por 
sua vez daria acesso a várias povoações. Marcaram o caminho pela 
periferia do Castro mas, segundo informação do Secretário da Junta, a 
pessoa que conduzia a máquina, dado que o caminho marcado era 
muito acidentado, optou por passar pelo meio do Castro, o que 
provocou a referida destruição. Neste momento, e ainda de acordo com 
a informação do referido Secretário da Junta, a conclusão do caminho, 
não será efectuada, evitando-se maior destruição. Assim todos os 
trabalhos na área do Castro foram suspensos.
3.2. – Acompanhados pelo Secretário da Junta, percorremos a estação, 
que se nos afigurou muito importante para o estudo e conhecimento das 
Idades do Bronze, Ferro e ocupação romana, dado os vestígios e 
estruturas que ainda apresenta, bem como pelo espólio cerâmico que foi 
recolhido à superfície – cerâmica decorada e lisa, atribuível à Idade do 
Bronze e período Romano – devido à abertura do caminho.
3.3. – Rodeando a Acrópole do Castro do Bom Sucesso pelo lado W/SW 
há estruturas defensivas evidentes. Sensivelmente a N/NE existe uma 
181/239
quantidade apreciável de casas rectangulares talhadas no afloramento 
granítico, havendo-as também disseminadas por outras áreas.
Na mesma informação, os referidos arqueólogos sugerem medidas urgentes 
para minimização dos impactos negativos e salvaguarda do sítio arqueológico:
6.1.- É urgente proceder-se ao levantamento topográfico do Castro, 
uma vez que a Junta de Freguesia tenciona continuar com a arborização 
da zona. Deste modo, seria possível fazer, na planta, a delimitação das 
áreas onde a mesma não fosse aconselhável.
6.2.- Relativamente ao material cerâmico já recolhido pelos diversos 
intervenientes no processo, este deverá dar entrada no Serviço para que 
seja feito o seu estudo preliminar e respectiva classificação, a fim de 
poder servir de base a futuras investigações no local.
6.3.- É de toda a conveniência que se faça, de imediato, a classificação 
do Castro do Bom Sucesso como IIP, classificação essa que deve 
englobar todo o monte, ou em alternativa, classificar só a estação, 
ficando o resto do monte incluído na zona de protecção, dado que nas 
encostas ainda aparece material arqueológico.
O levantamento topográfico foi efectuado pelos Serviços Técnicos da Câmara 
Municipal de Mangualde, e deu-se logo início ao processo de classificação, que já 
abordámos no ponto 4.1.
Quanto ao material encontrado nunca deu entrada naquele serviço, 
encontrando-se na posse da Associação Cultural Azurara da Beira. Temos 
conhecimento que o arqueólogo João Carlos Senna-Martinez possui material aqui 
recolhido em 1989 e, mais tarde, em 1992. Infelizmente, nenhum deste espólio foi 
publicado, tendo sido apenas estudado uma parte por Olga Antunes, no âmbito do 
Seminário de Arqueologia da Licenciatura em Arqueologia e História da Faculdade de 
Letras da Universidade Lisboa, sob a orientação de João Carlos de Senna-Martinez, 
docente desta instituição.
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Fig. 30
Castro do Bom Sucesso
Carreiro aberto aquando a florestação, em 1989, visto do cume do monte. 2002
No início da década de 90 do século XX, um violento incêndio consumiu a 
capela-mor da Igreja Paroquial de Santiago de Cassurrães. Em 1992, era 
inaugurado este espaço, que foi reconstituído a partir de fotografias.
Em 1997 foi apresentado o traçado do Itinerário Complementar n.º 12 entre 
Canas de Senhorim e Mangualde. Segundo a proposta apresentada pela então Junta 
Autónoma da Estradas, esta via ia passar muito próximo da Ermida de Santo
António dos Cabaços, o que motivou vários alertas por parte da Associação Cultural 
Azurara da Beira. A estes alertas a Junta Autónoma das Estradas respondeu que a 
capela distava mais de cinquenta metros do eixo da via e que estava prevista a sua 
preservação. O projecto desta estrada não avançou até 2007 em que esteve em 
consulta pública o projecto de um novo traçado que passará, igualmente, junto da 
capela e motivou uma reacção da referida associação juntamente com a Comissão da 
Capela.
Em 2000, era dado mais um alerta de destruições no Castro do Bom 
Sucesso, desta vez pelo arqueólogo Alexandre Valinho, que alertou a Extensão 
Territorial de Viseu do Instituto Português de Arqueologia para terraplanagens recentes 
que destruíram estruturas do castro. António João Nunes Monteiro, arqueólogo 
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avençado daquela extensão, deslocou-se ao local, a 6 de Abril, e comunicou à Câmara 
Municipal o que observou:
O caminho de terra batida de acesso à Capela da Senhora do Bom 
Sucesso bifurca-se pouco antes desta seguindo o do lado esquerdo, 
castro adentro, até ao cume da elevação, onde se encontra um 
miradouro;
A norte do VG e do miradouro foi aplanada uma plataforma, 
possivelmente para estacionamento de viaturas, trabalho que terá 
removido estruturas e pôs a descoberto, dispersando-os, numerosos 
fragmentos de cerâmica pré-romana e romana;
Este caminho de acesso ao miradouro, que contorna por sudeste, este e 
nordeste, aparenta ter sido recentemente melhorado, quer por 
alargamento – aspecto que destruiu, a SE do VG, uma estrutura de 
planta circular – quer pela sua cobertura com pó de pedra.173
Por fim, o referido arqueólogo propôs que fossem “tomadas as medidas tidas 
como convenientes, nomeadamente a implantação de sinalética e divulgação da 
importância deste povoado.” O ofício foi despachado para o vereador da Cultura, 
António Pais Silva, que exara nele o seguinte despacho “Tomei conhecimento. Ao 
Processo. 00.04.14.”
Visto se tratar de um sítio classificado como Monumento Nacional, Nunes 
Monteiro deu também conhecimento do sucedido à Direcção Regional de Coimbra do 
Instituto Português do Património Arquitectónico. Esta direcção regional fez deslocar 
ao local a arqueóloga Ana Leite da Cunha e solicitou o acompanhamento de um 
elemento da autarquia local. 
O ofício foi despachado pelo Vice-Presidente para os Serviços Técnicos a fim de 
se pronunciarem sobre o que soubessem e um dos chefes de divisão acompanhar a 
referida arqueóloga. Os serviços técnicos informaram que desconheciam quaisquer 
obras e que Ana Leite e Cunha foi acompanhada pelo Vereador da Cultura, António 
Pais Silva, que exarou no ofício a seguinte informação: “Depois de uma visita 
efectuada ao local verificou-se a existência de um pequeno remeximento manual de 
terreno, que não pôs, no entanto em causa a preservação do estado da Senhora do 
Bom Sucesso. Disso dei conhecimento ao IPAA. Ao Processo. 00.05.24.”
                                                     
173 Arquivo da CMM, Processo S-42/Castro do Bom Sucesso, ofício do Instituto Português de Arqueologia 
de 10-04-2000, n.º ent. 3878.
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Idêntica observação não teve Ana Leite e Cunha que observou não só o arranjo 
do caminho, como as referidas terraplanagens, que segundo informação recolhida no 
local se teriam destinado a zonas de apoio a uma prova de parapente, e, ainda, a 
existência de uma pedreira em laboração no interior do perímetro da área classificada.
A Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
Arquitectónico enviou um ofício à Câmara Municipal de Mangualde dando conta da 
realidade observada pela referida arqueóloga e solicitando que fossem accionados 
todos os mecanismos legais para o embargo da pedreira e a remissão de uma cópia do 
auto de embargo, visto que a pedreira não existia a quando da classificação e por isso 
o seu licenciamento posterior seria inviável. Face a esta solicitação foi pedido um 
parecer à jurista da autarquia mangualdense, Alexandre Massano de Albuquerque. No 
seu parecer, a jurista referiu que foi informada pelo Presidente da Junta de Freguesia 
de Chãs de Tavares que não se tratava de uma pedreira, mas sim de uma exploração 
mineira, cuja competência de fiscalização era da Direcção Geral de Geologia e Minas do 
Ministério da Economia. Sugeriu, assim, que cópia do ofício daquela direcção regional 
fosse enviada à Delegação Regional do Centro deste ministério e se desse disso 
conhecimento àquela direcção regional. O vice-presidente da edilidade mangualdense 
concordou, a 15-06-2000, com o parecer e mandou proceder como sugerido pela 
jurista.
No dia 11 de Julho do mesmo ano foi efectuada uma nova visita ao Castro, 
desta vez por um representante da Direcção Regional de Economia do Centro, outro da 
Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
um da Câmara Municipal de Mangualde, neste último caso o vereador da Cultura, 
António Pais Silva. Segundo informação do vereador da Cultura, que consta do 
processo na Câmara Municipal, ficou o representante da Direcção Regional de 
Economia de contactar “o explorador da pedreira para avaliar a possibilidade de 
encerramento daquela exploração.”
Segundo informação de Helena Marques, jurista da Direcção Regional de
Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico, nesta reunião foi referido 
que
a Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia e a Câmara 
Municipal iriam com a Junta de Freguesia e o explorador acordar a 
"entrega”/renúncia ao Alvará, que iriam notificar o explorador que de 
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imediato teia que cessar a exploração da pedreira. Mais foi acordado 
que a Câmara Municipal iria elaborar um projecto de reflorestação da 
zona a submeter à aprovação do IPPAR, e que o explorador iria ser 
compelido a, no prazo máximo de 90 dias, diminuir o impacto na 
paisagem resultante da exploração da pedreira.174
A 13 de Setembro do mesmo ano a Direcção Regional do Centro do Ministério 
da Economia informou aquela direcção regional do Instituto Português do Património
Arquitectónico que tinha sido agendada uma reunião com a autarquia local para 
analisarem o processo. Sobre as conclusões desta reunião nada foi informado a esta 
direcção regional, nem consta no processo da Câmara Municipal.
A 16 de Janeiro de 2002, o já referido vereador da Cultura enviou ao Presidente 
da Câmara Municipal de Mangualde uma informação sobre o assunto, na qual emitiu a 
sua opinião:
(...) As informações que proferi (...), foram sempre no sentido de 
sensibilizar a então Técnica Superior de Direito para o estudo 
aprofundado deste processo e sensibilizar a Câmara Municipal para a 
susceptibilidade de se encerrar a exploração, o que penso ser a medida 
mais ajustada.
Sou de opinião que é urgente retomar a discussão deste processo e 
encetar medidas para a diminuição do impacte ambiental da exploração.
Sou, também, de opinião que a Câmara Municipal pode vir a ser 
responsabilizada civil e criminalmente se não forem tomadas medidas e 
que a concretizarem-se não deixarão de ser tardias.
O Presidente solicitou ao então jurista da Câmara Municipal, Manuel Freitas 
Marado, a emissão de um “parecer sobre a legitimidade da Câmara poder determinar o 
encerramento da exploração”. Tal parecer não foi emitido por este jurista ter, 
entretanto, falecido, e, assim, o processo não teve qualquer continuidade até 2005.
Em Dezembro de 2005, a Câmara Municipal de Mangualde reatou o processo e 
convocou uma reunião para o mês seguinte com todos os intervenientes no processo 
(as referidas direcções regionais e o explorador).
Nesta reunião decidiu-se que o explorador deveria apresentar uma proposta de 
licenciamento da pedreira, de acordo com a nova legislação em vigor, onde fossem 
                                                     
174 Arq. Da Direcção Regional de Coimbra do IPPAR, Proc. 18.06.03/02, inf. 599/DRC/06, de 2006.06.20. 
Ver apêndice documental.
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respeitados os pareceres emitidos anteriormente pelo Instituto Português do 
Património Arquitectónico. Em suma, tratou-se de retirar a zona do Classificada do 
Castro do Bom Sucesso e respectiva zona de protecção da área a licenciar.
O processo deverá ter sido concluído com êxito, pois em 2007 o explorador 
reactivou a pedreira.
Na década de 90, à semelhança do que se passou um pouco por todo o país, 
algumas casas nobres sofreram obras para se transformarem em unidades 
hoteleiras, principalmente de turismo em espaço rural. 
Assim, ocorreu com a Casa de Darei, a Casa de Quintela, a Casa de Mesquitela,
a Casa dos Condes de Mangualde, Casa dos Melo Cabral, em Chãs de Tavares. A casa 
de D. Teresa, em Mangualde, foi vendida a uma instituição bancária, que a adaptou às 
novas funções. E a Casa dos Beltrão Coelho ou Rebelo foi adquirida pela Câmara 
Municipal e transformada em Paços do Concelho.
Outras casas nobres encontram-se ainda habitadas, mas outras há que estão 
devolutas e abandonadas, como sejam a Casa de Canelas, a Casa de Travanca ou a 
Casa dos Cabral Pinto, em Cassurrães.
Em Novembro de 2000, durante a noite, a ermida de Nossa Senhora dos 
Verdes, em Abrunhosa-a-Velha, foi alvo de um assalto de que resultou o roubo de 
todo o retábulo do altar-mor, que nunca foi recuperado.
Ana Rita Lopes, arqueóloga avençada da Extensão Territorial de Viseu do 
Instituto Português de Arqueologia, em Dezembro de 2001, visitou a aldeia de Santa
Luzia, onde verificou a abertura de valas colocando a descoberto vestígios 
arqueológicos. 
Comunicou o sucedido à Câmara Municipal de Mangualde e informou que as 
obras deveriam ser interrompidas e ser contratado um arqueólogo para acompanhar a 
referida obra. O ofício foi despachado para o vereador da Cultura, António Pais Silva, 
com a indicação para contactar a empresa visiense ArqueoHoje. Este vereador 
despachou o ofício para o processo, a 4 de Fevereiro seguinte, informando que tomou 
conhecimento. 
No ano seguinte, a mesma arqueóloga ao deslocar-se ao Bairro da Calçada 
Romana, nos Banhos de Alcafache, detectou a remoção e deslocação de várias lajes 
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da calçada romana, durante a abertura de valas longitudinais ao eixo da via para 
colocação de tubagem de saneamento. 
Face ao que observou, solicitou de imediato, por fax de 21 de Janeiro de 2002, 
à Câmara Municipal de Mangualde que contratasse “um arqueólogo devidamente 
credenciado, para avaliar a extensão dos danos e propor medidas de minimização para 
a recuperação do traçado da via.” O Presidente da autarquia mangualdense despachou 
o fax para o vereador da Cultura, António Pais Silva, com a indicação para contactar a 
empresa visiense ArqueoHoje. Contudo, este vereador remeteu, a 4 de Março de 2002, 
o fax ao processo dizendo que tomou conhecimento. 
Em ambos os casos, e consultando a base de dados Endovélico, verificamos 
que não foi solicitado nenhum pedido de autorização para trabalhos arqueológicos. No 
caso, da calçada romana dos Banhos de Alcafache, ainda são visíveis os danos 
causados pelo saneamento.
A 23 de Julho de 2004 a Associação Cultural Azurara da Beira informou a 
Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico que 
a Câmara Municipal de Mangualde pretendia aumentar a rotunda existente no fundo 
da escadaria, junto da Capela da Senhora da Conceição do Santuário de Nossa 
Senhora do Castelo, retirando, assim, cinco metros ao passeio entre a rotunda e a 
primeira capela da escadaria. Alertou para o facto de que a “passagem de camiões irá 
aumentar naquela zona, ficando a capela mais vulnerável a acidentes, bem como à 
trepidação que poderá causar danos nos painéis de azulejos.”175
A Direcção Regional de Coimbra do Instituto Português do Património 
Arquitectónico respondeu dizendo já ter comunicado à Câmara Municipal de Mangualde 
que o processo se encontrava em estudo, bem como a definição de uma zona de 
protecção, com o fim de proteger o conjunto, “visto que a capela situada na base do 
Monte da Senhora do Castelo se encontra já numa zona invadida pelas obras da 
rotunda e envolvente.”176
Em finais de Setembro aquela associação voltou a alertar a Direcção Regional 
de Coimbra do Instituto Português do Património Arquitectónico para a realização 
                                                     
175 Arq. Associação Cultural Azurara da Beira, Propostas de Classificação de Monumentos e legislação, 
Ofício 114/04-AM/LB.
176 Arq. Associação Cultural Azurara da Beira, Propostas de Classificação de Monumentos e legislação, 
Ofício 261453 da DRC do IPPAR.
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efectiva das referidas obras na rotunda. De novo, esta direcção regional solicitou à 
Câmara Municipal de Mangualde informações sobre a realização das obras.
A Câmara Municipal, em resposta áquela direcção regional, afirmou que as 
obras em questão não colocavam em causa a preservação do conjunto do Santuário, e 
que apenas visavam a requalificação do espaço multiusos/espaço da feira e respectiva 
zona envolvente. Salientou, igualmente, para o facto de já anteriormente se terem 
efectuados trabalhos na zona, nomeadamente a abertura da Avenida da Senhora do 
Castelo e a Rua Tojal D’Anta, sem que a Associação Cultural Azurara da Beira tenha 
mostrado qualquer oposição; e que nessa altura a Câmara Municipal assumiu a 
obrigação formal de aprovar um loteamento a poente da Capela da Senhora da 
Conceição, do outro lado da rua, a qual ficaria condicionada com a classificação do 
conjunto.
Face a esta posição da Câmara Municipal, a Direcção Regional de Coimbra do 
referido instituto solicitou uma reunião técnica no local da obra, o que o edil 
mangualdense recusou, manifestando, no entanto, disponibilidade para uma reunião 
no seu gabinete no dia e hora indicados.
Na sequência da visita ao local por técnicos daquela direcção regional, foi
solicitado, por esta, à Câmara Municipal que se avalie a possibilidade de alteração da 
localização da rotunda e que fosse apresentado um projecto de arranjos exteriores. A 
Câmara Municipal rejeitou alterar a localização da rotunda e explicitou diversas 
especificações técnicas sobre os arranjos exteriores. A Direcção Regional de Coimbra 
do Instituto Português do Património Arquitectónico insistiu na necessidade do envio 
das peças gráficas relativas aos arranjos exteriores e ao cumprimento do Decreto-Lei 
n.º 205/88, de 16 de Junho.
Desconhecemos qualquer outro desenvolvimento deste processo, tendo a 
rotunda sido construída como estava projectado pela Câmara Municipal de Mangualde. 
Assim como, se desconhece qualquer deslocação ao local por parte de técnicos 
daquela direcção regional com o fim de verificar a existência de danos causados pelo 
tráfego de veículos mais próximo da referida capela, nomeadamente nos seus azulejos.
À reunião de 7 de Fevereiro de 2005 da Câmara Municipal de Mangualde 
compareceu um residente da Quinta da Retorta que informou ter sido vedado o 
caminho antigo e removido o lajeado do mesmo e que já tinham informado a Junta de 
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Freguesia de Mangualde do acontecido. Nesta reunião o vereador responsável pelo 
pelouro do Património Cultural, António Pais Silva, informou que já tinha conhecimento 
do ocorrido e que numa deslocação ao local em Agosto de 2004 tinha verificado tratar-
se de um caminho bastante antigo como atestavam os vestígios de rodados vincados 
nas lajes do pavimento, o que lhe parecia ser uma calçada romana ou medieval.
A Câmara Municipal deliberou remeter o assunto para a jurista, solicitar 
informações à Junta de Freguesia de Mangualde, responsável pelo caminho e solicitar 
ao Instituto Português do Património Arquitectónico informação sobre a romanidade ou 
medievalidade do caminho.
De facto a Câmara Municipal questionou este instituto não sobre a romanidade 
ou medievalidade do referido caminho, mas se existia algum registo de classificação do 
caminho, ao que a Direcção Regional de Coimbra respondeu negativamente e deu 
conhecimento do assunto ao Instituto Português de Arqueologia.
Este caso é paradigmático sobre a ignorância por parte dos serviços camarários 
sobre as competências do Instituto Português do Património Arquitectónico e do 
Instituto Português de Arqueologia. Por experiência própria, verificámos que este 
último instituto, apesar de já ter sido criado em 1997 e existir troca de 
correspondência com os serviços camarários, continuava desconhecido, sendo 
qualquer questão relativa ao Património Cultural remetida ao Instituto Português do 
Património Arquitectónico.
Em Junho de 2005 deflagrou um violento incêndio que afectou uma grande 
área do monte do Bom Sucesso. Como arqueólogo avençado da Câmara Municipal de 
Mangualde efectuámos uma visita ao local de forma a registarmos os eventuais danos 
causados pelo incêndio. Verificou-se que na zona do Castro o fogo consumiu a 
vegetação, colocando a descoberto estruturas que correspondiam às habitações do 
Castro, sendo possível observar algumas das pedra desenhadas por Leite de 
Vasconcellos em 1892177. Foi efectuado um relatório178 que foi remetido ao Instituto 
Português de Arqueologia e ao Instituto Português do Património Arquitectónico.
                                                     
177 MNA, Arq. JLV, Apontamento, documento avulso. Transcrito no Apêndice Documental.
178 No Apêndice Documental.
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| Fig. 31                                                                Fig. 32
Castro do Bom Sucesso, Chãs de Tavares
Algumas pedras já identificadas por Leite de Vasconcellos em 1892, após o incêndio de 2005.
As sacristias e arrecadações dos diversos templos são, muitas vezes, um local 
de degradação de bens móveis que já não se encontram ao culto, e ali são arrumados 
sem o menor cuidado.
| Fig. 33
Igreja Paroquia de Chãs de Tavares
Aspecto de uma arrecadação. Set. 2005
Muitas vezes durante obras de “restauro” se utilizam as técnicas e os materiais 
menos apropriados para cada caso, vejamos alguns exemplos:
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Na Capela de São Frutuoso, em Casal Sandinho, o orago em madeira foi 
pintado recentemente com tinta plástica.
Algumas capelas, quer particulares, quer públicas, foram abandonadas ao longo 
dos tempos, reutilizadas para outros fins que não o culto ou até destruídas devido ao 
seu estado de ruína.
Em Quintela de Azurara a Capela de São Pedro, privada, apenas conserva a sua 
fachada, servindo o seu interior de arrecadação. Na mesma aldeia, no local da capela 
de São Vicente, no Beco com o mesmo nome, apenas se conserva um amontoado de 
pedras.
Em Fornos de Maceira Dão, a capela de São Tomás, instituída em 1711 pelo Pe. 
Manuel da Costa, encontrava-se abandonada, tendo sido comprada pela Junta de 
Freguesia local em 1986. Ao ser limpa, foram identificadas a sepultura do seu 
instituidor e de sua irmã.
Na aldeia de Avinhó, freguesia de São João da Fresta, a antiga capela de Santo
António encontrou-se abandonada durante vários anos, tendo-se sido edificada no seu 
lugar uma nova na década de 80 do século XX, tendo como orago Nossa Senhora da 
Cabeça
Na aldeia de Tibaldinho, freguesia de Alcafache, cremos que uma capela 
particular se encontra a servir de residência. Trata-se da antiga capela de Nossa 
Senhora dos Remédios, que pertencia ao cónego Manuel Cardoso de faria (cf. 
Nóbrega, 2007, p. 57). Nos Banhos de Alcafache, encontramos a Capela de Nossa 
Senhora da Saúde, totalmente abandonada, cujas imagens se conserva em casa de um 
particular. Em Mosteirinho, na mesma freguesia, a capela de São Miguel devido ao seu 
avançado estado de ruína foi demolida, salvaguardando-se as imagens.
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| Fig. 34
Capela de Nossa Senhora da Saúde, Banhos de Alcafache
Interior. 2005
Fig. 35 |
Capela de São Miguel, Mosteirinho
Vestígios da demolição. 2005
O património não monumental é muitas vezes menosprezado, não se 
reconhecendo a sua importância. Dos elementos patrimoniais mais vandalizados 
contam-se as alminhas, muitas vezes esquecidas nas encruzilhadas, ou ameaçadas 
pelo alargamento das estradas, ou servindo de local de afixação dos diversos sinais.
Os sítios arqueológicos são muitas vezes esquecidos, e não estamos a falar 
apenas das inúmeras sepulturas escavadas na rocha que na sua maior parte se 
encontram esquecidas debaixo da vegetação, mas, também, de sítios de enorme 
importância onde foram investidos quantias significativas e que hoje estão 
abandonados e sem condições para a sua fruição.
A Casa da Orca da Cunha Baixa, classificada como Monumento Nacional, alvo 
de trabalhos de valorização na década de 80 do séc. XX, encontra-se sem acesso, por 
este ter sido destruído pela corrente do rio Castelo, e com a placa explicativa original
cheia de ferrugem e uma outra de madeira tratada que nunca viu qualquer informação 
afixada.
A Orca dos Padrões, outro monumento megalítico que foi alvo de trabalhos de 
valorização, estes já na década de 90 do século passado, encontra-se mal sinalizada, 
coberta com vegetação e a respectiva placa explicativa sem qualquer informação.
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Mesmo na periferia da cidade, encontra-se a Raposeira, importante villa
romana, classificada de interesse público, escavada ao longo de vários anos e que se 
encontra cheia de detritos e com acesso vedado aos visitantes.
O que agora acabámos de expor neste subcapítulo deverá ser uma ínfima parte 
do que tem acontecido ao património cultural do concelho de Mangualde. 
... um legado para o futuro
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É consensual e reconhecido o potencial do património arquitectónico e 
arqueológico do concelho de Mangualde, contudo, até hoje não se tentou a 
implementação de acções concertadas que visem salvaguarda-lo e protegê-lo, assim 
como, divulgá-lo e torná-lo usufruível.
No entanto, nos últimos trinta anos têm sido desenvolvidas diversas acções
meritórias que necessitam de ser capitalizadas e potenciadas, para que os seus 
resultados não fiquem esquecidos na penumbra do tempo e sejam aproveitados ao 
longo dos tempos.
Por outro lado, verificámos que algumas das acções realizadas desqualificaram 
os diversos elementos patrimoniais, quer directamente, quer alterando a sua 
envolvente.
Passados quase cem anos após a primeira intervenção arqueológica e a 
primeira manifestação popular em defesa de um elemento patrimonial, pensamos que 
já é hora do concelho de Mangualde dispor de um Plano Director Cultural, onde a par 
de outras manifestações culturais o património cultural era assumido como um factor 
estruturante para a identidade e desenvolvimento locais.
Partindo do que expusemos nos capítulos anteriores e da realidade actual em 
2008, elaborámos uma análise SWOT e uma prospecção de acções que poderão ser 
desenvolvidas no futuro.
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Quadro 10
Síntese da Avaliação: Classificação e Zonas Especiais de Protecção
Pontos Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Elevado número de bens culturais classificados;
2. Competência camarária para classificar como 
interesse municipal;
3. Abertura de outras instituições para colaborar na 
elaboração de processos de eventual 
classificação.
4. Levantamento do Património Cultural de parte 
concelho.
1. Morosidade dos processos de eventual 
classificação actualmente a correr;
2. Falta de recursos humanos;
3. Falta de sensibilização da população para a 
importância do acto classificativo e suas 
implicações;
4. Fraca percepção por parte da população local
relativa à classificação.
O facto de existirem mais de duas dezenas de imóveis, sítios e conjuntos
poderá ser uma oportunidade para promover acções de sensibilização junto da 
população sobre a importância de um monumento estar classificado e ao mesmo 
tempo alertar a mesma população para a existência de imóveis classificados. 
Quando percorremos o concelho de Mangualde em 2005 verificámos que a 
população que encontrávamos na população reconhecia a antiguidade de alguns bens, 
mas desconhecia se estavam ou não classificados. Algumas vezes sabiam, porque 
tinham imóveis na zona de protecção e quando tiveram que efectuar obras o 
organismo da tutela teve que dar o seu parecer.
A classificação de imóveis ainda é vista como um empecilho para o progresso 
das aldeias, pois em muitos casos um raio de 50 metros abrange uma área 
considerável e afecta um número elevado de proprietários.
Um trabalho em parceria, aproveitando a abertura de outras instituições, como 
sejam as associações locais, poderia desenvolver junto da população um trabalho de 
sensibilização para a importância destes actos e para as suas reais implicações na zona 
de protecção dos imóveis. Existem casos no concelho que devido à classificação de 
imóveis, estes não sofreram danos e hoje podem ser usufruídos pela comunidade local 
e por visita o concelho. O caso da Ermida de Nossa Senhora de Cervães, que graças a 
uma intervenção rápida da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, foi 
desencadeado o seu processo de classificação e evitou que fosse aprovado um 
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projecto de obras que desvirtuaria este imóvel. Ou o caso da Fonte de Chafurdo da 
Quinta dos Linhares, cuja abertura do processo de classificação evitou a possibilidade 
deste imóvel ser transferido para outro concelho.
Desde 1999 que as Câmaras Municipais possuem competência própria para 
aprovarem a classificação de imóveis, conjuntos e sítios como de interesse municipal. 
Tal competência permite que os processos de classificação sejam rapidamente 
desencadeados e concluídos de uma forma mais célere, quer seja com a classificação 
ou não classificação do monumento proposto.
Mas tal celeridade, que não ocorreu na administração central, como referimos 
no subcapítulo 4.1., está comprometida, neste momento, com a falta de recursos 
humanos capacitados para a instrução dos processos no âmbito camarário.
Basta comparar os processos que foram abertos e concluídos entre Março de 
2005 e Fevereiro de 2006, período em que a câmara mangualdense dispôs de um 
técnico superior avençado da área de Património Cultural, e o período de Fevereiro de 
2006 até à actualidade, em que diversos processos não foram sequer abertos e outros 
aguardam a informação final para o seu desfecho.
No que diz respeito à administração central e desconcentrada do Estado 
continua a registar-se uma morosidade na análise dos processos de eventual 
classificação, que talvez se resolva com o aumento dos recursos humanos afectos a 
esta competência ou a simplificação dos procedimentos.
Como demonstrámos no subcapítulo 4.3. existem diversos levantamentos do 
património arquitectónico e arqueológico, alguns com mais de dez anos, outros mais 
recentes. Independentemente da época da sua elaboração, constituem um 
instrumento importante, pois permitem termos um conhecimento básico da realidade 
patrimonial do concelho e assim seleccionar imóveis, conjuntos e sítios que possam 
merecer uma classificação.
No entanto, há que ter cuidado para não se cair no erro de tudo classificar, pois 
existem outras formas de salvaguarda como sejam os planos de salvaguarda, planos 
de pormenor e outros a ser elaborados em sintonia com o plano director municipal, 
que no caso de Mangualde os prevê para algumas zonas históricas.
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Quadro 11
Síntese da Avaliação: Inventários e Levantamentos
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Existência de alguns inventários e 
levantamentos
1. Carência de recursos humanos
2. Possibilidade de articulação com outras 
instituições
2. Falta de meios tecnológicos nas instituições 
locais
3. IV Quadro Comunitário de Apoio 3. Desarticulação entre as instituições locais
4. Sistema Municipal de Informação Geográfica
5. Elaboração do Plano Director Municipal
6. Evolução dos programas informáticos de 
inventário
Aproveitando a possibilidade de articulação entre várias entidades, deverá ser 
criada de uma estrutura de missão para a inventariação do património cultural que 
contasse com o apoio das autarquias locais, do Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico, do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, 
Direcção Regional de Cultura do Centro, da Diocese de Viseu e das paróquias, dos 
restantes proprietários, das associações de defesa do património e de 
estabelecimentos de ensino secundário, profissional e superior.
Articular-se-ia, assim, a experiência e conhecimentos adquiridos de algumas 
instituições, os recursos humanos, materiais e financeiros, de outras, e projectos e 
programas já implementados ou em vias de implementação, como sejam o Sistema de 
Informação do Património Arquitectónico179, Sistema de Informação Geográfica da 
Câmara Municipal de Mangualde180 e o Inventário dos Bens Culturais da Diocese de 
Viseu181.
Tal parceria permitiria elaborar candidaturas a fundos comunitários, 
nomeadamente no âmbito do Plano Operacional do Centro, Mais Centro, de forma a 
                                                     
179 Gerido pelo Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana em articulação com o Instituto de Gestão do 
Património Arquitectónico e Arqueológico.
180 Em 31 de Março de 2006 constavam do Sistema de Informação Geográfica da Câmara Municipal de 
Mangualde, os imóveis, sítios e conjuntos classificados e os sítios arqueológicos referenciados no 
Levantamento do Património Cultural do Concelho de Mangualde, já aqui referido.
181 Projecto em fase embrionária, que deverá arrancar em finais de 2008 ou durante o ano de 2009. De 
salientar, que algumas paróquias já dispôem do inventário dos seus bens culturais.
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obter financiamento que possibilitasse a aquisição de meios tecnológicos e contratação 
de recursos humanos necessários.
Quadro 12
Síntese da Avaliação: Intervenções Arqueológicas
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Elevado número de sítios com potencial 
arqueológico
1. Propriedade privada dos sítios
2. Existência de um levantamento arqueológico 2. Carência de Recursos Humanos
3. Existência de recursos humanos disponíveis 3. Ausência de estratégias de intervenção
4. IV Quadro Comunitário de Apoio 4. Inexistência de um espaço para Reserva 
Arqueológica
5. Possibilidade de parcerias com instituições de 
ensino
5. Dispersão do Espólio exumado
A existência de um levantamento do património arqueológico do concelho, 
apesar do que expusemos no subcapítulo 4.4., permite definir um plano de 
intervenções arqueológicas para o concelho de Mangualde, no qual se definiriam 
prioridades de intervenção.
Tal plano poderia ser transformado numa candidatura a fundos comunitários 
através do Plano Operacional do Centro, Mais Centro. As intervenções aí definidas 
poderiam ser executadas por instituições externas ao concelho, como empresas ou 
instituições do ensino superior.
O facto de muitos dos sítios arqueológicos se encontrarem em propriedade 
privada, poderá ser um entrave ao desenvolvimento de intervenções arqueológicas. 
Outro aspecto negativo a salientar é a inexistência de um espaço específico para 
albergar uma reserva arqueológica, o que conduz a que os espólios exumados estejam 
dispersos por diversas instituições e quando a tutela definir, sejam incorporados em 
museus ou noutras reservas fora do concelho.
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Quadro 13
Síntese da Avaliação: Conservação e Restauro de Imóveis
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Conjunto significativo de imóveis a carecer 
intervenção
1. Propriedade privada dos imóveis
2. IV Quadro Comunitário de Apoio 2. Elevados custos das intervenções
3. Vontade de alguns proprietários em 
empreenderem obras de conservação e 
restauro de imóveis
4. Inexistência de Planos de Salvaguarda
Como ficou demonstrado no subcapítulo 4.5. foram poucas as intervenções 
estruturais em edifícios que obedeceram a orientações concretas por parte de técnicos 
especializados. Assim, verifica-se a existência de um conjunto significativo de imóveis, 
quer monumentais, quer vernáculos, que carência dessa intervenção.
Um dos óbices que tem dificultado este tipo de intervenção qualificada é o 
elevado custo que ela acarreta para os seus proprietários, que na maioria dos casos é 
privado, ou quando é público são as freguesias, principalmente no património 
vernacular.
No âmbito do novo Quadro Comunitário de Apoio, poderão ser apresentadas 
candidaturas para obras de conservação e restauro, quer em imóveis classificados ou 
em vias de classificação, quer em imóveis não classificados e enquadráveis no 
chamado património rural ou vernacular.
Quadro 14
Síntese da Avaliação SWOT: Conservação e Restauro de bens móveis
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Algumas boas experiências 1. Intervenções desqualificadas
2. Possibilidade Protocolos entre entidades 2. Não carência de licenciamento
3. Acolhimento de cursos-oficina 3. Falta de formação dos proprietários
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Se por um lado verificaram-se boas experiências de intervenção em bens 
móveis, como os casos da Igreja Matriz de São Julião ou a Ermida de Nossa Senhora
dos Verdes, por outro lado temos assistido a casos de intervenções menos qualificadas.
A existência da possibilidade de estabelecer protocolos entre entidades e o 
acolhimento de alunos de cursos-oficinas poderá fomentar uma maior consciência dos 
proprietários para a necessidade de intervenções qualificadas e lhes proporcionar 
recursos humanos e aconselhamento técnico.
Por fim, um aspecto que constitui uma forte ameaça é o facto de estas 
intervenções não carecerem de licenciamento e como tal os proprietários podem 
mandar realizar como entenderem, à excepção dos bens classificados.
Quadro 15
Síntese da Avaliação: Estudos e Divulgação
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Imprensa local 1. Ausência de Canais de edição e 
divulgação alargada
2. Trabalhos de investigação 2. Falta de manutenção
3. “Matéria-prima” para estudo 3. Inexistência de sinalética e Centros 
interpretativos
4. Potencialidade da Internet e Multimédia 4. Suspensão da linha editorial da Câmara 
Municipal
5. Falta de incentivos
6. Espólios arqueológicos na posse de 
investigadores
A imprensa local tem-se assumido como um canal privilegiado para a 
divulgação junto da população local e dos emigrantes, acolhendo nas suas páginas 
artigos escritos por especialistas.
Diversos trabalhos de investigação têm versado sobre o concelho de 
Mangualde, contudo a sua divulgação é inexistente devido à escassez de canais de 
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edição destes trabalhos assim como de outras obras sobre o património arquitectónico 
e arqueológico.
A existência de uma diversificada “matéria-prima” para estudo, conjugada com 
uma eficaz politica de incentivos, já por nós explicitada no subcapítulo 4.7., estimularia 
a investigação. Alguma desta “matéria-prima”, nomeadamente os materiais 
arqueológicos exumados da Raposeira e no Castro do Bom Sucesso, encontram-se 
ainda na posse dos seus “descobridores” sem que se tenha procedido ao seu estudo e 
publicado esse mesmo estudo. Neste caso, a liberação destes materiais que são 
património nacional e o estabelecimento de parcerias com unidades de investigação 
e/ou instituições do ensino superior poderia fomentar o estudo destes materiais.
Duas carências a assinalar no que diz respeito à divulgação é a inexistência de 
uma política de manutenção dos sítios e imóveis e respectivos acessos, de forma que 
possam ser visitáveis, e a existência de sinalética eficaz e centros de interpretação. 
Divulgar não é apenas dizer que existe este ou aquele imóvel, mas também dá-lo a 
conhecer de forma que quem o visite ou dele tenha conhecimento compreenda a 
informação que ele encerra em si.
Um canal de edição e divulgação pouco explorado é a Internet e os suportes 
multimédia, que reduzem os custos inerentes e chegam a um maior número de 
pessoas, de uma forma mais atractiva e com possibilidade de actualização frequente e 
de lhe associar outras valências.
Quadro 16
Síntese da Avaliação: Musealização
Pontes Fortes e Oportunidades Pontos Fracos e Ameaças
1. Espaços e espólios disponíveis 1. Proposta de criação do Museu do Porco
2. Articulação com centros de interpretação
3. Articulação com outras ofertas culturais e 
turísticas da região
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A proposta lançada recentemente pelo actual presidente da Câmara Municipal 
de Mangualde de criação de um Museu do Porco poderá anular a criação de um Museu 
Municipal de âmbito mais alargado e generalista.
A existência de espaços físicos para a construção de um Museu Municipal aliada 
à existência de espólios constitui um ponto forte para o início de um processo de 
criação de um Museu Municipal.
Criado o Museu, este pode se articular com outras ofertas culturais e turísticas 
da região, de forma a atrair mais visitantes, e por outro lado se articular com centros 
interpretativos e núcleos museológicos privados que possam vir a ser criados.
Como expusemos, muito há que fazer pela salvaguarda e protecção do 
património arquitectónico e arqueológico do concelho de Mangualde. Uma intervenção 
devidamente planeada terá um impacto não só do ponto de vista cultural, como 
também na economia local.
Fontes
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Fontes de Arquivo
Instituto dos Arquivos Nacionais / Torre do Tombo
Junta Nacional de Educação , 2s 6ss: Actas
Liv. 107 (16/07/1949 a 20/07/1957)
Liv. 108 (19/10/1957 a 26/02/1964)
Arquivo da Associação Cultural Azurara da Beira
Assembleias Gerais 1981-2004
Escavações na Sacristia da Igreja Matriz 1995. 
Relatório das escavações Arqueológicas de Emergência 1995
Castro do Bom Sucesso, Chãs de Tavares
Complexo Rupestre da Quinta da Ponte
Eiras e Palheiros de Cubos
Processo da Raposeira
Processo da Igreja Matriz
Arquivo do Rancho Folclórico “Os Azuraras” de Quintela
Livro de Actas das Assembleias Gerais
Departamento de História e Património
Arquivo da Câmara Municipal de Mangualde
Processo C-4/15 (Associações)
Processo S-42 (Património Cultural)
Livro de Actas da Câmara Municipal
Arquivo do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana
DSARH-010-137-0001, Igreja Matriz de Mangualde
DSARH-010-137-0002, Igreja Matriz de Mangualde
DSARH-010-137-0003, Igreja Matriz de Mangualde
DSARH-010-137-0004, Pelourinho de Abrunhosa-A-Velha
DSARH-010-137-0005, Capela do Rebelo
DSARH-010-137-0006, Ermida de N.ª Sr.ª de Cervães
DSARH-010-137-0007, Capela de N.ª Sr.ª das Neves
DSARH-010-137-0012, Igreja Paroquial de Cunha Alta
DSARH-010-137-0013, Casa de S. Cosmado
DSARH-010-137-0014, Capela de St.º António dos Cabaços
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DSARH-010-137-0015, Casa da Mesquitela
DSARH-010-137-0016, Casa de Quintela
DSARH-010-137-0017, Palácio Anadia
DSARH-010-137-0018, Citânia da Raposeira
DSARH-010-137-0019, Castro do Bom Sucesso
DSARH-010-137-0020, Casa da Cerca
DSARH-010-137-0021, Pelourinho de Chãs de Tavares
DSID-001-018-002-2389-1-2, Capela do Rebelo
DSID-001-018-002-2391-1-3, Capela de N.ª Sr.ª de Cervães
DSID-001-018-003-2383-5, Igreja da Misericórdia
DSID-001-018-003-2387-1-2, Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão
DSID-001-018-003-2387-1-5, Igreja da Misericórdia
DSID-001-018-004-2382-1-6, Citânia da Raposeira
DSID-001-018-004-2387-1-7, Castrodo Bom Sucesso
DSID-001-018-004-2382-1-8, Anta da Cunha Baixa
DSID-001-018-007-2390-1-3, Casa da Protelada
DSID-001-018-007-2390-1-5, Casa de Quintela
DSID-001-018-007-2391-1-2, Casa de Almeidinha
DSID-001-018-007-2391-1-3, Casa da Cerca
DSID-001-018-007-2391-1-4, Casa de S. Cosmado
Arquivo Histórico do Ministério da Educação
Direcção Geral do Ensino Superior e Belas Artes
Liv. 15, n.º 505
Proc. n.º 416/1113 do L.º A-7, Mosteiro de Maceira Dão
Proc. n.º 411/716 do L.º A-7, Mosteiro de Maceira Dão
Arquivo da Direcção Regional de Coimbra do IPPAR
95/18-06-10 (XXXI), Adro e Calvário da Igreja Matriz de Mangualde
94/18-06-11 (XVIV), Casa da Mesquitela
95/18-06-1 (XVIII), Casa de Quintela
98/18.06.02 (XXV), Quinta de St.ª Eufémia
18.06.03/02, Castro do Bom Sucesso (classificação)
88/3 (27), Casa da Quinta da Cerca
18.06-05/01, Anta da Cunha Baixa
90/3(28), Mosteiro de Maceira Dão
JN12/3(32), Casa de Almeidinha
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(85)18.06/03, Citânia da Raposeira
95/18-08-06-10(XII), Casa da Protelada
78/3 (44), Capela de N.ª Sr.ª de Cervães
05/18-06-07(V), Solar da Qt.ª de St.º António
6-11-3/30-5(2), Capela do Rebelo
95/18-06-10 (XXVI), Eiras e Palheiros de Cubos
94/18-06-11, Casa da Mesquitela
95/18-06-14, Casa de Quintela
6.11.3/30-5 (4), Igreja Matriz de Mangualde
6.11.3/30-5 (1), Igreja da Misericórdia
6.11.3/30.5 (3), Relógio Velho
01/18-06-10 (XVII), Casa da Quinta de Pinheiro
(89)18.06/01, Castro do Bom Sucesso
78/3 (45), Ermida de N.ª Sr.ª do Castelo
Arquivo do ex-Instituto Português de Conservação e Restauro
TAL/282, Igreja Matriz de Mangualde
DF 1988, 31736, Igreja Matriz
Arquivo do Ex-Instituto Português de Arqueologia
C-16553, Complexo Rupestre da Quinta da Ponte
S-5061, Quinta da Raposeira
S-5016, Cabeço da Mota
S-10937, Quinta da Regateira
S-2936, Igreja Matriz de S. Julião
S-7459, Quinta da Fonte do Púcaro
S-24656. Torre de Gandufe
Extensão Territorial de Viseu do ex-IPA
Cadernos de Notas Arqueológica do Dr. José Coelho, n.º 01, 02, 03, 04, 05, 06, 11, 13, 16.
Museu Nacional de Arqueologia, Legado de Leite de Vasconcellos
Correspondência Recebida, 41, Correspondência de Álvaro Albuquerque
Correspondência Recebida, 42, Correspondência de Álvaro Albuquerque
Correspondência Recebida, 47, Correspondência de Manuel Albuquerque
Correspondência Recebida, 62, Correspondência de António Nunes de Almeida
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Correspondência Recebida, 102, Correspondência de Bernardo de Albuquerque Silva Amaral
Correspondência Recebida, 103, Correspondência de Bernardo Rodrigues do Amaral
Correspondência Recebida, 157, Correspondência de Maximiano Gabriel Apolinário
Correspondência Recebida, 162, Correspondência de Maximiano Apolinário
Correspondência Recebida, 636, Correspondência de Alberto Osório de Castro
Correspondência Recebida, 661, Correspondência de João Baptista de Castro
Correspondência Recebida, 810, Correspondência de José Cabral
Correspondência Recebida, 827, Correspondência de José Coelho
Correspondência Recebida, 965, Correspondência de Bernardo de Magalhães Coutinho
Correspondência Recebida, 1097, Correspondência de Miguel de Queiroz Pinto de Ataíde e Melo
Correspondência Recebida, 1208, Correspondência de Cândida Florinda Ferreira
Correspondência Recebida, 1371, Correspondência de Tiago dos Santos Fonseca
Correspondência Recebida, 1765, Correspondência de Diogo Augusto Lemos
Correspondência Recebida, 1792, Correspondência de Augusto Queirós
Correspondência Recebida, 2441, Correspondência de A. Nunes
Correspondência Recebida, 2646, Correspondência de José Henriques Pereira Júnior
Correspondência Recebida, 2793, Correspondência de Emília Queirós
Correspondência Recebida, 2794, Correspondência de Miguel Queirós
Correspondência Recebida, 3081, Correspondência de J. Dos Santos
Correspondência Recebida, 3085, Correspondência de João Correia dos Santos
Correspondência Recebida, 3258, Correspondência de Valentim da Silva
Correspondência Recebida, 3385, Correspondência de F. De Tavares
Correspondência Recebida, 3545, Correspondência de José Pinto da Silva Ventura
Correspondência Recebida, 3719, Correspondência de Bernardo de Albuquerque
Informações e Achados por proveniência, Caixa 3,documentos não catalogados
Manuscritos de Afonso do Paço, Hugo Schubardt, Silva Correia, E. Hubner, Maximiano
Apolinario, Júlio Moreira
Fontes Impressas
Periódicos
Notícias da Beira
O Renascimento
O Archeologo Português
A Reacção
Beira Alta
209/239
Terras e Gentes de Mangualde. Boletim Municipal
O Mangual
O Zurão. Boletim Municipal
Boletim da Santa Casa da Misericórdia de Mangualde
Recursos disponíveis na Internet
SIPA – Sistema de Informação do Património Arquitectónico (www.monumentos.pt)
Endovélico (http://ipa.min-cultura.pt/bd)
Endovelicus – Património Imóvel (http://www.ippar.pt/pls/dippar/patrim_pesquisa)
Inventário do Património Cultural de Mangualde (http://patarq1.no.sapo.pt)
Bibliografia
211/239
Nesta parte do nosso trabalho indicamos não apenas a bibliografia que citamos ao 
longo dos subcapítulos antecedentes, mas também a bibliografia que consultámos e 
que de uma forma ou de outra contribuiu para a elaboração deste trabalho, excluindo 
a bibliografia lida e trabalhada ao longo dos diversos seminários da parte curricular do 
mestrado.
Assim, dividimos a bibliografia em específica e geral, apresentando na primeira os 
títulos onde recolhemos dados para os capítulos 1 a 4 desta dissertação, e na segunda 
os restantes títulos mais genéricos e nos permitiram enquadrar as temáticas 
abordadas.
Nas referências bibliográficas seguimos o modelo apresentado por Maria Elisa Cerveira 
com base na NP 405-1 e na ISO-690-2182. Visto utilizarmos o método de citação entre 
parênteses com autor-data-localização, a bibliografia é ordenada alfabeticamente pelo 
primeiro seguido do ano da publicação.
                                                     
182 CERVEIRA, Maria Elisa (2002) – A referência bibliográfica de documentos impressos e bibliográficos. 
Análise das normas NP405-1 e ISO-690-2. Revista da Faculdade de Letras: Ciências e Técnicas do 
Património. Porto. 1ª Série, vol. 1,  pp. 111-128.
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1889-1892, Correspondência de Alberto Osório de 
Castro remetida a Francisco Martins Sarmento1 
 
 
SMS, Cartas de Alberto Osório de Castro 
 
                                                     
1 O itálico substitui o sublinhado do remetente. A grafia foi actualizada. 
[N.º 1, 3 de Setembro de 1889] 
[f. 1] 
 
Il.mo e Ex.mo Sr. Martins Sarmento 
 
Fui há 3 meses em Coimbra um dos redactores do jornal académico “Bohemia Nova”, e entre as revistas 
recebidas por nós eu destaquei surpreendido a Revista de Guimarães. Imaginava que em Portugal seria 
impossível encontrar, e de mais a mais vinda do fundo da província, uma publicação daquela ordem. Em 
meio de uma população fútil e palreira de [f. 1v] jornalistas e de bacharéis baclés, espanta ver um sábio da 
estatura do descobridor da Citânia,, do autor dos Argonautas, e uma associação científica de primeira 
ordem como a Sociedade Martins Sarmento. Procurei logo conhecer os livros de V. Ex.ª. Meu parente Sr. 
Miguel Roriz, das Lágrimas, mandou-me para férias os Argonautas. Foi [f. 2] uma verdadeira revelação para 
mim. Os três últimos capítulos do formoso livro são uma completa ressurreição do velho mundo ligúrico, não 
enterrado sob as mamoas e as antelas, mas sempre vivente no sangue das populações europeias do 
ocidente. Ao mesmo tempo que venho dizer o meu reconhecimento vivo ao ilustre sábio português, venho 
também contar uma influência dessa obra de erudição e de intuição profunda. V. Ex.a sabe [f. 2v] que nesta 
terra beirã a tradição duma civilização árabe intensa corre por toda a gente. Mangualde é uma terra antiga. 
Teve foral de Dona Teresa. Ao concelho chamava-se Azurara da beira, parece que de um moiro Assurão 
(Assur-Edan?). É isto o que consta a tradição corrente pelo povo que diz esse moiro senhor de um castelo 
ou crasto no alto de um monte, ao nascente da vila, de 626 metros de altura acima do nível do mar, e onde 
hoje [f. 3] se levanta uma ermida construída nos princípios do século, denominada Senhora do Castelo. 
Pelas faldas dessa elevação granítica sabia eu que se encontravam, picadas na rocha, umas sepulturas 
muito vulgares na Beira e em algumas partes ferraduras, diz o povo, e outros sinais. 
Sobre estes sinais tenho eu interrogado curiosamente alguma [f. 3 v] gente do povo. Um homem de ao pé 
das Antas fala-me numa serra do povo da torre de Tavares onde todas as pedras têm sinais fundamente 
entalhados e ainda as tais ferraduras, mãos, etc. Desgraçadamente só tenho visto por aqui sepulturas 
cavadas na rocha, de forma idêntica todas, mostrando que os cadáveres ficam deitados de lado. Numa 
fazenda ao sopé da Senhora do Castelo abundavam ainda há pouco anos. Chama-se mesmo a fazenda 
das Campas. [f. 4] Era uma verdadeira necrópole. Vi eu numa mesma rocha duas sepulturas grandes 
unidas, e em volta sepulturas pequeninas. No arroteamento dessa propriedade achou-se muito pez (?) e 
bastante tijolo. Pois ontem numa propriedade vizinha dessa soube eu do lavrador que a possui algumas 
notícias curiosíssimas de ruínas soterradas de uma povoação importante. A cada passo na sua terra e 
terras vizinhas ele tem encontrado grandes tijolos, picheis de bronze, moedas, e, o que é mais notável, 
troços de colunas toscanas, e [f. 4 v] grande quantidade de pedra bem escudada. A base e de uma coluna 
toscana vou eu mandá-la vir, assim como grandes tijolos moldados de que o camponês tem feito a parede 
da propriedade. Falou-me também em mármores, revestimento talvez da coluna, que é correcta mas 
grosseiramente escudada. Fazendo arroteamentos, no Inverno creio eu encontrou uma casa quadrada de 
pedra muito lisa, o telhado de grandes tijolos assentes sobre varões de ferro de que ele me mostrou uma 
barra de um metro arrancada por ele. Não se atreveu a descer, e tornou a alagar tudo. 
Estarei no vestígio de uma  [f. 5] antiga citânia, de uma povoação romana ou moirisca? 
Hoje lá torno, a ver se o homem me cede algumas das tais moedas, a base da coluna, alguma falha ou 
pedaço de pedra fina a modo de mármore muito branco. 
Terá importância tudo isto que noticio a V. Ex.ª? É pena que as minhas antigualhas não aparecessem em 
baldio. Assim é talvez impossível pôr a descoberto a casa quadrada, e as muitas outras que fornecem [f. 5v]  
a pedra escudada e os tijolos rectangulares modelados sem [?] rebordos e cujos fragmentos inumeráveis 
são o desespero do bom homem. Quanta coisa não terão estragado irremediavelmente à procura das 
riquezas infinitas que andam no reconto popular, estes morenos moçárabes da minha terra? 
Se não fosse totalmente impossível, pedia vivamente a V. Ex.ª que me ensinasse o que terei de fazer, de 
estudar, [f. 6] de investigar. Mas receio muito que a falta de fundo da minha educação de intruso bacharel 
em Direito, e um pouco a minha incapacidade para investigações eruditas e obstinadas, me deixem apenas 
fazer a aquisição de alguns objectos da misteriosa povoação, como simples e inútil satisfação das minhas 
inumeráveis curiosidades de imaginação arcaica. Se algum barão do Brasil de lembrasse de fazer para a 
história sem brilho das velhas populações Lusitanas, o que o Dr. Schliemann tem feito [f. 6v] para as 
populações artistas de Argos e Tirinto, de Micenas! Mas ninguém, ninguém por aqui se interessa por estes 
destroços sagrados. Que fazer? 
Espero ansiosamente algumas animações de V. Exc.ª, algumas indicações sobre os meus trabalhos de 
escavação e ressurreição. O que indicam a forma dos tijolos, a coluna, a casa quadrada e as barras de 
ferro, e as sepulturas em que se moldava a forma do cadáver. Estou inteiramente [?] nesta terra, e nesta 
casa de V. Ex.ª inteiramente às ordens. Tenho a mesma honra de me subscrever, pedindo desculpa da 
impertinência desta carta. 
 
De V. Ex.ª 
o maior admirador e sincero respeito. 
Casa de V. Ex.ª, Mangualde, 3 de Setembro de 1889. 
Alberto Osório de Castro 
[na margem superior da página perpendicularmente ao texto escrito] 
PS. Noutro afloramento granítico chamado modorno (o nome é significativo), e que fica a sudeste da vila, 
apareceram há anos moedas de bronze, creio eu, com uma águia de asas meio abertas, e umas arrecadas 
de ouro que um tipo de Viseu disse moiriscas; estão hoje em poder de El-Rei: Como V. Exc.ª vê, Mangualde 
é curiosa. 
[N.º 2, 3 de Setembro de 1889] 
[f. 1] 
 
Il.mo Ex.mo Sr. 
 
Recebi de manhã um vale de 50$000 reis exactamente quando estava para partir para a Raposeira ver a 
Citânia, depois de dois dias de ausência vim encontrar estranho tudo aquilo. Agradeço penhorado a V. Ex.ª 
sem nome desta gente, suponho. Eles já compreendem o alto valor cientifico das escavações [f. 1v] e estou 
certo que muitos se hão-de oferecer para assignar a petição ao Governo da expropriação das ruínas da 
Citânia logo que a Sociedade Martins Sarmento instigue o merecimento da ressurreição e faço o pedido 
...[?]. Tenho falado com toda a gente importante da terra e todos estão prontos a formaram um Comité, e a 
empenharem-se com o Ministro das Obras Públicos. Mas o que era indispensável era a presença, a 
autoridade de V. Ex.ª. A nossa casa é modestíssima mas temos a nossa ... [?]  [f. 2] boa vontade. Que 
autoridade poderei eu ter para fazer acreditar a estes políticos, que é uma coisa extraordinariamente útil o 
desentulho da nossa cidade lusitana romanizada, onde há 1500 anos os políticos urbanos emudeceram 
Forno[?] soterrado! Venha pois V. Ex.ª peço-o encarecidamente, peço-o em nome destas pobres 
antigualhas beirãs desprezadas e sagradas. A viagem é fácil, sempre em comboio. De resto Mangualde é 
uma lindíssima terra. A nossa casa é que será ordinária, mas repito, boa vontade não nos pode faltar de 
forma quando nos for possível menos dura esta [f. 2v] esta excursão. Pela minha parte e como encarregado 
da Sociedade Martins Sarmento, não imagina V. Ex.ª como tenho trabalhado, removido diárias dificuldades. 
Hoje quase desanimei. Os donos da Raposeira (a propriedade está dividida entre dois cunhados) dizem-me, 
e com certa razão que por minha causa deixaram fazer as escavações ali que alguma coisa importante 
mostrasse a conveniência da expropriação pelo Governo, mas que d’ora em diante visse ele [?] que o 
entulho de tanta pedra solta, telha, tijolos, este, que a remoção e o remeximento das terras emanadas e das 
bravias salgava-lhes o terreno para dois ou três anos. Estas razões [f. 3] justas, mas também é certo que a 
propriedade da Raposeira é sáfara, sem água, boa apenas para os centeios. Numa pequena vinha que fica 
ao alto da propriedade, e no sitio onde se desenterraram os entablamentos, e o capitel toscano não dá 
quasi nenhum vinho, e já esteve mesmo para ser arrancada o ano passado. 
Em todo o caso os homens quando não estão ao pé de mim queixam-se de esterilização da sua terra. Um 
arrendamento pode obviar a estas dificuldades, mas o melhor era V. Ex.ª vir visitar as [f. 3v] ruínas, dizem a 
sua importante para a pré-história ou história peninsular, e sobre essa opinião respeitada e acatada 
facilíssimo seria arranjar a apropriação pelo Estado dos terrenos da Raposeira. 
As valas de terra remexida estão altas. Por todos os lados cada dia se encontram novos arruamentos, 
muros ruídos e admiravelmente conservados de 2 ou 3 metros de altura. O hypocause foi encontrado hoje 
com mais dois grandes compartimentos  descobertos. No plano que mandei dentro da minha carta de há 5 
ou 6 dias, veria V. Ex.ª que o [f. 4] comprimento do edifício estava ainda por achar. Descobriu-se apenas a 
fornalha, os pilares. Agora, no mesmo plano em que deviam estar os grandes tijolos sobre os pilares, para o 
nascente, numa nova vala está a descoberto, ladrinhada com grandes tijolos triangulares num desenho 
talvez policromo, e com as paredes caiadas e riscadas desta forma .... [?] . Seria algum mosaico? Num 
plano inferior começa nova vala ainda meio enterrada, e com p pavimento calcetado. Para Nascente e para 
poente o edifício está ainda sob a terra. Para [f. 4v] o poente temos como terminus a fornalha e um pequeno 
compartimento meio entulhado onde se encontraram ossos e as pedras que remeto a V. Ex.ª dos ossos vai 
um fragmento. Não sei como chegará porque [?] a maior parte dos outros fragmentos pulverizam-se a um 
sopro. Que pedra será essa azul? Engano-me chamando-lhe berilo, e mostrando[?] o sinal do engaste? 
Fiquei alegríssimo de se ter encontrado esse fragmento de loiça romana com nome [?] do oleiro. Peço a V. 
Ex.ª ... [?] com esse pobre artista de há 2000 anos, cujo nome eu salvei um momento ao esquecimento. 
Hoje além de inúmeros pedaços de talhas, encontrou-se um fragmento de ânfora com um [f. 5] ... [?] de 
ferro. Como se chamaria a pequena ménagére da Beria [?] a quem pertenceu essa ânfora esboucelada e 
remendada? Sabina, Cornelia, mulheres de centuriões, ou humilde lusitana morena do bairro pobre. 
Não posso particularizar cada trouvaille. Já lhe não sei o conto, nem mesmo a nominação. Lembro-me do 
seguinte: uma candeia partida a meio, mais pedaços de mármore, ansas [?], loiça de muitos tipos e 
diferentes formas, grandes pregos de ferro, tijolos furados em filas e regularmente como fundo de assador 
de castanhas, vidros (?),  [f. 5v] grandes pedaços de telhas, restos de fogueiras, carvão de carvalho, um 
objecto de cobre do  feitio de uma aldraba, tijolos de várias formas, mós admiravelmente formadas, numa 
pedra rija e lisa, tijolos com pés, etc, etc. Não falo de pedras com... [?] gravadas num desenho de ferradura, 
cornijas, um capitel, que [?] deveria ser estucado de verde. Quando tudo isto se encontra no entulho dum 
edifício publico, o que não virá à luz no desentulho das casas de habitação? Na vala de hoje seguimos mais 
de 10 metros [f. 6] de muro dum edifício cheio de compartimentos separados por paredes. Estão 
exteriormente escavados dois metros de terra em altura e nada de alicerces! Esta grande parede forma 
ângulo recto com o muro norte do hypocause. Onde iremos dar? Como seria uma verdadeira felicidade a 
presença de V. Ex.ª. Permiti-me V. Ex.ª que eu suponha a nova citânia Martins Sarmento dum 
extraordinário valor arqueológico, dum valor inesperado e incalculável. O cano [f. 6 v] de chumbo (e não de 
estanho como disse) perdeu-se a dois palmos fora da muralha. Mas nada menos [?] de dois canos de pedra 
correm na direcção nascente-poente ao longo da parede do hypocause, um por cima do outro. Que quererá 
dizer esse vidro amarelo se me lembro que mando [?] a V. Ex.ª? Tenho outro ... [?] , o bordo de uma ânfora 
larga e elegante. Será romana? Já em Roma se fabricavam utensílios de vidro?... Horácio devia-me ilustrar 
sobre este ponto, com tanta frequência ... [?] nos versos do ... [?] os vinhos da Campânia, o ... [?]. [f. 7] Mas 
as minhas reminiscências clássicas são insignificantes, para vergonha minha e mais insignificantes são as 
minhas leituras de arqueologia. Conheço alguns artigos da Reveue Scientifique e da Revista ... [?], 
conferencias amáveis e mundanas de Gaston Boissereu [?] sobre as escavações do Paladino, um ou outro 
trecho do Dr. Schliemann, trabalhos da comissão geológica, capítulos de Gabriel de Mortillet [?] , das 
Sociologies [?] hoje em uso, dicionário... [?], os “Argonautas”, números da Revista [f. 7v] de Guimarães, e... 
... [?] bibelot arqueológico e grandioso de Flaubert. 
Veja pois V. Ex.ª a minha incompetência reconhecida por inspirar valor a todas estas trouvailles, que eu ao 
menos guardo com cuidado religioso. Será a minha virtude.  
De novo, pois, eu peço encarecidamente a V. Ex.ª que nos honre vindo hospedar-se em nossa casa. Logo 
que V. Ex.ª dissesse uma só palavra a favor da nova Citânia, toda essa gente corria a empenhar-se [f. 8] 
pela expropriação. A falta da presença de V. Ex.ª ainda os ... [?]. Não m’o dizem, mas compreendo-o eu. O 
que vale é que os nossos trabalhadores confiam por enquanto em mim. Principalmente o director dos 
escavadores, o velhote meio sabichão, que foi um verdadeiro achado. Ficou caro, 500 reis diários, mas é 
verdade que o homem não precisa muito. Mando a V. Ex.ª O recibo da primeira feria [?] assignado por ele e 
pelo recebedor da Comarca. 
Peço a V. Ex.ª que me deixe fazer assim as contas, reconhecidas e regulares. Posto tudo nesta [f. 8 v] 
ordem, vai d’hora avante também [?] sem mim. Pedindo descanso [?], de tão longa, impertinente, maçadora 
[?] carta, tenho a forma de assinar-me. 
 
De V. Ex.ª 
Respeitosamente e dedicadamente 
Ass. cr. obrigadíssimo 
 
Casa de . Ex.ª Mangualde 
3 de Setembro de 1889 
Alberto Osório de Castro 
 
P.S. Trazem-me agora mesmo uma pequena moeda romana de tamanho de mais tostão! A primeira! 
mandava-a a V. Ex.ª se ainda hoje tivesse[?]. A carta não vai assignada pelo recebedor nem ... [?] porque 
me chegou agora mesmo, à hora do correio [?]. 
[na margem superior da página perpendicularmente ao texto escrito] 
Agradeço muitíssimo a Revista de Guimarães. A moeda tem de um lado o perfil coroado de loiro de um 
imperador, do ouro duas figuras alegóricas como as das estampilhas francesas. É meio dia e meia hora, o 
correio passou à 1 hora. 
 
[N.º 3, 29 de Setembro de 1889] 
[f. 1] 
 
Ill.mo e Ex.mo Sr. 
 
Tenho a felicidade de comunicar a V. Ex.ª mais interessantes noticias sobre as escavações da Citânia 
Martins Sarmento. Há 4 dias que os nossos exploradores lá andam, n’um sitio mais ou menos remexido, e 
já alguns resultados tenho a constatar a V. Ex.ª Minha  mulher fez ao vir hoje da Citânia um croquis de 
memória da casa já desenterrada, e que pareceu ser o hypocause que V. Ex.ª adivinhou. [f. 1v] O 
proprietário reconhece a tal casa em que me falou, mas confessa que só entrou n’um dos compartimentos, 
no compartimento C, sobre cujas pilastras ... [?] as barras de ferro recobertas de grandes tijolos. Fui 
precipitado na minha afirmação entusiasta, mas creio que os resultado serão igualmente importantes. Uma 
enorme povoação se estende sobre o vale todo, a cada [f. 2] enxadada aflora logo o cunhal[?] de uma casa, 
uma telha de rebordo, a calçada de uma rua, ou um fragmento de cerâmica romana. A casa quase 
descoberta está já escavada de 2 a 3 metros. Uma grande fornalha a um lado, conserva ainda a cinza e os 
carvões, assim como o pavimento sobre qual assentam os pilares. No compartimento fronteiro à fornalha 
encontrou-se hoje: muita pedra polida que me parece ágata, uma pedra azul do tamanho de um botão, [f. 2 
v] conservando na face despolida o ... [?] do engaste, e que eu julgo ser ... [?] berilo, ou aigues-marine. Pela 
planta junta verá V. Ex.ª em si a explicação[?]. Orifício e um cano de estanho.  
Esta é que parece ser a descoberta capital d’hoje. Tenho em meu poder dois troços do cano de estanho do 
... [?] de um punho, que os trabalhadores sem querer partiram. Dirige-se para o Norte, precisamente na 
direcção em que, 20 metros acima da casa o proprietário tem arrancado troços de colunas, restos de uma 
grande obra, diz ele, e onde eu mesmo encontrei já um [f. 3] entablamento toscano, e um fim de cornija. 
Seguindo o cano de estanho eu suponho pedir pôr a descoberto alguma maravilha da arquitectura clássica. 
Como disse a V. Ex.ª, os fragmentos de cerâmica romana abundam vermelha, fina, envernizada, essa loiça. 
Mas por ora nada de completo ou quase completo. Isto não me desanima, porque aquele terreno, há 40 
anos, talvez, ainda maninho tem sido arroteado. Na leira do Nascente, ainda por esbravar, e que eu separei 
por uma linha a tinta, é que encontraremos [f. 3v] na sua pureza virginal as ruínas dormentes desde 2:000 
(?) anos sobe os tojais e os pinheiros, há 40 sob os centeios. N’uma área de um quilómetro, como  ... [?] há 
a esperar todo, uma ruínaria admirável. Agora todos os proprietários vizinhos da Raposeira me falam em ... 
[?] antigos encontrados por eles, em colunas, e outras pedras muito bonitas. N’uma outra fazenda separada 
da Raposeira por [f. 4] um caminho fazendeiro, falou-se o proprietário duma fonte enterrada. É de notar que 
aquele vale é seco. E o que tem graça é que um verdadeiro movimento de simpatia e interesse se tem 
operado a respeito da nova Citânia Martins Sarmento. De manhã à tarde enche-se a fazenda. Amanhã, 
domingo, tem o proprietário que ver. Pois ao principio tive de lutar com a indiferença e com a risota dos ... 
[?] idiotas da terra. Acabou-se. Está dado o entrain, despertado o [f. 4 v] interesse, uns levados pela 
vaidade, outros pela imaginação. Estou formado num Comité honorário, para a fiscalização das contas, e 
principalmente para a protecção e para a importância dos trabalhos. Daqui a pouco todos os jornais darão 
noticia da nova citânia. As pessoas que já fazem parte do Comité são o Dr. Francisco d’Albuquerque e 
Couto, rico proprietário, e antigo deputado cabralista; J. P. de Freitas Castel Branco, agrónomo desta 
região; Oliveira Baptista, recebedor, Dr. Almeida, médico do partido, homem inteligente, o Dr. [f. 5] Alberto 
de Menezes, administrador do concelho. Não  foi boa esta minha medida? Parece-me excelente, 
principalmente para a petição ao Governo da expropriação das ruínas. O pedido desta gente junto ao 
pedido e relatório da Sociedade Martins Sarmento fará do Governo um arqueólogo a valer. Interessado 
pelas ruínas do concelho de Mangualde como pelos impostos tirados à região.  
[f. 5 v] Agora quanto aos operários. Durante dois dias andaram dois homens, hoje três. Depois d’amanhã é 
já necessário o trabalho de [?] mulheres para levar para um qualquer ponto da propriedade a terra. Para 
fiscalizar constante [?] e honradamente o trabalho do desaterro falei a um homem remediado de ali, com 
uma certa ciência do Panorama, Archivo Pittoresco, Século, etc., antigo juiz de paz, coleccionador de coisas 
antigas [f. 6] e o homem mais respeitado entre o povo. É um velhote honradíssimo, independente, e sério. 
Quis aceitar a incumbência de fiscal da exploração, e lá anda a esquadrinhar desde madrugada até à noite. 
Foi uma aquisição magnifica, porque para o povo deu inteira autoridade às escavações. Não sei quanto ele 
levará. Mas naturalmente pouco, porque é muito consciencioso. Os trabalhadores ganham 13 vinténs 
diários. É caro mas não admira neste tempo de cultura exigente de cuidados. [f 6v] Chama-se Bernardo 
José da Costa fala na Citânia de Briteiros com grande admiração. O pior é que desanima por não encontrar 
desde já colunas completas, esculturas [?] ou inscrições. Hoje não falarei a V. Ex.ª nas muitas coisas que 
tenho recolhido, ossos pulverulentos e que um ... [?] desfaz, pavimentos de tijolos, construção admirável de 
paredes, ansas de ânforas, etc. Hoje a carta é toda de detalhes materiais da mise en oeuvre da exploração. 
Se V. Ex.ª viesse! Enfim, qualquer dia escrevo, mandando um diário de tudo o que se for encontrando. Sou 
com a maior consideração e Respeitosamente, De. V. Ex.ª 
Ass. Admirador e obrigadíssimo 
Casa de V. Ex.ª 
Mangualde, 28 de Setembro de 1889 
Alberto Osório de Castro 
 
[na margem superior da página perpendicularmente ao texto escrito] 
P.S.: Não escrevi desde logo que as explorações começaram porque desejava montar [?] a organização do 
Comité, e porque tive de ir a Viseu um dia, cansei-me [?], e dois dias se perderam em delongas. De resto 
desanimei um pouco, porque cheguei a não imaginar tanto como dantes e agora outra vez imagino. A casa 
desaterrada será hypocause? Levar-nos-á a algumas termas? Onde se encontram talvez o forum, o templo 
pagão, a cidade plebeia, e a necrópole? 
 
[numa folha separada] 
 
Legenda: 
A: Boca da Fornalha 
B: Orifício de um cano de pedra 
B’: Orifício de uma cano de estanho 
C: Pilares em fileiras 
D: Tijolos assentes sobre pilares 
D’, D’’; D’’’ Tijolos assentes sobre pilares 
E: Terra a levantar 
F: Compartimento 
G: Cunhal de uma casa começada a desenterrar 
H: Suposta via 
I; I’: Prolongamentos subterrados das paredes 
[N.º 4, 07 de Outubro de 1889] 
[f. 1] 
 
Ill.mo Ex.mo Sr. Dr. Martins Sarmento 
 
Recebi a estimada carta de V. Ex.ª depois de ser mandado expedir um telegrama em que dava parte a V. 
Ex.ª do achado d’um pequeno tesouro de moedas romanas. Infeliz achado foi esse, e tristes foram as 
noticias que a carta de V. Ex.ª me trouxe para o futuro da Citânia Martins Sarmento. E antes de tudo, peço a 
V. Ex.ª que me deixe ficar essa denominação à cidade morta de Mangualde. Fique em nada a [f. 1v] 
ressurreição desta Citânia, mas fique [?] ao menos, pela pequena parte do trabalho que me coube. Bem 
expresso o meu respeito e admiração pelo sábio ilustre os “Argonautas”. 
Venho dar parte circunstanciada do achado das moedas. Apareceram 34 moedas romanas, 14 de prata, 20 
de cobre ou bronze (?) dentro d’uma panela de barro preto., que o dono da propriedade infelizmente fez em 
pedaços na sua fúria de encontrar uma riqueza! Vai um [f. 2] fragmento ainda cheio de verdete. Pois valia 
mais termos encontrado apenas a panela! As moedas são quase todas dos imperadores Antoninos. As e 
prata vêm-se bem. São de Nero (?), de Trajano, de Trajano e Hadriano, e de Hadriano. Há uma de 
Vespasiano, creio eu. As de cobre estão horrivelmente oxidadas. Apenas posso ler 2 de Hadriano, e uma de 
Faustina (?) outra também de Aurélio. Pois como disse V. Ex.ª esse achado fez muito mal às escavações. 
Logo se espalhou que havia aparecido riqueza em barda, e de noite foram arrancar em alguns d’aqules [f. 
2v] tijolos triangulares que pavimentavam aquele segundo aposento, ao nascente da casa [?] da fornalha  e 
dos pilares, e ao mesmo nível dos grandes tijolos sobre eles assentes. Também danificaram alguma coisa o 
estuque d’essa casa, tombaram um dos pilares, etc. tudo à procura de dinheiro. Mas o dinheiro encontrado 
é[?] que foi a desgraça. Um dos proprietários da Raposeira porta-se bem. Mas ao outro meteram-lhe na 
cabeça que as moedas encontradas constituíam uma fortuna, que atrás daquilo vinham mil barras de ouro, 
[f. 3] este, e o homenzinho começou a dizer que já não queria escavações na sua terra, a não ser que o 
Governo lhe comprasse a terra, e não sei que mais coisas. É claro que atrás d’ele há qualquer conselheiro, 
qualquer Borges de Figueiredo que eu hei-de descobrir. Não se atreveu a pedir-me as moedas, mas eu 
soube que o homem as queria para vender. Como hei-de resolver esta dificuldade? Dando-lhe as partes 
que manda o código?[f.3 v] Pagar-lhe em duplo o peso da parta? Ou terá a S. Martins Sarmento direito a 
tudo aquilo, as arqueologias esperadas logo ao começar das escavações? O homem ... [?] tanto diante de 
mim, mas o que é que dizem os homenzinhos ... [?] uns com outros. Em todo o caso, para [?] mostrar que 
nas escavações eu não procurava riquezas para a S. Martins Sarmento, mas pedras e cacos parei no 
domingo com as escavações, dando como pretexto [f. 4] a espera por V. Ex.ª para que duvidasse [?] da 
importância das ruínas. Lá tive hoje um  guarda para livrar o hypocause e a grande casa sem portas, sem 
janelas, de pequenos compartimentos, e alta de mais de 2 metros, onde se encontrou a panela com o 
dinheiro. Tudo já está composto pelo guarda. Que farei agora? Continuar a exploração na propriedade onde 
está o hypocause e que pertence a um homem razoável, ou ir entretendo tempo até que o movimento da 
curiosidade do publico se acentue vitoriosamente? Peço vivamente breves ordens [f. 4v] de V. Ex.ª. Meu pai 
é parente da mulher do Eduardo José Coelho, Ministro das Obras Públicas. Não seria bom pedir-se 
particularmente ao ministro a expropriação, com o informe, é claro, da Sociedade Martins Sarmento? Uma 
certa campanha é que era necessária. No meu jornal, que sairá quarta ou quinta feita, começo a campanha, 
publicando alguns trechos das Cartas de V. Ex.ª referentes à Citânia e prometendo uma gravura das ruínas. 
No 2º numero pedirei a expropriação, e estou pronto a descompor quantos Adolfos ... [?] e Borges de 
Figueiredo me surgirem ao [f. 5] caminho com relatórios e odiosinhos ridículos e idiotas. Francamente, estou 
a embirrar com esses figurões. O Adolfo Coelho creio que sabe. É o que me dizem, não sei. Mas o Sr. 
Borges de Figueiredo é que é um elo medíocre! O Possidónio também não vale nada, disse-me o Sr. Miguel 
Osório. Mas será pelo menos inofensivo? O ... [?] Coelho dizem-no má peça. Se advinham, adeus citânia! E 
que tal será o Joaquim de Vasconcellos? Mas o que era magnífico era que [f. 5 v] V. Ex.ª pudesse vir, ou 
que o ministro [?] se contentasse como deve contentar-se, com a opinião de V. Ex.ª Tenha V. Ex.ª paciência 
comigo, mas queira resolver-me todas essas dificuldades, e dizer o procedimento a seguir. Faço bem em 
continuar as escavações? Teremos de dar aos proprietários alguma indemnização? A terra não vale nada. 
Produz apenas centeio, a vinha é ordinária e filoxerada, mas os homens é que quererão agora [f. 6] fazer 
valer os estragos do prédio. Lembro-me de mandar avaliar o centeio que poderia produzir a terra, e garantir 
assim uma espécie de arrendamento das 2 propriedades e a conservação das casas descobertas. Será 
esta até a indemnização, com mais alguns carros de estrume sobre a terra prometidos aos homens, no 
caso de não irem por diante as escavações 
Desejava mandar a V. Ex.ª as moedas. Mas com estas dificuldades julguei dever primeiro esperar as ordens 
de V. Ex.ª Algumas coisas vão com tudo [?]. A contita foi verificada pelo recebedor da Comarca, membro da 
[f. 6 v] comissão. Veremos se amanhã faço reconhecer o recibo, sem mais gasto de selos, como me 
disseram. Ah! Esquecia-me de dizer que tinham sido descobertos dois pesos de barro duplamente furados, 
e uma bacia de ferro, molde talvez de cerâmica ou de cunhagem de moedas. Devo mandar à Sociedade 
Martins Sarmento as mil coisas que tenho recolhido? Agradeço penhoradíssimo a Revista de Guimarães. 
Tenho a honra de assinar-me 
De V. Ex.ª 
Ass. cr. admirador  e obrig.mo 
Casa de V. Ex.ª Mangualde, 7 de Outubro de 1889 
Alberto Osório de Castro 
 
[na margem superior da página perpendicularmente ao texto escrito] 
P.S. Diga-me V. Ex.ª se o Joaquim de Vasconcellos é homem sério e entendido, no caso do Vasconcellos 
não ser perito em arqueologia ou paleoetnologia, qual a pessoa que deveria recomendar-se particularmente 
ao Eduardo José Coelho? 
 
[Em folha pautada separada com a estampilha do imposto de selo no valor de 20 reis] 
Folha da despesa, com o principio dos trabalhos da Citânia de Mangualde. 
 
Pedro do Amaral 4 dias  a  260 104
António Ferreira 4 “ “ 260 104
Júlio César 2 “ “ 260 52
Bernardo José da Costa 4 “ “ 500 200
    Soma 460
 
Mangualde 29 de Setembro de 1889 
 
O Encarregado 
 
Bernardo José da Costa 
 
Recebi do Illmo Snor. Alberto Osório de Castro, a conta acima, 
Costa [sobre a estampilha do imposto de selo de 20 reis] 
 
[Em folha pautada separada com a estampilha do imposto de selo no valor de 20 reis] 
Folha da despesa com a Citânia da Raposeira 
Pedro do Amaral 6 dias  a  260 1560
António Ferreira 6 “ “ 260 1560
Júlio César 6 “ “ 260 1560
Bernardo José da Costa 6 “ “ 500 3000
    Soma 7680
 
Recebi do Illmo Snr. Alberto Osório de Castro, a conta acima. 
Mangualde 4 de Outubro de 1889 
4-10-89 [sobre o imposto de selo de 20 reis] 
Bernardo José da Costa [sobre a estampilha do imposto de selo de 20 reis] 
 
Objectos achados 
No dia 2 de Outubro 1 moeda de cobre. No dia 3 moedas de cobre e de parta. 
Verifiquei 
O recebedor 
José M.ª Lopes de Carva. Baptista 
 
 
[N.º 5, 14 de Novembro de 1889] 
[f. 1] 
 
Ill.mo Ex.mo Sr. 
 
Há muito tempo não tenho a honra de me dirigir a V. Ex.ª , por causa de esta grande maçada das aulas do 
4º ano, das pequenas férias constantes e rápidas, e por causa do jornal. Agora começo a estar mais livre e 
mais acostumado, e por isso de novo tornarei a incomodar V. Ex.ª com as minhas [f. 1v] longas e 
inoportunas cartas. Fui agora à Estação despachar uma pequena caixa para V. Ex.ª Contendo 4 moedas de 
bronze, [?] de prata, alguns fragmentos de duas cerâmicas da Citânia Martins Sarmento, um pedaço de 
mármore sacaroide (?), e um peso de barro (?). Oxalá tudo chegue intacto, o pouco que vai é que à pressa 
escolhi no domingo em Mangualde, na minha visita de um dia. [f 2] Arrendei já a leira da terra onde está o 
hypocause, como qualquer dia vou a casa, tratarei de arrendar a segunda leira, onde está a casa grande 
cheia de pequeníssimos compartimentos, e onde apareceu o dinheiro. O primeiro arrendamento ficou-me 
mais caro do que eu contava, uns 15 tostões. Mas vou diminuir no arrendamento doutro, do proprietário 
onde está a casa, e que pouquíssimo sofreu com as escavações. No Natal vou continua-las alguns dias, se 
V. Ex.ª me dá licença, para reanimar a curiosidade do publico. Vamos a ver. V. Ex.ª não poderia escrever [f. 
2v] ao Augusto Mendes Simões de Castro [?] pedindo toda a persistência da parte dele para que a secção 
de arqueologia do Instituto se reuna? ...[?] vou falar com  Sr. Miguel Osório. Agora que ele já pode falar e rir 
como noutro tempo também pode interessar-se pela Citânia de Mangualde.  
Eu darei parte de tudo. Ontem recebi 6 fascículos da Regista de Guimarães, o que vivamente agradeço. 
Vou ler tudo, e principalmente o relatório das escavações do Castro de Avelãs e o artigo sobre as Citânias. 
A minha noticia deve ir em alguns dias, pois vejo que os 2 últimos fascículos do 6º volume [f. 3] da Revista 
de Guimarães devem estar a sair, atrasados como estão (julho, outubro). 
O Dr. Abílio da Fonseca pinto também quer que eu escreva uma noticia para o Instituto. 
Por um tio meu, Joaquim Osório de Albuquerque, de Algodres, recebi eu há dias duas noticias 
interessantes. Disse-me ele que no Monte da Senhora do Bom Sucesso, junto da antiquíssima ex-vila de 
[f.3 v] Chãs de Tavares, abadia de Jerónimo Osório, bispo de Silves e de Jerónimo Freire de Andrade, no 
monte da Senhora do Bom Sucesso digo, há muitíssimas ruínas de uma citânia vasta. A outra noticia é uma 
confirmação da explicação que V. Ex.ª dá das sepulturas escavadas nas lajes. Em Algodres, numa dessas 
sepulturas encontrou-se uma cruz de pedra, da forma da dos templários (?). Não confirma esta descoberta 
a [f. 4] hipótese de que essas sepulturas pertencem a qualquer ritual cristão primitivo, funerário [?] a 
populações já cristianizadas. Meu tio prometeu-me essa cruz, e se ele ainda a conservar, terei o gosto de a 
oferecer ao Museu de Guimarães. 
Remeto a conta da ultima despesa com o trabalhador que lá esteve a guardar as ruínas, e a recompôs, pela 
ocasião das pequenas conjuras contra as escavações. Um desses marotos, doutor, teve já a sua conta no 
Novo Tempo. 
Vão essas poucas novidades [?]. Impossível despertar [?] mais ao 2º proprietário, manhoso, grosseiro, e 
aconselhado pelo Dr. As de bronze que lhe deixei já se não conheciam. Já tenho pena de uma de 
Domiciano, de prata. D’essas que mando creio que  só a de Nero terá valor. Houve homens da terra que 
ofereceram dez tostões por cada moedinha de prata! Brevemente mandarei os 2 recibos do arrendamento. 
 
Sou com a mais alta consideração e Respeitosamente, De V. Ex.ª 
Ass. cr. admirador e obrig. 
Casa de V. Ex.ª  Arcos do Jardim, 3, Coimbra, 14 de Novembro de 89 
Alberto Osório de Castro 
 
[Em folha pautada separada] 
Folha da despesa com a Citânia de Mangualde 
 
Pedro do Amaral  5 dias a 260    1300 
 
Recebi d Illm. Snr. Alberto Osório de Castro a quantia acima. 
Mangualde 13 do Outubro de 1889 
 
O encarregado 
Bernardo José da Costa 
 
[N.º 6, 01 de Fevereiro de 1890] 
[f. 1] 
 
Ill.mo e Ex.mo Sr. 
 
Não sei porque indesculpavel [?] tenho demorado resposta a atenciosíssima carta d V. Ex.ª, e passa[?] para 
o dia de amanhã a feitura do meu relatório ou noticia. Recebi a Revista de Guimarães ultima, e por minha 
causa não veio publicada uma noticia ao menos sobre a Citânia Martins Sarmento. O mesmo me aconteceu 
com uma noticia prometida para o Instituto. Mas o que explica o meu procedimento é o trabalho material do 
4º ano de direito, uma dissertação do Chaves, as minhas eternas jornadas de Coimbra para Mangualde, 
mas sobretudo [f. 1v] o jornal. O jornal, que escrevo quase só, simples noticias, versos, artigos de fundo, 
traduções, etc. tem me tirado um tempo [?]. Sou inteiramente [?] d’esse jornal. Estas ferias de [?] que eu 
dedicado só para uma dissertação e para o relatório, estas mesmas férias me foram tiradas pelas mais 
atrozes e absorventes emoções. Tive meu pai moribundo, quinze dias de delírio, ferido de pneumonia [f. 2] 
dupla, e de meningite. Está talvez livre de perigo, e eu começo apenas a convalescer d’esses terrores 
infinitos da morte de meu pai. No Natal esperava escrever a V. Ex.ª contando novas descobertas. Os 
homens opuseram-se com a razão de que as escavações lhes vinham a salgar a terra por muitos anos, que 
seria melhor esperar que o governo comprasse as terras (o roubo d’eles); aborreceram-me aí fracasseries 
da terra e calei-me[?]. No Novo Tempo também [f. 2 v] esperava dar a fotogravura das ruínas, mas a minha 
maquinasita não dá clichés nítidos, e por infelicidade nenhum fotografo por aqui apareceu por ora. 
Enfim só posso desculpar-me dizendo a V. Ex.ª que a noticia está[?] pronta e amanhã a passo a limpo para 
ir no correio de Domingo. Volto na segunda-feira para Coimbra, porque meu pai já está melhorzinho. 
Levarei porem a noticia também feita para o Instituto, e a petição assignada por esta gente mais importante. 
Veremos o que se poderá arranjar em seguida. 
O pior é o dinheiro que aqui tenho. Gastei até hoje 19000 reis. Tenho pois em meu poder 30:300 reis. Não 
seria melhor remete-los para o cofre da Sociedade, e no caso do governo não tomar conta dos trabalhos vir 
então algum desse dinheiro para o entulho das ruína e adubação dos terrenos? [f. 3v] Parece-me este 
alvitre o melhor, tanto mais que acredito piamente que o governo intervirá. V. Ex.ª dirá. E uma noticia. O 
abade de Miragaia fala longamente das ruínas no Portugal Antigo e Moderno. Parece que transcreverá 
mesmo na integra um artigo meu sobre as ruínas publicado no 1º volume do Novo Tempo. 
[f. 4] Pelo meu jornal terá V. Ex.ª sabido de alguns dolmens destes sítios. Mau é que fiquem longe de 
Mangualde, e não ter eu ao menos um carrito para visitar qualquer escavação que melhor se fizesse. 
Também no Novo Tempo dei conta de uma citânia de muros ciclópicos situada no monte da S.ª do Bom 
Sucesso, perto da ex-vila das Chãs. Na Sr.ª do Castelo encontrei o caminho pré-histórico, o que [f. V] 
levaria à Citânia do alto do monte, cujas ruínas a codificação no principio do século da ermida 
desapareceram. Algures atrás da ermida, pregado ao muro do adro, observei há dias, no Natal, ruínas do 
que o povo chama o castelo. Tinham-me passado despercebidas, ouvi falar nelas, mas não as notara. São 
em rectângulo, pedras alinhadas e esquadradas formando ainda um metro de altura, e em cada pedra um 
entalhe figurativo qualquer. Há estes desenhos     e estes          que lembram uma forquilha. Darei mais 
noticias. Desculpe-me V. Ex.ª as minhas faltas. Sou [na margem superior da página perpendicularmente ao 
texto escrito] respeitosamente 
De. V. Ex.ª 
Admirador, eu seu cr. e obrigadíssimo 
C. de V. Ex.ª Mangualde, 15 Fevereiro de 1890 
Alberto Osório de Castro 
[N.º 7, 23 de Outubro de 1890] 
[f. 1] 
 
Ill.mo e Ex.mo Sr. 
 
Com a morte de El-Rei vim a casa passar os oito dias de luto, e agora tenho tempo bastante para concluir 
todos os trabalhos relativos às escavações da Citânia Martins Sarmento, começar o meu relatório para a 
revista de Guimarães, e levar a efeito o pequeno arrendamento com os proprietários da Raposeira, 
arrendamento que ficou tratado quando no [f. 1v] dia 17 parti para Coimbra, e que não deve suprir a maior 
despesa que 2 libras, se tanto. Três sujeitos dali fizeram-me o favor de ir como árbitros avaliar o centeio que 
poderia dar o terreno, e é sobre o que eles disserem finalmente que eu assinarei o titulo particular. Foi a 
única maneira de os calar inteiramente, e pois que assim ficam com a obrigação de conservarem [f. 2] tudo 
como está, religiosamente, e de evitarem as curiosidades estúpidas do povo, que n’uma noite e domingo 
desatou a levantar uns bastantes tijolos do 2º levantamento esse do hipocause, e a tombar algumas das 
pilastras. Faço bem assinando com o próprio o contrato? Tenho em Coimbra as moedas que pude salvar 
para a Sociedade, não as melhores. De lá fazia eu menção de as [f. 2v] mandar a V. Ex.ª, depois de as 
mostrar na secção de arqueologia do Instituto, mas lá as deixei no meu quarto, na rapidez e na precipitação 
da partida. A arqueologia de[?] Coimbra está inteiramente favorável. Juntará o seu pedido à petição da 
gente de Mangualde, e à informação da Sociedade Martins Sarmento. O Augusto Mendes Simões de 
Castro, e o Seabra de Albuquerque encarregaram-se [f. 3] de advogar calorosamente o meu pedido, e 
aprestar-me todo o concurso. Não sei porém se é ao Ministro do reino como diz o Simões de Castro, se ao 
das Oras Públicas como eu supunha, que desse vai dirigida a petição de Mangualde. Ensine-me V. Ex.ª, e 
redija-me mesmo em termos gerais e nos pontos mais presentes [?] essa petição. Também [f. 3v] desejava 
saber os quesitos principais do relatório, e os requisitos indispensáveis. Dos 50$000 reis, alem dos dois 
recibos mandados, e de mais treze tostões, em nada [?] empregados. Depois de pagar o arrendamento 
remeto o dinheiro, pois tenho toda a esperança de que não terei de alagar de novo tudo agora [?]. [f. 4] O 
Novo Tempo deu uma noticia, nalguns pontos leviana e precipitada do resultado das escavações. Veremos 
daqui por diante. E já apareceu por aí outra cidade romana. Veio-me um homenzinho dar parte que em 
propriedades das Contenças de Baixo muitas telhas e ruínas aparecem. Num dia bom [f. 4v] lá apareceu. 
Mas termino esta minha carta precipitada de hoje pelo adiantado da hora. Nem sei mesmo se esta irá a 
tempo. Tenho muitos fragmentos de vidro, loiça lusitana, etc., que amanhã mando. Com a maior 
consideração 
De. V. Ex.ª 
C. de V. Ex.ª ass. cr. obrig.mo 
Mangualde 23 de Outubro 
Alberto Osório de Castro 
 
[N.º 8, 07 de Novembro de 1890] 
[f. 1] 
 
Ill.mo  e Ex.mo Sr. 
 
Oxalá que V. Ex.ª me perdoe a falte do relatório, pelo muito que tenho feito em pró da Citânia Martins 
Sarmento... Tenho apoquentado meio mundo político, a ver se alguma boa ... [?] ministerial manda o Sr. Dr. 
Leite de Vasconcellos examinar as ruínas das três citânias  de Mangualde, sobretudo da citânia da Senhora 
do Castelo, e os dolmens da região. Hoje parece-me que posso noticiar a V. Ex.ª o melhor êxito do meu 
trabalho. O governador civil de Viseu, Visconde do Serrado, [f. 1v] encarrega-se de pedir uma inspecção às 
ruínas de Mangualde. Estou satisfeitíssimo com este desideratum. Publiquei no Novo Tempo a conta das 
escavações, exorbitante, porque os 2 proprietários da Raposeira me pediram ou exigiram 6000 reis a cada 
um por conservarem um ano abertas as ruínas. Vamos a ver se com a chegada do Sr. Dr. Leite de 
Vasconcellos estes se entusiasmam, e deixam estar por tempo indeterminado a ruinaria à mostra. Neste 
caso mando os vinte [f. 2] e tantos mil reis restantes apara Guimarães. 
V. Ex.ª teria  seria o primeiro a ler os três pequenos artigos que escrevi no Novo tempo, e que podem servir 
de base para o meu relatório, emendadas por V. Ex.ª? disse decerto muita tolice, mas despertei de novo a 
cavaqueira arqueológica dos figurões locais. Falta-me fazer a descrição das escavações, e por fim a ... [?] 
das Citânias, ou coisa que o valha, o valor das descobertas deste género para uma história da civilização 
peninsular pré-romana, duma civilização mais vasta mesmo da Europa barbara, do Mundo ligúrio. 
A descrição das ruínas vai já, está  [f. 2v] já escrita[?]. O ultimo artigo poderia V. Ex.ª faze-lo, com toda a 
sua autoridade? O que me tem atrasado, é não terem confiança, e com razão, é claro, nas minhas 
arqueologias. Com o artigo de V. Ex.ª a vitória está ganha, e a grande Citânia da planície põe-se a 
descoberto por ordem de sua Ex.ª o Executivo. 
De resto é uma extrema honra a colaboração de V. Ex.ª. Vou acabar com o jornal, e desejo acabar bem. 
Pedi colaboração também ao Gomes Leal, Guerra Junqueiro, Teófilo Braga, Fialho, etc. 
Saí da Esquerda Dinástica por causa do tratado, e não me sinto com coragem para mais políticos. É 
verdade. Encontrei em Mangualde uma autentica arma de sílex, lascada, duma forma amigloide. 
Exactamente como a representada na Prehistória de Mortillet [f. 3] como tipo Cheleano, ou de Saint Acheul. 
Nos últimos dias de férias grandes fui visitar um dólmen na Cunha Baixa, lugarejo ao Sul de Mangualde, 
distante meia légua. 
Nunca tinha visto nenhuma. Está conservadíssimo. Apenas uma pedra lateral tombada, ou duas. E o mais 
curioso é que para o Sul, em direcção perpendicular a um ribeiro, tem um corredor de pequenos dolmens, 
intacto, suponho, porque estão cheio de pedra miúda, como nos fieis [f. 3v] de Deus o que não tenho 
encontrado são as tais mamoas, apesar de V. Ex.ª dizer no Panorama Contemporanea, que junto das 
citânias se encontram a rodo. Será porque nunca vi nenhuma, nem ao menos desenhada. 
Sou com o maior respeito e veneração 
De. V. Ex.ª 
Ass. cr. e admirador fervoroso 
C. de V. Ex.ª, Coimbra, Couraça de Lisboa, 27, em 7/11/90 
Alberto Osório de castro 
 
[f. 4] P.S. Lembro-me de mandar a V. Ex.ª esse soneto, ultimamente escrito, e que revela um pouco a única 
solução, já transcendente, que eu vejo para esta pátria em desagregação podre. Perdoe-me V. Ex.ª a 
lembrança. Eis os versos. 
 
A Cypango ! 
 
Tarde de luz, oirando, e aurelando as paisagens... 
Como o poente se espraia  e flue, em calmaria! 
Ó Alma, embarca! São luminosas as margens 
Sobre a enseada da noite, estrelada e sombria. 
 
Depois, à frente, à frente! À aventura! Que ascenda 
Uma cheia de fogo e de luar! Mar ardente, 
Maré fulgida, erguendo, inominada, a senda 
Do nosso sonho misterioso e resplendente. 
 
Novo! Novo! Ainda bem! Pleno céu! A mais alto! 
Esmaga o seu carnal e servil sobressalto, 
Ó Alma! E vai buscando a ilusão pelos céus. 
 
É preciso encontrar o el dourado de outrora, 
Embora uma outra vez naufraguemos, embora 
No Pacifico Oceano infinito de Deus! 
 
[N.º 9, 12 de Novembro de 1890] 
[f. 1] 
 
Ill.mo Ex.mo Sr. 
 
Desculpe V. Ex.ª este grande maçador. Mas venho anda pedir a colaboração de V. Ex.ª para o número final 
do Novo Tempo! 
Era uma forma para mim ... [?], uma glória para o pequeno jornal. Desejava profundamente que essa obra 
de rapaz terminasse bem, versos de Gomes Leal e de Junqueiro, prosa do Silva Pinto e do Fialho, do 
Teófilo Braga edo Latino Coelho, artigos ciêntificos de V. Ex.ª e do Dr. Augusto Rocha, do Liete de 
Vasconcellos, etc. 
V. Ex.ª escusa de falar nas ruínas de Mangualde, nas curiosas arqueologias da região, a não ser 
incidentemente. [f. 2]  
Basta a simples nota: as ruínas de Mangualde, para que a gente influente do burgo tome finalmente as 
bagaselhas arqueologicas a séria. Se V. Ex.ª fala n’orgulho! 
Mas o artigo que eu pedia vivissimamente a V. Ex.ª, é geral, sobre As Citânias ou Castros, valor do seu 
estudo, conjecturas sobre a civilização ligúria que as levantou nas acrópoles da Grécia e nos montes [f. 2v] 
do Minho e da Beira, raça que os habitou e defendeu. Enfim, a opinião cientifica de V. Ex.ª sobre esses 
monumentos, opinião decerto a mais competente e autorizada. 
Poderia eu contar com mais este grande favor? 
E fechava bem o meu diletantismo arcaico, que não foi inútil suponho, a arqueologia beirã. Merecer um 
artigo de V. Ex.ª, compensava-me amplamente do estirado passeio que dei em casa dos dolmens. 
[f. 2] Se eu o pudesse alcançar! A opinião de V. Ex.ª sobre a citânia de Mangualde, ficava perfeitamente 
ressalvada dizendo apenas: as ruínas curiosas de Mangualde, e passando a diante, ao estado geral da 
civilização das citânias. 
Tenho imensa fé na bondade de V. Ex.ª... 
Quanto aos dolmens ... [?]  [f. 2v] tenho pena se o da Cunha Baixa se ... [?]. Nunca tinha visto nenhum. É 
logo me saiu aquele como um do Morbihan, com uma galeria de pequenos dolmens de um metro de alto. 
Ando agora a ler a História de França do meu querido Michelet. 
Mas aquele 1º volume sobre os galegos é ainda hoje exacto? Aqueles Iberos que ocupavam a Península, a 
França, a Gália ... [?] a Sicília sicula, são os nossos Ligúrios? Aqueles Galls, ... [?] dos idicos e Bolg, são 
celtas ou germanos selvagens? Aquilo que chamam de alma celta, sonhadora e saudosa, já fazia  
misticismos com os nossos ligúrios, ou apareceu apenas com a invasão gallo-...[?]? 
O Michelet também diz que ... [?] assentavam na ... [?]. [f. 3] Que há de verdade nisto? Onde poderei eu 
estudar a Europa terciária, e a Europa Quaternária, sobretudo a Europa daquém Reno até à conquista 
romana? 
Ando a imaginar um Ensaio da História da Europa, cheio de factos e de certezas, mas tratado em largo 
estilo à maneira de um Précis de l’Histoire Universal, do fanático bispo de Meaux, tão soberbamente 
retórico.  
[f.3 v] naturalmente o projecto não passa disto, porque é superior à minha visão ressurrexiva, e à minha 
frágil educação de bacharel. Mas sempre ficarei ao cabo a saber alguma coisa d’esta parte do mundo, 
inquieto e trágico, toda embebida no sangue da Humanidade ... [?]  vã. 
Perdoe-me o um querido mestre toda esta tagarelice irrequieta, que pede [f. 4] à grande bondade de V. Ex.ª 
sobre tantas respostas, um artigo para O Novo Tempo, ainda para mais. 
Com o maior respeito, sou vivamente 
De V. Ex.ª 
Ass. admirador e servo inútil 
C. de V. Ex.ª 
Coimbra, na Couraça de Lisboa, 27, em 12 de Novembro, 1890. 
Alberto Osório de Castro 
[N.º 10, 24 de Novembro de 1890] 
[f. 1] 
 
Ill.mo e Ex..mo Sr. 
 
Custou-me bem a resposta que dei à ultima e prezadíssima carta de V. Ex.ª. Como poderia eu marcar 
simples a um artigo que haveria de ler com avidez natural? Nem sei já o que respondi a V. Ex.ª nessa 
terrível colisão. Oxalá eu não fosse de qualquer modo indelicado, pois ainda não tive o prazer e a honra de 
receber o artigo de . Ex.ª para o ultimo numero do [f. 1 v] Novo Tempo que desse colaboração esplendida 
está ansiosamente à espera. 
Tenha V. Ex.ª pena dos ... [?] instantes que passou, e está passando, o editor-arqueologo-maniaco[?] do 
Novo Tempo, não sabendo marcar limites às proporções d’um artigo, que alem de louvar o jornal, lhe causa 
o mais vivo prazer intelectual. Esperando respeitosamente as [f. 2] ordens próximas de V. Ex.ª,  sou com a 
mais alta consideração 
De V. Ex.ª 
Ass. cr. Venerando e admirador 
C. de V. Ex.ª. Coimbra, em 24 de Novembro de 1890. 
Alberto Osório de Castro 
[N.º 11, 27 de Setembro de 1892] 
[f. 1] 
 
Ill.mo Ex.mo Sr. Dr. Martins Sarmento 
 
Casa de V. Ex.ª 
Mangualde de Zurara, 27 de Setembro 
 
Realizou-se enfim o meu desejo ardentíssimo. Veio o Dr. Leite de Vasconcellos visitar todas as maravilhas 
arqueológicas da região mangualdense, antas, ou Casas d’Orca, como aqui se diz, crastros, estações luso-
romanas. O pior foi eu ter abusado, para realizar o meu desejo, do dinheiro da Sociedade Martins 
Sarmento, ou de V. Ex.ª. Agora sim, agora posso fazer o meu relatório, útil, sucinto e preciso. V. Ex.ª e o Sr. 
Dr. Leite de Vasconcellos tirarão as consequências cientificas. O meu papel de simples bacharel [f. 1v] em 
direito está ... [?]. Basta-me fazer o relatório das escavações da Raposeira e prestar contas. 
Pedia, porém, ainda um grande favor. Conheço ao pé de Fornos de Algodres, num sitio isolado e selvagem, 
num monte alto chamado O Crasto. Pouca gente lá tem subido. É um monte cheio de bruxedos, que até os 
padres espanta. Já desde pequenino, pois [?] a minha família é daqueles sítios, que no alto do monte ainda 
há ruínas. Deixe-me V. Ex.ª explorar esse crasto um dia só; Nas imediações há um dólmen inédito. Outro 
dia para o escavar. Estes sítios ficam a cinco léguas e meia de Mangualde, e só depois dos concursos de 
conservador, e [?] talvez dos de delegado do ultramar [f. 2], já posso ir! Parto para Lisboa no dia 3. os 
concursos são a 6. Os do ultramar poucos dias adiante serão. De modo que no meado de Outubro posso 
fazer as escavações. Eu pelas aquelas aldeias do concelho de Fornos de Algodres tenho parentes e em 
casa deles farei etapas arqueológicas. Para alem Mondego, perto de Carvalhal da Loiça, num sitio ermo, há 
outro dólmen inédito. Se V. Ex.ª me permitir será essa escavação a ultima despesa da Sociedade Martins 
Sarmento em Mangualde. Depois do concurso de Conservadores, meto-me na Biblioteca Nacional, gabinete 
do Dr. Leite de Vasconcellos, a fazer o relatório. Não saio de Lisboa sem o mandar. V. Ex.ª ainda por acaso 
teria as contas dos trabalhadores da Citânia, tomadas pelo capataz Bernardo? 
[f. 2v] Não tenho bem certeza se gastei treze mil e trezentos reis com os homens que fizeram as 
escavações da Raposeira. Aos 2 proprietários dei 12:000 reis numa conta enorme, pelo arrendamento das 
terras. Mas eles estiveram com aquilo os dois anos à espera do Dr. Leite de Vasconcellos e alagaram por ... 
[?]. Agora gastaram-se dez ou onze mil reis com as explorações do Dr. Leite de Vasconcellos. Ainda há pois 
bastante dinheiro. Bem desejava que V. Ex.ª tivesse o incomodo de procurar nas minhas cartas, os róis das 
primeiras escavações. Pelas minhas contas, que publiquei no Novo Tempo, deveria ter gasto os 13:300 
reis. Mas não será bem assim, será menos, e no relatório deve vir por defeito. As minhas idas para 
Cantanhede e para Lisboa, atabalhoadas, fizeram-me perder o apontamento exacto dessa despesa. As 
outras sei eu bem, a do arrendamento, e estas ultimas. 
Os homens da citânia, fartos de esperar, ou por simples maldade, alagaram tudo. Felizmente, à conta deles.  
[f. 3] Fiz todos os esforços, como o Sr. Dr. Leite de Vascocellos pode dizer, para que eles deixassem 
escavar no sitio onde está o hypocause, e para o lado onde não fora explorado. Negaram redondamente 
licença, apesar de todos os empenhos pessoais, e mesmo políticos, se para gente daquela há políticos. “Só 
se o governo lhe comprasse a terra por 2000:000 reis, nem mais nem menos”, disse um dos da Raposeira. 
O outro quereria outro tanto, ou mais. Os proprietários vizinhos, por cujas propriedades se alastra o entulho 
arqueológico num bom quilómetro a seguir, pediram em proporção. 
Licença é que não havia meio de lhes arrancar para um ligeiro [f. 3v] reconhecimento. Era uma porção 
enorme a que se estende por todo aquele vale, ao poente do Monte da Senhora do castelo, desde o 
Medorno à Raposeira, passando pela Soeima, Vale d’Anta, Vale do Moiro e Castelo. Coisa ... [?], e que só 
agora aprendi: A Raposeira é um nome geral de metade desse vale para o Norte [?]. E a tal fazenda da 
Raposeira onde se fizeram as escavações chama-se: O Castelo. 
Se os demónios da Raposeira não deixaram fazer a mais ligeira escavação ( e uma que a fazer-se, a um 
primeiro consentimento, logo ... [?] na esperança de ganância, ... [?] com moiros da casa), se esta [f. 4] 
gente do Castelo, e vizinhos não consentiram num ligeiro reconhecimento, rápido, o Dr. Leite de 
Vasconcellos nem por isso deu por perdido o seu tempo. Fizemos escavações por trás da capela da 
Senhora do Castelo, num resto de castelo que lá está ainda. N’uma carta falei a  V. Ex.ª nas pedras 
molduradas desse resto de fortificação, talvez romana. Dizia eu que uma tinha insculpido um gadanho. 
Afinal, o Dr. Leite de Vasconcellos, tanto rapou o musgo que em vez do gadanho saiu um phallus! No 
entulho do Castelo apareceu alguma loiça grosseira, como a do Castro da Senhora do Bom Sucesso, 
naturalmente para ali removida quando foi a terraplanagem do adro, [f. 4v] oriunda das habitações do  
castro da Senhora do Castelo. A segunda [?]  escavação do Castro das Chãs ... [?], como o Dr. Leite de 
Vasconcellos mostrará a V. Ex.ª. Vai .. [?] loiça ornamentada, e um fragmento... [?] como os  os ... [?] placa 
de ardósia que apareceu em Peniche ou em Palmela, creio. (na Cova da Moura) Verificou o Dr. Leite de 
Vasconcellos a existência de muitas ruínas romanas por [?]  estas cerâmicas. Dois  dolmens explorou-os 
por sua conta, e um ... [?] deu-lhe um troféu, parece,  uma [?] pedra talvez de um metro, longa, de feitio de 
um machado polido, ... [?] ao longo do fio da ... [?], 15 entalhes iguais. 
Viu também muitas sepulturas na pedra, numa de dois metros a mais, ao pé de uma anta, e ... [?] terreno 
cheio de telha de rebordo, à flor deu logo um peso romano. E pedregulhos com entalhes entrecruzados, e 
outros cheios de fossetes, orientados [?], etc, etc, etc. 
[na margem superior das folhas já escritas, perpendicularmente ao texto escrito] 
[f. 4v] Houve um dia e que andámos a pé mais de 5 ou 6 léguas. Nunca andei tanto na minha vida. Por 
ultimo, meu pi lembrou-se que num quintal que temos no Fundão tinha duas pedras com inscrições 
romanas. O Leite de Vasconcellos ficou logo no ar. Já foi ao Fundão, depois de ter conhecido mais vestígios 
na Guarda e em Celorico, e [f. 4] ontem escreveu-nos a dar parte que as tais pedras, não eram marcos 
miliários, como dizia meu pai, mas duas velhas aras, ofertadas, uma à deusa Vitória, e outras a 
TREBARVNA. Mais um deus ou uma deusa por tanto para o panteão lusitano?  
Viva a Deusa. [f. 3v] ... [?] o Dr. Leite que as não pedisse [?]. Como todos gostámos imenso do Dr. Leite, 
que é um adorável sábio, meu Pai consentiu em depositar as suas queridas pedras na Biblioteca Nacional. 
Nem sei como ... [?] Perdoe-me V. Ex.ª esta carta. Escrevo-a a correr. Há oito dias que estudo para o 
concurso de conservador [f. 3], e aquilo saiu-me pior e mais maçador do que contava, Roubei mesmo este 
tempo em que tenho estado a escrever esta carta; pois precisava bem de dar noticias minhas a V. Ex.ª, e 
mandar a guia. As coisas mais delicadas vão pelo Dr. Leite de Vasconcellos. 
Se V. Ex.ª poder procurar nas minhas cartas, muitíssimo me penhoraria. Desculpe-me V. Ex.ª o meu longo 
silêncio, inteiramente involuntário. Tenho andado numa ssepte-classe [?], ora administrador, ora advogado 
em Lisboa, ora correspondente de jornais. Com o mais respeito ... [?] 
[f. 2v] P.S. O Castro da Senhora do Bom sucesso, perto de Chãs de Tavares, abadia de Jerónimo Osório e 
de Jacinto Freire, parece ser ainda [?] conhecido no principio de Portugal. Vela V. Ex.ª o foral de 
Thalavares, ou Tavares, como hoje se diz. 
Afinal também mostrou influência romana. E eu que o julguei perfeitamente lusitano! 
Muito estimava ter o comentário de V. Ex.ª às “Ora Marítima” de Avieno.  
[f. 2] Poderia V. Ex.ª encontrar-me um exemplar? Há uma outra obra de V. Ex.ª cuja leitura me tenta: Os 
Lusitanos. 
Tive a honra, graças à bondade de V. Ex.ª de ser nomeado sócio efectivo da Sociedade Martins Sarmento 
de Guimarães. Mas deve-se pagar jóia e ainda não paguei. Devem pagar-se quotas mensais, e ainda não 
paguei nenhuma. Os estatutos nada dizem. 
[f. 1v] Porque hei adquirir todos os meus direitos de verdadeiro sócio? 
 
Alberto Osório de Castro 
 
[N.º 13, 17 de Outubro de 1889] 
[telegrama] 
 
[f. 1] 
 
Exc.mo Snr. Martins Sarmento ... [?]. 
Encontrados bastantes moedas prata e cobre Antoninos. 
Osório. 
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de Castro remetida a Leite de Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 636/4195 a 4198, 4200, 4202, 4244 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4196] 
 
Ill.mo Ex.mo Dr. Leite de Vasconcellos 
 
Estimei imenso a presada carta de V. Ex.ª. Agradeço-a [...], e a V. Ex.ª agradeço também a fineza que me 
faz em vir. Vou escrever ao deputado José de Castro comunicando-lhe a amável resolução de V. Ex.ª. Está 
pois dito.  
A mim agora cumpre fazer o resto. Mangualde é uma estação do Caminho de ferro da Beira Alta. Chega 
portanto V. Ex.ª em comboio até à terra das minas. Nada mais cómodo, quanto a jornadas. O pior é que V. 
Ex.ª depois tem [f. 1v] de sofrer a má, mas certamente franca hospedagem desta casa de V. Ex.ª 
Pelo primeiro número do Novo Tempo, que hoje mando a V. Ex.ª, verá V. Ex.ª mais ou menos o que se 
descobriu. Há inúmeras coisas, tudo afinal a desaterrar. Imagina V. Ex.ª bem o que se poderia fazer com 
uma despeza de 25:000 reis. 
Pena é que os objectos descobertos estejam já em Guimarães. [f. 2] Mas com umas pequenas fouilles nós 
poremos novos e sagrados restos da industria de há dois mil anos a descoberto. 
De resto o Dr. Martins Sarmento pode mandar de Guimarães uma descrição. 
Conservo em meu poder os troços de cornija toscana, as mós, a base toscana, grandes tijolos do pavimento 
do hypocause, telha de rebordo, algumas moedas. 
Amanhã naturalmente, ou em [f. 2v] três a quatro dias mando a V. Ex.ª uma carta de apresentação ao José 
de Castro. Mas vamos a ver se livro o Dr. Leite de Vasconcellos dessa maçada, e se tudo se arranja 
directamente. Vou escrever, neste quarto de hora que me falta, uma carta ao José de Castro, comunicando 
a resolução de V. Ex.ª. 
Pela resposta d’elle verei se é preciso a carta de apresentação, ou como se chama a maçada. 
Respeitosa e novamente  
De V. Ex.ª 
[...] 
Alberto Osório de Castro 
C. de V. Ex.ª Mangualde, 12/2/1890 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4195] 
 
ILL.mo e Ex.mo Dr. 
 
Mandei o número passado de um jornal meu, O Novo Tempo, a V. Ex.ª para que V. Ex.ª soubesse da 
existência de uma citânia em Mangualde, e para ver se chamava a atenção d V.Ex.ª para estas curiosas 
ruínas lusitano-romanas. 
N’este número que hoje à noite devo receber da tipografia de Coimbra, publico eu a conta das despesas 
feitas pela Sociedade Martins Sarmento, na verificação dessas ruínas, que eu por ... diletantismo arcaico 
pude [f. 1v] reconhecer, graças a algumas telhas de rebordo, onomástica do local, legendas, e troços de 
lageado que classifiquei, depois d’uns artigos lidos de Boissier na Reveue Rose [?], da via romana. 
Dos 50.000 reis que me mandou a Sociedade Martins Sarmento gastei uns 25.000, porque o descobrimento 
de uma pequena ânfora de barro preto, cerâmica indígena, com umas 30 moedas de prata e cobre dos 
Antoninos me trouxe as maiores dificuldades [f. 2], pela cupidez levantada no espirito dos proprietários da 
Raposeira, local onde comecei as escavações. Depois de 15 dias de trabalho, vi-me obrigado a suspender os 
desaterros. Mas nesses 15 dias puz a descoberto um hypocause, casas, caminhos, canos, inúmeros 
fragmentos de cerâmica romana e lusitana, etc. etc.  
O meu amigo, condiscípulo e colaborado Amadeu Pinto, patrício de V.Ex.ª, creio eu, falou-me no entusiasmo 
de V.Ex.ª pela paleoetnologia. De V.Ex.ª eu conhecia poesias [f. 2v] e estudos folclóricos. Fiquei 
contentíssimo por saber que talvez V.Ex.ª quisesse vir oficialmente visitar as ruínas. Falei no nome de V.Ex.ª 
ao Sr. Dr. Martins Sarmento, e este Sr. adengou [?] calorosamente a minha ideia. 
Por isto venho hoje pedir a V. Ex.ª que aceite esta incumbência do governo, caso eu possa conseguir que o 
governo, se interesse pela exploração da Citânia. Escreverei hoje a um deputado activíssimo e influente da 
maioria, o Sr. Dr. José de Castro, e estou certo que ele conseguirá o meu vivo desejo. 
Lembrei-lhe logo o nome de V. Ex.ª, e peço mil desculpas de [...] minha impertinência. Se por grande 
infelicidade V. Ex.ª não pudesse vir, o que eu sentiria, a V. Ex.ª espero ficar devendo a fineza de indicar, um 
comissionado. Mas oxalá que V. Ex.ª venha! 
[perpendicularmente ao texto] Sou com a maior consideração 
De. V.Ex.ª 
Admirador e [...] 
C. de V.Ex.ª Mangualde 8 de Agosto de 1890 
Alberto Osório de Castro 
 
P.S. Escuso de dizer a V.Ex.ª que esta casa fica às ordens de V.Ex.ª inteiramente. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4197] 
 
Ill.mo e Ex.mo Dr. Leite de Vasconcellos 
Agradeço a V. Ex.ª a local do Dia. Vamos a ver se dá resultado pra a nossa tarefa. 
O pior foi vir lá o meu nome... Mas não tem dúvida. É realmente verdade que me tenho mexido como um 
demónio por causa da Citânia. Só ainda não fiz o relatório para a Sociedade Martins Sarmento porque estou 
a ter medo das calinadas pré-históricas. É um mar [f. 1v] tenebroso, de que apenas sei uma ou outra coisa, 
ouvida em diversas cartas, nas minhas travessias mal-aventuradas por livros ovos e livros velhos. 
Escrevi várias cartas. Todas as respostas se queixam da viajata [?] de D. Arroyo para as Caldas da Rainha 
mas para V. Ex.ª ter uma certeza, lembra-me um expediente que o vai maçar além de toda a medida. 
O Dr. José de Castro esta aí em Lisboa, na rua Possolo, n.º 1, 1º andar. 
Perdoe-me V. Ex.ª o meu pedido. [f. 2] Mas eu lembrava-me de apresentar V. Ex.ª ao deputado José de 
Castro. Ele é um rapaz amabilíssimo e inteligente. Os abordos [?] entre V. Ex.ª e ele devem ser sem 
nenhuma dificuldade; e creio mesmo que ficam amigos. 
Eu vou escrever-lhe já neste sentido. 
Falando V. Ex.ª com o Dr. José de Castro, ele interessa-se inteiramente pela Citânia, e V. Ex.ª tem a certeza 
da ocasião em que o governo o comessiona. 
De novo peço a V. Ex.ª que me perdoe tanta impertinência e tantas maçadas. [f. 2v] 
Mas desejo tão profundamente que as maravilhas da citânia sejam postas a descoberto, que não recuo 
diante dos expedientes menos delicados, como este, por exemplo, de a V. Ex.ª pedir a apresentação ao Dr. 
José de Castro. 
Este bilhete como eu mando será o bastante, e estará nas regras? Pergunto isto porque nunca me dei os 
ares de apresentações como esta. Desculpe V. Ex.ª. 
O que é de V. Ex.ª 
[...] admirador 
Alberto Osório de Castro 
 
C. de V. Ex.ª Mangualde, 29 de Agosto de 1890. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4244] 
 
Ill.mo Ex.mo Sr. José Leite de Vasconcellos 
 
Respondo hoje á carta de V. Ex.ª dando parte das contendas [?] que tenho arranjado. Não é com empenhos 
que tudo vai nesta desgraçada terra. Recebo agora mesmo uma carta do José de Castro, amabilíssima, 
espereçandíssima... mas demorada em resultados. V. Ex.ª verá, e pedia eu m’a guardasse [f. 1v] ou m’a 
mandasse, logo que V.ª Ex.ª pudesse. Vou pois recorrer ao Thomaz Ribeiro, ao conselheiro Francisco 
d’Albuquerque, meu patrício, e um tio meu, Jerónimo Osório, comandante de um dos regimentos de 
Lisboa... e mais. Se V. Ex.ª fosse [...], tudo se arranjava destes arqueólogos do [f. 2] ministério. Se um 
fosse [...]  andeiro era mais feliz. 
Mas com teima hei de arranjar. O caso é ter V. Ex.ª a ordem ministerial nos primeiros dias de Setembro. 
Pedir a V. Ex.ª um favor, o de uma local rápida no Dia sobre a Citânia, mas com um título em [...9 de efeito. 
Não custará isto [f. 2v] a V. Ex.ª? Eu não sei nada de pré-história, de paleoetnologias e  arqueologias. 
Conheço isto, mas sei bem que se me calo, esta gente daqui imagina que as ruínas são fornos de telha 
abandonados. 
Mando juntamente uns fragmentos de cerâmica manual, encontrados ontém por mim num passeio pelos 
arredores da Citânia. Dê-me V. Ex.ª as suas ordens. 
Sou com a maior consideração. Vivamente de V. Ex.ª 
[...] 
Alberto Osório de Castro 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4198] 
 
Ill.mo Ex.mo Dr. 
 
Estive em Coimbra e no Bussaco e por isso só hoje respondo ao [...] bilhete de V. Ex.ª. Remeto uma carta 
espirituosa do José de Castro. V. Ex.ª verá se é conveniente para a nossa questão falar-lhe directamente. 
Entendo que sim, mas poucas razões dou disso de mim para mim. Recebi dum antigo deputado por Viseu 
outra carta de esperanças. Tudo gravido [?] de promessas. E afinal a maio confiança que tenho é no 
deputado por momento, meu médico e amigo, o Dr. José António d’Almeida. Não o tenho encarregado da 
Citânia por ele ser da minoria, e [f. 1v] pouco abelhudo. Em todo o caso escrevo-lhe amanhã. Talvez que V. 
Ex.ª recebesse o n.º 46 do Novo Tempo. Vinha lá um primeiro artigo sobre a Citânia. E segue já outro no 
jornal de amanhã. Desculpe V. Ex.ª as asneiras que por lá vão. Mas sou obrigado a escrever à pressa e à 
força para o jornal, que d’outro modo não me resolvia a escrever o Relatório para a Sociedade Martins 
Sarmento. 
Anote [?] V. Ex.ª, que [...] pediu o mesmo ao Martins Sarmento. Amanhã escrevo [f. 2] ao Dr. Almeida. 
Talvez que a este é que seja conveniente a apresentação de V. Ex.ª. 
Em Coimbra, para onde parto no dia 16 à tarde, moo na Couraça de Lisboa, 27. Não se esqueça V. Ex.ª do 
artigo. Li no Janeiro a [...] do Joaquim d’Araújo. Cada vez mais chocho, o pobre homem. 
Vivamente 
De V. Ex.ª 
Ass. admirador obrigadíssimo 
Alberto Osório de Castro 
 
C. De V. Ex.ª Mangualde 7 de Outubro de 1890 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4200] 
 
Ill.mo Ex.mo Dr. Leite de Vasconcellos 
 
C. de V. Ex.ª 
Coimbra, Couraça de Lisboa, 27, em 
3/11/90 
 
Parece-me que tudo se arranja agora. Aquela carta última que mandei a V. Ex.ª, a carta do antigo deputado 
Dr. Luís Ferreira, salva-me o demónio da Citânia. D. F. é genro do Visconde do Serrado, actual Governador 
Civil de Viseu. Fui condiscípulo até ao ano passado de um filho do Serrado. Fiz pois uma intriga infernal para 
levar o Governador Civil a interessar-se superiormente pela Citânia. [f. 1v] Julgo portanto que já posso 
descansar neste meu sétimo dia de maçada lusitano-romana. O próprio Governador Civil indicará o nome de 
V. Ex.ª. V. Ex.ª por seu lado não poderia levar o Dr. António gomes a interessar-se pelas Citânias e dolmens 
de Mangualde, seria excelente. Descobri ultimamente em Mangualde uma arma de [f. 2] sílex da pedra 
lascada. O seu feitio amigdoloide faz-me a classificar de mim pra mim no tipo de Saint Acheul, ou tipo 
Cheleano. Veja V. Ex.ª as boas maravilhas dos primeiros tempos quaternários que esse velho planalto de 
Azurara guarda. Não sei se V. Ex.ª leu as minhas asneiras paleoetnologicas no Novo Tempo. Desculpe-me-
as. É preciso dizer d’aquilo para impressionar a cavaqueira dos caciques da terra.  
E hoje venho pedir [f. 3] um extraordinário favor. Vou acabar com a minha papeleta. Mas desejava que o 
Novo Tempo morresse com a correcção de um gladiador. Por isso recorro ao Gomes Leal, ao Fialho, ao 
Teófilo, et. 
E venho hoje recorrer a V. Ex.ª. Podia mandar-me colaboração? Um período que fosse. Qualquer 
preocupação que atravesse agora o espirito de V. Ex.ª, cientifica ou literária. 
Um amigo emprestou-me as Baladas do Ocidente. Gosto daquela poesia sóbria e robusta, Com a minha 
frágil educação de bacharel, eu tenho de limitar-me à expansão de emoções, da nuance da cor, do mistério 
ambiente, à [...] mesmo. De resto sou pouco equilibrado na vida. Daí essa poesia última, que enviei a V. 
Ex.ª. 
Bem vivamente 
[...] 
Alberto Osório de Castro 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 636/4202] 
 
Óbidos, 23, XII, 92  
Ill.mo Sr. Dr. Leite  
 
Meu Ex.mo querido Amigo 
 
Não recebeu um cartão postal meu. De há uns poucos de dias? Está zangado comigo? Quando parte para 
Guimarães? Se passar por aqui [...] pedia-lhe para me levar o relatório. Publiquei o artigo do Martins 
Sarmento no Correio da Noite Tive pena de o deixar a um canto. É mesmo para o estimular. É preciso dizer 
o que viu, e dar autoridade às informações que colhi. Vai para a Revista Lusitana? 
Lembro-me que estará doente. Se estivesse no Cadaval ia lá vê-lo. Mas como o Campo d’Óbidos é lindo, 
d’um grandioso colorido d’aguarela, feita por uma miss romanesca e franzina. O castelo é o meu encanto. A 
serra da Cesareda, tenta-me.  
[na margem direita perpendicular ao texto] [...] cordealmente Alberto Osório de Castro 
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1892, 18 de Setembro – Carta remetida de 
Mangualde por Leite de Vasconcellos a 
Martins Sarmento 
 
SMS, Cartas de Leite de Vasconcellos 
 
Vasconcellos, 1958, pp. 146-7.
Ex.mo Am.o e S.or  
 
Mangualde  
18-IX-92  
 
Como em tempo disse a V. Ex.a, vim efectivamente a Mangualde, entre outros fins com o de 
continuar a exploração empreendida pela Soc. M. Sarmento; facto porém nada estranho no 
nosso país, os proprietários do local, apesar dos esforços empregados com toda a solicitude 
pelo nosso amigo Dr. Alberto Osório de Castro, em casa de quem tenho estado, recusaram-se a 
deixar dar no terreno deles nem mais uma só cavadela.  
Voltamos pois as nossas vistas para outras antiguidades luso-romanas; depois de algumas 
pesquisas pouco frutuosas, fomos ter ao castro do Castelo de N. S. a do Bom Sucesso, junto 
das Chãs de Tavares, onde durante dois dias trouxemos homens a trabalhar por conta da 
Sociedade, como o Dr. Alberto exporá a V. Ex.a; descobriram-se algumas casas e muitos 
fragmentos de louça, alguns ornamentados. A princípio não achei nada romano; depois, porém, 
achei 4 fragmentos de telha de rebordo.  
Tudo isto, com outras coisas, vai encaixotado para Guimarães. Peço a V. Ex.a que mande 
conservar tudo no estado em que vai (escrevendo neste sentido para Guimarães), sem 
deslocarem nada, porque, como eu tenciono ir passar as férias do Natal àquela cidade, lá 
disporei, de acordo com V. Ex.a, as coisas que vão, e darei as explicações precisas.  
Vai tudo quanto se desenterrou, excepto uns caquitos ornamentados e duas rodelas furadas (as 
chamadas fusáiolas) e duas hastes metálicas (um prego e outra coisa parecida) que eu levarei 
quando aí for, não só por ser mais certo o portador, mas porque desejo comparar de visu os 
ornatos com outros que estão em Lisboa.  
Na minha vinda não perdi o meu tempo. Além da linguagem que colhi, observei quanto isto 
está repleto de vestígios arcaicos: ele é o penedo cheio de covinhas; ele a bela telha de rebordo 
que aparece a cada canto; ele o castro alcantilado sobre ribeiro; ele as antas pré-históricas e o 
machado polido. Cansei as pernas e rompi as solas a andar. A pena foi não poder levar tudo 
para um museu.  
À vista falaremos mais de espaço. Hoje parto para Guarda, Castelo Branco, Covilhã, Alentejo, 
etc. Espero as notícias de V. Ex.a em Lisboa, onde devo estar no dia 3 de Outubro.  
 
Os meus cumprimentos à Ex.ma Esposa de V. Ex.a  
Sou com toda a estima  
am.o obg.o  
Leite de Vasconcellos 
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1893, Outubro – Correspondência remetida 
por Maximiano Apolinário a Leite de 
Vasconcellos 
 
MNA, Arq.JLV, CoR 157/15885 a 15890.
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15885] 
 
Ao [...]  
Outeiro de Espinho 
 
Amigo Leite 
 
Tem chovido noticias e indicações que me têm traçado uma longa colheita[?] [...] arqueológica. 
Todavia como ainda não pude atacar a exploração das antas, por o Snr. Morgado ter estado 
hoje ocupado com negócios da sua casa, a colheita de ricos materiais está vedada a meus 
olhos. 
1º antas – Como lhe disse no meus postal, explorou-se uma anta que estava [f. 1v] em parte 
destruída e que apenas deu um fragmento de cerâmica ornamentada internamente. – fiz 
desenhos da planta e perspectiva, este bastante infeliz, atenta a falta de recursos artísticos. 
Hoje visitei o local onde existiu outra anta o que verifiquei ter sido destruída completamente 
com a abertura de uma trincheira do caminho de ferro. Estava no limite da freguesia de 
Espinho, perto de Gandufe. 
2º Sepulturas – Em Valongo de Vila Ruiva vi algumas sepulturas abertas em rocha. 
Na Cumieira ao N. do lugar de Água Levada encontrei também três sepulturas abertas na 
rocha. 
[f. 2] Já antes tinha verificado a existência de outras sepulturas análogas perto de St.º André 
(freg. de Mangualde), bem como no Lameiro do Chões a pouca distância das primeiras – tipo 
de todas estas: [desenho de uma ser antropomórfica].  
No sítio da Moiteira, junto à ribeira de Moimenta vi outra sepultura dum tipo que não conhecia 
o que difere do de todas as outras e cujo contorno indico: [desenho] 
A linha a b está orientada no sentido E. W., estando o estremo a, o de menor abertura ou vão, 
voltado p.ª o nascente, correspondendo aos pés das do tipo antecedente. 
3º - outros vestígios. – são variadíssimas as localidades onde tenho encontrado [f. 2v] restos de 
cerâmica romana, a presumir pela presença abundante de tegulae. Tudo fragmentos. – fui hoje 
atacar a Cêrca de Água Levada – abriram-se duas sanjas que apenas manifestaram a presença 
de telhas de rebordo e fragmentos de cerâmica um tanto grosseira. – chamou-me a atenção 
uma extensa facha de pedra, seguindo uma linha irregular ao longo do terreno, a qual se 
afigurava ter sido uma parede agora destruída. – Fez-se uma pesquisa e encontrou-se a pedra 
amontoada em desordem de mistura com os fragmentos de cerâmica. É pois posterior à 
existência ali de habitações romanas revelada pela presença das telhas de rebordo. – Pela 
pobreza da colheita foi considerada desprezível esta estação, e por isso desprezada. 
[f. 3] 4º Penedos com covinhas – reservei p.ª o fim este número por ser o de maior sensação. 
– Já lhe dei noticia de um destes penedos. Pois há outro que também não era ainda seu 
conhecido. – O primeiro, no Chão do Concelho (Freg. de Mangualde), foi ocasionalm.te 
descoberto pelo seu amigo e hábil pesquisador o Snr. Bernardo do Amaral, que estando comigo 
olhou de relance para o sagrado penedo, reconhecendo-lhe logo à vontade. 
Ainda há mais, hoje... mas enfim basta de sensações e de carta-telegrama, que eu estou 
infinitam.te cansado de andar todo o dia a monte. 
[f. 3v] boa noite. Vou a dormir a ver se faço uma daquelas grandes madrugadas que são 
propicia a quem dorme pouco. 
Dê noticias que amanhã se tiver jeito e tempo continuarei a minha resenha. 
É inútil dizer-lhe o quanto estou penhorado com a amabilidade do seu Amigo, cuja franqueza e 
sinceridade cativa a minha simpatia. 
A exploração do Bom Sucesso parece-me um desejo de difícil prática por ficar a umas b horas 
de jornada daqui: - Veremos [...] se lhe pode dar jeito. 
Seu [...] 
Maximiano 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15890] 
 
10 Setembro [93] 
Out.o de Espinho 
 
Amigo Leite de Vasconcelos 
 
O dia 8 foi consagrado a um reconhecim.to em torno de Mangualde. – M.tos vestígios romanos 
no sitio chamado o Forno Telheiro. Encontrei tegulae, imbrices. Vi pedras com aparelho e 
algumas que parecem ter pertencido a uma prensa de lagar. 
Aparecem mós do tipo das que encontrou aqui. 
Noutro ponto sepulturas abertas em rocha. 
No Chão do Concelho – vestígios semelhantes, e um penedo com covinhas. 
Noutro sitio, a Rapozeira, m.mos vestígios de fragm.tos de pesos de barro. 
Dia 9 – exploração de uma anta nos Braçais – deu apenas uns cacos. 
Em Valongo – restos de cerâmica romana, sepulturas abertas em rocha e um penedo com 
covinhas – Tudo foi cuidadosam.te registado. 
Depois lhe darei noticias mais desenvolvidas. 
Seu Am.º 
Maximiano 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15891] 
 
11 Setembro [93] 
Outeiro de Espinho 
Am.º 
 
Desenhei hoje o penedo das covinhas, dos Braçais, o esteio da Anta dos Amiais e o penedo com 
covinhas que fica perto dela. 
A fotografia era da primeira, impossível, por falta de posição conveniente, e inútil nas duas 
outras por o relevo ser quase imperceptível à falta de claros escuros intensos. 
A da Pedraça foi fotografada depois de se lhe dar mais relevo aos traços, tingindo-lhos. – 
encontrei em Valongo outro penedo com desenhos semelhantes ao do penedo da Pedraça. – 
Hei-de ver se é possível cortar este último p.ª ser transportado p.ª Lisboa. – O de Valongo vai 
ser fotografado. – Aumentam todos os dias as indicações novas p.ª novas explorações. – 
Escrevo-lhe às 11 da noite e à meia noite devo estar em marcha p.ª a Serra a ver uma gruta, 
um castro, duas antas, e outras coisas de que tenho nota. – É jornada de 6 horas. – Boa noite. 
Bom [?] am.º  
Max. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15886] 
 
Out.º de Espinho 
13 Set. 
 
Amigo Leite 
 
Afinal, como o Morgado não me podia acompanhar para me indicar os pontos a atacar na Serra 
a Estrela, parti ontem às 4 horas para os Fiais a explorar a anta do barbeiro de que me deu 
noticia. – É um lindíssimo espécimen. – Começou-se a exploração pela galeria, que está em 
parte devorada, e a pouco trecho encontrou-se um caco e uma [f. 1v] ponta de seta. – O 
barbeiro, que também andava trabalhando nas escavações, que é velhaco e mau e estúpido e 
que demais a mais sabe ler, fez então condições e declarou-se com direito a todos os objectos 
que se encontrassem. – Ora veja isto diante duma expectativa tão animadora e depois de 4 
léguas num péssimo cavalo. – Mandei ao diabo o barbeiro, fiquei aborrecido e até perdi a 
vontade de comer. 
Escrevi nesta data a Tomás Ribeiro Castanheira que tive ocasião [f. 2] de ontem nos Fiais, e 
que é rapaz de fortuna e de m.ta consideração ali, e disse-lhe o quanto estava magoado com a 
desagradável nota que o estúpido barbeiro tinha posto nos meus trabalhos. – É aqui que 
começa a mina represália contra o barbeiro. 
Ora diga-me, o Snr. não percebeu pela cara dele que ele era velhaco? – Ele se lhe deu licença 
para alguma causa foi p.ª olhar para a anta e medi-la. Era isso que ele por fim me disse que 
me permitia. – mas desde que viu encontrarem-se objectos [f. 2v] o que embora ele não desse 
valor, interessaram a alguém, o estupor do homem que sonhava com riquezas e é interesseiro 
começou a fazer-se fino e desandou a ser mais estúpido. 
Valha’o o diabo, diz então com um sorriso, o Morgado. 
Amanhã p.ª a Serra da Estrela. Hoje foi o homem e cortar o penedo da Pedraça, p.ª ir p.ª 
Lisboa. – Vai ser fotografado outro penedo com riscos. 
Lá p.ª 2ª feira 17 devo estar em Mangualde pronto a partir [...] para onde? – Preciso estar 
informado de qual seja a linha a seguir para ir a Mosteirô, não é isto? E para onde prevenir do 
dia definitivo da minha partida. – Vai pelo Porto? – Se vai conte com um dia que me demorarei 
[na margem esquerda perpendicularmente ao texto] ali – Amigo [...] Max. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15892] 
 
Out.º de Espinho 
14 Set.bro 
 
Nesta data foi espedida p.ª Lisboa a pedra da Pedraça. – Escrevi ao Couceiro pedindo-lhe p.ª a 
mandar retirar da estação e fazê-la conduzir ao museu. 
Foi fotografado o outro penedo de Valongo de que lhe falei. – Fui hoje a Moimenta e vi uns 
penedos com sinais que julgo serem completa novidade. – Ontem fui ao Mondego e encontrei 
em muitas pedras os cantinhos que conhece conforme o desenho: [desenho] 
Estes traços são porém em relevo. – Que lhe parece isto?  
É amanhã de madrugada a partida p.ª a Serra, salvo se o tempo que ameaça chuva o impedir. 
Não sei ainda q.tos dias por lá estarei. – No hotel em Termas [?] ficou uma conta sua que 
satisfiz. – seu amº 
Max. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 157/15887] 
 
Carvalhal da Loiça 
18 sept.bro 
Amigo 
Há quatro dias que ando a monte. – Só hoje, por estar mais próximo do Outeiro, mandei ali 
pelo meu correio e recebi então, na Casa dos Moiros, onde me achava, os seus bilhetes. – Fala-
me do seu estado bárbaro e não sei que mais de espíritos superiores. Deixe-me cá, eu já ando 
também um pouco barbarizado com tanta arqueologia e confesso-lhe que tive ontem um 
grande prazer em encontrar no Rio Torto, uma sociedade civilizada em quese fazia boa musica 
[f. 1v], e um petit bout de couserie, na convivência de gente que se preza. 
Não me fale também em aproveitar o tempo; deixe-me livre o animo nestes trabalhos e julgue-
me depois. – Se achou mau ou pouco o meu trabalho mande-me p.ª o Diabo. 
Dos meus trabalhos já lhe não dou noticias porque não sei por onde começar nem por onde 
acabar. – Isto é um tornelinho, em que me perco dentro do limitado tempo de que disponho. – 
As noticias e indicações chovem com maior copia do que águas de trovoada. 
Saí do Outeiro com intenção de me demorar dois para ver tudo. 
Estou por cá há quatro dias e [f. 2] não via nada. – Tenho jornadeado horas infinitas em maus 
cavalos, tenho explorado duas antas e visto coisas interessantíssimas, e fica-me todo um 
mundo de crastos e Orcas para ver. –  
Olhe, só lhe digo de passagem, encontrei numa anta um vaso da forma que vai indicada, e uma 
rudimentarissima placa mutilada de argila, semelhante às de xisto, como lhe indico no desenho 
abaixo em que a recomponho:  
[desenhos] 
Vai isto como lembrança e para consolo seu. 
Fico hoje numa humildíssima choupana. – Amanhã volto de manhã p.ª a Casa dos Moiros [f. 
2v] a acabar uma exploração e sigo p.º Out.º de Espinho passando por um riquíssimo Crasto e 
pelos Trogas onde os penedos com sinais são aos montes, dizem. 
Não me demoro mais por aqui para que não ns desencontremos e porque há quatro dias que 
não me lavo, sinal de pouco aceio e muita arqueologia. 
Como vou eu p.ª Mosteirô? – Se passo no Porto não resisto a demorar-me ali um dia, para me 
rattraper. 
Enfim amanhã em chegando ao Outeiro verei as suas noticias e então verei q.do devo partir. 
O meu ultimo bilhete tem data de 16, d’Espinho. 
Se for preciso ou eu ou o Snr.º recorrerá ao telegrafo. 
Seu am.º 
Maximi[liano] 
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1897-8, Correspondência de António Nunes 
de Almeida remetida a Leite de Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 62/345, 349, 353. 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 62/348] 
 
Meu prezadíssimo amigo 
 
Tenho recebido noticias de V. Ex.ª por intermédio de minha boa comadre a Sr. D. Maximiana 
Osório. 
Agradeço a V. Ex.ª as boas referências que se tem dignado fazer-me por lá. Eu já há muito 
tenho a V. Ex.ª como um verdadeiro amigo. 
Se não tenho escrito a V. Ex.ª é porque receio incomodá-lo. – De [f. 1v] Setúbal me disseram 
que V. Ex.ª iria ali pernoitar em 16 do corrente. Provavelmente esteve até ao memorável dia 
18. 
Peço o favor de me corrigir os versos que ouso enviar, e muito me obsequiará não demorando 
a devolução. 
Estimo o bem-estar de V. Ex.ª e sou por dever, com afecto estima e consideração. 
Mangualde e Casa de V. Ex.ª 
20-6-97 
 
De V. Ex.ª 
Criado respeitoso e am.º m.to grato 
António Nunes de Almeida 
 
[cabeçalho da f. 1v, perpendicularmente ao texto] 
Tenho em meu poder uma pedra que parece ser uma arma dos antigos tempos. Deu-me um 
homem de S. Tiago deste concelho.  
Pouco me entendo com a medição dos versos – a esmola – o amor – por terem muitas vogais. 
[...] 
 
[f. 2] 
[desenho dos contornos da peça acima referida] 
desta parte falta-me alguma coisa. Parece que levou uma sacholada, cortando-lhe um pedaço. 
Se estivesse inteira tê-la-ia já mandado a V. Ex.ª. 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 62/349] 
 
Meu prezadíssimo e Ex.mo Amigo 
 
Muito agradecido pelo seu postal, que ontem tive a honra de receber. Fiquei contentíssimo com 
o prometimento da sua visita. No domingo gordo cá estarei alerta! 
Estive ontem, à noite, com o nosso amigo médico Santos, que ficou de falar nos tais pesos de 
barro em que V. Ex.ª tem interesse. – o machado [f. 1v] de pedra, cá está guardado. Como já 
deve saber, a D. Ana de Castro, vai casar breve, para Março, segundo me disse o poeta Paulino 
d’Oliveira, que bem deve conhecer. 
Sem querer abusar da bondade de V. Ex.ª, ouso enviar, nesta carta, uma versalhada, para que 
seja habilmente corrigida por V. Ex.ª agradeço me [f. 2] releve mais esta minha impertinência. 
Peço a V. Ex.ª a devolução dos versos o mais breve que lhe seja possível.  
Estimo bem-estar de V. Ex.ª e sou com a maior consideração e estima. 
 
Mangualde e casa de V. Ex.ª 
9-1-98 
 
De V. Ex.ª 
Criado e amigo muitíssimo grato e dedicado 
António Nunes de Almeida 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 62/345+A] 
 
Meu prezado e Ex.mo amigo 
 
Há dias escrevi-lhe postal para saber se estaria doente, visto não vir pelo Carnaval. 
Um homem daqui pediu-me para escrever a V. Ex.ª e enviar-lhe o desenho de uma moeda de 
oiro que apareceu perto da Sr.ª do Castelo, e que ele tem. Deseja saber que valor terá. – Não 
foi possível [f. 1v] obter os tais pesos de barro que tanto desejava possuir. Creia V. Ex.ª que se 
empregaram os maiores possíveis como já disse a V. Ex.ª no meu postal. 
Sou com a maior estima e consideração 
 
Mangualde, 
12-3-98 
 
De. V. Ex.ª 
Criado e am.º mto grato 
António Nunes de Almeida 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 62/353] 
 
Ex.mo prezado amigo 
 
Recebi o postal de V. Ex.ª; q/ tenho na devida conta. 
A pedra não vai como amostra por exceder o peso. Mando-a hoje como encomenda postal. 
Ainda não estive com homem da moeda. 
Estimo o bem-estar de V. Ex.ª e sou com estima e dedicação. 
Mag.de 
26-3-98 
 
De. V. Ex.ª 
Criado e am.º grato 
António Nunes de Almeida 
 
[no cabeçalho, perpendicularmente ao texto] 
o tal machado foi encontrado no limite de S. Tiago de Cassurrães, deste concelho. O homem 
que me deu a pedra creio que está para o Brasil. 
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1898, Correspondência de Augusto Queiroz 
remetida a Leite de Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 2192/19340. 
 
[MNA, Arq. JLV, 2192/19340] 
 
Meu Ill.mo Primo 
 
Fornos = 7=5=98= 
 
Venho satisfazer ao seu pedido, dizendo pouco mais ou menos as preciosidades 
arqueológicas que apareceram em Quintela. “Pesos de barro, uma mó, em muito bem 
estado e umas pedras ou hedras, com umas cavidades. O Francisco guarda tudo, 
debaixo das maiores vigilâncias, até que o primo regresse da sua longa jornada, mas, 
socegue [f. 1v] que nenhum caminho  lhe as leva nada e por isso disse tudo em 
descanso, até ao seu regresso e depois virá acomodar, os preciosos objectos, como 
quiser e não esteja em sobressalto, temendo alguma barbaridade desastrosa, dos 
ignorantes.  
[...] 
Augusto 
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1904-1925, Correspondência de Bernardo 
Rodrigues do Amaral remetida a Leite de 
Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 103/587, 599, 605, 605A, 611 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 103/587] 
 
Ex.mo amigo e Snr 
 
Peço desculpa em ser tão moroso no cumprimento do meu dever e quando VEx.ª quiser vir ou 
mandar esta casa está às suas ordens. 
Este ano guardei um leitão velho para saborearmos por a Páscoa um bocado de lombo como o 
meu amigo não pôde vir cá ficou de conserva. Tive pena. – Com referência a explorações está 
um monte q/ denominam Castro do lado de lá da ribeira d’Alva próximo da S. do Desterro da 
serra da Estrela. – Dizem-me q/ aí próximo noutra ribeira há uma gruta q/ atravessa o mesmo. 
– Na serra da Estrela num sitio onde chamam o Balasteiro há sepulturas e telhas de rebordo. – 
Numas terras [f. 1v] da Câmara de Gouveia q/denominam Aljão há uma fonte dos mouros q/ 
ainda está muito bem conservada. – Aí próximo também encontrei um pedaço de uma mó 
circular  restos de telha de rebordo também ali encontrei umas pedras enterradas e alinhadas 
parece-me q/ não foram p.ª orcas. – Na laija da víbora em Gandufe existe uma orca há gente 
que se lembra disto no mesmo povo no sitio das Moirelas encontrei uma mó vai vem (q/ eu 
assim denomino) é semelhante à fig. 149 do Archeologo Portugues de Outubro a Dezembro. – 
Como tenho o desgraçado gosto de caçar sempre vou perguntando alg.ma coisa de quando em 
quando.  
Com referência a outro assunto a dizer a VEx.ª q/ os bagos das vinhas depois de vindimadas [f. 
2] chamam aqui rebuço, o mesmo depois da azeitona apanhada nos olivais e nos soitos a 
castanha diz-se rabuscar. – VEx.ª não tem q/ agradecer é dever e simpatia q/ consagro a VEx.ª 
a minha pena e não poder 
De. VEx.ª amigo V.or e obgd.mo 
Outeiro de Espinho 9 de Maio de 1904 
Bernardo Rodrigues 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 103/599] 
 
Ex.mo Amigo e Senhor 
 
Muito estimamos a saúde de VEx.ª e sua Ex.ma familia. 
Vão três caixotes com uma miscelânea arqueológica q/ Vex.ª mandava classificar no nosso 
Museu Nacional se alguma coisa for digna disso. – ainda ficam uns restos por agora não 
puderem ir nas mesmas vasilhas. 
Farei por me não descuidar nas pesquisas, mas a desgraçada lavoura não me deixa tempo p.ª 
nada. – a pedra pedra [sic] q/ VEx.ª sabe ainda não vieram os donos da América. – Tenho 
demorado esta remessa porq/ julgava mandar tudo ao [f. 1v] mesmo temo – também aqui 
apareceu um lagar de fazer vinho numa saibra p.ª videiras entre as povoações Vila Ruiva e Vila 
Nova parece ser do tempo dos romanos vão já duas mós manuárias que ali estavam reunidas. 
Permita-me VEx.ª que abrace o distinto mestre. E mande o q/ é de VEx.ª am.º V.or e Obgd.mo 
Senhorim 10-8-14 
Bernardo Rodrigues do Amaral 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 103/605] 
 
Outeiro de Esp.º 28 de Fevereiro 1918 
 
Prezadíssimo Amigo e Senhor 
 
Muito estimo o bem estar de VEx.ª. – Não recebi escrito algum por o Natal e tenho picado os 
donos do marco miliário e só agora recebi a seguinte resposta que vai junta. –  
Noutro tempo encontrei próximo da povoação de Perruinas [?] junto da Felgueira concelho de 
Oliveira do Hospital uma pedra oscilante e logo ali próximo uma pedra de toque ou som. Agora 
voltei de novo ao sítio e encontrei aquela desfeita para vantaria e esta furada com barrana [?] e 
sem som, foi tolice não ter participado isto a VEx.ª para o povo não fazer a destruir também ali 
próximo à uma orcazita. – Junto da povoação do Seixo outra em bom estado [f. 1v] mas 
parece-me explorada. – Também aqui no Outeiro junto dos braçais onde VEx.ª fez já 
explorações à vestígios de outra. – Entre a povoação da Urtigueira e Girabolhos junto do 
caminho esta numa pedra gravado o que aqui o povo chama cantinhos. Desculpe o atrevimento 
da fraca descrição. – Se VEx.ª dignar-se escrever-me seja para Outeiro de Espinho. 
Todo de VEx.ª e m.to Am.º 
 
Bernardo Rodrigues 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 103/605A] 
 
Mangualde 21-2-918 
 
Meu Caro ªº e S.nr Bernardo Rodrigues 
Outeiro de Espinho 
 
Estimo sua boa saúde. 
Com respeito ao que o meu bom amigo me falou aqui no domingo de feira, tenho a pedir-lhe 
sincera desculpa em lhe não ter escrito, pois que isto tem sido só unicamente por falta de 
vagar, o que peço mil desculpas. 
Tratando-se do assunto com respeito. Pedra que se [f. 1v] acha em nossa propriedade da 
Quinta da Ponte, tenho a dizer ao meu bom ªº que esperamos que o dito senhor que pretende 
adquiri-la que nos faça uma proposta o quanto dá por a dita pedra. 
Guardo sua resposta relativa ao assunto. 
 
Sou com toda a estima de V. E. ªº Mto Obg.do 
António Pais Loureiro 
 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 103/611] 
 
Ex.mo Amigo e Senhor 
Saudação 
 
Escrevi a tempos a VEx.ª agradecendo-lhe o último archeologo me mandava. – Mil vezes grato 
as suas ofertas. – Entre outras coisas que lhe dizia era saber de uma lança de pedra de sílex 
que mostrei ao investigador Dr. Aragão e me disse que a mandou para o museu e mais lhe 
dizia que também aqui apareceu na surriba de uma plantação de videiras os alicerces de uma 
habitação romana onde se encontra tégula, pedaços de talha, a base de duas pilastras (uma 
escodada) mais um peso de tear de pedra. Próximo deste sitio noutro tempo encontrei uma 
francela e outras pedras polidas que desconheci e que desapareceram. – Bom era que VEx.ª 
viesse ou mandasse um dos seus encarregados [f. 1v] amanhar aqueles objectos e outros que 
ali devem aparecer também noutra parte existem dois abrigos naturais. – Mais participo a VEx.ª 
que foi destruída a anta da Fontealvão e julgo ser por os donos do prédio, e que está criado um 
museu em Viseu. – Desculpe VEx.ª o incomodante e muito amigo e Obgd.º 
Outeiro de Espinho 18 de Abril de 1925 
 
Bernardo Rodrigues 
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1931, Correspondência de José Cabral 
remetida a Leite de Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 810/5206. 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 810/5206] 
 
Mangualde, 2 de Março de 1931 
 
Exmo e Prezado Senhor: 
Fui ontem ao sítio, aonde se encontra a pedra descrita em sua carta de 1 de Janeiro pp. 
Antes porém de o fazer e falando aqui com um amigo, a quem confiava a missão de que estava 
incumbido, este me disse ter conhecimento, de que essa pedra já tinha sido adquirida por outro 
amigo comum, o Exmo Snr. Dr. José Álvaro de Menezes, notário aqui, é dono da casa de S. 
Miguel em Viseu, pessoa muito conhecida e apreciador destes objectos, e que me dizem ser a 
sua casa um museu de coisas antigas e de arte. 
Não obstante esta informação, que bastante me contrariou, lá fui, em demanda do objecto, 
verificando que este lá se encontra ainda, fazendo parte da coluna que segura a cumieira do 
telhado duma palheira. 
Procurando os donos que eu não conhecia, pois não eram daqui e só ali vivem desde, que 
compraram a propriedade há poucos anos, soube então pela mulher do dono, que este se 
encontrava na Argentina, para onde partiu haverá um ano, em demanda da fortuna. 
Expus-lhe a minha pretensão, respondendo ela que nada podia fazer sem seu marido ser 
ouvido, e este autorizar. 
Que lhe escreveria e conforme a sua resposta, assim ma comunicaria. 
Estava cumprida a minha missão; agora as impressões que trouxe dessa jornada. 
A meu ver não será fácil conseguir-se o objectivo, porque não é gente que se mova por outro 
espirito, que não seja o da ganância. 
A mulhersinha foi-me dizendo que já lá foram outras pessoas para o mesmo fim, nomeando 
entre elas o Snr. Dr. Menezes, acima referido, quando ainda aqui se encontrava o marido não 
sabendo o que entre eles se passara. 
Também me disse, que já os antigos donos da propriedade lhes tinha sido feita uma oferta de 
quinhentos escudos, para lhe deixarem tirar a pedra, o que me parece ser história de quem, 
conta um conto.... 
Em resumo: a mulhersinha em vista de ser um objecto tão pretendido, julga ter ali um tesouro 
a explorar, de forma que o escrever ao marido, julgo, só dificultará a nossa pretensão. 
É com mais profunda mágoa que não dou a V. Ex.ª uma resposta tão satisfatória, quanto era 
meu desejo, mas as circunstâncias impõem-se por tal forma, que me julgo impotente para 
resolver o problema prontamente. V. Ex.ª desculpará, e pode crer que da minha parte só 
encontrará a mais decidida boa vontade em lhe ser util e agradável. 
Com toda a consideração me subscrevo 
De V, Exª  [...]  José Cabral 
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1938, Correspondência de Cândida Florinda 
Ferreira remetida a Leite de Vasconcellos 
 
MNA, Arq. JLV, CoR 1208/7732 
 
[MNA, Arq. JLV, CoR 1208/7732] 
 
Chãs de Tavares, 21-9-938 
B. Alta 
 
Ex.mo Senhor Doutor, da minha maior consideração e afectuosa estima: 
 
Ainda me encontro na Beira, onde recebi o postal que teve a gentileza de me escrever. 
Lamento profundamente não ter sabido, antes do seu regresso a Lisboa, que se encontrava na 
Beira; ainda que longe daqui, tê-lo-ia ido ver, porque a família em casa de quem [f. 1v] me 
encontro tem carro bom e que está sempre ao meu dispor. Tenho passeado muito com as 
minhas meninas, família delas e meu pai, que está corado e lindo. Eu, felizmente, também 
passo bem, e estou forte para vencer o novo ano de luta que vai começar. 
Há dias lembrei-me do Sr. Doutor, quando subindo ao monte de S. Caetano, pude ver muitos 
vestígios de vida longínqua que uns trabalhadores [f. 2] trouxeram à superfície. Se fosse 
noutros tempos, eu ter-me-ia interessado muito por todos aqueles objectos, agora não fiz caso. 
No referido monte há vestígios de construções, grandes rochas com covinhas, e apareceram há 
dias ossos humanos, uma caveira com dois dentes compridos, facas de metal, etc. deve tratar-
se dum castro, com certeza. 
Creio que os ossos foram [f. 2v] guardados numa capelinha e alguns objectos foram guardados 
pelo proprietário dum hotel em Lisboa, que se encontra aqui acidentalmente. 
Como esta já vai longa, vou terminar enviando-lhe saudades de meu pai e beijinhos das minhas 
meninas, que já conhecem muito bem o Ex.mo Senhor Dr. José Leite de Vasconcellos. 
Manda-lhe um grande abraço a que muito e muito o estima, e com toda a consideração e 
afectuosa estima se subscreve 
Cândida Florinda Ferreira 
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1889-90 – Artigos publicados por Alberto 
Osório de Castro n’O Novo Tempo 
 
  
[1º Ano – N.º 1 – Mangualde, 10 de Outubro de 1889] 
 
[pp. 3-4] 
Arqueologia beirã 
_____ 
MANGUALDE 
_____ 
A CITÂNIA MARTINS SARMENTO 
 
Nos princípios de setembro o redactor do Novo Tempo participava para Guimarães ao sr. Dr. 
Francisco Martins Sarmento que no grande vale do sopé poente do monte da Senhora do Castelo, a 2 
quilómetros de Mangualde, a cada passo se encontravam fragmentos de telha romana de rebordo e outros 
restos de uma velha povoação romana ou romanizada. Principal e caracterisadamente nos sítios da 
Raposeira e do Vale das Campas, na direcção W E dos quais se podem ver dois troços bem conservados de 
via romana surgindo e desaparecendo bruscamente entre as grandes lajes e pedregulhos dum maninho, os 
tijolos, as tuiles à rebord, e pedras lavradas de edificações apareciam em tal abundância que as 
propriedades dos dois sítios eram muradas com esses destroços arrancados sem dificuldades de debaixo da 
terra arável. 
O reconto dos dois proprietários da Raposeira era notável. 
Diziam que desde o desbravamento pouco remoto (60 anos) desses terrenos antigamente tojais 
maninhos, restos de casas, telhas, uma bilha de bronze, moedas, pedaços de mármore, e um edifício 
quadrado de grandes tijolos, haviam sido descobertos nessas propriedades, mas logo alagados de novo para 
evitar o devassamento do prédio pelo publico. 
Um entablamento, numa base da coluna ainda com sinais de estuque policromo, e um capitel 
desordem toscana não deixaram a menor duvida no espirito do redactor do Novo Tempo, sobre a existência 
naquele vale de uma importante e florescente povoação lusitana d tipo Citânia de Briteiros, fortemente 
romanizada, como o demonstrava a via romana, os restos de colunas rústicas e sobretudo a telha de 
rebordo, espalhada num quilómetro quadrado de área, povoação destruída e soterrada por alguma das 
invasões. 
Tudo isto contava ao sr. dr. Martins Sarmento perguntando a opinião do ilustre sábio sobre a 
importância da comunicação, e a vantagem dum reconhecimento da cidade morta. 
Respondeu logo o sr. dr. Martins Sarmento, prontificando-se a concorrer com 50$000 réis, em nome 
da Sociedade Martins Sarmento para um simples reconhecimento das ruínas e nomeadamente da tal casa 
quadrada que conservava os tijolos do tecto ou do pavimento. 
Dizia o ilustre autor dos Argonautas: 
«A tradição popular atribui aos mouros a fundação do Castro ou Castelo, é com certeza, tão falsa 
como todas as da mesma espécie que correm no Minho, e onde os Árabes mal puseram o pé. Eu tenho visto 
  
que os nossos Castros não são outra coisa mais que velhas povoações do tipo da Citânia, remontando a 
época pré-romana. 
No geral deles é visível a influência romana; porque muitos deles continuaram a subsistir ainda 
depois da conquista. O sinal mais desta influência é a tal telha de rebordo que faz o desespero do 
proprietário de Mangualde, e que é quase indestrutível. Parece que os nossos lusitanos se aborreceram por 
fim de viver nos altos e foram mudando para a planície. Os Castros ficaram desertos; mas nas faltas deles 
apareceu mais tarde a igreja cristã, em cujas paredes se encontram não poucas vezes inscrições quer 
funerárias quer votivas. Inscrições com nomes de deuses tenho achado três ou quatro. Antes que a 
população se cristianizasse, tinha já ali o centro dum culto pagão. A uma povoação desse tipo me parece 
pertencerem as ruínas de que é senhor o lavrador de Mangualde, se é que o sítio é plano, como imagino. A 
telha com rebordo e romana; as colunas mais acusam a cultura romana... 
«... Estas povoações podiam ter-se perpetuado até hoje se não fossem as assolações dos bárbaros e 
depois dos árabes; mas é claro que só o alvião e a enxada podem desenterrar do solo a data em que elas 
acabaram, ou na decifração das moedas ou na dos objectos encontrados. 
«Se a informação do proprietário acerca da casa soterrada, e ainda com o telhado, é exacta e há 
mais casas nessas condições, a exploração das ruínas deve ser importantíssima, por devermos supor que o 
seu interior nunca foi devassado; S. Tomé deixou muitos sectários, e neste caso especial eu sou do número. 
Já me não admiraria que pretendida casa fosse a parte inferior de algum palatum (e a sobrevivência do 
nome de Paço seria uma boa indicação) chamada hypocause. Esta parte era de pouca altura, com um 
pavimento de grandes tijolos e por aí circulava uma corrente calorifica proveniente de um forno construído a 
um dos lados. Como estes baixos foram ab initio construídos a um plano inferior ao nível do solo, admira 
pouco que fossem soterrados (1)». 
No dia 25 de setembro, depois duma outra carta do sr. dr. Martins Sarmento começaram as 
escavações. A cada enxadada se descobre um muro ou uma calçada. As ruínas são enormes. Está o 
hypocause quase descoberto e os muros de uma casa vizinha, onde no desentulho de 5 de outubro se 
encontraram dentro de uma panela 34 moedas romanas, 12 de prata e 20 de bronze, do tempo dos 
Antoninos a maior parte; das de prata há uma de Nerva, 7 de Adriano, uma de Aurélio, uma de Domiciano, 
algumas de Trajano e Adriano, uma de Vespasiano, e uma desconhecida. O hypocause é precisamente como 
o havia descrito o sr. dr. Martins Sarmento: a um lado, ao sul, a fornalha, do nascente um pavimento cheio 
de pilares sobre os quais assenta os grandes tijolos. Em frente da fornalha fica um compartimento estreito 
ainda meio soterrado, e no qual se encontraram restos de ossos e uma pedra azul clara conservando o sinal 
dum engaste azul e ouras encontradas na Citânia de Guimarães. Nalguns dias de escavações tem-se 
descoberto muitíssimos fragmentos de talhas, ansas de ânforas, canos de chumbo, mós de pedra, mármores 
despolidos, moldes de ferro, cinzas e carvões de fornalha, loiça romana vermelha e envernizada, vidros 
coloridos, cerâmica grosseira indígena. 
Num fragmento dessa admirável loiça, encontra-se a marca e o nome do oleiro. Chamava-se o 
artista de há dois mil anos, Sabinus. No próximo número daremos um relatório completo dos objectos 
encontrados. As ruínas não podem ser mais importantes, e certamente o governo deverá adquirir esse 
monumento da história e da paletnologia da Península. 
  
Numa última carta o sr. dr. Martins Sarmento diz-nos: «As notícias que . me dá não podem ser mais 
satisfatórias. Não só as escavações me agradam, mas conseguiu-se interessar por elas muitos indiferentes. 
Viva Deus! Que a victória não é pequena . propagar o gosto pelas velharias implica a salvação de muitas que 
são aniquiladas não poucas vezes por causa da ignorância... 
O Novo Tempo brindará os seus leitores no 2º ou 3º número com uma estampa representando as 
ruínas até hoje desenterradas da Citânia de Mangualde. 
Contamos com uma fotografia do nosso sx.mo amigo e distinto médico veterinário, sr. José de Sá e 
Mello, sobre a qual será feita a gravura encomendada ao sr. Pastor. 
____________________ 
(1) Esta casa que está hoje quase a descoberto confirma inteiramente a hipótese do ilustre sábio. 
Numa carta ultima diz-nos: «Pela planta que v. Me remete parece poder haver a menor dúvida de 
que não errei no meu palpite... O cano de estanho ou chumbo encontrado será u grande fio de triadne. Mau 
é se de todo se quebrou...» 
 
 
[p. 4] 
 
 A comissão de que fala a carta do sr. dr. Martins Sarmento, comissão de protecção e fiscalização das 
ruínas da Citânia de Mangualde ou Citânia Martins Sarmento, é composta já dos ex.mos srs. 
 Dr. Francisco d’Albuquerque e Couto, Joaquim Pedro de Freitas Castel Branco, chefe da 5.ª região 
agronómica, Joaquim Augusto Pires dos Santos, médico do partido, José d’Almeida Cardoso e Albuquerque, 
presidente da câmara de Mangualde, José Maria de Carvalho Baptista, recebedor. Contamos com a adesão 
de mais cavalheiros. 
 
  
[1º Ano – N.º 2 – Mangualde, 27 de Outubro de 1889] 
 
[p. 3] 
 
Novas ruínas romanas 
 O sr. Henrique Gomes, das Contenças de Baixo, concelho de Mangualde, havendo lido no Novo 
Tempo a noticia sobre a Citânia Martins Sarmento teve a bondade de vir comunicar a esta redacção, que no 
termo das Contenças, no sítio da Rechã, em propriedades suas e vizinhas, se encontram também muitos 
vestígios de uma antiga povoação, a telha de rebordo, grandes muros de habitações, etc. Brevemente 
constaremos a exactidão do informe, que muito agradecemos. 
 
  
[1º Ano – N.º 7 – Mangualde, 30 de Novembro de 1889] 
 
[p. 3] 
 
Archeologia beirã 
 Nova Citânia. Comunicam-nos que no alto do monte da Senhora do Bom Sucesso, próximo à 
antiquíssima ex-vila das Chãs de Tavares, de Mangualde, a rica abadia de Jerónimo Osório e Jacinto Freire 
de Andrade, se encontram importantíssimas ruínas de uma cividade, muralhas ciclópicas, vias romanas, 
colunatas, restos de habitações, etc. 
* 
 Dolmens. Por falta de espaço não podemos neste numero publicar uma interessantíssima carta do 
nosso estimável assinante o sr. Bernardo Rodrigues do Amaral, abastado proprietário de Outeiro de Espinho, 
em que nos dá obsequiosamente parte de todos os Dolmens ou orcas, e me-hirs que conhece nesta região. 
 Ao nosso estimável amigo agradecemos a comunicação valiosa, e pedimos desculpa de demorar 
para o numero seguinte a publicação da sua carta. 
* 
 O venerando e sábio Prelado da Universidade de Coimbra, o ex.mo sr. conselheiro reitor Adriano 
d’Abreu Cardoso Machado, dignou-se prometer-nos a sua valorosíssima protecção e todo o seu vivo 
interesse pelas escavações da Citânia Martins Sarmento, de Mangualde. D’aqui renovamos o nosso 
agradecimento veemente a sua ex.ª. 
 
  
[1º Ano – N.º 10  – Mangualde, 19 de Dezembro de 1889] 
 
[p. 3] 
 
Pré-história Beirã 
 
De uma interessante e penhoríssima carta do nosso bom amigo sr. Bernardo Rodrigues do Amaral, 
abastado proprietário do Outeiro de Espinho, tiramos as seguintes valiosas notícias dos dólmens ou antas 
conhecidas por esse cavalheiro na comarca de Mangualde. A todos os nosso assinantes pedimos o favor de 
valiosas informações como estas que o sr. Bernardo do Amaral fez o favor de nos dar. Por especiais 
recomendações do ilustre sábio sr. dr. Francisco Martins Sarmento, de Guimarães, chamamos a curiosidade 
inteligente e simpática dos nossos leitores para um reconhecimento completo de todas as riquezas 
arqueológicas da região, Ninguém ignora hoje em dia a luz que sobre a história e o destino da humanidade 
pode lançar o mais insignificante escombro das civilizações passadas, o mínimo vestígio por mais primitivo e 
tosco da actividade infatigável do Homem. É sobre os monumentos da época neolítica, os dólmens ou antas, 
também chamadas orcas, madornas, mamoas e mamounhas, sobre os grandes penedos a prumo, as 
inscrições ou sinais nos rochedos que particularmente chamamos a atenção dos nossos estimáveis leitores. E 
desde já pedimos ao distintíssimo vereador da câmara de Mangualde, o sr. dr. Sebastião de Morais, uma 
proposta sobre a conveniência de uma protecção da câmara a esses restos das civilizações de há quatro mil 
anos. Seguem as informações do sr. Bernardo do Amaral, que cordialmente agradecemos: 
X 
«No limite da Cunha Baixa existe um dólmen muito bem conservado, junto do rio. No mesmo limite 
há um outro onde chamam aos Pedrais, e ali perto lembro-me de ter visto um marco de pedra muito 
elevado, que não sei se ainda hoje existe. No sítio do Salgueiro, limite de Vila Nova, há uma pedra com uns 
fojos ou pequenas covas, e aí perto têm aparecido tijolos de bordo e pedras de cantaria. Há outro nos 
Braçais, limite de Outeiro, e perto conheço uma pedra com uma inscrição. Outro próximo do rio, na 
povoação da Fonte do Alcaide, no sítio da Orca. Lembro-me de outro no limite da Póvoa de Cima, e parece-
me ter visto ali uma pedra com entalhes. Existiu outro dólmen no sítio da Carvalhinha, limite de Senhorim, 
que espedaçaram haverá 8 anos. Também há na  povoação de Senhorim uma terra onde tem aparecido 
tijolos, e dizem que no mesmo sítio se encontram ruínas de um castelo. Junto do rio do mesmo nome há um 
outro castelo, na povoação de Gandufe». 
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Por falta de espaço diremos hoje, apenas, as despesas feitas. 
Depois das escavações da citânia terem terminado, por exigência dos dois proprietários da 
Raposeira, e em seguida ao descobrimento da pequena ânfora indígena, em barro preto, cheia de moedas 
de prata e cobre dos Antoninos, tive de entregar a cada um dos proprietários 6$000 réis, quantia 
verdadeiramente exorbitante. Mas com esse dinheiro consegui aplacar as maiores dificuldades, e conservar 
as ruínas até agora a descoberto. Para com os donos do terreno em que se acham as ruínas conhecidas 
resta-me apenas a obrigação de lhes nivelar o Campo no caso do Governo abandonar e desprezar a 
exploração, certamente fecunda em resultados científicos, desse momento da civilização Lusitano-romana, 
talvez mesmo pré-romana. 
Sabe-se que as citânias não têm encontrado fora de Portugal outros monumentos similares 
(Quatrefages, Cartailhac, Cotteau), a não ser nesses velhos e deslumbrantes restos da civilização helénica 
do Peloponeso e da Ásia Menor, pacientemente e fanaticamente arrancados do solo recalcado por tantos 
séculos de história humana pelo dr. Schliemaun. 
No Minho, o ilustre sábio, o sr. dr. Martins Sarmento, tem feito o reconhecimento quase, senão 
completo, dessas cidades de há dois ou três mil anos, e os seus trabalhos infatigáveis darão em breve a 
proas mais incontestáveis a sua hipótese de uma vasta civilização ligúria, pré-celtica, abrangendo o mundo 
pelasgico (Ásia Menor, Helenia, Itália), a Europa central, a Ibéria,  Irlanda, a ilha d’Albion, comptoir do 
estanho.  
Por influência da benemérita Sociedade Martins Sarmento, está já constatada uma citânia  da mais 
remota antiguidade em Bragança, no Castro das Avelãs. A paleontologia beirã fica-lhe devendo o 
reconhecimento da citânia de Mangualde, a primeira cividade encontrada na Beira. 
Alem dos doze mil réis da espécie d’arrendamento fato aos dois proprietários da Raposeira, há mais 
um cruzado por condução até Mangualde de três mós, quatro fragmentos de cornija toscana, uma base da 
mesma ordem, e uma lápide com relevos mas sem inscrição nenhuma; cem réis pelo porte até à estação 
dum caixote com exemplares cerâmicos, desterrados, etc., e finalmente treze mil réis aos trabalhadores e 
capataz da escavação. 
Mas esta última quantia precisa ainda de ser conferida pelos róis do falecido capataz sr. Bernardo da 
Costa, róis que estão em poder do sr. dr. Martins Sarmento. 
Se esta última parcela está exacta tenho em meu poder, dos 50:000 réis mandados pela ilustre 
Sociedade Martins Sarmento 24:200 réis. 
(Continua). 
O. de C. 
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Desde a ponte da Canharda, sobre o um pequeno afluente do Mondego, no caminho e Fornos de 
Algodres a Mangualde, até Fornos de Maceira Dão sobre o rio Dão, alteia-se em diagonal leste-oeste aos 
dois grandes rios do sul da Beira Alta, um planalto elevado que tem por culminações dominantes o monte da 
Senhora do Bom Sucesso, e o da Senhora do Castelo, a nascente da vila de Mangualde. 
Todos os documentos da alta idade média  nos deixam ver esta região como um matagal 
emaranhado e selvagem povoado de javalis, de ursos, de veados, e só aqui e além deixando medrar três ou 
quatro aldeias miseráveis, restos da civilização lusitano-romana que intensamente povoou estas terras altas 
dentre as planícies do Mondego e do Dão. 
Tal planalto é propriamente o antiquíssimo concelho de Azurara da Beira. A civilização dos homens 
deixou por aqui muitos documentos do seu êxodo misterioso, e no Novo Tempo tivemos ocasião de falar 
dalguns megalitos da região. Enumeremos ainda dois outros dolmens, de que nos falou o ilustradíssimo 
presidente da câmara de Mangualde, o sr. José d’Albuquerque. Perto do pinhal da Câmara, na falda sul da 
Senhora do Castelo, havia uma antela curiosa que o coronel Gouveia Osório mandou destruir para brita da 
estrada de Fornos que então se construía. O sr. José d’Albuquerque conheceu perto do ribeiro da 
Mesquitela, e num sítio ainda chamado Anta, um grande dólmen, hoje destruído. Na falda poente do Castelo 
há uma propriedade do sr. dr. José Ferreira, com a onomástica significativa de Vale da Orca ou do Vale da 
Anta. Uma elevação ao sudeste de Mangualde tem o nome de Medorno ou Modorno, outra denominação 
portuguesa dos monumentos megalíticos. Na Freixiosa, aldeia ao nascente de Mangualde, apareceu há uns 
tempos um ossário, coberto porventura noutro tempo das três pedras dolménicas, e em que se encontraram 
muitas armas de sílex admiravelmente talhadas, pontas denteadas de frechas e de lanças, machadinhas, 
etc. Perto de Mangualde, porém, resta apenas intacto o dólmen da Cunha Baixa, numa propriedade do dr. 
Pais da Cunha, de Santar. 
Há muitas pedras esculpidas na região. Disse-nos um homem da Torre, que toda a montanha em 
volta do povoado, está cheia de cruzes, de sois, e estrelas, de covinhas, de forquilhas, esculpidas em cada 
rochedo. 
No monte da Senhora do Castelo, em quase todas as lajes temos nós visto fossetes de vários 
tamanhos, e ainda há poucos anos os pastores e lavradores de pedreiras mostravam um grande granito 
onde se via profundamente gravada uma forquilha de três dentes. 
Toda a pré-história do concelhos de Azurara está por fazer. E poucas regiões da Bera poderão 
revelar mais maravilhas das civilizações paletnológicas. 
  
Na época das citânias, há três mil anos talvez, floresciam no alto da Senhora do Castelo, e no cume 
da serra da Senhora do Bom Sucesso, duas citânias poderosas. No Monte do Bom Sucesso vêem-se ainda 
hoje no topo ruínas ciclópicas de muralhas, calçadas, arruamentos, montões de ruínas, toda uma enorme 
riqueza cientifica a explorar. 
(Continua no próximo número) 
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No cimo do Monte da Senhora do Castelo, existiram até ao fim do primeiro quartel do século ruínas 
de grandes fortificações, e escombros de moradas. 
A edificação da ermida, banal arquitectura, levada a cabo em nome da paróquia, pela família Pais do 
Amaral (Anadia), a troco da administração temporária dos bens da irmandade e dos reditos pingues dos ex-
votos, bem como o nivelamento da esplanada em que se faz o arraial da romaria, destruíram infelizmente 
por completo os restos da velha Citânia do Monte. Apenas da última capela à casa do ermitão, pude notar, 
há meses, uma calçada de pedra rolada, meio escondida pela relva, pelas urgueiras e pelas raízes dos 
ailantos, e que era naturalmente o caminho da velha cidade lusitana, fortificada e guerreira, e na época 
visigótica o da pequena e milagreira ermida cristã levantada sobre os destroços de qualquer edícula a 
endovelico. 
Ao nascente da esplanada, e já no maninho, vê-se ainda uma saliência rectangular de fortificação 
exterior. Visitei esta ruína ultimamente, em companhia dum ilustre engenheiro militar. 
Todas as pedras do baluarte são molduradas, e nalgumas pode seguir-se ainda o mesmo desenho 
singular do Penedo da Forquilha, de que no último número falei. 
Horizontalmente à moldura uma recta insculpida, e na sua extremidade direita três pequenas rectas 
perpendiculares. 
Poderia comparar a figura a um candelabro de três braços, se não preferisse seguir a identificação 
figurativa sugerida ao povo: uma forquilha. 
Esta ruína terá ainda metro e meio ou dois metros de altura. O levantamento do entulho que enche 
esse rectângulo de muralha interceptado bruscamente pelo muro moderno do arraial daria talvez ainda 
alguns resultados curiosos. 
Ao nascente, o maciço granítico da Senhora do Castelo não cai abruptamente sobre a planície como 
no lado do poente, do norte, e mesmo do sul. Prolonga-se na distância de uns quatrocentos metros, em 
pequenas rechãs, até um morro extenso, a prumo. 
Nas lajes e penedos desses planaltos, como de resto em toda a montanha, vêem-se a cada passo 
fossetes dum feitio de concha, perfeitamente insculpidas. 
É tradição popular de Mangualde que no tempo dos moiros era a ermida da Senhora do Castelo uma 
mesquita, e havia no cimo da Serra também o grande castelo dum rei moiro chamado Azurão. Deste rei viria 
o nome Azurara ao concelho, nome porque é conhecido no foral de D. Henrique e no de D. Manuel. 
Não insistirei sobre este reconto lendário, que naturalmente deturpa a verdade histórica. 
  
A Beira foi até Fernando Magno uma zona neutral de fossados e azarias incessantes, sempre 
ensanguentada pelas correrias de leoneses, e galegos, e dos árabes do baixo Mondego. 
No Minho mal entrara, os moiros, sempre rechaçados. Florescia Lamego como vanguarda avançada 
de expansão moirisca. Mas é permitido supor que por toda a Beira radiasse um domínio estável e continuo 
nos três séculos que decorreram entre a invasão e a reconquista de Fernando Magno? Na Beira oriental, 
pelo menos, é natural conjecturar que a influência e o domínio dos sarracenos se não fizesse sentir 
fortemente e perduravelmente. 
Nas terras altas de Azurara, na Citânia da Senhora do Castelo, quase demos disso certeza. Nenhum 
documento foi ainda encontrado na região da civilização moirisca, uma estela funerária, um edifício, uma 
moeda, um objecto de arte qualquer. 
Tudo o que se encontra é pré-histórico ou romano. Falou-se em tempo numas arrecada de ouro, 
hoje no Museu da Ajuda, achadas em Mangualde no Monte do Medorno, e parece que houve quem as 
considerasse de origem árabe. Mas com provas, com que autoridade? 
De resto, a citânia da planície descoberta o ano passado num vale da falda ponte da Senhora do 
Castelo, e reconhecidos ligeiramente ao menos, graças à ilustre sociedade Martins Sarmento, de Guimarães, 
fornece induções contrárias a um pretendido domínio árabe nas terras bravias de Azurara, e a uma origem 
moirisca das ruínas do alto da Senhora do Castelo. 
Sabe-se que dos altos os lusitanos foram descendo para as planícies, com o desaparecimento 
gradual das terríveis condições de vida pré-históricas. 
A civilização da Roma Imperial fê-los pouco a pouco, e por faz ou por nefas, abandonar as suas 
cidades eriçadas de muralhas, quando não os encontraram já, como parece ser o caso da Citânia Martins 
Sarmento, nos vales férteis, à beira dos cursos de água.                                                                                             
(Continua). 
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Escrevíamos no número 47 deste jornal: «De resto a Citânia de planície descoberta o ano passado 
num vale da falda poente da Senhora do Castelo, e reconhecida ligeiramente, ao menos, graças à ilustre 
Sociedade Martins Sarmento, de Guimarães, fornece induções contrarias a um pretendido domínio árabe das 
terras bravias de Azurara, e a uma origem mourisca das ruínas do alto da Senhora do Castelo.» 
Induções contrárias simplesmente para nós, vá de dizer-se. E apresentamos essa opinião como uma 
séria hipótese provisória, que permite contudo visionar firmemente as vicissitudes históricas desta região. 
Repetimos. Não apareceu até hoje no concelho de Mangualde um único vestígio da civilização 
muçulmana. Há dólmens, e curiosíssimos, por exemplo os agrupados da Cunha Baixa, no sitio da Orca: há 
os restos das duas citânias dos montes, e as Citânias das planícies da Raposeira, ou Citânia Martins 
Sarmento, da Estação do Caminho de Ferro, descoberta estes últimos dias, a da vinha do sr. José 
d’Albuquerque, e a do sítio da Rechã na Cunha Alta. Há ainda a torre albarrã de um castelo senhorial na 
aldeia de Gandufe. Mas em sítio nenhum do concelho houve parte ainda do menor traço da civilização 
árabe. Não devo porém esconder as onomásticas de Mourilhe, pequena aldeia na serra da Mesquitela, 
Mesquitela, Vale d’Almeida, Almeidinha (Almedina?). 
Á falta de melhor opinião e mais sólidos argumentos, inclino-me pois em crês que a civilização árabe 
passou de largo e a sua influência no velho país de Azurara, se a houve, foi momentânea e instável entre 
uma razia e um fossado. 
Todos os escombros descobertos na Raposeira mostram sinais de incêndio, e parece que a 
derrocada e abandono deviam seguir—se definitivamente e seguidamente ao misterioso desastre. 
As moedas encontradas no entulho de uma casa da Citânia Martins Sarmento, são todos dos 
imperadores Antoninos. Não se poderá supor que uma grande insurreição indígena, como me Briteiros, 
vingadoramente abafada em fogo e em sangue, sob Adriano, por exemplo, pelas legiões estrangeiras, desde 
as cividades puramente indígenas dos altos às romanizadas das planícies, destruiu de vez e desviou a 
civilização, por toda a idade média, das terras altas de Azurara? 
Sobre as ruínas ensanguentadas das citânias da planície e dos visos por todo o planalto da Azurara, 
espinha dorsal do concelho medieval de inter flumen Mondego et rybulo Adon, cresceu cerrado o matagal 
durante a agonia deslumbrante do império, durante a invasões, e durante a sissiparidade do organismo 
social peninsular. 
O nome dos campos em que se encontram a um metro de profundidade as vastíssimas ruínas da 
Citânia Martins Sarmento, é característico. 
  
É a Raposeira. E o fojo obscuro de raposas, covil de lobos e javalis, foi na idade média esta país 
duro e hostil, onde só aqui e além se aninharia um ou outro povoado musgoso e miserável, poeira assente 
da correria germânica, ou detrito da intensa civilização lusitano-romana. 
Para o norte do planalto, nas férteis encostas fronteiras do concelho de Penalva do Castelo, ou para 
o sul, na Cunha, de gente loira, em Gandufe, em Espinho, nas vertentes vinhateiras de Nelas sobre o 
Mondego, assentou firmemente a cultura medieval. Entre Vila Mendo e os Vales, nas terras de Penalva, 
fundou-se o primeiro convento português da ordem militante do Sepulcro (Vide «Elucidário», vcb, 
«Sepulcro»). 
Em Gandufe, como vai dito, resta ainda uma alta torre de Castelo da Idade Média. Não quer isto 
dizer que Mangualde descendente directa e refugio de homens das grandes Citânias, como de resto as Chãs 
de Tavares, a florescente vila da Renascença, a rica abadia de Jerónimo Osório, seja um povoação de 
épocas recentes. 
No tempo de Afonso Henriques era já notório o espirito independente e comuneiro dos homens de 
Mangualde. Teve Azurara um primeiro foral do Conde D. Henrique, confirmado depois por D. Afonso 2º 
(Leges et consuetudines, p. 353, in Portugaliae Monum. Histor.). 
Conta o difuso Santa Rosa de Viterbo, que Afonso Henriques proibiu à pequena comuna irrequieta e 
audaz o exercício da maladia, espécie de importação de colonos que a gente de Mangualde fazia por sua 
conta e risco contra a vontade do poder real e dos ricos homens donatários. 
Mas a povoação era pobríssima, e o país alto circunvizinho inteiramente bravio. 
Só nos fins do século passado, os grandes industriais da Covilhã, começaram a vir em cada mês 
fazer o mercado dos panos ao seu entreposto centro de Mangualde e a eles se deve o extraordinário, e 
rápido fomento da vila, toda em largos, toda em feiras. 
Mas voltemos a coisas mais velhas. 
Antes da descrição das escavações conviria talvez aventar-se uma outra questão importante. 
São as ruínas da Raposeira exclusivamente romanas, como supõe mr. Vamile Eude, um distintíssimo 
engenheiro francês que ultimamente veio a Mangualde visitar as escavações feitas pela Sociedade Marins 
Sarmento? 
Ou serão os restos de uma cividade, lusitana, da planície, profundamente romanizada? 
Será exacta a denominação de Citânia dada a essas ruínas duma grande e rica povoação, tão 
florescente ainda nos primeiros tempo da era cristã? 
O ilustre sábio, o sr. dr. Martins Sarmento, classificou as ruínas da Raposeira no segundo tipo das 
Citânias. Mas  depois da descrição das escavações será melhor ocasião de confrontar e comprovar estes 
pontos. 
Se houvesse mais boa vontade de parte dos proprietários da Raposeira, poderia porventura afirmar-
se desde já uma origem pré-romana, acentuadamente arcaica mesmo, dessas ruínas. 
Uma escavação menos superficial, e de crer que confirme a existência duma Casa circular, pelo 
menos, nas ruínas da Raposeira. 
  
O ilustre autor dos «Argonautas» deu uma extrema importância à comunicação da descoberta de 
uns muros de casa ultimamente desaterrados, num segmento circular, pela abertura dum valado 
longitudinal, feito por um dos proprietários da Raposeira. 
As casas circulares são comuns nas primitivas citânias dos montes, na de Briteiros e Sabroso, por 
exemplo, coevas dos acrópoles de Micenas, de Tiryutha, de Tróia de Argos, descobertas pelo dr. Shliemann 
no Peloponeso e na Ásia Menor. 
Nas citânias das planícies uma morada circular seria um caso anómalo, e faria supostas, recuar a 
origem da Citânia Martins Sarmento a uma cronologia de muitos séculos anteriores à conquista romana da 
Lusitânia. 
Estaremos na Citânia Martins Sarmento, segundo Labitat dos indígenas da alta cividade da Senhora 
do Castelo, em frente duma habitação similar às de Briteiros, reconstruídas tipicamente pelo sr. dr. Martins 
Sarmento? 
(Continua no próximo número) 
 
  
[1º Ano – N.º 51 – Mangualde, 15 de Novembro de 1890] 
 
[pp. 2-3] 
 
A Citânia Martins Sarmento 
NOTÍCIA 
 
Num largo vale, estendido no fundo poente do monte da Senhora do Castelo, a uns 600 metros de 
Mangualde, próximo das primeiras capelas da montanha, foram nos princípios de setembro do ano passado 
reconhecidos e desaterrados alguns restos duma vasta citânia da planície. 
A escavação correu por conta da ilustre sociedade Martins Sarmento de Guimarães, e apesar de feita 
superficialmente durante uns quinze dias apenas, pôs a descoberto três salas dum hipocause, um cunhal de 
habitação, encanamentos de pedra e chumbo, calçadas de pedra rolada, um segmento de grande muro 
circular, e um edifício dividido em pequenos cubículos, afora fragmentos inumeráveis de louçaria indígena e 
de importação, atafonas de pedra, restos de arquitecturas toscanas, mármores sacaroides, ansas de ânforas, 
restos de grandes talhas, pavimentos de tijolos, moedas, vidro coloridos, etc. 
Por esse convale coberto de destroços, corre um pequeno regato chamado a Lavandeira. 
Quando o caminho que vai de Mangualde até ao primeiro lanço da escadaria da montanha, 
atravessa o ribeiro sobre m pequeno pontão, perde-se quase logo num maninho e enormes eiras de um só 
jacto granítico. Pois nesse maninho podem ver-se dois troços bem conservados de via romana, do tempo de 
Tibério, porventura, feitos de grandes lajes ajustadas, três metros de largura pouco mais ou menos, e 
obliquando, do trilho que leva ao monte da Senhora do Castelo, francamente para norte, em direcção talvez 
às grandes povoações romanas da bacia beirã do Douro, - Rua, Caria. 
Parece que ao acabar a inflexão para o norte, avia bifurcava, seguindo um dos ramos para nascente, 
para as propriedades da Raposeira, distantes uns 200 metros, e das Campas, entre as quais poisa a grande 
eira do caminho da Senhora do Castelo. 
Ao diletantismo arcaico menos pronunciado, a onomástica das Campas devia certamente evocar 
lembranças de homens e civilizações dum tempo morto. De resto, a origem desse nome local de velha 
necrópole, estava bem à mostra, todas essas lojas da fazenda cavadas de sepultura, lugar para os ombros, 
lugar para o ocipital pronunciado, para o nariz, para a maxila, lugar para um cadáver invariavelmente de 
lado, ora uma campa solitária, ora todo um cemitério de família, adultos e meninos. 
Os muros das fazendas da Raposeira são também curiosos, e para o nosso caso diga-se sem rebuço, 
sugestivos. 
Em todo o circuito, grandes adobes, telhas de rebordo dum feitio incógnito, de mistura com pedras 
de edificações, finas, e bem aparelhadas. 
Desse muro mesmo se arrancaram durante a faina das escavações blocos de u entablamento 
toscano, ainda com sinais de estuque verde, restos decerto dalgum edículo policromo. 
  
E isto é dito, porque numa base toscana que servia aos proprietários da Raposeira de banco e pia 
para os animais, podem ver-se vestígios dum inducto vermelho, que decerto fazia algumas das molduras. 
O exame interessado dessas telhas de bordo, um artigo de G. Boissier sobre os escombros do Forum 
de Roma, e eis descobertas em Mangualde as ruínas de uma grande citânia profundamente romanizada, 
ruínas dispersas por mais de um quilómetro de área. 
Os proprietários falaram vagamente duma casa quadrada de grandes tijolos, descoberta num 
arroteamento e logo afagada, em ruínas de fontes, de calças, duma bilha de cobre ou estanho encontrada 
no prédio havia uns 60 anos, por ocasião do desbravamento daquele maninho. 
Como dissemos a sociedade Martins Sarmento mandou 55$000 réis para a constatação dessas 
ruínas lusitano-romanas, e as escavações duraram duas semanas se tanto, logo interrompidas com o 
descobrimento de um púcaro fino de barro preto cheio de moedas de cobre e pata, todas dos Antoninos, 
desde Nerva a Trajano e Adriano. 
O Tesouro fez barulho, os proprietários da Raposeira alvorotaram-se, na suposição incutida de que 
uma grande riqueza lhes ia cair em casa. Começaram os obstáculos desde essa desgraçada trouville, a 
pequena intriga do burgo, a pesquisa nocturna de tesouros, destruindo as paredes dos monumentos, 
pulverizando os grandes tijolos do hypocause, suspeitando diamantes nos pedaços de mármore e nos 
moldes de ferro expedidos para Guimarães 
Conservam-se a descoberto as ruínas há um ano desaterradas, à espera da curiosidade científica e 
da protecção de um ideal governo português que pense menos em eleições e testamentos que nos 
interesses imateriais do país. 
Os proprietários, contudo, e têm as suas razões, pouco tempo mais esperarão, e é natural que em 
breve se alterem ou destruam esses curiosos monumentos. 
Pela parte do hypocause descoberto, é difícil ainda de imaginar uma reconstrução total. 
Certamente luxuoso, como o prova uma das salas laterais pavimentada de tijolos em losângulos, e 
com um dos muros coberto de pequenos desenhos geométricos a estuque, parece ter feito parte de um 
vasto edifício, um palatum, que se deve er os fundamentos do seu peristilo sob uma vinha da propriedade. 
Em frente da fornalha, encontrada cheia de cinzas e carvões, como se tivesse sido abafada de 
repente pelos desmoronamentos, foram encontrados alguns ossos humanos do antebraço , e ao lado deles 
uma pedra azulada, do tamanho de um botão, com sinais de engaste, ornato, naturalmente, dalgum 
bracelete. Pedras assim são muito comuns em Briteiros, diz o sr. dr. Martins Sarmento. Num dos fragmentos 
da bela cerâmica romana, importada de Sagunto, supõe o sr. dr. Leite de Vasconcellos, apareceu a marca e 
o nome do oleiro, finamente impressos: SABINVS. 
Até hoje nem uma só lápide que diga o nome da cividade, um único marco votivo. 
Apenas foi encontrada uma pedra com regueiras entalhadas parabolicamente, uma regueira de 
escoamento perpendicular ao vértice da parábola. Pedra de sacrifícios? Cincho bárbaro de queijaria? 
Com atafonas similares de pedra apareceu há dias outra lapide idêntica na pequena citânia da 
estação. 
(Continua) 
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1892 - Artigos publicados por Leite de 
Vasconcellos n’A Reacção 
 
 
  
[Ano 1 – Mangualde, Domingo 11 de Setembro de 1892 – Número 51] 
 
[p. 1] 
 
Estudos Arqueológicos em Mangualde 
 
 A arqueologia é hoje uma ciência reconhecida como tal em todos os países cultos. Por meio dela 
temos conhecimento do passado, do viver daqueles que nos precederam e a quem devemos o que somos. A 
vida da humanidade é uma cadeia; convém estudar por miúdo cada elo para poder compreender o conjunto. 
Não ha nisto uma simples curiosidade: ha um dever moral. O espirito necessita de ciência, como o corpo 
necessita da alimentação. E a ciência que se ocupa do próprio homem é uma das que mais nos deve atrair. 
Está neste caso a historia: a arqueologia é uma grande fonte de dados históricos. Pela história o homem 
sabe o que foi, compreende melhor o que é, e prepara o terreno do futuro. Ao interesse puramente 
cientifico junta-se assim um interesse prático. Além disso o homem que conhece a história do seu torrão 
natal afeiçoa-se mais a este porque em cada momento evoca uma recordação: ora é de sentimentos que se 
compõe uma grande parte da nossa vida. Não nos entusiasmamos nós quando num país estranho 
encontramos um patrício, quando mesmo fora do nosso povoado ouvimos a voz de alguém da nossa aldeia? 
Pelo estudo da historia comunicamos com os nosso pais e avós, apreciamos aquilo que herdámos deles, - os 
costumes que temos, as ideias em que fomos embalados, o respeito da pátria. Pelo estudo da historia 
descobrimos as nossas origens, - quais os povos cujo sangue circula em nossas artérias, quais as almas 
donde vem para nós um raio de luz que interiormente nos ilumina. Pelo estuo da história admiramos o poder 
do espirito humano, sempre trabalhador e sempre progressivo, pois da selvajaria chegou a civilização, da 
pobreza indígena alcançou a riqueza e o senhorio do planeta. 
 Às vezes um humilde fragmento de um vaso ou de uma telha, um pedaço de pedra que a um 
observador inexperiente passa despercebido, revelam uma época, uma corrente étnica importante. Quantas 
vezes debaixo de um silvado inculto se não escondem as ruínas de uma cidade, - edifícios, ruas, objectos de 
uso, obras artísticas? 
 Tendo eu tido conhecimento de nesta vila de Mangualde haviam aparecido alguns vestígios de 
estudo, e graças a um convite do meu amigo o Ex.mo Sr. Dr. Alberto Osório de Castro, eu vim aqui para os 
ver. Já ontem comecei a minha visita pelo monte da Sr.ª do Castelo e de alguns campos vizinhos. Nestes 
sítios revela-se a cada passo a influencia romana nos restos cerâmicos, - as telhas de rebordo. Ao sopé do 
monte da Sr.ª do Castelo aparecem varias sepulturas abertas em rocha. Com quanto não haja ainda factos 
comparativos suficientes para poder determinar a época destas sepulturas, devo dizer que já as tenho 
observado perto de outras ruínas, nesta mesma província da Beira: de onde se mostra que vale a pena 
procurar e investigar. 
 As escavações que o Ex.mo Sr. Dr. Alberto Osório, com tanto interesse cientifico e tanto zelo pela 
historia da sua terra, fez há tempos, sob os auspícios da benemérita Sociedade Martins Sarmento de 
Guimarães, revelaram ainda outros factos curiosos, como por exemplo cerâmica ornamentada, moedas 
romanas, restos de casas, vidros, etc. Vê-se que por todos aqueles campos, pinhais e matas está enterrada 
  
uma página da nossa história, e em especial da história mangualdense, que importa pôr a descoberto. Às 
vezes os governos estrangeiros mandam ao nosso país homens encarregados de inventariar a nossas 
riquezas arqueológicas, como ainda não há muito sucedeu com o Dr. Hubner, professor da Universidade de 
Berlim, e com E. Cartailhac, paleontólogo francês, um incumbido de estudar a epigrafia, outro de estudar a 
pré-história. Quando os estrangeiros se interessam deste modo pelo que é nosso, qual não deverá ser 
também o nosso próprio interesse? 
 Especializando mais, notarei que a nossa província da Beira, - e digo a nossa, porque eu também 
sou beirão -, é muito rica arqueologicamente. Aqui eram as antigas cidades de Vacua, de Aeminium, de 
Egitania, de Lama, de Lancia Oppidana; por estes montes vaguearam os guerreiros de Júlio César; em 
algumas povoações cunharam moeda os reis visigodos. Quem sabe o que estará oculto debaixo das lajes 
que por aí vemos, - das antas, das casas d’orcas, etc.? Ainda não há muitos dias encontrei na Biblioteca 
Nacional de Lisboa um manuscrito inédito de duzentos e tantos anos, no qual se falava de monumentos pré-
históricos existentes na aldeia das Antas. 
 Uma exploração cientifica nas ruínas que por aí haja não é muito dispendiosa. Umas simples 
cavadelas dadas por dois homens em quatro ou cinco dias hão-de pôr a descoberto alguma coisa. 
 Será muito conveniente que na vila de Mangualde, onde já tive a honra de travar relações com 
diversos cavalheiros que muito se interessam pela sua terra, se estabelecesse desde já um pequeno museu 
municipal formado em parte com os resultados das explorações, e que sirva de núcleo para outro museu 
maior. Neste museu se colocaria por ordem o seguinte: 
 
 1º) objectos pré-históricos achados nas Antas e nas mamoas (machados, facas, goivas, amuletos, 
etc.); desenhos fieis de ambas estas espécies de monumentos, e as respectivas plantas; 
 2º) objectos luso-romanos achados nos arredores do monte da Sr.ª do Castelo e em diferentes 
outras estações arqueológicas; são eles: telhas de rebordo, fragmentos de vasos lisos e ornamentados, 
lucernas, mós de moinho, moedas, colunas, etc. 
 3º) objectos que por ventura se encontrem da idade média e da renascença por cá, a saber. Armas, 
armaduras, móveis de pau preto e de couro, louças de fábricas nacionais, etc. 
 4º) objectos de etnografia moderna, que representem as industrias e os costumes populares, como 
louça de barro, trajos, amuletos, etc. 
 
 uma colecção destas pouca despesa faz, ou quase nenhuma, desde que a Ex.ma Câmara dê uma 
sala, e se entusiasmem alguns cavalheiros para obterem os objectos, quer por dádiva, quer por simples 
empréstimo. Na indicação sumária que fiz resume-se a história artística de Mangualde. 
 Nós hoje possuímos uma civilização brilhante, mas devemos lembrar-nos de que os nossos 
antepassados eram selvagens, e de que foi só à custa de muito trabalho e luta intelectual que atingimos o 
estado presente. Muitos dos documentos da vida selvagem primitiva acham-se nas antas. As antas eram 
sepulturas. Os homens primitivos já acreditavam na vida futura; por isso os mortos eram enterrados com as 
suas armas e utensílios, na suposição de que a alma ia viver além-túmulo como cá, e de que tinha 
necessidade dos mesmo objectos que na terra. Antes de se descobrir o uso do bronze e do ferro, tudo o que 
  
nós hoje fabricamos destes metais fabricava-se de pedra: nas antas há pois facas, serras, pontas de flecha, 
machadas, martelos, etc., tudo de pedra. Que mundo de sensações desconhecidas! Como estes estudos nos 
levam a penetrar com certa miudeza na vida intima dos homens de há tantos milhares de séculos! Em volta 
de Mangualde há muitas antas que se podem abrir sem dificuldade alguma. Além de objectos industriais elas 
revelarão também esqueletos; a análise destes dá luz para a antropologia. O estudo da civilização revelada 
nas antas constitui um dos capítulos da Pré-História. 
 Em seguida aos tempos pré-históricos aparecem-nos os tempos lusitanos e luso-romanos 
representados aqui em Mangualde pelos castros e outras estações. 
Para outras duas secções que mencionei é também facílimo encontrar objectos: basta a boa vontade 
e dedicação dos mangualdenses. 
Se por tão pouco se pode fazer um serviço à ciência e à pátria; se pode oferecer ao forasteiro um 
curioso museuzinho onde ele estude alguns dos caracteres do viver provinciano, e algumas das fases 
históricas antigas desta vila; se pode dar ao futuro um exemplo de respeito pelo passado, para que o 
presente seja respeitado também pelos vindouros: - creio que ninguém levará a mal a lembrança de um 
museu, e antes ela encontrará eco no coração dos habitantes desta vila. 
Mangualde, 4 de Setembro de 1892 
J. Leite de Vasconcellos 
 
  
[Ano 1 – Mangualde, Domingo 18 de Setembro de 1892 – Número 52] 
 
[pp. 1-2] 
 
Arqueologia mangualdense 
 As investigações arqueológicas, etnográficas e linguisticas a que nestas duas semanas tenho 
procedido no concelho de Mangualde, hão de ser objecto de alguns artigos que destino às Revistas que 
sobre essas especialidades se publicam em Portugal; todavia antes de escrever esses artigos, desejo dar 
aqui uma noticia resumida do que no campo da arqueologia encontrei por cá. 
 À Senhora do Castelo, nos arredores de Mangualde, já me referi no artigo precedente. A julgar do 
nome do monte, - Castelo -, das moedas imperiais romanas lá aparecidas, e que eu vi no Palácio Anadia, 
onde se guardam, bem como dos muitos restos cerâmicos, e outros, encontrados nas faldas do monte, este 
monte parece ter sido um castro análogo ao do Castelo da Senhora do Bom Sucesso, nas Chãs, que também 
visitei, e explorei em parte na companhia do meu amigo dr. Alberto Osório de Castro; a cerâmica 
ornamentada que encontrei nestes dois castelos é análoga uma à outra. 
 O Castello das Chãs é muito curioso; descobrem-se nele vestígios de muralhas e portas, e no alto as 
ruínas de uma povoação de certa extensão: casas e ruas. 
 Este Castelo, como todos os mais está povoado de lendas: assim um penedo, e que afecta uma 
forma especial, e á varanda da Inacinha (Ignacinha). As escavações que por ora fiz neste monte não me 
revelaram nada romano: nas suas faldas encontrei telhas de rebordo, dessa procedência. 
 Nas faldas da Senhora do Castelo não é a Raposeira, já principiada a explorar, a única estação 
romana: todas aquelas vinhas e pinhais vizinhos estão cheios de telha de rebordo. Coincidência notável: 
Também por aí há muitas sepulturas abertas na rocha. 
 As mesmas sepulturas, acompanhadas de telha de rebordo, aparecem na quinta do digno presidente 
da câmara, exm.º sr. José de Albuquerque que me prometeu praticar algumas escavações arqueológicas, 
logo que terminassem as vindimas. 
 Um pouco mais abaixo, junto da estação do caminho de ferro, depararam-se-me novos vestígios 
romanos: Telha de rebordo e moedas; como acontece de ordinário. Também aí apareceram mós de moinho 
pequenas. 
 O povo supõe muitas vezes que os grandes penedos naturais ocultam tesouros: suposição vinda de 
remotas eras, e que às vezes efectivamente em parte se justifica com os achados arqueológicos. Do 
Modorno, aqui ao pé de Mangualde diz ele: 
 Entre o Modorno  
 E o Modorninho 
 Há cem cargas  
 De ouro fin. 
 Variantes de estes versos ouvi-as por todo o concelho aplicadas a outros sítios. Temos aqui um 
Roteiro Tradicional. 
  
 Em Fornos de Maceira-Dão, graças à amabilidade do exm.º sr. Miguel Queiroz de Pinto Ataíde, que 
me recebeu amicalmente em sua casa, e teve a bondade de me acompanhar por montes e vales numa 
manhã inteira, vi um Castro onde porém não achei objectos arqueológicos, e vi vários campos cobertos de 
telhas de rebordo, de origem romana: factos que estão de acordo com o que sucede na Senhora do Castelo 
e na Senhora do Bom Sucesso. Junto de Fornos andei pela serra dos Cabaços onde se acoitam poéticas 
lendas em penedos, e há uma capela de Santo António, a que estão anexas tradições maravilhosas. 
 Nos dias 13 e 14 percorri todo o território que vai de Outeiro até o Castelo de Senhorim, já no 
concelho de Nelas. É ocasião de agradecer ao Exm.º Sr. Bernardo Rodrigues do Amaral, morgado do 
Outeiro, as intelegentes indicações que me deu e a companhia que me fez. Aí vi um penedo cheio de 
covinhas, e que é de certo um dos mais notáveis monumentos do nosso país neste género; vi numerosas 
sepulturas abertas na rocha, e junto delas muitas telhas de rebordo, um peso romano, e numerosas 
cavidades em rochedos, feitas intencionalmente, mas diversas das covinhas; vi algumas antas, chamadas 
orcas aqui na localidade; vi o referido Castelo de Senhorim, caído abruptamente sobre um ribeiro que tem a 
qualificação de Santo ao pé da capela de S. Bartolomeu, à qual o povo concorre em Agosto com estrondosa 
romaria. 
 Das diversas antas ou casas d’Orca que vi no concelho explorei duas: uma nos Padrões, outra ao pé 
da Cunha Baixa; na exploração de ambas me acompanhou o sr. Amaral, do Outeiro, à exploração da última 
assistiram mais os seguintes cavalheiros da vila: os exm.os srs. Dr. Alberto Osório, José Cabral, Emílio 
Coelho, Lino Ferreira e Armando Sacadura. As escavações que fizemos nas antas deram o seguinte: 
machadas polidas, facas de sílex e ainda outro objecto, de que depois falarei mais circunstanciadamente, 
pois agora quero limitar-me, como disse, a uma ligeira indicação. 
 Devo dizer que a exploração destas antas foi feita a expensas minhas, pois eu não vim ganhar nada, 
como muitas pessoas pensaram. A anta da Cunha Baixa, pertence ao sr. dr. J. Paes da Cunha, que da 
melhor vontade deixou proceder a todos os estudos. Da ilustração de s. ex.ª pode esperar-se toda a 
protecção para esse admirável monumento dos nossos maiores de há muitos milhares de anos. 
 O terreno arqueológico é extenso e rico – pena é que o tempo me falte para ver o mais que há, e 
pena é também que em virtude de ignorância e falta de dedicação dos proprietários da Raposeira, a 
Sociedade Martins Sarmento de Guimarães não possa aí prosseguir nas escavações já começadas há três 
anos. 
J. Leite de Vasconcellos 
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1892 - Apontamentos de Leite de 
Vasconcellos sobre a exploração do Castro 
do Bom Sucesso 
 
MNA, Arq. JLV, Informações e Achados por 
proveniência Cx. 3, documento não catalogado. 
 
Castello de N. Sr.ª do Bom Sucesso (Mangualde)1 
 
É um outeiro, em cujas faldas a S.O. fica as Chãs de Tavares, e ao N. fica uma ribeira e Vila 
Seca. Na direcção de S., O. E N. pelo menos, vêem-se duas ordens de muralhas (e talvez haja 
mais). Mas as casas que vi ficam só a cima da última ordem, isto é, do meio do outeiro para 
cima. As casas são quadrangulares e pequenas. As paredes são constituídas por pedras 
assentes horizontais [?] [f. 2] umas sobre as outras. As pedras estão desbastadas, mais ou 
menos lisas em todo o caso bárbaras. Algumas das pedras são mesmo volumosas (todas elas 
irregulares) = eis as dimensões de uma: 
 Comp. __________ 1m,06 
 Larg. ___________ 0m,44 do meio dela 
 Alt. ____________ 0m,39 a cima o chão 
 
Doutra 
 Alt. Total ______ 1m, 17 
 Parte que estava enterrada: 0m, 39 
 Espessos ______ 0m, 50 
 Compr. ________ 1m, 07 
Esta pedra constitui uma das do alicerce 
O n.º das casas não se pode dizer. Os trabalhadores calcularam em cem ou mais. As pedras 
foram picadas, só desbastado.  
[continua noutra carteira]2 
 
Dia 10-IX-92 (cont.) 
Castelo de N. S.ª do Bom Sucesso [Chãs de Tavares] 
(Continuação) 
Algumas das pedras porém estão lisas. 
Eis as dimensões de uma casa rectangular: 
Comprido ---------- 15m, 5 por fora 
Largua ________ 10m 
Dimensão aproximada, mais decim., menos decim. 
Largura do penedo ------------ 0m, 61 
É claro que das casas só restam alicerces, ou qdº mt o principio de base do penedo. 
                                                     
1 Escrito a caneta. 
2 Escrito a caneta 
Mtas vezes os cunhais das casas são grandes pedras e mesmo lages, lisas em algumas faces e 
brutas noutras. 
O outeiro não é muito alto. Dele desfruta-se um santo ho [f. 4] rizonte, fechado ao S. pela 
Serra da Estrela, ao O.N.O. pelo Caramulo, no N. pela Serra de Aguiar da Beira, ao E. pela 
Serra do Pisco. 
Na encosta, S.E. do monte está a ermida da S.ª, com ex-votos em que se agradece à S. O ter 
curado porcos, com tranças, habitos, caixas como na S.ª do Castello, etc. Mais abaixo, na 
mesma encosta está a fonte cuja água, bebida, é milagrosa nas doenças. A fonte é em poço, 
tendo frontal em arco [nympheia] 
Aqui e além pelo monte destaca-se, sobretudo pelo N-NO, N-E, pedras a prumo como marcas. 
São as cunhas das casas, e pedra das paredes. 
Aparece escumalha fora das muralhas. 
[f. 5] 
Não achei telha de rebordo, nem moedas, nem mós. Só loiça lisa e ornada, telhas curvas. 
Na parede aparece cavidades, uma curva, e uma quadrada. Num penedo há uma covinha 
pequena como as do Minho. Voltando-se eu para S.E., encontro-as assim dispostas: 
[desenho] 
Dimensões de uma = diâmetro na abertura 0m,07; da outra 0m,5. Altura = uns 2 cent. 
Distância: 1-2=0m,04; 2-3=0m,11; 3-4=0m,10; 4-5=0m,06; 5-6=0m,025; 5-7=0m,24. 
Naturaes ou artificiais?3 
Todas as pedras são granito. 
 
[f. 6] 
Uma das pedras destacadas do solo da parede tem esta forma: 
 
 
 
 
 
 
 
ab = 0m, 71 
bc = 0 m,81 
 
Na direcção de N e E há, na coroa do monte um lanço de muralhas d’estes largura mede 1,92 
tomei em várias partes. 
                                                     
3 Riscado com caneta 
a 
c b 
A pedra assenta horizontalmente. 
Na direcção S. e NE há muitas rochas naturais = por aqui a muralha era roqueira, ao que 
parece. 
Havia casas pegadas, de paredes meias. Distinguem-se ruas entre as casas. 
[f. 7] 
------------------------------------------ 
Há muitas pedras assim 
 
Eram para assentar, parece 
----------------------------------------------- 
Dimensões da casa escavada 
Grande parede: 0m,67 
Largura interna: 3m,52 
Comprimento interno: 8m,50 
O rectângulo não é rigoroso, o lado do N tem uma leve curvatura interna. Altura 0m,53 achou-
se funda. 
 
Planta de algumas das casas 
A NO há umas rochas dispostas de modo que podia representar a entrada do castro. 
[f. 8] 
 
Sobranceiras à capela. 
[f. 9] 
há umas casas em pouco menos que a explorada constituída por penedos informes. Altura de 
uma delas:  
0m,99; largura 0m,91. 
Os fragmentos de carvão, poucos, apareceram no canto esquerdo, a S e no lado de O. 
No rumo S.-----O. há uma muralha de pedras grandes, tendo uma porta a O. formada por pedra 
igualmente grande. É a 1ª ordem, contada de cima. Largura da parte 1m,53. 
Depois da 1ª ordem de muralha, para o Sul, aparece mais casas, uma laje 3 covinhas como as 
de cima. 
[f. 10]  
Noutra laje ao pé: (covinha e sulco) no Castello:4 
[desenho da varanda da inhacinha] 
É esta lage nas outras pegada, o que tudo constitui as varandas da Inacinha; a pouca distância 
há uma cova, chamada a Casa da Inacinha. Aqui há 2 minas, uma de alcatrão, outra de ouro. 
Quem achar a de alcatrão, arde, e incendeia-a tudo. 
 
                                                     
4 Escrito a caneta 
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1892 - Apontamentos de Leite de 
Vasconcellos sobre o Castro de Fornos do 
Dão 
 
MNA, Arq. JLV, Informações e Achados por 
proveniência Cx. 3, documento não catalogado. 
 
Outeiro do Crasto 
Fornos do Dão (Mangualde) 
 
Fui lá a 9.IX.1892, não achei vestígios de construção (casa), apenas na base, na direcção de 
N.E-SO, vi uma muralha de pedra irregular. O Crasto é um outeiro alto, de um 2 km, talvez, no 
circuito da base. 
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[1892] - Apontamentos de Leite de 
Vasconcellos sobre sepulturas escavadas na 
rocha 
 
MNA, Arq.JLV, Informações e Achados por 
proveniência Cx. 3, documento não catalogado.
Campa na rocha ao pé da Sr.ª do Castelo 
[desenho de sepultura antropomórfica] 
No c. de Mangualde há muitas: 
- Mata da Moita, ao pé da Cunha Baixa. Muitas 
- Sítio do Pedrão, ao pé do mesmo povo, há uma. 
- No sítio da Raposeira, ao pé do = lugar, há uma. 
- No lugar da Cunha Baixa há lá campas e lagares. 
- No sítio do Pessegueiro, ao pé da Cunha Baixa, aparecem telha e muito tijolo. 
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1903 - Apontamentos de Leite de 
Vasconcellos sobre o Outeiro, Fornos do Dão 
 
MNA, Arq.JLV, Informações e Achados por 
proveniência Cx. 3, documento não catalogado. 
 
 
C. de Mangualde 
No sitio do Outeiro, f. De Fornos do Dão e limite, apareceu muitos frag. De tijolo grosso, que 
me dizem ser tegulas, mozinhas de pedra, e os 2 pesos de pedra, que levo (analogo aos 
pondera de barro), ha .... 
Scripsi 22.II.903 
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1893, Apontamentos de Maximiano sobre 
explorações no concelho de Mangualde 
 
MNA, Legado de Leite de Vasconcelos, 
Manuscritos de Afonso do Paço, Hugo Schubardt, 
Silva Correia, E. Hubner, Maximiano Apolinario, 
Julio Moreira 
 
 
 
 
 
Nota: Extraídos do Caderno de Campo de 
Maximiano. Apenas transcrevemos os 
apontamentos sobre vestígios arqueológicos do 
concelho de Mangualde. 
 
[f. 4v] 
Informações e noticias e lendas1 de Mangualde 
 
Ao pé da Senhora do Castelo há uma fonte dos Mouros. 
Em Ançada – (F.ª de Mangualde) ha também uma Fonte dos Mouros. 
Entre Casal Vasco e Matança (conc.º de Fornos) existe uma anta. 
Em 1889 foi feita uma exploração archeologica no sitio da Raposeira (perto de Mangualde), 
pela Sociedade Martins Sarmento. 
 
[f.6] 
Logar das Campas – Freg.ª de Moimenta – Ha campas. 
 
[f.6v] 
Em Cães Mangualde há umas campas no sitio de Santos Velhos. 
Quinta do Alpoim (Mangualde) aparecem cacos. 
Na Quinta do Mosteiro ao pé de Moimenta – há campas. 
Na Corredoira ao pé d’Eira Velha freg.ª de Moimenta existem sepulturas abertas em rocha. 
 
[f. 7] 
8 de Setembro – concelho de mangualde 
No Forno Telheiro, entre os dois logares de Canedo e St.º André, numa propriedade do Conde 
de Anadia junto ao cam. que vae de Mangoalde aos logares de Canedo do Chão, e Canedo do 
Matto, pelo poente d’esse cam.º, e na propriedade contigua p.º o poente, encontrei m.tos 
fragmentos de tegulae e imbrices. Uma mó de granito que esta em posse do dr. Niza de 
Mangualde. Appareceram ali muitas pedras de granito com apparelho grosseiro (a picão). – Vi 
outras mui fragmentadas, de garnito (fig. 1)2 
Vi umas pedras talhadas de granito que suponho pertencerá mui provavelmente a um lagar. 
Fig. 2. 
Umas soltas, a primeira, apresenta a forma proximamente paralelipipeda ao longo de cada um  
 
[f. 8] 
De duas faces opostas (fig. 2) 
A outra (fig. ?) tem um sulco similhantemente ao da primeira numa face e noutra face contigua 
apresenta também um sulco e um orificio largo que a atravessa. 
 
 
 
                                                     
1 Riscado a lápis 
2 Fragmento de mó 
[f. 11] 
Anta do Braçaes. Entre Outeiro d’Espinho e a aldeia das Carvalhas no sitio dos Braçaes. Entre 
estas duas aldeias, no extremo de um pinhal pertencente ao Ex.mo Morgado Bernardo 
Rodrigues do amaral esta uma anta de que se vê ainda em posição um dos esteios e duas 
pedras que fechavam provavelmente a galeria (vid pl e perspectiva no album). 
O esteio é uma grande lage (?) de granito inclinada de 56º com pendos p.ª o S. E dirigida no 
sentido E.W.,-, A altura medida do pavimento até à crista deste esteio é de 1.70 isto é a alt. 
Média de um homem. 
Da galeria restam duas pedras b e c que no nivel da camada natural do terreno medem 1m 
provavelmente tendo pouco mais de alt. Total. 
Todas se acham mui enterradas no subsolo actual o qual desce em suave declive p.ª todos os 
lados em torno [f. 12] da anta. – Em d estava meio tombada sobre o terreno uma outra pedra 
cuja espessura era num extremo do maior de 0.40 e no outro de 0.30 sendo a sua figura 
proximamente a de um paralelipipedo – rectangulo. 
A differença entre o nivel do solo natural dentro da câmara da anta e o do solo natural 
circunjacente era de 0.70. O entulho que a enchia crescia até ao nivel do terreno exteriorm.te, e 
compunha-se de uma camada de terra vegetal.  
Abaixo dela encontrou-se n’alguns pontos pedras irregulares dispostas de forma a formar um 
pavimento empedrado. [f. 13] 
Junto do esteio e de encontro a elle achou-se uma longa pedra acompanhando aquele na base 
e posta ao nivel das que contituiam o pavimento – Noutros pontos a camada de terra vegetal 
assentava directamente sobre o terreno natural formado de um saibro resistente aglutinado. 
Junto a esta camada e repousando sobre ela encontraram uns fragmentos de cerâmica. 
A ausencia dos esteios e da outra pedra da galeria, [---] presença que uma parede em e de 
recente adaptação e no entulho de fargmentos de tijolos relativamente [f. 14] modernos 
mostram que terá sido já violada. 
Hem f f encontram-se os calços dos outros esteios sobre a camada natural encontram-se 
cinzas e carvão. A cerâmica é antiga 
 
[f. 14v] 
Em Valongo – numa laija chapada do granito ao nivel do solo – vê-se um orificio aberto de 
forma circular – tendo de diametro cerca de 0.20 e pouco mais de 0.25 de fundo. 
 
[f. 15] 
Valongo – a S. 150º W de Vila Ruiva (conc.º de Nellas) encontrei fragm.tos de tegulae – o 
fragmento de um grande vaso. 
Em Valongo – aberta num penedo de granito, uma sepultura – com o leito ligeiramente 
inclinado. Seria um Lajea. Tera na parte mais baixa uma abertura 
 
[f. 15v]  
[desenho de uma sepultura] 
Outra a pouca distancia – cerca de 40m – ao Nascente da primeira e também aberta 
[desenho de outra sepultura] 
Contorno sub-trapezoidal 
 
[f. 16] 
Como a primeira num penedo saliente e de que a abertura abrange quase totalmente o 
contorno. Profundidade 0.22 
A 5m p.ª SE desta ultima outra – profundidade 0.25 – Orientação do eixo SE NW3 Esta aberta 
num rochedo de granito contorno trapezoidal. 
 
Na Cumieira ao N do logar da agua levada (f.º de Espinho) a cerca de 400m – sepulturas 
abertas em rocha – Teem todas os pes ao nascente (figuras seguintes) 
 
[f. 17] 
Cerca da Agua Levada junto da trincheira da linha ferrea (conc. De Mangualde) 
Aparecem muitos fragmentos de tegulae e tijolos. 
A Foi povoação dos Moiros; a igreja da povoação era na Cumieira onde existem campas e que 
fica a NW. Estava ali uma Moira que tinha o corpo metade com forma de mulher e metade 
duma cabra. – Apareceu uma  vez a uma rapariga e pediu-lhe que a catasse e a rapariga 
abalou. 
Fiz 3 sanjas – apareceram muitos fragmentos de ceramica – de telhas, de tijolos, e de vasos, 
numa camada [18] de terra vegetal de uns o.40 de espessura. 
Vê-se uma grande facha de pedra que se supoz ser parte de uma parede destruida 
parcialmente. – Verificou-se por conter entre as pedras muitos dos fragmentos de tegulae que 
não passava de um monte de pedra formado quando amanhado o terreno que essa facha 
contorna. 
 
No limite de Gandufe, no sitio das barrelas (freg. De espinho) na trincheira do caminho de ferro 
existia uma anta que com a abertura da linha verifiquei por uma pesquisa, ter sido destruida. 
 
[f. 18v] 
No sitio da Moiteira – junto a ribeira de Moimenta – limite da freg. De Espinho (Mangualde) vi 
um penedo de granito que se eleva de uns acima do solo, vê-se uma sepultura aberta com a 
forma da fig. 
O contorno em projecção horizontal do penedo é proximamente a de uma elipse alongada, e a 
sepultura é adaptada à posição delle 
                                                     
3 riscado 
[desenho] 
O lado mais estreito (correspondendo aos pes, esta voltado ao nascente. [f.19] 
Dizem-me haver outra numa casa que não pude ver. 
Aparecem também tegulae neste sitio da moiteira e nas leiras (terras contiguas pelo nascente) 
 
[f. 22v] 
Gandufe (Mangualde) – Existe neste logar um angulo de uma muralha de granito de cerca de 8 
m de altura e espessura 1,10 
A pedra é grosseiramente aparelhada e é assente por fiadas honrizontais – A 3.1 do nivel 
inferior veem-se abertas na muralha dois grandes agulheiros que parece marcarem o nivel de 
um 2º pavimento. A cerca de uns 3m mais acima vê-se uma nova ordem de agulheiros de 
pequenas dimensões, em numero de 5, espaçadas de 0,7 
As pedras formam dois paramentos, um interno, outro externo sendo o meio preenchido por 
pedras irregulares, o todo argamassado com pedras miudas e terra amassada. 
Chamam-lhe o Castelo dos Mouros 
 
[f. 23] 
No sitio da Leira, limite de Gandufe (Mangualde) – numa casa esta uma sepultura aberta na 
rocha é do tipo – Esta orientada no sentido NS 
[desenho de sepultura antropomórfica] 
 
[f. 24] 
No sitio das campas ao pé de Moimenta – Uma sepultura aberta na rocha rasa com o chão. 
Ós pés voltados a nascente 
No mesmo sitio das campas outra aberta num rochedo fazendo saliencia sobre o terreno, e 
orientada os pes ao nascente. 
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1921-34, Notas Arqueológicas do Dr. José 
Coelho 
 
Extensão de Viseu do ex-IPA, Cadernos de Notas 
Arqueológicas do Dr. José Coelho 
[Caderno n.º 1] 
 
[f. 51] 
Mangualde, 26-VI-1921 
Quinta da Igreja, de João Cabral Soares de Albergaria. Inverno de 1921 (Janeiro, Fevereiro e 
Março). 
Surriba da vinha. Encontrado: base d uma coluna, cacos de “telha”, tégulas e tijolo, mós de 
mão, obra de tijolo e pedra (alicerces) e pedras soltas, duas ruínas abertas em saibro, 
cruzando-se obliquamente junto às obras. Alicerces de construção rectangulares, lajes deitadas, 
cruzes (?), carvão e terra, pedras negras calcinadas. Ferramentas de ferro que foram 
guardadas e me foram dadas por minha comadre: uma foice larga, sacho pequeno com dois 
bicos e pá, uma enxada grande, pá em bico, um compasso e um machado – picareta. 
Recolhidos da minha colecção.  
 
[f. 54] 
11-12-1921 Mangualde 
Base do Monte da Senhora do Castelo (lado Poente); machado de pedra polida. Oferta do Dr. 
Álvaro Soares de Melo que encontrou metido num muro. 
 
[f. 55] 
Mangualde, 11-12-1921 
Fonte do Púcaro 
Junto à base do Monte da Senhora do Castelo. Quinta de Júlio Cezar de Almeida. Escavações 
Martins Sarmento. Tegulas romanas, mós, etc. 
 
[f. 75] 
Marco de Abrunhosa-a-Velha. Adriano 
Publicado n’A Voz da Verdade de 20-11-1926 
 
[f. 76] 
Miliário de Claúdio 
Voz da Verdade de 20-11-1926 
 
 
 
 
 
[Caderno 2] 
 
[f. 21] 
06-02-1927 
Informação do Dr. Silvério Abranches, que reproduzo: 
“No limite da Cunha Baixa (Mangualde) e no prédio “A Orca” do Dr. Manuel Pais existe uma 
anta que o povo chama “Casa dos Moiros”. 
Parece que em 1910 foi declarada monumento nacional que foi escavada por gente e Lisboa. 
Tem o corredor 7m e o vestíbulo 2,5m de lado (4) com 1 só tampa. Parte do corredor tem uma 
cobertura quase igual à do vestíbulo. 
Este vestíbulo a que se refere é a câmara. Já é conhecido e foi explorada pelo Dr. Leite de 
Vasconcellos. 
 
[f. 35] 
Mangualde, Roda, 1927 
Num jardim interior duma casa (rustica) de Vila Ruiva há uma coluna cilindica, de pedra, 
separando o telhado do patim que supomos ser um miliário romano (anepígrafo) mede 
1,80x0,40. 
Note-se que ao lado desta casa e atravessando a povoação, passava a via romana Viseu-
Mangualde. 
 
 
[Caderno 3] 
 
[f. 18] 
05-09-1927 Informação de Franchilus irmão de Almeida Campos 
Abrunhosa-a-Velha 
Coluna no cunhal de um pateo da casa de José Lopes Pais ou Mário Lopes, redonda com letras 
semelhante aos miliários de Mozelos. 
É um miliário como mais tarde verifiquei 1937. 
 
 
[Caderno 5] 
 
[f. 31] 
22-10-1929 
Vila Novita, freguesia de Espinho, concelho de Mangualde 
Estação romana – mós manuais, tegula, cacos vários 
Informação de José Duarte de Almeida n.º 7, 6º ano de Letras. 
 
 
[Caderno 6] 
 
[f. 5] 
12-05-1930 
Oliveira – Mangualde, Salgueiral (moita) debaixo de um penedo há muito tijolo e carvão. 
 
[f. 21] 
24-10-1930 
Fagilde: mamoas 
Informação do José Joaquim Soares de Gouveia n.º 19 3º C 
 
 
[Caderno 13] 
 
[f. 2] 
14-12-1933 
Cunha Alta – Mangualde 
Vale dos Moledos 
Gruta de Grandes penedos, por cima covinhas; forno, tabuleiro e Maceira da moira. 
Picoto, enorme pedra do alto, do feitio duma cunha, numa encosta, voltada ao nascente, tinha 
várias pedras encostadas – hoje desaparecida – destruída por pedreiros há tempos. 
Dólmen (?) deu o nome ao povoado Cunha Alta. 
Informação do contínuo do Liceu Alves Martins 
 
 
[Caderno 16] 
10-09-1934 
Informação de Marques Correia 
Roda – Mangualde 
Mamoas 
Perto e antes de chegar à Roda, indo de Fagilde pelo caminho velho, há o Pinhal das mamoas – 
sitio adiante às Lajes da Pela Grande. 
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1931-3, Pedido de classificação do 
Pelourinho de Abrunhosa-a-Velha 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Pelourinho de Abrunhosa-
a-Velha, Mangualde, Viseu, 1932, IPA 
PT021806010002 
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1999-2005, Classificação da Casa de Santa 
Eufémia, Tibaldinho, Alcafache
CMM, Processo S-42
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1988-92, Classificação da Casa da Quinta da 
Cerca, Guimarães de Tavares 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Quinta da Cerca, 
Mangualde, Viseu, 1990, IPA PT PT021806030011  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1941, Proposta de Compra do Monte do Bom 
Sucesso por David Sul da Costa 
 
CMM, Livro de Actas n.º 2, Acta da reunião de 19 
de Junho 1941 
 
Lido um requerimento de David Sul da Costa, casado, proprietário, residente em Lisboa, no 
qual pede para lhe ser aforado ou vendido um baldio denominado; Monte da Nossa Senhora do 
Bom Sucesso, sito nas Chãs de Tavares, sob a condição de ficar reservado a toda a agente o 
direito de o usufruir como se continuasse a ser lugar público, para impedir que o mesmo baldio 
venha a ser ou possa vir a ser cedido, por qualquer forma, a outra pessoa e ficar assim 
impedido o publico de o visitar sempre que queira, deliberou a Câmara Municipal não lho aforar 
nem vender, nem o fazer nunca a qualquer outra pessoa, visto tratar-se de um monte que além 
de ser um lugar, digo, que merece ser conservado no domínio publico, não só por nele haver 
evidentes vestígios de um castro romano, mas também por se tratar do mais belo miradouro 
existente neste concelho, mormente, digo, concelho e aprazível lugar, mormente depois da 
arborização e dos melhoramentos ali feitos pelo requerente, a quem, por tal motivo louva e lhe 
concede licença para continuar com esses melhoramentos, as sem qualquer direito de posse, 
ou remuneração, ficando assim assegurados os desejos do requerente de que tal monte se 
conserve no domínio publico e possa continuar, assim, a embeleza-lo, sem receio de que tais 
melhoramentos deixem de ser pelo mesmo publico apreciados e gozados. 
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1989-1994, Classificação do Castro do Bom 
Sucesso 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Castro do Bom Sucesso: 
Processo Administrativo, Viseu, 1994, IPA 
PT021806030016 
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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2000-2002, Destruição de estruturas do 
Castro do Bom Sucesso e exploração 
pedreira na zona de protecção
CMM, Processo S-42
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2005, Relatório da visita após o incêndio do 
Verão de 2005 
 
CMM, Processo S-42 
  
 
Relatório da Visita após o incêndio 
de 09-06-2005 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CASTRO DO BOM SUCESSO  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Câmara Municipal de Mangualde 
Projecto “Gestão do Património Cultural do 
Concelho de Mangualde” 
 
 
Castro do Bom Sucesso: Relatório da Visita após o incêndio de 29-06-2005 
Por Pedro Pina Nóbrega__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________________ 
Projecto Gestão do Património Cultural do concelho de Mangualde  2 
 
Desde o dia 7 a 9 de Junho que o Nordeste do concelho de Mangualde tem sido 
atingido por incêndios que consumiram uma vasta área das freguesias de São João da Fresta 
e Chãs de Tavares. Nesta área inclui-se o Castro do Bom Sucesso, classificado como 
Monumento Nacional, e que foi atingido pelas chamas no dia 9. 
 
O incêndio afectou a plataforma superior do Castro, a Norte e Nordeste do Vértice 
Geodésico, na sua totalidade. No que diz respeito à área de protecção do Monumento foi 
afectada na zona a Norte, Este e Sul da área classificada. 
 
Na zona classificada afectada pelo incêndio ficaram visíveis diversas estruturas 
pétreas que já Leite de Vasconcellos registou no “caderno de campo”1 da sua intervenção de 
1892. 
 
Seguem-se a planta topográfica na zona classificada com a identificação da área 
afectada e as respectivas fotografias. 
 
 
Mangualde, 13 de Junho de 2005 
 
 
O Arqueólogo responsável pelo Projecto 
 
 
 
 
_________________________________________ 
 
(Pedro Pina Nóbrega, Dr.)
                                                 
1 Museu Nacional de Arqueologia, Arquivo José Leite de Vasconcellos, Apontamentos, documento não catalogado.  
Castro do Bom Sucesso: Relatório da Visita após o incêndio de 29-06-2005 
Por Pedro Pina Nóbrega__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________________ 
Projecto Gestão do Património Cultural do concelho de Mangualde  3 
 
Fotografias 
 
 
Foto 1: Orientação das fotografias (sob planta topográfica da zona classificada) 
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Foto 2: Plataforma Superior. Foto Pedro Pina Nóbrega, 09-06-2005. 
 
 
Foto 3: Plataforma Superior. Foto Pedro Pina Nóbrega, 09-06-2005. 
 
Castro do Bom Sucesso: Relatório da Visita após o incêndio de 29-06-2005 
Por Pedro Pina Nóbrega__________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________________ 
Projecto Gestão do Património Cultural do concelho de Mangualde  5 
 
 
Foto 4: Plataforma Superior. Foto Pedro Pina Nóbrega, 09-06-2005. 
 
 
Foto 5: Plataforma Superior. Foto Pedro Pina Nóbrega, 09-06-2005. 
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Foto 6: Plataforma Superior. Foto Pedro Pina Nóbrega, 09-06-2005. 
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2006, Informação sobre pedido de 
licenciamento de pedreira no Monte do Bom 
Sucesso 
 
DRC/IPPAR, Proc. 18.06.03/02, inf. 599/DRC/06 
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1943-6, Restauro do Pelourinho de Chãs de 
Tavares 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Pelourinho de Chãs de 
Tavares, Mangualde, Viseu, 1943, IPA 
PT021806030003 
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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2005, Classificação do Complexo Rupestre 
da Quinta da Ponte, Espinho
CMM, Processo S-42
INFORMAÇÃO
De: Projecto” Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde” (Pedro Pina Nóbrega)
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques
Assunto: Classificação do imóvel “Complexo Rupestre da Quinta da Ponte”, freguesia de 
Espinho, como Imóvel de Interesse Municipal (IIM)
Por ofício n.º 225263 de 08 de Março de 2004 foi remetido, pelo Instituto Português do 
Património Arquitectónico (IPPAR), a esta autarquia o processo referente à classificação do 
referido imóvel. Tal ocorreu por ter sido considerado, por despacho da Vice-Presidente do IPPAR, 
de 13 de Fevereiro de 2004, sobre parecer do Instituto Português de Arqueologia, que este imóvel 
poderia vir a ser classificado como Imóvel de Interesse Municipal.
O imóvel em causa, segundo pude apurar pelo parecer elaborado pela Dr.ª Lígia Gambini, 
Assessora Principal daquele Instituto, e por conhecimento pessoal apresenta um valor cultural 
significativo predominante para o município de Mangualde. 
Atendendo ao exposto somos do parecer que a Câmara Municipal deverá proceder à 
abertura do processo de instrução para classificação deste imóvel, nos termos da Lei n.º 107/2001 
de 08 de Setembro, e do Código de Procedimento Administrativo em vigor. Sendo dispensável “já, 
nesta fase do procedimento, o pedido de parecer mencionado no n.º 2 do art. 94º da referida Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro.”, como foi comunicado pelo IPPAR no ofício supra citado.
À consideração de V.ª Ex.ª
Mangualde, 09 de Março de 2005
O Arqueólogo
(Pedro Pina Nóbrega)
EDITAL
António Soares Marques, Licenciado em Filologia Clássica, Presidente da Câmara Municipal de 
Mangualde.
Nos termos dos art.ºs 1º e 3º (nºs 1 e 2) do Decreto-Lei n.º 181/70, de 28 de Abril, FAÇO 
PÚBLICO QUE, a Câmara Municipal de Mangualde, em reunião de 27 de Junho de 2005 deliberou 
por unanimidade, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 20º da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, conjugada com a alínea m) do n.º 2 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
e com o artigo 15º e os n.ºs 1 e 2 do artigo 94º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, classificar o
“Complexo de gravuras rupestre”, sito à Quinta da Ponte, freguesia de Espinho, concelho de 
Mangualde, distrito de Viseu, como Imóvel de Interesse Municipal, conforme planta anexa.
A presente notificação é efectuada ao abrigo do disposto no artigo 29º da Lei n.º 107/2001, de 8 
de Setembro, notificação da decisão final de classificação.
E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo, 
os quais substituirão para os devidos efeitos os publicados com a data de 28 de Junho de 2005.
Paços do Concelho de Mangualde, em 07 de Julho de 2005.
O Presidente da Câmara Municipal
__________________________________
(António Soares Marques, Dr.)
 CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE
                 Projecto "Gestão do Património Cultural"
   Título: 
             Complexo Rupestre da Quinta da Ponte
   Sub-título: 
             Área classificada
   Fonte: 
             Extracto de Ortofotomapa
 Escala: 
 1:5000
 Data:
 27-06-05
 Folha: 
              1
N
Área classificada
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1946-8, Eventuais classificação e obras no 
Mosteiro de Maceira Dão 
 
AHME, Junta Nacional de Educação, Liv. A-7, Proc. 
416/1113 
AHME, Junta Nacional de Educação, Liv. A-7, Proc. 
411/776 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes Documentais, 
Textuais, Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão, 
1946, PT021806070021 
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
 
 
 
Nota: Para uma melhor compreensão deste processo, decidimos incluir todos os documentos destes três 
fundos de forma cronológica. Para distinção cada documento vai assinalado com o símbolo do respectivo 
fundo, um quadrado, um triângulo e um círculo, respectivamente, no canto inferior direito. 
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1991-8, Classificação do Mosteiro de Maceira 
Dão, Fornos de Maceira Dão 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Mosteiro de Santa Maria 
de Maceira Dão: Processo Administrativo, 1998, 
PT021806070021 
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
 
 
 
 
 

 

 
 
















 
 
 

2005-6, Eventual intervenção no imóvel. 
Vistoria. 
 
CMM, Processo S-42 
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1954, Exposição de Santos Costa ao Ministro 
das Obras Públicas sobre a Ermida de N.ª 
Sr.ª das Neves 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Capela de N.ª Sr.ª das 
Neves, 1954, IPA PT021806090030  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
 
 








  
                                                          
                                                           
 
                                                           
 
                                                                               
 

| 32 
 
2005, Queixa contra encerramento do 
caminho da Qt.ª da Retorta 
 
CMM, Processo S-42 
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MUNICÍPIO  DE  MANGUALDE 
CÂMARA  MUNICIPAL 
ACTA  Nº 03/2005 
 
 
Reunião ordinária de 07 de Fevereiro de 2005 
 
 
----Aos sete dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e cinco, nesta cidade de 
Mangualde, Paços do Concelho e Salão Nobre, reuniu a Câmara Municipal deste 
concelho, sob a Presidência do Senhor Presidente da Câmara, Dr. António Soares 
Marques, encontrando-se presentes, o Senhor Vice-Presidente da Câmara, Dr. António 
Albuquerque e Castro de Oliveira e os Vereadores Senhores,  Eng.º Luís Manuel Laires 
Gonçalves de Fraga, Dr. Mário José Pais de Figueiredo e Eng.º António Agnelo 
Almeida Esteves de Figueiredo, comigo, Maria Isaura Alves Pita Esteves, Chefe da 
Divisão Administrativa. ----------------------------------------------------------------------------  
----Compareceram já depois do início da reunião os Senhores Vereadores, Dr. António 
Manuel Pais Silva e Dr. João Nuno Ferreira Gonçalves de Azevedo. -----------------------  
 
 
----HORA DE ABERTURA---------------------------------------------------------------------  
 
 
----Pelo Senhor Presidente da Câmara foi declarada aberta a reunião quando eram 
quinze horas e vinte minutos.----------------------------------------------------------------------  
 
 
----ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR-------------------------------------------------------  
 
 
----Foi lida e aprovada por unanimidade, tendo-se verificado a sua conformidade com a 
minuta aprovada no final da reunião. -------------------------------------------------------------  
 
 
----RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA -------------------------------------------------  
 
 
----Operações Orçamentais: 314.197,30 € (trezentos e catorze mil cento e noventa e 
sete euros e trinta cêntimos);-----------------------------------------------------------------------  
----Operações não Orçamentais: 327.941,23 € (trezentos e vinte e sete cêntimos).-------  
----A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------  
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----Tendo em consideração a exposição do requerente, o Chefe da Divisão de 
Informação Geográfica e Planeamento Urbano emitiu a seguinte informação: ------------  
----"Na sequência da deliberação de 15 de Novembro, o requerente veio indicar que 
pretende o muro em blocos de cimento com revestimento a reboco de cimento e cal 
hidráulica e que deverá ter uma fundação com capacidade para sustentação de terras 
onde necessário. -------------------------------------------------------------------------------------  
----Por outro lado, acrescenta aceitar a contraproposta da Câmara mas nas condições 
referidas no seu ofício de 28 de Outubro. Essas condições alteravam a proposta destes 
serviços, nomeadamente quanto à largura do passeio no sentido de ser apenas de 1,60m 
e não de 2,25m. --------------------------------------------------------------------------------------  
----Face ás condições de execução pretendidas para o muro estima-se o respectivo 
custo em cerca de 12.500,00 € (doze mil e quinhentos euros), que não inclui qualquer 
custo de reperfilamento (movimentação de terras) do caminho.------------------------------  
----À consideração."--------------------------------------------------------------------------------  
----Após análise da exposição do requerente e da presente informação, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, devolver este assunto ao Chefe da Divisão de Informação 
Geográfica e Planeamento Urbano para este discriminar os valores em causa. ------------  
 
----INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA A QUE SE 
REFERE O N.º 3 DO ART.º 65.º DA LEI  N.º 169/99, DE 18 DE SETEMBRO -----  
 
----O Senhor Presidente da Câmara informou a Câmara das decisões geradoras de custo 
ou proveito financeiro que proferiu desde a última reunião, ao abrigo das competências 
que lhe foram delegadas por deliberação de 07 de Janeiro de 2002, nomeadamente, que 
autorizou as despesas a que se referem as ordens de pagamento número cento e vinte e 
dois a quinhentos e setenta e sete, no montante de 707.232,53 € (setecentos e sete mil 
duzentos e trinta e dois euros e cinquenta e três cêntimos). -----------------------------------  
----A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------  
 
----PERÍODO DESTINADO À INTERVENÇÃO DO PÚBLICO ---------------------  
 
----De acordo com a alteração ao Regimento das Reuniões da Câmara Municipal, 
aprovada na reunião ordinária de 24 de Fevereiro último, nos termos do n.º 2 do art.º 
1.º, apenas a primeira reunião de cada mês é pública.------------------------------------------  
----Ainda nos termos do art.º 10.º do referido Regimento, a Intervenção do Público 
será após o encerramento da abordagem dos assuntos constantes da ordem do dia, 
sendo que a Câmara deverá prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados até ao 
quinto dia útil anterior, para serem tratados em reunião. --------------------------------------  
----Na presente reunião e em cumprimento do referido Regimento das Reuniões da 
Câmara Municipal, deverá a Câmara prestar esclarecimentos relativamente aos 
seguintes assuntos: ----------------------------------------------------------------------------------  
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----VEDAÇÃO POR UM PARTICULAR DO CAMINHO ROMANO QUE LIGA 
A QUINTA DO RETORTA A OLIVEIRA - ESCLARECIMENTOS 
SOLICITADOS PELO SENHOR JOÃO LOPES MARIA-------------------------------   
 
----Foi presente uma ficha de inscrição, subscrita por João Lopes Maria, residente na 
Quinta do Retorta, freguesia e concelho de Mangualde, na qual refere que o Caminho 
Romano que liga a Quinta da Retorta a Oliveira foi vedado e tapado por um particular. 
Refere ainda que o Senhor Vereador Dr. António Silva já esteve no local, pelo que 
pretende saber quais foram as medidas entretanto tomadas ou a tomar.---------------------  
----Na reunião, encontrava-se presente o Senhor João Lopes Maria, bem como outros 
munícipes residentes no local, os quais reafirmaram o facto  do Senhor Amândio 
Lopes, proprietário da Quinta das Figueiras, ter vedado e tapado o Caminho Romano 
que liga a Quinta da Retorta a Oliveira, inicialmente com pedras e paus, conforme se 
verifica através de fotografias tiradas no local, e mais recentemente com a colocação de 
um portão, também comprovado através de fotografias. Disseram também que parte da 
antiga calçada existente no caminho havia sido removida com uma retroescavadora por 
forma a possibilitar a terraplanagem do terreno para posterior plantação de oliveiras.----  
----Informaram ainda que este assunto já havia sido comunicado à Junta de Freguesia 
de Mangualde, visto tratar-se de um caminho que estará sob sua responsabilidade, pelo 
que seria esta entidade que, em princípio, teria legitimidade para resolver o conflito. 
Porém, desde Agosto de 2004 e até esta data, nada foi ainda tratado. -----------------------  
----Entretanto, o Senhor Vereador Dr. António Silva tomou a palavra e informou os 
restantes membros do órgão executivo de que, em Agosto de 2004, se havia deslocado 
ao local, onde verificou tratar-se de um antigo caminho público, visto existiram antigos 
"rodados" marcados nas pedras da calçada do mesmo, que parece ser "calçada  romana" 
ou "medieval". ---------------------------------------------------------------------------------------   
----Referiu também que a entidade responsável por este caminho será a Junta de 
Freguesia de Mangualde.---------------------------------------------------------------------------  
----Por fim, informou também de que, na data em que se deslocou ao local, 
acompanhado do Senhor João Lopes Maria, havia sido vítima de tentativa de agressão 
por parte da esposa do Senhor Amândio Lopes. ------------------------------------------------  
----No final da exposição do assunto e da análise dos documentos apresentados, 
nomeadamente plantas e fotografias, a Câmara deliberou, por unanimidade, remeter 
este assunto ao Jurista desta Câmara para emissão de parecer, solicitar uma informação 
por escrito à Junta de Freguesia de Mangualde e solicitar parecer ao IPPAR 
relativamente à possibilidade de o caminho em causa ser uma "estrada romana" ou 
"medieval", sendo que, logo que haja resposta da Junta de Freguesia e o Jurista houver 
emitido parecer, será dado imediato conhecimento ao Senhor João Lopes Maria.---------   
 
---------------------------------FORA DA ORDEM DO DIA----------------------------------- 
 
----A Câmara deliberou, por unanimidade, aceitar a inclusão, na presente ordem do dia 
dos seguintes assuntos: ----------------------------------------------------------------------------  
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1975-78, Classificação e Obras da Capela do 
Rebelo, Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Capela do Lg. Dr. João 
Couto, em Mangualde, 1975, IPA PT021806100004  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1995-6, Classificação da Casa da Portelada, 
Santo Amaro de Azurara, Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Casa da Protelada / Casa 
de Cães de Cima: Processo Administrativo, 1996, 
IPA PT021806030028  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1996, Reclamações contra a Classificação da 
Casa da Portelada, Santo Amaro de Azurara, 
Mangualde 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Proc. S-42
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2002-3, Reclassificação da Casa da 
Portelada, Santo Amaro de Azurara, 
Mangualde 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Proc. S-42

















INFORMAÇÃO 
 
 
 
De: Projecto” Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde” (Pedro Pina Nóbrega) 
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques 
 
 
Assunto: Classificação do imóvel “Casa da Quinta do Pinheiro e 3 hectares, sita em 
Pinheiro de Cima, freguesia de Mangualde, como Imóvel de Interesse Municipal (IIM) 
 
 
Por ofício n.º 230524 de 16 de Março de 2004 foi remetido, pelo Instituto Português do 
Património Arquitectónico (IPPAR), a esta autarquia o processo referente à classificação do 
referido imóvel. Tal ocorreu por ter sido considerado, por despacho do Presidente do IPPAR, de 
15 de Maio de 2003, sobre parecer do Conselho Consultivo do mesmo instituto, que este imóvel 
poderia vir a ser classificado como Imóvel de Interesse Municipal. 
O imóvel em causa, segundo pude apurar pela memória descritiva e parecer elaborados 
pela Dr.ª Lígia Gambini, Técnica Superior daquele Instituto, apresenta um valor cultural 
significativo predominante para o município de Mangualde.  
Atendendo ao exposto somos do parecer que a Câmara Municipal deverá proceder à 
abertura do processo de instrução para classificação deste imóvel, nos termos da Lei n.º 107/2001 
de 08 de Setembro, e do Código de Procedimento Administrativo em vigor. Sendo dispensável “já, 
nesta fase do procedimento, o pedido de parecer mencionado no n.º 2 do art. 94º da referida Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro.”, como foi comunicado pelo IPPAR no ofício supra citado. 
 
À consideração de V.ª Ex.ª 
 
Mangualde, 09 de Março de 2005 
O Arqueólogo 
 
 
 
(Pedro Pina Nóbrega) 
INFORMAÇÃO 
 
 
 
De: Projecto” Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde” (Pedro Pina Nóbrega) 
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques 
 
 
Assunto: Processo de eventual classificação da Casa de Pinheiro e mais 3 hectares: 
informação final 
 
Relativamente ao processo em epígrafe atente-se aos seguintes pontos: 
1. A proposta de classificação foi endereçada à Direcção Regional de Coimbra do 
IPPAR pela Associação Cultural Azurara da Beira. 
2. Este processo foi remetido pela Direcção Regional de Coimbra do IPPAR, em 26-
03-2004, atendendo ao disposto na alínea b) do n.º 2 do art.º 20º da Lei n.º 
159/99, de 14 de Setembro e no n.º 1 do art.º 94º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
Setembro. 
3. Sobre esta proposta foi elaborado um parecer pela DRC do IPPAR que foi 
remetida na mesma data. 
4. Sobre informação nossa de 09-03-2005 foi deliberado pela Câmara Municipal a 
abertura do processo de eventual classificação. 
5. Nos termos legais foram publicados os respectivos editais e aberto um período de 
audiência dos interessados. Durante este período nenhum interessado apresentou 
qualquer reclamação. 
6. Na ausência da delimitação dos 3 hectares esta foi efectuada pela Câmara 
Municipal de forma a englobar o objecto de eventual classificação e dado 
conhecimento ao requerente, ao IPPAR e à cabeça de casal dos herdeiros 
proprietários do imóvel. 
7. Mantemos o nosso parecer que corrobora, por sua vez, o parecer do IPPAR de 
que este imóvel constitui um valor cultural significativo predominante para o 
munícipio de Mangualde, aplicando-se as seguintes alíneas do artigo 17º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro, como critérios para a classificação do imóvel: 
.../... 
.../... 
 
d. interesse do bem como testemunho notável de vivências ou factos 
históricos; 
e. O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem; 
f. A concepção arquitectónica, urbanística e paisagística; 
g. A extensão do bem e o que nela se reflecte do ponto de vista da 
memória colectiva; 
i. As circunstâncias susceptíveis de acarretarem diminuição ou perda da 
perenidade ou da integridade do bem. 
 
 
Atendendo ao exposto propomos a classificação deste imóvel como de Interesse 
Municipal, pelos limites constantes da planta em anexo. 
 
À Consideração de V.ª Ex.ª 
 
 
Mangualde, 13 de Dezembro de 2005 
 
O Arqueólogo avençado 
 
 
 
(Pedro Pina Nóbrega, Dr.) 
23-08-05
Quinta de Pinheiro e 3 hectares
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1996-1997, Recuperação da casa de 
Almeidinha, Mangualde 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Proc. S-42
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2002-3, Zona Especial de Protecção da casa 
de Almeidinha, Mangualde 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Proc. S-42
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1983, Classificação da casa de S. Cosmado 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Casa de S. Cosmado: 
Processo administrativo, IPA PT021806100010  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1992, Memória descritiva sobre as Eiras e 
Palheiras de Cubos 
 
ACAB, Processo de Classificação das Eiras e 
Palheiras de Cubos 
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2005, Eventual Classificação do Hotel Sr.ª do 
Castelo, Mangualde
CMM, Processo S-42
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1980-1990, Restauro da Igreja da 
Misericórdia, Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Igreja da Misericórdia de 
Mangualde, 1980, IPA PT021806100005  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1934 – Classificação da Igreja Matriz de 
Mangualde 
 
AHME, Direcção Geral do Ensino Superior e Belas 
Artes, Liv. 15, n.º 505. 
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1934, Artigo publicado no Renascimento 
alertando para o valor da Igreja Matriz. 
 
SILVA, Valentim da (1934) - Igreja Matriz. 
Renascimento. Mangualde. 185, de 01-09-1934, 
pp. 1-2. 
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1980-1993, Classificação e obras da Igreja 
Matriz de Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Igreja Matriz de 
Mangualde, concelho de Mangualde, distrito de 
Viseu, 1992, IPA PT021806100009  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1988-1992, Restauro do património móvel 
da Igreja de S. Julião 
 
Arq. Ex-IPCR, TAL/282 
BMTAL – 1988 
Brigada Talha 
Local – Mangualde, Igreja Matriz 
Data – 20/6/1988 
 
Finalidade – verificar o estado de conservação da talha da capela-mor 
Participaram 
Técnicos – Ana Paula Abrantes e Américo Fontes* 
Técnico-estagiário – Elsa Murta 
Motorista – António Almeida 
* A documentação fotográfica foi feita pelo técnico 
 
Altar – mor 
Talha dourada policormada (há muitos anos dourada de novo e posteriormente parcialmente 
purpurniada). 
- má aderência da preparação da folha de ouro já com lacunas que se acentuam no arco do 
trono. 
- madeira parcialmente atacada pelo insecto 
- mancha de escorrências de água (não [...] visto o telhado já ter sido reparado). 
Molduras marmoreadas com flor~es dourados que enquadram 18 caixotões em madeira 
pintada do tecto da capel-mor. 
- má ader^ncia da preparação e folha de ouro já com grandes lacunas. 
- elementos da madeira mal fixos. 
Talha e molduras douradas que enquadram cinco pinturas nas paredes laterais da capela-mor. 
- má aderência da preparação e da folha de ouro já com lacunas. 
Propõe-se: 
- fixação da folha de ouro e preparação de todo o conjunto 
- desmontagem e restauro do tecto e posterior montagem 
- tratamento curativo da madeira 
Para tratamento de conservação das zonas douradas e policromadas da talha sugere-se a firma 
“Arterestauro” 1200 Lisboa, Tel: 677926. 
Para a desmontagem do tecto poderiam ser contactados os marceneiros que estagiaram no IJF 
e que trabalharam na Igreja de S. Tiago de Cassurrães. 
[assinatura] 
4/7/88 
 
[Visita efectuada a 20/6/88] 
BMTAL 1992 
 
Brigada Talha 
Local – Mangualde, Igreja Matriz 
Data – 23 de Março de 1992 
Finalidade – verificar trabalhos efectuados na capela-mor 
Participaram 
Técnicos – Ana Paula Abrantes e Arménio Fontes* 
Motorista – António Almeida 
 
Nota – A documentação foi efectuada elo técnico. 
Tempo de serviço no local – 30m 
N.º de fotografias – 5 
 
Foram retirados os caixotões pintados e molduras entalhdas douradas e policromadas e foi fea 
toda a estrutura do tecto da capela-mor. 
Trabalho que nos parece bem executado. 
Para a colocação dos caixotões e molduras solicitaram a orientação do IJF. 
A conservação dtlha do altar sugere-se que seja executada pela equipa de Lamego (Joana 
Laranjo) ou pela equipa da Guarda, Marcos, Pereira e Cª 
 
[Assinatura] 
92.05.06 
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1989, Restauro do património móvel da 
Igreja de S. Julião 
 
Arq. Ex-IPCR, AF, B, Mangualde, Igreja Matriz, 
1989, Pintura 
 
 
Brigada de Inspecção 
Igreja Matriz de Mangualde (Classificada como IIP) 
 
27.Novembro.1989 
 
Participaram na Brigada 
M.ª Dulce Delgado – TCRP 
Raúl Adalberto F. Leite – TCRP 
Motorista – António Lopes 
 
Pinturas – Estado de conservação 
Para além das tábuas que estão a cair (ver desenho anexo) verifica-se que existem tábuas 
fendidas, faltas de camada cromática e sujidades várias. 
 
Além disto, existem infiltrações de águas, apesar de, segundo o que nos foi informado no locl, o 
telhado ter sido arranjado em  +- 1983/85. 
 
Pessoa contactada no novo centro paroquial: D. Emilia Amaral 
Acompanhou a visita: D. M.ª da Conceição Santos Marques 
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1994 – Obras da Igreja Matriz de Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Empreitada da Igreja 
Matriz de Mangualde: Obras de Beneficiação, 
1994, IPA PT021806100009  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1995, Relatório de intervenção arqueológica 
 
Associação Cultural Azurara da Beira, Proc. Igreja 
Matriz 
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1996 – Classificação do Adro e Via Sacra da 
Igreja de S. Julião 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Processo S-42 
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1975-79, Classificação do Palácio Anadia, 
Quinta e Jardins. 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Palácio Anadia, 
Mangualde, 1975, IPA PT021806100007  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1980, Classificação do Palácio 
Anadia, Quinta e Jardins. 
 
CMM, Processo S-42 




| 54 
 
1990, Classificação da Raposeira, Mangualde 
 
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Classificação da Citânia da 
Raposeira, Mangualde, 1990, IPA PT021806100014  
Disponibilizado em www.monumentos.pt 
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1991, Reclamações sobre a Classificação da 
Raposeira, Mangualde 
 
Câmara Municipal de Mangualde, Proc. S-42
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2004-5, Classificação do conjunto do 
“Santuário da Senhora do Castelo”, 
Mangualde
CMM, Processo S-42
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2004-5, Obras junto do conjunto do 
“Santuário da Senhora do Castelo”, 
Mangualde
CMM, Processo S-42
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1993-7, Classificação da Casa de Mesquitela
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Classificação da Casa da 
Mesquitela, 1997, IPA PT021806110026 
Disponibilizado em www.monumentos.pt
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1997, Reclamações sobre a Classificação da 
Casa de Mesquitela
CMM, Processo S-42
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1995-6, Classificação da Casa de Quintela
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Casa de Quintela: Processo 
administrativo, 1996, IPA PT021806140029 
Disponibilizado em www.monumentos.pt
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1996, Reclamação na sequência da
Classificação da Casa de Quintela
CMM, Processo S-42
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1995-6, Classificação da Casa de Quintela
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Casa de Quintela: Processo 
administrativo, 1996, IPA PT021806140029 
Disponibilizado em www.monumentos.pt
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1996, Reclamação na sequência da
Classificação da Casa de Quintela
CMM, Processo S-42
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2005, Reclamação contra a eventual 
classificação da Fonte de Chafurdo da Quinta 
dos Linhares, Quintela de Azurara
CMM, Processo S-42
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2005, Relatório do CCR de Viseu do IPPAR 
sobre a talha
RFOA, Departamento de História e Património
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2005, Classificação dos Moinhos do Coval
CMM, Processo S-42
INFORMAÇÃO 
 
 
 
De: Projecto” Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde” (Pedro Pina Nóbrega) 
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques 
 
 
Assunto: Classificação do sitio denominado “Moinhos do Coval”, freguesia de Quintela de 
Azurara, como Imóvel de Interesse Municipal (IIM) 
 
 
No dia 15 de Abril de 2004 deu entrada nesta Câmara Municipal de Mangualde um ofício 
do Rancho Folclórico “Os Azuraras” de Quintela de Azurara requerendo a classificação do sítio 
supra citado como IIM. 
Nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, com a 
redacção que lhe é dada pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro e do n.º 1 do artigo 26º da Lei n.º 
107/2001 de 08 de Setembro cabe às autarquias a classificação de bens culturais como IIM e a 
instrução do respectivo procedimento. 
O imóvel proposto pelo requerente, Rancho Folclórico “Os Azuraras” de Quintela de 
Azurara, segundo pude apurar pela memória descritiva apresentada e por conhecimento pessoal 
apresenta um valor cultural significativo predominante para o município de Mangualde. 
Atendendo ao exposto somos do parecer que a Câmara Municipal deverá proceder à 
abertura do processo de instrução para classificação deste imóvel, nos termos da Lei n.º 107/2001 
de 08 de Setembro, e do Código de Procedimento Administrativo em vigor. 
 
À consideração de V.ª Ex.ª 
 
Mangualde, 16 de Março de 2005 
O Arqueólogo 
 
 
(Pedro Pina Nóbrega) 
INFORMAÇÃO 
 
De: Projecto” Gestão do Património Cultural de Mangualde”  
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques 
 
Assunto: Eventual classificação do sítio “Moinhos do Coval”, freguesia de Quintela de 
Azurara 
 
No seguimento da abertura do processo em epígrafe o IPPAR informou a Câmara 
Municipal de que tinha solicitado ao requerente, Associação Rancho Folclórico “Os Azuraras”, 
mais informações e uma levantamento topográfico do local à escala 1:2000. 
Fomos informados verbalmente pelo presidente da direcção desta associação que tinha 
solicitado à Câmara Municipal a elaboração do referido levantamento. 
Tratando-se de uma aldeia somos do parecer que é excessiva a solicitação do IPPAR, 
bastando para o efeito a demarcação da aldeia numa ortofotomapa, como aliás apresentou o 
requerente juntamente com o pedido de instrução do processo. Além do mais existe já o 
precedente de classificações com base na demarcação do local numa ortofomapa, é o caso do 
Real Mosteiro de Santa Maria de Maceira Dão. 
Depois de uma visita ao local, e tendo por base a proposta do requerente, demarcámos 
numa ortofomapa uma área um pouco menor que a proposta mas cujos limites são mais fáceis de 
percepcionar no terreno e menos susceptíveis de dúvidas. 
Atendendo ao exposto, somos do parecer que se devia oficiar o requerente no sentido de 
apresentar a nossa proposta de nova demarcação da área a classificar, e caso seja aceite, a sua 
comunicação ao IPPAR. 
Em anexo encontra-se a nossa proposta de nova demarcação e uma cópia da proposta do 
requerente. 
 
À consideração de V.ª Ex.ª 
 
Mangualde, 10 de Agosto de 2005 
O Arqueólogo responsável pelo Projecto 
 
 
(Pedro Pina Nóbrega, Dr.) 
 CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE
                 Projecto "Gestão do Património Cultural"
   Título: 
             Moinhos do Coval
   Sub-título: 
             Área a classificar
   Fonte: 
             Extracto de Ortofotomapa
 Escala: 
 1:5000
 Data:
 12-07-05
 Folha: 
              1
N
Área classificada
INFORMAÇÃO 
 
 
 
De: Projecto” Gestão do Património Cultural do Concelho de Mangualde” (Pedro Pina Nóbrega) 
Para: Ex.mo Sr. Presidente Dr. António Soares Marques 
 
 
Assunto: Processo de eventual classificação do sítio dos “Moinhos do Coval”, freguesia de 
Quintela de Azurara: informação final 
 
Relativamente ao processo em epígrafe atentem-se os seguintes pontos: 
1. O requerimento para a instrução do processo foi remetida pelo Rancho Folclórico 
“Os Azuraras” de Quintela de Azurara, tendo dado entrada nesta Câmara 
Municipal a 15 de Abril de 2004. 
2. O requerimento veio acompanhado de uma memória descritiva, fotografias, uma 
mensagem da Divisão de Informática, Inventário e Informação do IPPAR e mapas 
e ortofomapas com a localização do sítio. 
3. Foi decidida a abertura deste processo na reunião da Câmara Municipal de 04 de 
Abril de 2005. 
4. Não foi emitida qualquer reclamação sobre este processo. 
5. O IPPAR não emitiu qualquer parecer, o que nos termos do n.º 3 do art.94º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de Setembro, equivale a parecer favorável por parte deste 
Instituto à classificação do sítio em causa. 
6. Foi efectuada uma visita ao local a 5 de Agosto tendo validado a informação 
constante da memória descritiva enviada pelo requerente. Desta visita foi 
elaborada uma nova demarcação da área a classificar a qual foi aceite pelo 
requerente. 
7. Foi apresentado pelo requerente uma cópia de um documento datado de 1295 
onde é referido o sítio do Coval, que se encontra transcrito no Livro dos Direitos 
Reais, Leitura Nova, depositado na Torre do Tombo. 
 
.../... 
 
.../... 
 
8. Somos do parecer que a este caso se aplicam as seguintes alíneas do artigo 17º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, como critérios para a classificação do sítio: 
d. O interesse do bem como testemunho notável de vivências ou factos 
históricos;  
e. O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem;  
f. A concepção arquitectónica, urbanística e paisagística;  
g. A extensão do bem e o que nela se reflecte do ponto de vista da memória 
colectiva;  
h. A importância do bem do ponto de vista da investigação histórica ou 
científica;  
i. As circunstâncias susceptíveis de acarretarem diminuição ou perda da 
perenidade ou da integridade do bem. 
 
Atendendo ao exposto propomos a classificação deste sítio como de Interesse Municipal, 
pelos limites constantes da ortofomapa em anexo. 
 
À Consideração de V.ª Ex.ª 
 
 
Mangualde, 22 de Novembro de 2005 
 
O Arqueólogo 
 
 
 
(Pedro Pina Nóbrega) 
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1970-1989, Restauro do património móvel 
da Ermida de N.ª Sr.ª de Cervães
Arq. Ex-IPCR, Proc. Secretaria PO/10
Ex.mo Senhoras e senhores: DGESBA
Tenho a honra de informar V. Ex.ª que existe na Capela de Nossa Senhora de Cervães, em 
Santiago de Cassurrães, um núcleo de pinturas e esculturas em regular estado de 
conservação.
Segundo a carta do Padre Celestino Correia Ferreira, de que se junta fotocópia, tanto as 
pinturas como as esculturas carecem de tratamento.
Transcrevo a V.ª Ex.ª a informação do técnico Edmundo de Oliveira, encarregado da Brigada 
móvel deste instituto que se deslocou à referida capela a fim de examinar o estado de 
conservação das mencionadas obras de arte.
Informação: “Esta capela tem um excelente Altar em talha dourada incluindo o trono; trabalho 
atribuído ao séc. XVII; (segundo o pároco teria sido construída cerca de 1650-1670) o tecto em 
caixotões pintados na época, representam a “Genealogia da Virgem e de S. José”; na Capela-
Mor, o tecto, também composto de caixotões, tem pinturas que representam os “Apóstolos” e 
os “Símbolos da Virgem”.
As pinturas são em número de 70, sendo 49 no coo da Igreja e 21 na Capela Mor; o seu estado 
de conservação é relativo.
O seu tratamento não se pode efectuar no local sendo de toda a conveniência desmontá-las e 
transportá-las para o Instituto.
Na capela existem também, imagens, três das quais em pedra Ançã policromada.”
Informando V. Ex.ª de que o restauro, por dispendioso, não poderá ser considerado pelas 
verbas do ano em curso, rogo a V. Ex.ª o obséquio de decidir o que julgar por conveniente. 
Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex.ª os meus melhores cumprimentos.
A bem da Nação
IJF, 6 de Abril de 1970
O Director-Delegado
Abel de Moura
Participaram na desmontagem do tecto
Do IJF:
Florindo Gonçalves e Pedro José Correia
Os alunos do curso de especialização de marceneiros (Curso promovido pelo Gabinete de 
Planeamento da SEC, Cofinanciado pelo FSE e Administrado pelo IJF)
Desmontagem efectuada em finais de 1987.
Posteriormente à desmontagem do tecto
Participaram no tratamento do tecto (Madeiras) 1987/1988
Pelo IJF: Florindo Gonçalves e Pedro José Correia
Os alunos do curso de especialização de marceneiros
E, ainda em cerca de 20% do total das molduras, os alunos do curso de formação de artífices
para a conservação de tectos de Madeira
1987/1988
IJF
Relatório da Marcenaria Especializada
Assunto: Tectos da Capela de Nossa Senhora de Cervães em Santiago de Cassurrães –
Mangualde
O trabalhos (sic) de restauro dos 2 tectos da Igreja começaram com a desmontagem destes, 1º 
o da Nave Principal com 49 quadros e de seguida o do Altar-mor com 21, no total de 70 
quadros com moldura, tábuas com pintura decorativa que dão ligação nas molduras e nas 
sancas sendo estas últimas justapostas com os cachorros entalhados, o que no conjunto dá 
enquadramento formando o tecto por caixotões.
O trabalho de desmontagem teve início a 16 de Novembro de 1987 e nele participaram o 
artífice principal Florindo da Silva Gonçalves como primeiro responsável, Pedro José Correia 
artífice de 1ª classe e 10 marceneiros de vários pontos do país que se encontravam a estagiar 
no Instituto desde 15 de Setembro de 1987 (cujo estágio foi acordado com o Instituto José de 
Figueiredo, o Gabinete de Planeamento da Secretaria de Estado da Cultura, com o apoio do 
Fundo Social Europeu e teve por finalidade a formação de marceneiros na desmontagem, 
restauro e montagem (a) de tectos pintados, e, cuja pré-selecção esteve a cargo da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses.
Assim e para o feito deslocaram-se para o local os 10 estagiários onde permaneceram de 16 
de Novembro de 1987 a 26 de Fevereiro de 1988.
Para os ensinar e coordenar os trabalhos deslocavam-se em brigadas móveis sucessivas 
respectivamente Florindo da Silva Gonçalves e Pedro josé Correia, designadamente de 16 a 20 
de Novembro de 1987 – Florindo da Silva Gonçalves e Pedro José Correia.
De 23 a 27 de Novembro de 1987 Florindo da Silva Gonçalves
De 2 a 4 de Dezembro de 1987 Pedro José Correia
De 9 a 11 de Dezembro de 1987 Florindo da Silva Gonçalves
De 14 a 18 de Dezembro de 1987 Pedro José Correia
De 4 a 8 de Janeiro de 1988 Pedro José Correia
De 11 a 15 de Janeiro de 1988 Florindo da Silva Gonçalves
De 18 a 22 e de 25 a 29 de Janeiro de 1988 Pedro José Correia
De 1 a 5 e de 8 a 12 de Fevereiro de 1988 Florindo da Silva Gonçalves
De 17 a 19 e 22 a 26 de Fevereiro de 1988 Pedro José Correia
De 24 a 26 de Fevereiro de 1988 Florindo da Silva Gonçalves
Nesta data terminavam o estágio os 10 marceneiros, tendo o trabalho do restauro dos quadros 
da parte da marcenaria especializada ficado concluído e as molduras, tábuas com pintura 
decorativa separadoras dos quadros e das sancas ficado concluídos aproximadamente 80%.
Os trabalhos entretanto ficavam suspensos por não esta tratado o telhado e a estrutura do 
mesmo; só recomeçando os preparativos para a montagem dos quadros com a deslocação de 
Florindo da Silva Gonçalves a Santiago de Cassurrães de 29 a 31 de Maio de 1989 para 
juntamente com 2 carpinteiros marceneiros da terra sr. Artur e Sr. António José, estes darem 
início ao arranjo da estrutura que serve de suporte aos respectivos tectos.
Nesta mesma brigada foram trazidas para Lisboa tábuas com pintura decorativa e as molduras 
e guarnições que estavam por restaurar para serem restauradas na Oficina de marcenaria 
Especializada do Instituto.
Assim de 31 de Maio a 26 de Junho procedeu-se ao restauro destas peças tendo participado 
neste trabalho Florindo da Silva Gonçalves e Pedro José Correia e também três alunos do 
Curso de Artífices de tectos de madeira, João Gordo, Luísa Lomelino e António Ferreira (os 
quais frequentaram o referido curso de 2 anos no Instituto desde 17 de Outubro de 1988, cujo 
ensino lhe é dada pelo referidos artífices respectivamente Florindo da Silva Gonçalves como 
professor e Pedro José Correia como monitor).
A segunda brigada desta fase efectuou-se de 26 a 30 de Junho de 1989 a Santiago de 
Cassurrães para transportar o eu tinha sido restaurado em Lisboa e para começar a colocação 
dos quadros, nela participaram o Motorista António Lopes de Almeida os artífices de 
marcenaria, Florindo, Pedro e os três alunos acima referidos;
De 3 a 7 de Julho efectuou-se a terceira brigada na qual participaram novamente Florindo 
Gonçalves e levou como auxiliar o carpinteiro do Instituto Sebastião Lopes acompanhado do 
Sr. Gregório Rosa motorista, nesta semana ficavam colocados os quarenta e nove quadros da 
nave principal da capela e começou-se o ensaio para a colocação das molduras e tábuas 
decorativas.
De 10 a 14 e 17 a 21 de Julho foi em brigada por comboio Pedro José Correia para 
continuação dos trabalhos de colocação das molduras e tábuas com pintura decorativa.
Na semana de 24 a 28 os trabalhos prosseguiram só com os 2 carpinteiros e o servente da 
terra.
Na semana de 31 de Julho a 4 de Agosto efectuou-se a 6ª brigada e nela participaram, Florindo 
Gonçalves e o motorista Gregório Rosa, nesta semana ficaram colocados os 21 quadros do 
tecto do Altar-mor, tendo ainda começado o ensaio da sanca, tábuas pintadas e molduras do 
mesmo tecto.
Nas semanas de 7 a 11 e de 14 a 18 de Agosto deslocou-se em duas brigadas 
respectivamente, de comboio Pedro José Correia para continuação dos trabalhos de colocação 
das tábuas com decoração e das molduras, no tecto da Nave principal.
No período 21 de Agosto a 6 de Novembro do mesmo ano não foi ninguém do Instituto. Os 
trabalhos prosseguiram com os carpinteiros da terra em parte deste tempo, cuja orientação lhe 
foi dado por o Padre da Igreja Celestino Correia. De salientar que desde o começo da 
montagem dos quadros os 2 carpinteiros e um servente têm participado nos respectivos 
trabalhos, com a orientação dos dois artífices.
Em Novembro de 7 a 9 efectuou-se uma brigada móvel a qual participaram Florindo da Silva 
Gonçalves e o motorista António Lopes de Almeida a qual incluía a deslocação a três 
localidades, Museu de Lamego e Fundação Casa de Mateus Vila Real levar quadros e 
Santiago de Cassurrães – Mangualde à Igreja-Capela de Nossa Senhora de Cervães para 
verificação do trabalho e indicação dos últimos detalhes do final dos trabalhos dos 2 tectos da 
capela, pequenos pormenores estes que os 2 carpinteiros Srs. Artur e António José fizeram 
orientados por Florindo Gonçalves.
Deram-se assim por concluídos os trabalhos da parte da Oficina de Marcenaria Especializada 
no que diz respeito à desmontagem, restauro e respectiva colocação dos quadros, tábuas 
decorativas e molduras.
(a) como foi referido atrás os 10 marceneiros não procederam à montagem dos tectos 
como a princípio estava previsto por falta de tempo e por o estágio que a princípio foi 
considerado por um período de 6 meses ter sido alterado.
Lisboa, 4 de Dezembro de 1989
O artífice Principal
Florindo da Silva Gonçalves
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1975-1989, Restauro do património móvel
da Ermida de N.ª Sr.ª de Cervães
Arq. Ex-IPCR, ????
IJF
Brigadas Móveis
Cassurrães
Capela de N.ª Sr.ª de Cervães
Trabalho atribuído ao séc. XVII
O tecto é composto de caixotões tem pintura que representam os “Apóstolos” e os “Símbolos
da Virgem”.
As pinturas são em número de 70, 21 na capela-mor e o seu estado de conservação é relativo.
O seu tratamento não se pode efectuar no local sendo de toda a conveniências desmontá-las e 
transporta-las para o IJF.
Pelo seu estado de conservação ser relativo não consideramos urgente o seu tratamento, mas 
consideramos que se efectue no próximo ano de 1976.
Medidas
Altar-mor
Comprimento – 3,20m
Largura – 5,10m
Medidas aproximadas dos quadros (Caixotões) – 0,50x0,70
Corpo da Igreja
Comprimento – 11m
Largura – 6m
Medidas dos quadros (caixotões) – 0,80x1,20
Fez-se documentação fotográfica
Brigada Móvel 24-6-1975
Luís Santos
Carlos A. N. Ferreira
Manuel José Palma (?)
IJF
Brigadas Móveis
Igreja de N.ª Sr.ª de Cervães, em Santiago de Cassurrães, Mangualde
Caixotões da Capela
Tecto da nave – 49
Tecto altar-mor – 21
Estado de conservação
Pinturas com os elementos desligados e alguns partidos, faltas de camada cromática oxidações 
sujidades e escorrências.
O seu tratamento não se pode efectuar no local, pois será necessário rever a extrotura (sic) que 
nos parece estar muito atacada devido a infiltrações de água, o que provoca que algumas 
pinturas se encontrem já a desligarem-se da mesma, sendo de toda a conveniência fazer a sua 
desmontagem e transportá-las para o IJF.
Brigada móvel 18 Abril de 1986
Luís Santos
Carlos Alberto Nunes Ferreira
Brigada de Trabalho
BMP 1987
Igreja de N.ª Sr.ª de Cervães, em Santiago de Cassurrães, Mangualde
9, 10, 11 2 12.Nov.87
Finalidade da Brigada
Fixação da camada cromática das pinturas dos caixotões do tecto que cobre a nave da Igreja; e
Levantamento fotográfico, identificativo e dimensional das mesmas pinturas.
Para permitir a imediata desmontagem do tecto, por uma equipa de marceneiros encabeçada 
por pessoal do IJF
Trabalho efectuado
Fixação a cera e resina da camada cromática das pinturas
Nas zonas mais deterioradas não só se fixou como se deixou aplicado papel de protecção (a ser 
removido posteriormente)
Participaram na Brigada
Carlos Ferreira
Maria Teresa D’Orey
Teresa Sousa Pinto
Raúl A. F. Leite
Motorista: Alfredo Ferreira
Brigada de Trabalho
Igreja de N.ª Sr.ª de Cervães, em Santiago de Cassurrães, Mangualde
27/30.Nov.89
Trabalho efectuado – remoção dos painéis com cera que foram aplicados como protecção antes 
da desmontagem do tecto, limpeza dos painéis com White Spirit, envernizamento e retoque.
Os técnicos da Divisão de Pintura
Dulce Delgado
Raúl A. F. Leite
Nota -. Todos os elementos marmoreados novos, pintura de molduras novas e frisos foram 
efectuados por pintores decoradores pertencentes a uma firma do Porto.
Brigada de Trabalho
BMP 1989
Igreja de N.ª Sr.ª de Cervães, em Santiago de Cassurrães, Mangualde
11/15.12.89
Trabalho efectuado – conclusão do retoque do tecto da nave da Igreja e ligeira limpeza com 
White Spirit, envernizamento e retoque das pinturas do tecto da capela-mor.
O Técnico da Divisão de Pintura
Raúl. A. F. Leite
6 neg cor
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1984-6, Obras e Classificação da Ermida de 
N.ª Sr.ª de Cervães
IHRU, Sistemas de Informação, Fontes 
Documentais, Textuais, Capela de N.ª Sr.ª de 
Cervães, 1985, IPA PT021806150013 
Disponibilizado em www.monumentos.pt
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1986, Classificação da Ermida de N.ª Sr.ª de 
Cervães
CMM, Processo S-42

CURRICULUM VITAE
Pedro Pina Nóbrega
Identificação
Nome 
Data de Nascimento 
Filiação 
Naturalidade 
Residência 
Telefone
Telemóvel 
Correio Electrónico
Sítio na Internet
Bilhete de Identidade
Número de Fiscal
Pedro Pina Nóbrega;
23 de Janeiro de 1981;
Manuel Nóbrega da Silva e Ermelinda de Jesus Pina Nóbrega;
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, Portugal;
Rua de St.ª Luzia, 23 Ribeira 3550-272 REAL PCT;
(+351) 232 621 283
(+351) 93 314 01 76;
pedropinanobrega@sapo.pt;
http://pedropinanobrega.no.sapo.pt;
11875490, emitido a 21-01-2005 em Lisboa;
220102520.
Formação Curricular
Desde 2004/2005 Mestrando em Estudos do Património na Universidade Aberta.
2003/2004 Conclusão da Licenciatura em Arqueologia e História na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, com média final de 14 valores;
1998/1999 Conclusão do Ensino Secundário (CSPOPE-4º Agrupamento), na Escola 
Secundária D. Pedro V – Lisboa, com média final de 13 valores;
Formação Complementar
Jan. 06-Jun.07 1º da Curso da EDEC - Escola de Educação Cristã da Diocese de Viseu, 
tendo optado pela área pastoral da Liturgia.
03 Abr. 06 Registo como Formador de formação contínua de professores (Reg. 
CCPFC/RFO-20731/06) nas áreas e domínios:
 A04 Arqueologia,
 A39 História/História de Portugal,
 C20 Investigação-Acção
11-12 Nov. 05 Workshop “Documentação e Sistemas de Informação de Registos 
Arqueológicos”, promovido pela Associação Profissional de Arqueólogos.
22-26 Nov. 04 Estágio na empresa Era Arqueologia, S.A;
09 Out. – 06 Nov. 03 Curso Livre de História Religiosa Contemporânea: A Nova Concordata à luz 
da tensão Igreja-Estado nos séc.s XIX-XXI, leccionado pelo Dr. António 
Matos Ferreira, na Faculdade de Teologia da Universidade Católica 
Portuguesa;
09-11 Set. 03 VI Curso de Verão da Faculdade de Teologia da Universidade Católica 
Portuguesa: O Espírito na Cidade – Para uma leitura crente da vida urbana;
10-19 Mar. 03 Curso-Livre de História Medieval de Portugal: As Fontes Medievais 
Portuguesas, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;
08-08-00 Carta de Condução de categoria B;
-- -- -- Conhecimentos de Inglês, Francês e Castelhano (Leitura);
-- -- -- Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (Windows; Ms Word; Ms 
Excel; Ms Access; Ms PowerPoint; Ms FrontPage; Ms Outlook; Adobe 
Acrobat, Adobe Photoshop; Adobe Illustrator);
-- -- -- Participação em diversas acções de formação, com duração de 3 dias, 
promovidas pela Juventude Hospitaleira, destacam-se:
            Relações Humanas, orientada pela Dr. Margarida Cordo;
            Antropologia Teológica, orientada pelo Pe. Dr. Calmeiro Matias,              
C.SS.R.;
            Bíblia, orientada pelo Frei Didácio Frei, OFM Cap.;
            Aprender Hospitalidade, orientada pela Ir. Alice Roseiro, HSC;
            Cristologia, orientada pela Ir. Laurinda Faria, HSC.
Experiência Profissional
01 Ago. 06 a 31.Out. 07 Junta de Freguesia de Meruge, Oliveira do Hospital: Elaboração de um 
trabalho monográfico sobre a freguesia, a editar em 2008.
01 Ago. 06 a 31 Out. 06 Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais: Inventário de 20 
imóveis do concelho de Penalva do Castelo.
4 Abr. 06 – 04 Jul. 06 Junta de Freguesia de Alcafache: Elaboração de um trabalho monográfico 
sobre a freguesia de Alcafache, editado em Junho de 2007.
1 Mar. 05 – 19 Fev. 06 Câmara Municipal de Mangualde: Arqueólogo avençado responsável pelo 
Projecto “Gestão do Património do Concelho de Mangualde”:
 Assessoria ao executivo e serviços autárquicos 
 Condução e/ou elaboração de processos de eventual classificação;
 Intervenções arqueológicas; 
 Levantamento do Património Cultural; 
 Apoio a investigadores; 
 Organização da Exposição sobre a Presença romana no concelho de 
Mangualde; 
 Visitas guiadas a monumentos e sítios arqueológicos;
 Elaboração de textos técnicos e de divulgação;
 Sessões de divulgação junto da população local.
2002/2003 e 2003/2004 Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras/Projecto PEABAMM: 
Desenho de materiais arqueológicos provenientes do sítio do “Buraco da 
Moura de São Romão”, sob a direcção de João Carlos de Senna-Martinez;
01 Abr. 02 – 03 Jul. 03 Museu Nacional de Arqueologia: Inventariante voluntário no âmbito do 
Programa de Inventariação Informática do Património Móvel dos Museus 
(Programa Matriz): Inventário dos materiais do distrito de Viseu;
2ª Quinzena Jul. 02 Participação na Escavação do Povoado Mesas do Castelinho, direcção de 
Amílcar Guerra e Carlos Fabião. Desempenhei tarefas de escavação e 
registo de campo bem como tratamento de materiais em laboratório;
08-22 Jul. 01 Participação na Escavação do habitat do Folhadal, direcção de João Carlos 
de Senna-Martinez. Desempenhei tarefas de escavação e registo de campo 
bem como tratamento de materiais em laboratório.
Associações de que é membro
Associação Cultural Azurara da Beira – Mangualde (http://acab.no.sapo.pt);
Juventude Hospitaleira (http://www.juventudehospitaleira.org);
Associação do Rancho Folclórico “Os Azuraras” – Quintela de Azurara;
Projectos
Agosto 04 Inventário do Património da Paróquia de S. João Baptista de Quintela de 
Azurara, apoiado pela Comissão de Inventário dos Bens Culturais da Diocese 
de Viseu, pela Paróquia de S. João Baptista de Quintela de Azurara e pelo 
Rancho Folclórico “Os Azuraras” de Quintela  – Coordenador;
1ª Quinzena Ago. 04 PATMGL_NET: Património de Mangualde na Internet, projecto de “Ocupação 
dos Tempos Livres”, apoiado pelo Instituto Português da Juventude, pela 
Associação Cultural Azurara da Beira e pela Escola Secundária Felismina 
Alcântara (http://patmgl.no.sapo.pt) – Coordenador;
01 Ago. 03 a 31 Ago. 06 Monografia da Freguesia de Quintela de Azurara, Mangualde. Apoiado pela 
Associação Rancho Folclórico “Os Azuraras”. 
(http://monografiadequintela.no.sapo.pt) - Co-coordenador;
Jul. 03 – Jul. 04 A Epigrafia latina dos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo: 
Revisão dos Conhecimentos. Apoiado pela Associação Cultural Azurara da 
Beira. (http://acab.no.sapo.pt/inv_epilat.html) – Coordenador;
Jul. 03 – Jul. 04 A Presença romana nos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo: 
Revisão dos Conhecimentos Apoiado pela Associação Cultural Azurara da 
Beira. (http://acab.no.sapo.pt/inv_prerom.html) – Coordenador;
Jul. 03 – Jul. 04 A arqueologia mangualdense e penalvense na Imprensa regional e paroquial 
extinta Apoiado pela Associação Cultural Azurara da Beira. 
(http://acab.no.sapo.pt/inv_impreg.html) – Coordenador;
Jul. 03 – Jul. 04 Os concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo no Epistolário de José 
Leite de Vasconcellos Apoiado pela Associação Cultural Azurara da Beira. 
(http://acab.no.sapo.pt/inv_epijlv.html) – Coordenador.
Publicações
Monografias
2007 Uma viagem por Terras de Alcafache. Alcafache: Junta de Freguesia de 
Alcafache. ISBN: 978-989-20-0553-9
2008 O Actual concelho de Mangualde nas memórias paroquiais (1732-1758). 
Mangualde: Associação Cultural Azurara da Beira. 
Artigos publicados ou no prelo
2004 [Set. 05] “Árula Votiva de Antas, Penalva do Castelo”. Ficheiro Epigráfico. Coimbra. 75, 
n.º 335 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art16.html);
2004 [Set. 05] “Árula votiva de Quintela de Azurara, Mangualde”. Ficheiro Epigráfico. 
Coimbra. 77, n.º 348 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art17.html);
2005 [Jun. 2006] “Alberto Osório de Castro e a “Citânia da Raposeira”: O “desentulhar” das 
memórias mangualdenses em finais do séc. XIX”. Beira Alta. Viseu. LXIV: 3-
4, pp. 435-443. (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/prof/art23.html)
Colaboração na imprensa local e municipal
07 Nov. 03 “Para Quando um Museu Municipal em Mangualde?”. Noticias da Beira. 
Mangualde. N.º 2229, p. 3 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art1.html);
14 Nov. 03 “Vestígios arqueológicos de Quintela de Azurara”. Noticias da Beira. 
Mangualde. N.º 2230, p. 4 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art2.html);
05 Dez. 03 “Arqueologia mangualdense e penalvense: investigar para conhecer”.
Noticias da Beira. Mangualde. N.º 2233, p. 1 e 7 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art3.html);
13 Fev. 04 “A antiga capela da Sr.ª da Esperança de Quintela de Azurara”. Noticias da 
Beira. Mangualde. N.º 2242, p. 1 e 9 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art4.html);
No prelo “Notas sobre o Património do concelho de Mangualde”. Vestígios. Coimbra. 2. 
30 Abr. 04 “A toponímia do actual concelho de Mangualde em 1258”. Noticias da Beira.
Mangualde. N.º 2253, p. 1 e 6 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art5.html);
08 Mai. 04 “Alberto Osório de Castro: incursões pela arqueologia mangualdense” 
Notícias da Beira. Mangualde. N.º 2254, p. 1, 6 e 8 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art6.html);
30 Jul. 04 “A Emigração dos concelhos de Mangualde e Penalva do Castelo na 
transição da centúria (1900-1902): uma breve síntese”. Notícias da Beira. 
Mangualde. N.º 2266, p. 1 e 9 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art7.html);
10 Set. 04 “A importância dos inventários das paróquias: o caso de Quintela de 
Azurara”. Notícias da Beira. Mangualde. N.º 2269, p. 7 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art8.html);
Out. 04 “Castelologia do concelho de Mangualde”. Notícias da Beira. Mangualde. n.º 
2273 a 2277 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/artigos.html); 
25 Fev./04 e 11 Mar. 05 “Confrarias e Irmandades do Concelho de Mangualde: Alguns dados 
cronológicos”. Notícias da Beira. Mangualde. 2294, 2295 e 2296 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art13.html).
Abr. 2005 “Património Cultural: Divulgar e Salvaguardar”. Boletim Municipal O Zurão. 
Mangualde. 2, p.19 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art.18.html)
Jul. 2005 “Protecção de bens culturais”. Boletim Municipal O Zurão. Mangualde. 3, p.19 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art.19.html)
Set. 2005 “Intervenção Arqueológica em Mangualde coloca a descoberto sepultura 
escavada na rocha”. Boletim Municipal O Zurão. Mangualde. 4, p.20 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art.20.html)
Dez. 2005 “Sepulturas escavadas na rocha”. Boletim Municipal O Zurão. Mangualde. 5,
p.21 (http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art.21.html)
Mai. 06 “Árula votiva de Quintela de Azurara, Mangualde”. Noticias da Beira. 
Mangualde. 2357, de 26 de Maio 2006, p. 8 
(http://pedropinanobrega.no.sapo.pt/art22.html)
“O concelho de Mangualde pela pena dos párocos de 1758”. Noticias da 
Beira. Mangualde.
Mai. 07 “A acção do Renascimento na defesa do Património Cultural de Mangualde: 
O Caso da classificação da Igreja Matriz de Mangualde em 1934/5”. 
Renascimento. Mangualde. 477, de 01 de Maio 2007, p. 6
05 Mai. 07 “Ermidas e Capelas de Mangualde no ‘Santuário Mariano’: I – Introdução e 
Ermida de N.ª Sr.ª dos Verdes”. Notícias da Beira. Mangualde, 2404, de 5 de 
Maio de 007, p. 5
20 Mai. 07 “Ermidas e Capelas de Mangualde no ‘Santuário Mariano’: II – Ermida de N.ª 
Sr.ª dos Prazeres, Aldeia de Carvalho, Alcafache”. Notícias da Beira. 
Mangualde, 2405, de 20 de Maio de 007, p. 4
05 Jun. 07 “Ermidas e Capelas de Mangualde no ‘Santuário Mariano’: III – Ermida de N.ª 
Sr.ª do Bom Sucesso, Chãs de Tavares”. Notícias da Beira. Mangualde, 
2406, de 5 de Junho de 2007
20 Jun. 07 “Ermidas e Capelas de Mangualde no ‘Santuário Mariano’: IV – Ermida de N.ª 
Sr.ª do Pranto, Chãs de Tavares”. Notícias da Beira. Mangualde, 2406, de 5 
de Junho de 2007
20 Jul. 07 “Ermidas e Capelas de Mangualde no ‘Santuário Mariano’: V – Ermida de N.ª 
Sr.ª da Saúde e Capela de N.ª Sr.ª da Assunção, Cunha Alta”. Notícias da 
Beira. Mangualde, 2409, de 20 de Julho de 2007, p. 4
Actividades Extra profissionais Exercidas Actualmente
Desde 29 Out. 05 Membro da Assembleia de Freguesia de Real, Penalva do Castelo. Líder do 
Grupo de Representantes da CDU.
Desde 11 Dez. 04 Coordenador do Departamento de História e Património do Rancho Folclórico 
“Os Azuraras” de Quintela de Azurara, Mangualde, incluindo a futura 
Biblioteca/Museu; 
Desde Dez. 04 Membro do Conselho Nacional de Pastoral Juvenil, em representação da 
Juventude Hospitaleira;
Desde 01 Jan. 04 Webmaster do sítio oficial da Associação Cultural Azurara da Beira 
(http://acab.no.sapo.pt);
Participação em eventos 
(A sublinhado os específicos da área de Património Cultural)
Apresentando Comunicação
19 Set. 04 Arqueologia mangualdense e penalvense: novas achegas de velhos tempos.
IV Congresso de Arqueologia Peninsular, organizado pela ADECAP e
Universidade do Algarve, em Faro;
04 Mai. 04 Dr. Alberto Osório de Castro: incursões pela arqueologia do concelho de 
Mangualde. Conferência apresentada na ESFA – Escola Secundária Dr. 
Felismina Alcântara. Organizada pelo Departamento de História da ESFA e 
pela ACAB – Associação Cultural Azurara da Beira, em Mangualde. 
(http://confaoc.no.sapo.pt);
03 Abr. 04 A Associação Cultural Azurara da Beira e a Internet: divulgação da 
arqueologia mangualdense. 2º Congresso da CAAPortugal – Aplicações 
Informáticas à Arqueologia: “Uma rede sem fronteiras – a arqueologia e a 
Internet”, integrado nas Jornadas Transmontanas de Arqueologia, em Freixo 
de Espada à Cinta. (http://acabnet.no.sapo.pt);
Como ouvinte
11 Abr. 08 Colóquio Inventário, Protecção, Representatividade: Museus e Património 
Imaterial, organizado pelo Instituto dos Museus e Conservação, em Lisboa.
28 Mar. 08 Ciclo de Conferências Património/Contextos: Gestão integrada do património 
arquitectónico e arqueológico, organizado pelo Instituto Gestão do património 
Arquitectónico e Arqueológico, em Lisboa.
30 Nov. – 01 Dez. 07 I Colóquio Regional de História, Arte e Património “Quanto Douro 
Conhecemos?”, organizado pela Diocese de Viseu, em Lamego e Tarouca.
16-17 Abr. 2007 IV Colóquio “A Salvaguarda dos Bens Culturais da Igreja, Turismo Religioso e 
Cultural”, organizado pela Universidade Católica Portuguesa, em Viseu.
01-02 Out. 2004 X Jornadas de Filosofia, Espiritualidade e Cultura Hospitaleira: Para uma 
Pastoral Evangelizadora, organizadas pelas Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 
Coração de Jesus, em Lisboa;
14-19 Set. 04 IV Congresso de Arqueologia Peninsular, organizado pela ADECAP e 
Universidade do Algarve, em Faro;
31 Mai. – 01 Jun. 04 Primeiras Jornadas Nacionais do Museus da Igreja Católica, organizadas
pela Associação Portuguesa de Museus da Igreja Católica, em Lisboa;
 26 Mai. 04 Ciclo de conferências Outros Patrimónios, promovido pelo Instituto 
Português do Património Arquitectónico, em Lisboa: 
1. Património e ruralidade, por Dr.ª Maria João Botelho,
2. Território antigo, por Dr. José Mateus e Dr.ª Paula Queiroz;
21-22 Mai. 04 VII Turres Veteras – Figuras do Poder, promovido pela Câmara Municipal de 
Torres Vedras e pelo Instituto de Estudos Regionais e Municipalismo 
“Alexandre Herculano” da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
em Torres Vedras;
Mai. 04 Ciclo de Conferências 50 anos Instituto Arqueológico Alemão de Madrid, no 
Goethe-Institut Lissabon/Lisboa:
1. Investigações em pré-história do I.A.A. em Portugal, por Dr.ª Philine 
Kalb,
2. A romanização de santuários indígenas no ocidente da Península 
Ibérica, Dr. Thomas G. Schattner,
3. A villa romana de Milreu (Faro) e o templo romano de Évora –
projectos do I.A.A. em Portugal, por Dr. Theodor Hauschild;
02-04 Abr. 04 Jornadas Transmontanas de Arqueologia (incluindo 7º Curso de Arte Pré-
histórica, o 2º Congresso do CAAPortugal e o Colóquio Transfronteiriço), 
Freixo-de-Espada-à-Cinta;
17-18 Fev. 04 I Seminário Nacional “Espiritualidade: um desafio no hospital”, promovido 
pela Coordenação Nacional das Capelanias Hospitalares - Pastoral da 
Saúde, Lisboa;
06-07 Nov. 03 Colóquio “Os Municípios no Portugal Moderno”, organizado pelo CIDHEUS-
Univ. de Évora e pela Câmara Municipal de Montemor-O-Novo, em 
Montemor-O-Novo;
23-24 Mai. 03 VI Turres Veteras – Encontro de História da Morte, promovido pela Câmara 
Municipal de Torres Vedras e pelo Instituto de Estudos Regionais e 
Municipalismo “Alexandre Herculano” da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, em Torres Vedras;
10 Mai. 03 Fórum do Voluntariado Jovem, promovido pelo Grupo Hospitaleiro de 
Intervenção Directa Crescer, pela Casa de Saúde do Telhal e pela Juventude 
Hospitaleira, no Telhal, Sintra;
Mai. 03 Conferências: “Texto epigráfico e contexto”, por Manuela Alves Dias e 
“Algumas notas sobre História e Culturas Antigas”, por Rodrigo Furtado, 
inseridas no painel “Materiais Arqueológicos – um estudo sustentado pelos 
textos antigos” do Colóquio “Antiguidade Clássica: Que fazer com este 
património?, à memória de Víctor Jabouille”, promovido pelo Centro de 
Estudos Clássicos da Universidade de Lisboa, em Lisboa;
02-03 Mai. 03 Colóquio comemorativo dos 75 anos da Restauração da Província 
Portuguesa da Ordem Hospitaleira de São João de Deus, sobre o património 
cultural desta ordem, promovido pela Província Portuguesa da Ordem 
Hospitaleira de São João de Deus, em Lisboa;
07-08 Fev. 03 VII Jornadas Arqueológicas da Associação dos Arqueólogos Portugueses: “O 
Público e o Privado na Arqueologia Portuguesa”; “Investigação, valorização e 
gestão de sítios arqueológicos”; “A situação actual da arqueologia em 
Portugal”, em Lisboa;
07 Dez. 02 Fórum Hospitaleiro Jovem: “A Hospitalidade”, promovido pelas Províncias 
Portuguesas da Ordem Hospitaleira de São João de Deus e da Congregação 
das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, em Lisboa;
05-06 Out. 02 IX Jornadas de Filosofia, Cultura e Espiritualidade Hospitaleiras: 
“Hospitalidade e os Jovens: 25 anos de Caminhada”, promovidas pelas 
Províncias Portuguesas da Ordem Hospitaleira de São João de Deus e da 
Congregação das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, em 
Lisboa;
19 Nov. 01 I Jornadas de Pastoral da Saúde Mental, promovidas pelo núcleo de Saúde 
Mental do Conselho de Pastoral da Saúde do Patriarcado de Lisboa, em 
Lisboa;
19-20 Out. 01 VIII Jornadas de Filosofia, Cultura e Espiritualidade Hospitaleiras: 
“Voluntariado em Saúde Mental”, promovidas pela Província Portuguesa da 
Congregação das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, em 
Lisboa;
17-18 Nov. 00 Fórum “Uma Universidade ao Serviço da Cidade”, promovida pelo CeUC –
Centro Universitário Católico, Pastoral Universitária do Patriarcado de Lisboa, 
integrado na Semana Jubilar dos Universitários, em Lisboa;
Out. 98 IV Jornadas de Filosofia, Cultura e Espiritualidade Hospitaleiras e II Jornadas 
de Psicogeriatria: “Psicogeriatria e Hospitalidade” promovidas pelo Instituo 
das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, em Lisboa.
Actividades Extraprofissionais exercidas
Desde 08 Jan. 08 Membro do Departamento dos Bens Culturais da Diocese de Viseu.
Desde Set. 07 Membro do Conselho Diocesano de Pastoral Juvenil da Guarda (em 
representação da Juventude Hospitaleira).
Desde Set. 03 Membro do Conselho Nacional de Pastoral Juvenil (em representação da 
Juventude Hospitaleira).
Actividades Extraprofissionais já exercidas
04 Nov. 01 – 31 Dez. 05 Membro da Equipa Central de Animação (Roda do Serviço) do movimento 
Juventude Hospitaleira.
01 Ago. 03 – 11 Dez. 04 Colaborador do Rancho Folclórico “Os Azuraras” de Quintela de Azurara, 
Mangualde, em projectos relacionados com o Património Cultural de Quintela 
de Azurara;
01 Dez. 97 – 27 Set. 04 Voluntário da Clinica Psiquiátrica de S. José (Exerceu até Julho de 2002 a 
Coordenação do Grupo de teatro);
10 Out. 02 – 31 Jul. 04 Catequista da paróquia de N.ª Sr.ª das Dores da Vigararia Lisboa V do 
Patriarcado de Lisboa;
01Jan. 99 – 31 Dez. 02 Membro da Equipa de Trabalho infor@io (Jornal do movimento e Divulgação 
na Comunicação Social) do movimento Juventude Hospitaleira;
01 Jan. – 31 Set. 02 Membro fundador e Coordenador do Grupo Hospitaleiro de Intervenção 
Directa da Luz;
15-25 Set. 02 Animador do Campo de Trabalho de S. João de Deus n.º 159, na Casa de 
Saúde do Telhal (Organização, programação e animação de actividades 
relacionadas com a visita assídua aos doentes internados, prestando-lhes 
serviços de higiene pessoal, de mesa, de animação e de ocupação dos 
tempos livres, colóquios sobre saúde mental, problemáticas sociais e vida e 
obra de S. João de Deus);
Out. 98 – Jul. 02 Coordenador do Grupo de Acção Social Juvenil da Paróquia de N.ª Sr.ª de 
Fátima, Vigararia de Lisboa IV do Patriarcado de Lisboa;
Out. 98 – Jul. 02 Membro da Equipa Vicarial de Jovens da Vigararia de Lisboa IV do 
Patriarcado de Lisboa;
Out. 00 – Jul. 02 Catequista da Paróquia de N.ª Sr.ª de Fátima da Vigararia de Lisboa IV do 
Patriarcado de Lisboa;
01 Jan. 02 – 31 Mar. 02 Membro da Comissão da Comunicação Social das Comemorações dos 25 
anos de Serviço aos Jovens, promovidas pelas Irmãs Hospitaleiras do 
Sagrado Coração de Jesus e pelos Irmãos de S. João de Deus;
Fev. 99 – Jul. 01 Voluntário da Residência de S. João de Ávila;
Dez. 00 – Jul. 01 Membro fundador do Grupo Hospitaleiro de Intervenção Directa da 
Residência;
Jan. – Dez. 01 Membro da Equipa de Pastoral da Saúde da Clinica Psiquiátrica de S. José;
22-30 Jul. 00 Animador do Campo de Férias de S. João de Deus n.º 139, na Casa de 
Saúde do Telhal (Organização, programação e animação de actividades 
relacionadas com a visita assídua aos doentes internados, prestando-lhes 
serviços de higiene pessoal, de mesa, de animação e de ocupação dos 
tempos livres, colóquios sobre saúde mental, problemáticas sociais e vida e 
obra de S. João de Deus);
05-12 Set. 97 Participante no Campo de Férias de S. João de Deus n.º 135, na Casa de 
Saúde do Telhal (Participação em actividades relacionadas com a visita 
assídua aos doentes internados, prestando-lhes serviços de higiene pessoal, 
de mesa, de animação e de ocupação dos tempos livres, colóquios sobre 
saúde mental, problemáticas sociais e vida e obra de S. João de Deus);
Jul. 97 Voluntário no Hospital Infantil de S. João de Deus, Montemor-O-Novo.


